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.--------SENADO FEDERAL-------. 
Faço saber que o Senado Federal apr~vou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 4, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a realizar operação de empréstimo externo no valor deUS$ 
120,000,000.00 (cento e vinte milhões de dólares americanos) destinada ao programa de refinanciamento da dívida externa 
daquele Estado. 

Art. I• É o Governo do Estado do Minas Gerais autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor âe uss 120,000,000.00 (cento e vinte milhões de dólares americanos), ou o equivalente em outras 
moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinada ao programa de refinanciamento da dívida externa daquele Estado. 

Art. 2• A operação realizar-se-á nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, nos ter­
mos do artigo 1•, item li, do Decreto n• 74.157, de 6 dejunhcr de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados 
da execução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, as dispcrsições da Lei Estadual n' 3.433, de 27 de 
novembro de 1984, autorizadora da operação; 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 2 de abril de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• S, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar em CzS 181.488.226,55 (cento e oitenta e um 
milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil, duzentos e vinte e seis cruzados e cinqüenta e cinco centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Art. I• É o Go.verno do Estado do Rio Grande do Sul autorizaclo a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens I, li, IJJ e IV do artigo 2• da Resolução n' 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n' 93, de 11 de outubro de 
1976, ambas do Senado Federal, de modo a permitir o registro de uma emissão de 6.597.053 Obrigações do Tesouro do Estado 
do Rio Grande do Sul, tipo reajustável ORTE-RS; equivalente a·CzS 181.488.226,55 (cento'e óítenta e um milhões, quatrocen­
tos e oitenta e oito mil, duzentos e vinte e seis cruzados e cinqüenta e cinco centavos), considerado o valor nominal do título de 
Cr$ 27.510,50, vigente eni fevereíro de 1985, destinado a fmanciar o programa de trabalho daquele Estado, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vig_or na data de sua publicação. 

Senado Federal, 2 de abril de 1986. - Senador Jos~ Fragelli, Presiâêiite. 
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Abril de 1986 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 6, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 3.520.541,40 
(três milhões, quinhentos e vinte mil, quinhentos e quarenta e um cruzados e quarenta centavos), 

Art. l' É o Governo (lo Estado da Paraíba, nos termo§ do artigo 2• âa Resolução n' 93, de li de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 3.520.541,40 (três milhões, quinhentos e vinte mil, 
quinhentos e quarenta e um cruzados e quarenta centavos), correspondente a 116.125,98 Obrigações Reajustãveis do Tesouro 
Nacional- ORTN, considerado o valor n_ominal da ORTN de Cr$ 30,316,57,vigente em março de 1985,junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à ampliação"e me­
lhoria do sistema penitenciârio estadual, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 2• Esta resolução _entra _em_vjgor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 3 de abril de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 7, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 1.492.599,76 (um milhão, quatrocentos e noventa e dois mil, quinhentos e noventa e nove cruzados e 
setenta e seis centavos). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, nos termos do artigo 2• da Resolução n' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito )10 valor de Cz$ 1.492.599,76 (um 
milhão, quatrocentos e noventa e dois mil, quinhentos e_ n_o_venta e nove cruz~do~_e_se_tenta e seis centavos), correspondente a 
67.506,50 ObrigaçõeS Reajustavets do Tesouro Nacional, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 22.110,46, vigente em 
dezembro de 1984, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- FAS, destinada à implantação de meios-fios e sarjetas nõ Município, obedecidas as condiçÕeS admitidas pelo Banco Cen­
tral do_ Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 3 de abril de 1986 - Senador José Yragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, item 30, do Regimeillo Interno, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte · · · 

RESOLUÇÃO N• 8, DE 1986 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a contratar operação de crédito no valor de CzS 702.372.620,15 
(setecentos e dois milhões, trezentos e setenta e dois mil, seicentos e vinte cruzados e quinze centavos). 

Art. l• É o Governo do Distrito Federal autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 702.372.620,15 
(setecentos e dois milhões, trezentos e setenta e dois mil, seicentos e vinte cruzados e quinze centavos), correspondente a 
15.301.599 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 53.437,40, vigente em julho de 1985,junto.ao Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinada à construção e urbanização de unidades residenciais nas cidades satélites de Brasília - DF. 

Art. 2• Esta Resolução. entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 3 de abril de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição; e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 9, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 13.770.573,00 (treze milhões, setecentos e setenta mil, quinhentos e setenta e três cruzados). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, Estado de São Paulo, nos termos d-o. artigo 2• da Resolução n• 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de. crédito no valor de Cz$ 13.770.573,00 (treze 
milhões, setecentos e setenta mil, quinhentos e setenta e três cruzados), correspondente a 300.0()0 UPC, considerado o valor no­
minal da UPC de Cr$ 45:901,91, vigente em julho de 1985,junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A, este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada à aplicação em estudos, programas e projetos que aten­
dam às finalidades do Programa FINANSA/FIDREN, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 3 de abril de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 10, DE 1986 

Autoriza o Governo. do Estado do Maranhão a realizar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 
47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de dólares norte-americanos), destinada ao refinanciamento dos compromis­
sos externos existentes e vencíveis em 1985. 

Art. I• É o Governo do Estado do Maranhão autorizado a realizar, com a garantia da União, umaoperação de em­
préstimo externo no valor deUS$ 47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de dólares norte-americanos), ou o equivalente em ou­
tras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Cen­
tral do Brasil, destinada a financiar a liquidação dos compromissos externos existentes, vencidos e vencíveis em 1985. 

Art. 2• A operação realizarcse-ã nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, nos ter­
mos do artigo I•, item 11 do Decreto n974.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados 
da execução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, as condições das Leis Estaduais n•s 4.096, de 12 de 
outubro de 1979 e 4.627, de 15 de maio de 1985, autorizadoras da operação. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 3 de abril de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 11, DE 1986 -

Autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Paulista, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de CzS 14.688.611 ,20 (quatorze milhões, seiscentos e oitenta e oito mil, seiscentos e onze cruzados e vinte 
centavos). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Vãrzea Paulista, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 
93, de .li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito. no valor de Cz$ 14.688.611,20 
(quatorze milhões, seiscentos e oitenta e oito mil, seiscentos e onze cruzados e vinte centavos), correspondente a 320.000 UPC, 
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considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 45.901,91, vigente emju1ho de 1985,junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada à execução de obras do Projeto CU­
RA, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 3'de abril de 1986. '-Senador José Fragelli, Presidente 

Faço saber que o Senado Federal aprovini;n'às termos do art. 42, i~ci~d vi: ::~~-Constituição, e eu, José Fra~~Ji;·, Presi-. 
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 12, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Brasilândia, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 3.043.254,33 (três milhões, quarenta e três mil, duzentos e cinqüenta e quatro cruzados e trin­
ta e três centavos). 

Art. I • É a Prefeitura Municipal de Brasilândia, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 2• da Reso­
lução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.043.254,33 (três milhões, quarenta e três mil, duzentos e cinqüenta e quatro.cruzados e trinta e três centavos), correspondente a 
72.404,03 Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 42.031,56, 
vigente em junho de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade ae gestora do Fl.lndo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social-.FAS, destinada a financiar a implantação de unidade mista de saúde, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 3 de abril de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço sabefqiieó Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 13, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em CzS 85.665.500,00 (oitenta .e cinco milhões, 
seiscentos e sessenta e cinco mil e quinhentos cruzados) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros estabeleci­
dos nos incisos Le IIJ.d.o artigo 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n• 93, de 11 de outubro de 
1976, ambas do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito no valor de Cz$ 85.665.500,00 (oitenta e 
cinco milhões, seiscentos e·sessenta e cinéo inil e quinhentos cruzados), correspondente a US$ 18,422,682.94 (dezoito milhões, 
quatrocentos e vinte e dois mil, seiscentos __ e oitenta e dois dólares americanos e noventa e quatro centavos de dólares), à taxa 
cambial de Cr$ 4.650 (quatro mil, seiscentos e cinqüenta cruzeiros) junto a um conglomerado de bancos, destinados à renovação 
das parcelas vencidas e vincendas no presente exercício, relativas a empréstimos contratados sob a égide da Resolução n• 63, de 
1967, do Banco Central do Brasil, obedecidas as condições adimitidas por este Banco para operações de repasse, em moeda na­
cional, de créditos_ obtidos no exterior. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação .. 
Senado Federal, em 3 de abril de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 14, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá, Estado do Paraná, a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 9.627.841,80 (nove milhões, seiscentos e vinte e sete mil, oitocentos e quarenta e um cruzados e oitenta centa­
vos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Maringâ, Estado do Paranã, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de cré.dito no valor de Cz$ 9.627.841,80 (nove milhões, 
seiscentos e vinte sete mil, oitocentos e quarenta e um cruzados e oitenta centavos), cqrrespondente a 281.789,64 Obrigações 
Reajustâveis do Tesouro Nacional- QRTNJ considerado o valor nominal da ORTN de_CrS 34.166,77, vigente em abril de 
1985, junto ao Banco do Estado do Paranã, este na quàlidade de agente fi-,i.incelro do Banco Nacionaf da Habitação- BNH, 
destinada à execução de obras de infra,estrutura e de equipamentos comunitârios públicos em conjuntos habitacionais, obedeci-
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. - ·· 

Art. 2• . Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 3 de abril de 1986. ~ Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tetrnos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 15, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar em CzS 134.513.277,51 (cento e trinta e qua­
tro milhões, quinhentos e trCze mil, duzentos e setenta e sete cruzados e cinqüenta e um centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. I' É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens I, li, II1 e IV do artigo 2• da Resolução no 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de no 93, de 11 de outubro de 
1976, ambas do Senado Federal, de modo a permitir o registro de uma emissão de 4.889.525 Obrigações do Tesouro do Estado 
do Rio Grande do Sul, tipo reajustâvel- ORTE-RS, equivalente a CzS 134.513.277,51 (cento e trinta e quatro milhões, qui­
nhentos e treze mil, duzentos e setenta e sete cruzados e cinqilenta e um centavos), considerado o·valor nominal do título de Cr$ 
27 .510,50, vigente em fevereiro de 1985, destinado ao financiamento do giro da dívida consolidada interna mobiliária do Estado, 
vencível no transcorrer deste exercício, observadas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasif, no respectivo processo. 

Art. 2• . Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 3 de abril de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

1- ATA DA 28' SESSÃO, EM 3 DE ABRIL DE 
1986 

!.I-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 --Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n1> 44/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositi­
vo da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966.-

- Projeto de Lei do Senado n'~ 45/86, de autoria 
do Sr. Senador Hélio Gueiros, que -dispõe sobre apli­
cação parcial de lucros em medidas de preservação 
do meio ambiente nas atividades que cauSam danOs a 
ecologia e dá outras proVidências. 

1.2.3 - Requerimento 
N"' 45/86, de autoria do Sr. Senador Alberto Silva, 

solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
da Câmara fi9S 142/84. e 141/85. 

1.2.4 - Comunicação da .Presidência 
Designação dos Srs. Senadores Ainaral Peixoto, 

Nelson Carneiro e Jamil Haddad, para representa­
rem o Senado nas solenidades do Centenário do Co­
légio Anchieta, a realizar-se no próximo dia 12, em 
Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Decretação de 
intervenção federal na SUFRAMA. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO, como UdOr 
-Desvio de verba do Programa de Alimentação Po­
pular- PAP, pela SUNAB. Demissão de emprega­
dos da rede bancária. 

SENADOR CARLOS CHIARELLI, como Líder 
-Defesa da administração do Sr. João Felício-Scâr­
dua à frente da Presidência da COBAL. Recadastra­
mento eleitoral. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hojer às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.7- Requerimento 
N'i' 46/86, de autoria do Sr. Senador Enéas Faria,­

solicitando i inclusãO, em Ordem dÕ Dia. do Projeto 
de Lei da Cârhara n9 204/85. 

SUMÁRIO 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara p9 131/85-
Complementar (n9 252/85, na Casa de origem), -que 
inclui o Município de Maracanaú, recém­
desmembrado do Município de Maranguape, na re­
gião metropolitana de Fortaleza, alterando o § 8t do 
art. ·}9 da Lei Complementar n' 14, de 8 de junho de 
1973. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n' 28/70, que.cria O Ser­
viço Nacional Obrigatório e dã outras providência's. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade.) Dis-­
cussão encerrada, ficando a votação adiada por falta 
de quorum, após usar da palavra o Sr. Nelson Carnei­
ro. 

Projeto de Lei do Senado n9 193/80, que introduz 
alteração na Lei da Anistia, objetivando tornar ex­
presso o direito aos adicionais, por tempo de seCviço 
dos servidores civis e militares que retornaram ou re-

. ve-rte·ram·ao serviço .i!tívo. (Apreciação pre1iminar da 
constitucionalidade). Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n9 229/80, que proíbe a 
propaganda de medicamentos nos meios de comuni­
cação social. (Apreciação preliminar da constitucio­
nalidade e juridicidade). Discussão sobrestada em vir R 

tude da falta de quorum para votação do Requeri­
mento n9 47/86, após usar da palavra o Sr. Benedito 
Ferreira. 

Projeto de Lei do Senado n' 18/81, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de construção, reconstrução 
ou montagem de museu, nos casos de extinção ou de­
molição da unidade existente. (Apreciação prelimi­
nar da constituciona·Iidade). Discussão encerrada, fi­
c-an~õ ·a vo_tação adiada por falta de quorum. _ 

PrOjetO de Lei do Senado n9 60/81, .·1.ue suspende 
em relação aos desempregados a exigibilidade dos 
créditos vinculados ao Sistema Financeiro de Habi­
tação e dá outras providências.. (Apreciação preliini­
nar da constitucionalidade). Discussão encerrada, fi­
cando a votação adiada por falta de quorum. 

ProjetO de Lei do S"enado n' 252/81, que exime dO 
Imposto sobre a Renda as quantias pagas a título de 
indenização por férias não gozadas no curso do con­
traio de trabalho. (Apreciação J:1reliminar da consti­
tucionalic;lade). ·Discussão encerrada, fic_ando a vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n'~271/81, que considera 
prestação de socorro a intervenção médica arbitrãria 
indispensável à salvação da vida de terceiro. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade). DisCussio 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quo-­
rum. 

Projeto de Lei do Senado n9 25/83, que isenta do 
Imposto sobre a Renda as gratificações que enumera, 
pagas a servidores públicos. (Apreciação preliminar 
da constitucionãliâade). Discussão sobrestada em vir­
tude da falta de quorum para votação do Requeri­
mento n"' 48/86, após usar da palavra o Sr. Nelson 
Caineiro. 

Projeto de Lei do Senado n9 70/83, que estabelece 
critério e lif!1ile _para os reajustes dos preços de in­
gresso de jogos de futebol. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade). Discussão encer­
rada, ficando a votação adiada por falta de quorum, 
após usar da palavra o Sr. Nelson Carneiro. 

Projeto de Lei do Senado n'i' 244/83, que dispõe 
sobre a possibilidade de os sindicatos de trabalhado­
res poderem reclamar em juizo, independentemente 
de mandado procuratório, adicionais de insalubrida­
ae e periculosidade, em beneficio de seus associados. 
(Apreciação preliminar da juridicidade). Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Lei do Senado n"' 270/83, acrescentando 
dispositivo à Lei n9 5.88·9-, que estatui normas regUla­
doras do trabalhador rural. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade e juridicidade). Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Lei do Senado n9 273/83, acrescentando 
dispositivo à Lei n~_7.016, de 23 de agosto de 1982, 
_que dispõ~ .~obre a reversão para cargos integrantes 
do plano de classificação. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade). Discussão encer .. 
rada, ficando a votação adiada por falta de quorum, 
após usar da palavra o Sr. Nelson Carneiro. 

Projeto de Lei do Senado n~ 288/83, que dispõe 
sobre o arrendamento compulsório de parcelas de la­
tifúndios, para oS efeitos que especifica. (APreciação 
preliminar da constitucionalidade). Discussão encfr .. 
rada, ficando a votação adiada por falta de quorum, 
tendo usado da palavra o Sr. Jutahy Magalhães. 

P.I.ojetq.l:"le Lei do -Senado n9 8/84, que altera a re­
dação do art. 10 da Lei n~ 6.903, de 30 de abril de 
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1981, para equiparar ao funcionário Público civil da 
União, Juiz Temporário aposentado. (Apreciação 
preliminar da constitucionalida_de). _:Piscussão encer­
rada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n" 28/84, que acrescenta 
dispositivo à Consolidação das Leis do .Tral;>alho, no 
capítulo concernente à Justiça do Trabalho. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade). Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quo­
rum, após usar da palavra o Sr. Nelson Carneiro. 

Projeto de Lei do Senado n" 57/84, que altera dis­
positiVOs da Lei n" 4.266, que diSpõe sobre o salário­
família do trabalhador, e dá outras providências. (A­
preciaçãQ preliminar da constitucionalidade ejuridi­
cidade). Discussão encerrada, ficando a votação adia­
da por falta de quorum. 

ProJi:to de Lei_ do Senado n9 161(84, determinando 
que seja incorpOrada ao vencimentõ, na condfção 
que especifica, a gratificação de cargo técnico perce­
bida por servidor público. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n9 220/84, que estabelece 
critérios para reajustamento salarial dO servidor 
público e dã oul.!:_a_s_ providêncías. (Apreciação preli­
minar da constitucionalid_ade). Discussão encerrada, 
ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n9 113/85, que disPõe 
sobre a contagem recíproca do tempo de serviÇo en­
tre atividades abrangidas pelo Programa de Assistên­
cia ao Trabalhador Rural e aquelas vinculadas à Pre­
vidência Sociã.l Urbana. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 -Discursos após- a: Ordem do Dia 

SENADOR ENEAS FARIA, como Líder- Colo­
cações sobre a evolução da indústria de informãtica 
no Brasil. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Conside­
rações sobre a política do couro bovino __ no Brasil. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Centec 
nário de" falecirrieitto do Padre Ovídio Alves _de -São 
Boavantura. 

SENADOR ODACIR SOARES- Documento_da 
Associação Médica de Rondônia, contrário a convê. 
nio de saúde celebrado entre a Previdência Social e o 
Governo daquele Estado. 

SENADOR GASTÃO MVLiER --Situação do 
atual Governo do Mato Grosso, no campo político e 
administrativo. 

SENADOR NELSON CA'RNEIRO -Apelo em 
favor de eqüidade no tratamento dado ã.os engenhei­
ros e médicos oriu~d~s ~e profissões civis que com­
põem o quadro de oficiais da aeronáutica, com os da 
carreira ativa. 

-SENADOR LOURIVAL BAPTISTA.- Nt::_croló­
gio do jornalista Oyama Brandão Telles. 

SENADOR MARTINS FILHO- Impunidade de 
atos de violência quem têm choca_dQ a sociedade bra­
sileira. 

SENADOR JOSE /GNACIOFERREIRA :_!~di­
cação do Engenheiro Raimundo P.ereira- Mascare­
nhas para a Companhia Vale do Rio Doce. _ 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxi.ma 
sessão 

1.4 ~ENCERRAMENTO 

2 -ATA DA 29• SESSÃO, EM 3 DE ABRIL DE 
1986 

2.! -ABERTURA 

2.2.- EXPEDIENTE 

2.2.-1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.2 - Requerimentos 

~ N~' 49/86, de urgênC?ia, para o Projeto de Lei d-a 
Câmara n9 137/85 (n9 5.347 (85, na Casa de origem), 
que de_clara o cidadão Tancredo de Almeida Neves, 
Presidente Honorário da República. 

- N9 50/86, de urgência, para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 218/85 (n9 6.698/85, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da_República, que 
dispõe sobre o Plano Nacional de Informática e Au­
tomação - PLANIN. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislati­
vó n~? 22(84 (nQ 57/84, na Câmara dos _Deputados), 
que aprova o texto do acordo de Cooperação Cientí­
fica, Técnica e Tecnológica, entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
do Marrocos, em Fez, a 10 de abril de 1984. Aprova­
da. À promulgação. 

-Projeto de Lei do Senado n.9 226/83, que conce­
de anistia a dirigenteS SiOdicais punidos cOm base na 
legislação trabalhista. Aprovado, em segundo turno. 
Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 81/85, que dá nova 
redação aos arts. 49, hem 11, 59 e 125, do Decreto-lei 

_ [1'1 200, de_ 25 _d~ fey~reiro de 1967~ ·ªlteraclq _pelo 
Decreto-lei n9 _9Ç)O,_de 29 de setembro de !969, dispõe 
sobre a obrigatoriedade de publicação de atos e con­
_tratos de interesse da Administração Pública Federal 
Direta e Indireta e dá outras provídêriclaS. Aprovado, 

_em segunto turno. Ã Comissão de Redação. 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n9 297/85 (n9 598/85, na origem), 
pela qual o S.enbor Presidente da República submete 
à detiberaçâo do Senado a escolha do Seiilior _Arito­
nio Sabino Cantuãria Guimarães, Ministro de Pri­
meira Class~. da Carrei!a de DiPlomata, para exercer 
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~função de Embaixador do Brasil junto à República 
Sqcialista da .Rom_ênia. Apr~ciB:do e~_ sess~o secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n9 37/86 (n9 2/86, na origem), -
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à delibe_raç_ão _ _d_o Senado a escolha do Senhor André 
Guimarães, Ministro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Indonésia. Apreciado 
em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de COnstituição e Justi_ç_a 
sobre a Mensagem n9 73/86 (n9 71/86, n.il origem), 
pelâ-qüal o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha._d_o Professor Célio 
de Oliveira Botja, para exerCer o -cargo de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da 
-apOsentadoria do Minisúo João Baptista Cordeiro 
Guerra. ~preciado em sessão secreta. 

2.3.1 - Matêrias apreciadas após a Oi'dem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n9 218/85, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n9 50/86, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes. Â sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 137/85, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento nQ 49/86, 

_lido no Expediente. Aprovado, nos termos do substi­
tutivo oferecido pelo Sr. Senador Amaral Peixoto, 
com subemenda da Comissão de Educação e Cultu­
ra, após pareceres das comissões competentes. Ã Co­
missão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 137/85, em regime 
de urgência. Aprovado, em turno suplementar. Ã Câ­
mara dos Deputados. 

l.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA-~ 
Concessão, pela Fundação Joaquim Nabuco, da me­
dalha Massangana ao escritor Eduardo Portella. 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA­
Posição do empresariado com relação ao Plano de 
Estabilização EcOnômica adotado pelo Governo. 

2.3.3-- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

4-ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 
- N' 29, de 1986 

5-SECRETARIA GERAL DA MESA 
~Resenhas das matérias apreciadas de lQ a 
31 de março de 1986 

6-ATAS DE COMISSÃO 
7- MESA DIRETORA 
8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­

DOS 
9 -COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­

MANENTES 

Ata da 28~ Sessão, em 3 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Passos Pôrto e Enéas Faria 

ÃS 14H0IIAS EJ0/.1INUTOS,,IICHAM-SE PRE­
SENTES OS SRK SENADORES:~ ~~ 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fãbio Lucena -
Odacir Soares -Aloysio Chaves - Gabriel Hermes­
Hélio GueiroS=--Alberto Silva - Helvídio Nunes -
Cesar -Cals- José Lins- Virgílio Távora- Carlos Al­
berto -Marcondes Gadelha - Cíd SampaiO - Nival-

do Machado- Luiz Cavalcante =_Lourival Baptista-
____ Passos Pôrto -:- Jutahy_ Magalhães - Luiz Viana-­

João Calmon- José.igrlãciõ Ferreira-= Nelson Cãrileí­
ro - JamH Haddad- Murilo Badaró -Alfredo Cam­
pos - Benedito Ferreira- Gastão MGller- José_ Fra­
gelli- Marcelo Mirandã.- Affonso Camargo- Enêas 
Faria - Ivan Bonato - Carlos Chiarelli --Pedro Si­
mon - Octavio Cardosõ. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de 
presença acrisa o comparecimento de 38 Srs. Seriadores. 
Havendo número regimental, declaro abert_a_a sessão. 

Sob a- proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 19-,Secretãrio irá proceder à leitura do Expedien­
te_ 
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1:: lido o seguio.te 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER 
N'1 158, de 1986 

Da. C<>missão de Constituição e Jus­
tiça, sobre o Projeto de Lei da Vãma..a 
n.0 8, de 1985 (n.0 4.616-0, ~ 1984 na 
Câmara d~s Deputa4os), que "~. 
sobre medidas de segurança aos ex­
Presidentes da Repúbüea e dá outras 
providências." 

Relator: Senador Alberto Silva 

O Substitutivo da Càmara dos Deputados 
que -passamos a examinar - prevalecente 
sobre o P.rojeto original do Deputado Alci­
des Francl.scato - foi proposto pela Oo­
mlssão de Constituição e .Tustiça daquela 
Casa do Congresso. 

A proposição, erifiin, tem o meritório pro­
pósito de oferecer aos ex-Pres.ldentes da 
República o .dla'eito de utilizarem ''<>s servi­
ços de 4 {quatro) servldoree, destlnadlls a 
sua segurança pessoal, bem como a 2 (doiS) 
velculos oficiais com motoristas custeada$ 

. as despesas com dotàções orÇamentárias 
próprias da Preeidência da República". 

Pelo art. 2.? do projet<>, o "Ministério da 
.Tustiça responsablllzar-se-á pela segurança 
dos candidatos à Fresidência da República, 
a partir da homologação em convenção par­
tidária". 

Como se verifica, o projeto vem atender 
notória nos tempos atuais. A NaÇão não po­
s. uma reallcrade que, infelizmente, se faz 
de .abandonar seus Presidentes ao térm!llo 
de seus mandatos, sabendo-se, que stia se­
gurança é consideravelmente mais vulnerá­
vel que a de um cidadão comum. 

Não se trata, pois, de um privilégio des­
cablclo, mas de uma disposição de se asse­
gurar1 ao cidadão incomum que chefiou a 
Nação, ·um mínimo de segurança peesoal à 
sua vida cre rotina. 

'Este, allâs, já é um direi to reconhecido. 
pelas Nações mal.s cultas e desenvoiJVidas 
do mundo, numa demonstração clarã do 
seu grau de civilização. 

A Segurança pessoal Igualmente devida 
aes ·candidatos à Presidência da RePública 
é outra conquista da· maior relevância, da­
dos os riscos que aldvêm para os candidatos 
no correr de ·campanhas geraim:ente em o-­
t!vas e apalliOnadas . 

O projeto, na forma do SUbstitutivo apro­
vado pela C8.mara, parece-me constitucio­
nal, juridico e elaborado em· boa técnica 
legislativa, merecendo Integral apoiamento 
quanto ao mérito. 

Isto posto, oplno favoravelmente ao 
IPLC n.0 8/85. 

Sala das CoJl1lssõe.s, 2 de abril de 1986. -
José Ignácto Ferreira, Plresidente - Alber­
to Silva, Relator - Lubl Cavalcante (con- . 
tral·- Octávio Cardoso- Lenoir Va.rg'IIB­
Helvídlo Machado <com reetrições} -
Jiéllo Gneiros - Fábio Lucena. 
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PARECER 
Nq 159, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação flllal do Projeto de Reso­
lução n. 0 17:1, de 1985. 

Relator: Senador Vivaldo Machado 

A Comlssão apre.senta a redação final do 
. Projeto de Resolução n.0 173, de 1985, que 
autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
elevar em Cz$ 152.682.159,14 (cento e cln-. 
(!üenta e dois milhões, seiscentos 1e oitenta 
e dois mil, cento e cinqüexÍta e nove cru­
zados e quatorze centavos) o montante de 
sua divida corísolldada. 

Sala de Reuniões da Comlssão, 3 de abril 
de 1986. - Jorge Kalume, Presidente -
Nivaldo Machado, Relator - Martins Fllbo. 

ANEXO-AO PARECER 
N.0 159, DE 1986 

_Redação flllal do· Projeto de Resq!u­
ção n. o 173, de 1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art. 42, inciso VI, da Cons­
tituição, e eu, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1986 
A'utorlza o Governo do Estado do !Rio 

de Janeiro a elevar em C?.$ 152.682.159,14 
(cento e cinqüenta e dois milhões, seis­
centos e oitenta e dois mll, cento e cin­
qüenta e nove crw;ados e quatorze_ cen­
tavos) o montante de sua. divida con .. 
solidada. . 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1. 0 É o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro autorizado a elevar, temporaria­
mente, o parâmetro estabelecido no item III 
do att. 2.0 da Resolução n.o 62, de 28 de· Ou­
tubro de 1975, modificada pela de n.O 93, de 
11 de outubro de 1976, ambas do Senado Fe­
de_ral, de modo a permitir o registro de uma 
emlssão de 5.036.261 Obrigações do Tesou­
ro do Estado do Rio de .Taneiro - Tipo 
Reajustável - ORTR.T ,equivalente a ..... 
Cz$152.682.1.59,14 (cento e cinqüenta e doiS 
milhões, seiscentos e oitenta e dois mil, cento 
e cinqüenta e nove_cruzados e quatorze cen­
tavos), considerado o valor nominal do títu­
lo de Cr$ 30.316,57, vigente em março ·de 
1985, destinado à complementação do giro 
da dívida consolidada in terna mobiliária, 
vencível no exercício de 1985, ob-edecidas as 
condições adniltidas pelo Ba!!CO Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta re.solução entra em vigor na 
data de sua publicação. . _ 

PARECER 
Nq 160, de 1986 

IReda.ção final do Projeto de Resolu-
ção n,o 176 de.1985. · 

!Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresente a re<!ação flnal do 
Proj~Aot.n. rl~ ·'R~l:t1,..J'in n,o 176 rl:e 1985. aue 
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auto.I<iza .a Pr:e-feitura Municipal de Barra 
do Garças, Estado do Ma/to GI"OO&:>, a ele­
var em Cz$ 4. 886.412,00 (quatro milhões, 
oitocentos e oitenta e seiS mil, quatrocentos 
e doze cruzados) o =tan·te de sua dlvlcla 
con.solldadla. 

Sala de Reumões da Com.l&são 3 de abril 
de 1986. - Jorg'e Kalume PreOiklente -
Martllls Filho, ReJa;tor - Nivaldo Macha­
do. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 160, DE 1986 

_Redação flllal do Projeto de Resolu-
çao n.o 176, de 1985. . 

Faço. saber que o Senado Fle<leral apro­
vou, nos termos do art. 42 inciso VI da 
Oonstituicão, e eu, · ' PXes!­
dent., promulgo a .seguinte 

RESOLUÇAO N.o , DE 1986 
Autoriza .a: Prefeitura Municipal de 

Barra do Garças, Estado do Mato Gros-
- so, a--contratar operação de crédito no 

valor de Cz$ 4.886.412,00 (quarto mi­
lhões, oitocentos e oitenta e seis mil, 
quatrocentos e. doze cruzados). 

o Senado Fedem! rerolve: 

Art..l." É a Prefeitura Muaticlpal de Bar­
"" do GaxÇrus, Estado do Mato Gros;so, nos 
tennos do rurt. 2.o da Re.solução ·n.0 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado F1edeml, 
autorizada a oontm-tar operação de_ erédito 
no valor de CZ$ 4.886.41~,00 (quatro ml­
lh6es, oHooentos e oi-tenta e sela mil, qua­
troormtos e doze cruzado<>) correspondente 
a 200.000 UPC, consldéTado o valornoml­
nlal da UPC de Or$ 24.432,06 vlgente.no 1.o 
trlmrestre de 19<15 junto ao Banco do EStado 
do Mato Grosso S/ A, este na qualld>We' de 
a,gente f'nance;.ro do Banco Nac:\onatda Ha­
bi teção_ - BNH, dé<>tlnada à lmp!aDitaçâo 
do Projeto CURA em áoreas do Muntcipio, 
obedecidlas as condições admitld!IS'< pelo 
Banco Central do EiraS\!, no respeeti'Vo'_pro-
cesso.-· .. -

Al't. 2.0 Esta Resolução entra em; vig<}r 
na d•ata de sua publicação. 

PARECER 
NQ 161, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n.0 178, d.e. 19S5. 

Relator: Senador Nivaldo MachadO~ 

A Comlssão apresenta a redação flnal do 
Projeto de Resolução n.0 ris, de 1985, que 
autoriza ~ Prefeitura Muhicipal de Itapira, 
Estado de São Paulo, a contratar operaçãO 
de crédito no valor de Cz$ 8.541.692,50 (oito 
milhões, quinhentos e quarenta e um mil, 
seiscentos e noventa e dois cruzados e cin­
qüenta centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de abril 
de 1986. -:- Senador Jorge Kalume; Pre­
sidente - Senador Nivaldo Machado, Re­
lator - Senador Martins Fllbo. 
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ANEXO AO PARECEa N.0 161, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n.o 178, de 1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos_ do _ _ai-t_._~2. inciso _VI, da Cons­
ttiuição, e eu, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO N.O , de-1986 
Autoriza a Prefeitura 1\Ju:u.idpal de 

Itapira, Estado de São Paulo, a contra­
tar operação de crédito no valor de 
Cz$ 8.541.692,50 (oito mllhões, quinhen­
tos e quarenta e um mil, seiscentos e 
noventa e dois cruzados e cinqüenta 
centavos}. 

O Senado Federal, resolve: 
Art. 1.0 Ê a Prefeitura Muuicipal de 

Itapira, Estado de São _Paulo, nos termos do 
art. 2.o da Resolução n.o 93, de 11 "dê outu­
bro de 1976, do !Oenado Federal, autoriZada 
a contratar operação de crédito no valo_r de 
Cz$ 8.541.692,50 (oito miihõ_es, quinllentos e 
quax:,enta e um mil, seiscentos e noventa e 
dois cruzados _e cinqüent_a centavo_s,),_corres­
pondente __ a 250.QQO uPC, consider~o o 
valor nominal da UPC de Cr$ 34.166,77, 
vigente __ em abril de 1985, junto _ao BanCO 
do Estado_ de São Paulo S.A., este na quali­
dade de _agente finánceiro do Banco _Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinada à exe­
cução de obras do-Projeto CURA, no Muni­
c!plo, obedecidas .as condições _adm)ttdas 
pelo Banc_o Ceb.tral do Brasil, no resp_ectivo_ 
processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER 
N9 162, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução 
n.o 179, de iS86. · 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão _aJpresenta a redação !lnal do 
Projeto de Resolução n.0 179, de 1986, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Salto 
·do Pirapora, Estado de SãO Paulo, a con­
tratar operação d.e crédito no valor .de 
Cz$ 2 ."680. 050,00 (dois milhões, seiscento<! e 
oitenta mil e cinqüenta cruzados). 

Sala a"'e Reuniões da Comissão, 3 de abril 
de 1986 - Jorg-e Kalume Pre.sldente -
Martins Filho, Relator - Nivaldo Machado. 

ANEXO A.O P~ N.0 162, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução 
n.o 179, de 1985. 

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, nos termos dQ art. 42, inciso VI, da 
Cónstituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

__ RESQ_Lt[Çª-Q_l!if.0 _ , DlU986 
Autoriza a Prefeitu.ra Muuicipal de 

Salto de Pirap&ra, Estado de São Pau­
lo, a contratar OP€raçã.o de crédito no 
valor de Cz$ 2.680.050,00 (dois milhões, 
seiscentos e oitenta mil e _cinqüenta 
cruzadtos). 

O Senã:dõ Feaeihl re.s.olve:·· 
Art. 1.0 Ê a Prefeitura Munlc!palste "Sal­

to de cr?Jrapora, Estado- de SãO--Paiilo. nós 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

termos do ·art. 2.0 . da ResolUção n.O 93, de 
11 de outubro de_19_76, (!o_Senado Federal. 
autorizada a contratar operação de_ crédito 
no valor de Cz$ 2.680.050,00 (®ls milhões, 
sei.scen tos e oi tenta mil e cinqüenta cruza­
dos), correspondente a 150. O(JO uPCs, 
con.siderado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 17 .M7,00. vigente em_ outubro de l.984, 
junto à Caixa Econômica do Estado de São. 
Paulo S.A., esta na qualidade de agente fi­
nance!:oo cl'o Banco Nacional da Habitação 
- BNH, ,destinada à execução ~,e Obras_ <lo 
Prõ}etO CURA, naquele Municipto, obedeci­
das as condições admltidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo: -

Art. -2.0 Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER 
N9 163, de 1986 

ma comissão dé Redação) 

Redação final d<> Projeto de Resolu­
ção n.O 181, de 1985. 

~ela to r: Senad()r: Nivaldo Machado 

A COmissão apresenta a redação final 
do· Projeto de_ Resolução n.0 !8h de 
1985, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de S<>mbrlo, Estado de santa Ca­
tarina, ·a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 275.952,70 (duzentos e seten­
ta e cinoo mil, novec_entos e cin,qüenta e 
dois cruzados e setenta centavos). 

Sala de Reuniões da Coml.ssão, 3 a.bril de 
1986. - ,Jorge KalUDie, !Pre&tdente - Ni­
valdo Machado, Relator - Martins Filho. 

..il.NEltO AO PAREOEit N:O l68, DE 1986 
Reda-ção final do Projeto de Resolu­
ção n.0 181, de 1985. 

Faço sal>er que o Senado Federal _apro­
vou, nos termos do art. 42, inciso vr; da 
Ooli.StitUição,. e eu~ ..•• -.... -.. _ ...... ; ..... · 
Presidente, promulgo a seguinte _ 

:a.ESOLUÇAO N." , , nE 1986 _ 
Autoriza a Prefeitura Municipal de 

Soiiibrio, Esia.do de Santa Catarina, e 
contrata.- operação de crédito no valor _ 
de Cz$ 275.952,70 (duzentos e setenta ~ 
cinco mil., novecentos e cinqüenta e dois 
cruzados e setenta centavos). 

O Senado Federal rooolve: 
Art. 1.0 Ê a Prefrotura Municipal de 

S<>ml>rio, Estado de Santa Catarina, nos 
termos do art. 2.o da Resolução n.0 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédic 
to no valor de Cz$ 275.952,70 (duzentos E 
setenta e cinco mil. novecentos e cinqüen­
ta e dois cruzados e setenta centavos), c-or­
respcmdente a 5.586,44 Obrlgaç<ks Reajtis­
táveis do Tesouro ;Nacional - ORTN, con­
siderado o valor nominal da ORTN de 
ÇT$ _49.396118, vigente _em ·ag<Jsto de 1985, 
junto à Caixa EC.oitôm.ica Federal. esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Ap<:Jio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, desti­
nada a obras de Infra-estrutura básica nas 
vias urbanas, naquela cidade, obedecidas as 
condições adln!tidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 ·E.s.t.a Resolução entra em vigor 
na data cl.e sua publicação. -

Abril de 1986 

.PARECER 
N9 164, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n. o 182, de 1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

·.a Oomissão apresenta a ·redação final do 
Projeto de Resolução n.0 182, de 1985, que 
autorlza -,.-·Prefeitura Municipal de Alta 
Floroota, Estado do Ml>to Grosso a elevar 
em Cz$ 3.140-422,05 Ctrês milhões, cento • 
quarerita mn, qua;trocentos e ·vinte e dois 
cruzados e cinco centavos) o montante do 
sua divida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de abril 
de 1986. - Jorge Kalunte, Proo!dente -
Martins Filho, Relator - Nivaldo Machado 

.cANEXO AO PA&ECER N.0 164, DE 1986 

Redação final do Projeto de Reso­
- '"'lução n.o 182, de lliSS. 

.Faço saber que o Senado Féderal apro­
vou, nos termos do art. 42, Inciso VI, da 
Constituição, e eu, ...................... , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N:o , DE 1986 
Autoriza. a Prefeitura Muuicipal de 

Alta Floresta, Estado de Mato Gross<>, 
a contratar operação d<l erédito no va­
lor de Oz$ 3.140.422,05 (três milhões, 
cento e quarenta mil, quatrocentos ' 
vinte e dois crtm!dos e cinco centavos). 

o Senado Federal o:oooltve: 
Art. 1,<> :G: a Prefeitura Municipal de 

Alta Floresta, Estado do Mato Grosso, nor 
termos do art. 2,0 da Resolução n.o 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a oontràtar operação de crédltc 
no valor de Cz$ 3.140.422,05 ('três milhõe.s, 
cento e quarenta mil, quatrocentos e vint 
e dois cruzados e cinco centavos), corres­
pondente a 74.715,81 Obrigações Reajustá­
vels do Tesouro Nacional - ORTN, con" 
Siderado o valor nominal da ORTN de 
Cr$ 42.031,56, . vigente em junho de lll85, 
junto à Caixa EeonÕilllica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apolo 
ao Desenvolvintento Social - FAS, desti­
nada à. implantação de galeria.. pluviais, 
meios-fios e sarjetas (operação I) e im­
plantação de uma escola de 1.0 grau, no 
Municlpio (operação JI), obedecidas a.. 
condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo proce.sso. 
_ Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publ!caç.ã.o. 

PARECER 
~16~ del98(i 

(Da COmissão de Redação) · 

Redação t'mal do Projeto de Reso­
lução n.0 184, de 1985. 

.Relator: Senador Nivaldo Machado 

-À éom!:ssão- apresenta a redaÇão :!lnal 
do Projeto de--Reoolução· n.o 1M, de. l.985, 
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que autoriza a Prefeitura MunlcJrr>al· de 
Ibiporã, &.ta.do do Paraná:, a · el<>var em 
Cz$. 1.007.805,30 (lJ11ll< m111)ão, sete mil, 
oitocentos e cinco cruzados· e trinta cen­
tavos) o montante de sua divida con.so­
lldada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de abril 
de 198<1. - Jorge Kalume, Presidente -
Nivaldo Machado, Relator - Martins Filho, 

ANEXO AO PA&EOER N.0 165, DE 1986 

Itedação fin&l do· Projeto de Reso­
lução n.0 184, de 1985. 

Faço saber que o Senado Federal apro­

vou, nos termos do art. 42, inciso VI, da 
<Jonstituição, e et:t, ...........•••...•... -.. 
Presidente, promulgo a .seguinte. 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1986 
Autoriza a Prefeitura li:Iunicipa' 

de lbiporã, Estado do Paraná, a oon­
tratar operação de CTédito no valo' 
de Cz$ 1.007.805,30 (um milhão, ..,te 
m.ii, oitocentos e cinco cruzados e 
trinta centavos) • 

o Senado Federal· resolve: 
Art. 1. 0 É a Prefeitura Municipal de 

Ibiporã, &.tado do Paraná, nos termos do 
art. 2.0 da Rerolução n.0 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do senado Federal, autori­
z:.da a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 1.007.805,30 (wn milhão, sete 
mil, oltocentoo e cinco cruzados e trinta 
centavos), correspondente a 29.496,65 UPC 
considerado o valor nominal da UPC de 
Or$ 34.166,77,,vigente em abril de 1985, Jimc 
to ao Banco do Estado do Paraná S.A., este 
na qualidade de agente financeiro do Ban­
co Nacional da Habl!tação - BNH. desti­
nada à execução de Obras de terraplena­
gem, pavimentação, drenagem de águas 
pluvia.l!s e construção de equipamentos pú­
blicos comurnltârlos no "OOnjunto H:.blta­
elonal Henrique Alves Pereira", Qbedeclda" 
as condições admitlda.s iPOlo Banco Oentral 
do Bra.sll, no respectivo · processo. 

Art. 2. 0 Esta R.erolução entra em vigor 
na data de sua publicaçã-o. 

PARECER 
N\> 166, de 1986 

Redação íinarcfo Projeto de. Resolu­
ção n.o 186, de 1985. 

Relator: Senado_r Martins Filho 

A Comissão "'Íll'~senta a ~ed!ação final do 
Projeto de Resoll!ç·ão n.0 188, de 1985, que 
autoriza a.· Prefeitura. Municipal de Barra 
M"ll.9ll• Estado d<> R;l.o de Jan:eiro, a cÓin­
tra,t:.r operação de crédito w V"-lor de .... 
Cz$ 15.897.513,47 (qulnze mllhõoo, oitocf>O­
tos e n6-.enta e sete mil;.quinhentos e treze 
cruzados e quarenta e. sete ·c:ffil'bavos)._ 

Sala de Reun:iões da COm'OIS'ão, 3 de abrdl 
de 1986. - Jorge Kabnne, PiesidJente -
Martins, Filho, Relator - Nivaldo Machãdo. 
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ANEXO AO PARECER N.o l6_8,DE 1986 

Redação ·final do Projeto de Reso­
lução n. o 186, de 1985. 

Flaço salber que o Senado Flederal apro­
V.ot1, .no.s tennos do a.i-t. 42, inciso VI, da 
constituição e eu, , Presi­
dente, promulgo a ~te 

RESOLUÇAO N.o DE 1986 
Autoriza a Prefeitura Mmücipal de 

Barra Mansa., Estado do Rio de Janeiro, 
a contratar operação de crédito no va­
lor de Cz$ 1.5.~97.513,47 (quinze milhões, 
oitocentos e noventa. e sete mil, qui­
nhentos e treZe cruzados e quarenta e 
se~, _centavos)._ 

o Se·naido Federa.! resolve: 
A.r<t. 1.0 É a Preieftura Municlp·al de Bar­

ra Mansa, EstadO· do ruo· de Janeiro, no.s 
·termos dó ;arl, 2.0 da Resolução. n.o 93, de 
11 de out11bro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada .a contrater operação de crédito 
no valor de Cz$ 15.897.513,47 (qul!mle m>­
lhões, oitocentos e noventa e sete ·mil, qui­
nhentos e treze CI'1l2lados e quarenta e sete 
centavoo), correspondentes a 321.832,34 Obri­
gações Reaju.stávels do .Tesouro Nacional -
ORTN, con:sl®mdo o vMor nominal da 
ORTN de Cr$ 49. 396,88, vigente em •agosto 
®. 1985 junto à o..ixà Econô!1lica Federal, 
esta na qualidade <li'! ges!l:>ra do Fundo de 
Apoio ao Desenvolv1mento Soelal - FAS, 
clestin.a.da à eooecução de !nfr,.-estruturla bá­
sica. e aquls!ção ãe equlpmnentos ·j)M'a co­
leta de lixo, obedecidas "" condições admi­
tlcli<í:5 pelo Banco oen trai do. Bms;!, no res­
pectivo processo. 

Art. 2. o &.ta Resolução entro em vigoo­
:nJa ;lata de sua publicação. 

PARECER 
Nl> 167, de 1986 

(Da OOmissã.o de Redàção) 

Red<!.çáo f'mal do Projeto de Resolu­
ção n.• 187, de 1985. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão aprE>senta a redação final do 
Projeto de ResOlução J;1.0 187, de 1985, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte, Est:.do de :Minas. Gera.l!s, a con­
tratar operação de crédito no valor de 
Oz$ 42.459.266,75 (quarenta e dois milhões, 

-quatrOcentos -e Cinqüeri"ta e nove mil, du­
zentos e sessenta e se!.s cruza.doo e setenta 
e cinco centavos). 

Sala de Reuniões da Oomissão, 3 de abril 
de 1986. - Jorge Kalume, Presidente -
Nivaldo MachadO, Relator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N' 167, DE 1986 

RedaA)ão fina.! do Projeto de Resolu­
ção n.• 187, de 1985. 

Faço saber que o Senado Feâeral apro­
vou, nos termos do art. 42, Inciso VI. da 
COnstituição, e eu, ...................... , 
Presidente, promulgo a. seguinte 
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RESIOLUÇAO N.0 , DE 1986 
Auto'iZa a Prefeitura Municipal de 

- Belo Horizonte, Ejltado de Mi'nas Gl>­
ra.is, a. contratar operação d'e crédito 
no val<>r de Cz$ 42.459.266,75 (quaren­
ta e dois milhões, quatrocentos e cin­
qüenta. e nove :mJl, duzentos e sessenta 
seis cruzados e setenta e cinco centa .. 
vos). 

O Senado -Federal resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Mllllll<:Wal de 

Belo !_Iorlzonte, Estado de Minas Gera:ls, 
nos termos do art. 2.• da Resolução n.0 93,. 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autoriZada a. contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 42.459.266,75 (quarenta 
e __ dois milhões, quatrocenitos e cinqüenta e 
nove mll, duzentos e sessen·ta e Seis cru.:. 
zados e setenta e cinco centavo.s), corres­
pondente a 925.000 Obrigaçõoo Reajustâvels 
do Tesouro Nacional - ORTN, considerado 
o valor nominal da ORTN de Cr$ 45.901,91, 
vigente em julho de 1985, junto à caixa Eco­
nômica Federal, esta na. qualidade de ges­
tora do Fundo ·de Apolo ao DeSenvolvimen­
to Social - FAS, destinada à implantação 
de tmidades escolares e de galeria.s pluvia.l!s 
no Mtmicl.plo, obedeclda.s as condições admi­

. tida.s pelo Banco OellJtral do Brasil, no res­
pectivo procesoo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER 
N9 168, de 1986 

Da Comissão de Redação 

.. RedaA)ão fil)al do Projeto de Resolu­
ção n.o 188, de 1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A OoJ:ll!l&sáo llJI)resen1ll. a :rediação fln:hl do 
Projeto de Resolução n.o 188, de 1985, que 
au'llorl2!a a Prefel tum Muni e! :[la! de Luz. Es­
tado de Minas Gerala, •a contra.trur opemção 
de crédito no valor de Cz$ 872.837,60 (oito­
centos e setlenta e dois :nill, ottocentos e 
trinta e •Sete Cl'll2laKklis e """"""'ta centavos). 

siaJa de Reumoo;. dia. COnl.J.ooão, 3 de abril 
de 1986. - Jorge Kalume, Pre<!ldent'e -
Martins Filho, Relrutor - 'Niyaldo Machado. 

ANEXO AO PA:RECER 
N.O 168, DE 1986 

Redação final dD Projeto de Resolu-
ção n.• 188, de 1985. · 

Faço Sl>ber qUJe o &mado Fedem! apro­
vou, = termos do oo:t. 42, inclm VI, d'a 
OOnstltulção· e eu, , Pres1dente, 
promulgo a seguln.te 

RESOLUÇAO 
N.• , de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Luz, Estado de 1\li.n.as Gerais, a. contra­
tar operação de crédito no valor de 
Cz$ 872.837,00 (oitocentos e setenta e 
dois mil, oitocentos e trinta e sete cru­

-zados e sessenta centavos). 
· O Senado Federa.! resolve: 
Arl. 1.0 É a PrefeltuJJa, Munlcip"al de Luz, 

Est..do de M'nas GernLs, nos termos do art. 
2.0 da Resolução n.0 93, <l'é 11 de outubro 
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de 1976, do s=ado _ Fe_de!"!rl, autorizadla a 
oontratar operação de crM.lbç> no VJ\lor de 
Cz$ 872.837,~0 (oitocenlx><> e setenta e d<>Js 
mil, <>itocenlx><> e ·tr1>1ta e sete cruza,d_os e 
sessenta oentavos), OONI'Spondente a ..... . 
39.476,23 Obrigações Reaju.stáveJs do ~u­
ro Nacional - OR'r.N, considerado O--valor_ 
nominal de O;R.TN cte Cr$ 22 .110,4~. vigente 
em dezembro de 1984, junto à Caixa EConô­
mica Federal, ésta na qualidade de gesto•ra 
do Fundo de Apoio ""' nooenvolvimento So­
ma! - F AS, destinada à wnstrução do mer­
cado munidpal, c<a.nal!zação do córrego e 
aquislção _ de equipa.J:Irentos para ooleta de 
lliro, no :Mmll.cíplo, ob<ldectdas ru; oou<!.)ções 
adm!tid~ pelo Banco Central do B"aG!l, no 
roopeetivo proce.sw. . _ .. _ _ 

Art. 2.0 Esta Riesoluçã.o entra em vigor 
:n.a data de sll!a .publicação. 

PARECERES 
N~'s 169 e 170, de 1986 

PARECER N.0 169, DE 1986 
Da Comissão de Finanças~ sobre o Ofí­
cio ''S" n.• 49, de 1985 (n.• 167-CC/85, 
na origem), do Senhor GoVernador do 
Estado da Bahia, solicitando autoriza-
ção do ___ Sexlad.o _F_e_der.al, para contratar 
operação de crédito externo no valor 
de até US- 38,400,000.00 (trinta e oito 
milhões e qu:atrocentos mil dólares nor­
te .. americanos) destinado ao Programa 
de Refinanciamento da Dívida Externa 
daquele Estado. 

Relator: Senador Lomanto Júnior 
O Senbor Governador do Estado_ da Babla, 

na forma do art. 42, item IV, da Consti­
tuição, solicita ao Senado _Federal a neces­
sária autorização para contratar operação 
de crédito externo no valor de ......... . 
US$ 38,400,00().00 (trinta e oito milhões e 
quatrocentos mil dólares norte-america­
nos), destinado a financiar o Programa de 
Refinanciamento da Divida Externa da­
quele Estado. 

Para atender as disposições do Reglmen" 
to Interno, e da legislação pertinente, fo­
ram· anexados ao processado os seguintes 
documentos: 

a) foi promulgada a Lei Estadual n.0 

4 .494, de 24 de setembro de 198&, autorizan­
do o Estado-a contratar empréstimo exter­
no no valor d_e até US$ 38,400,000.00 (trin­
ta e oito milhões e quatrocentos m!I dó­
lares norte~am._e...rlcanos); 

b) foi reconbecido o caráter prioritário 
da operação e a capacidade de pagamento 
do Estado, pela Secretaria de Planej~mento 
da Presidência da Repúbllca, conforme Avi­
so n.0 823/85, de 10-6-85; 

c) foi expedida credencial, pelo Banco 
Central do ;Bras!! ~- FIRCE, para atendi­
mento do disposto _no artigo 2.0, inciso r, 
do Decreto n.0 65.071, de 27 de agosto de 
1969, combinado com o art. 7.0 , § 1.0 , do 
Decreto n.O 84.128, de 29 de outubro de 
1979, e do Decreto n.o 74.157, de 7 de junho 
de 1974 (BACEN-FIRCE-OREDE-85/355, de 
30-9-85). 

o exame das condições creditlelas d_a ope• 
ração será efetuado pelo Ministério da Fa­
zenda, em articulação com ~o ;aanco _ Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo 1.0 , in .. 
ciso II, do Decreto n.0 74.157, de 6-6-74. 

No mérito, o refinanciamento da divida 
estadual através de novas operações __ de 
crédito tem sido o mecan)Smo d!spo)llvel 
para essas unidades poderem continuar 
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alocando recursos em programas priorltá-
ri()§ __ e ~ !()_Il_go _alca11ce sociaL ___ _ 

Por isso, e levando em conta a inexistên­
cia de fontes alternativas de financiamento, 

· em função do monopólio_ tlscal conçentrado 
nas mãos da União, esta Casa tem se ma­
n!fe_stado favoravelmente a tais _pleitos. 

Ante o eliJlostQ, o~namos pelo acolhi­
mento do pedido, nos termos do seguinte 

PROJETO DE ~LU:Q.ã.o 
N.~ 2, :JJIE: 1986 

Autoriza o Governo do Estado da 
Bahia ·a realiza:r operação de eniprésti­
mo externo, no valor de US$ 38,400,000.00 

<-<- rtr:lnta e oito milhões e g__uªtr()centos 
mil _dólares norte-americanos) destina­
da aO Programa de Reiinft.nciamento da 
Dívida Externa, daquele Estado~ 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 :J;: o Governo do Estado da Bahia 

autor1zado a reaJ1zar, com a garantia da 
União, uma operação de en>p_l'éstim.o B){ter­
no no valor de :US$ 38,400,000.00 .{tnnta 
e oito milhões e. qu11.troeentos _ mil dólares 
norte-ameri~anos). ou o equivalente-- em 
outras moedas, de principal, junto a grupo 
de flnanclador a ser Indicado sob a orien­
tação do Mlnlstérlo !ill _Fa_z~qa e çlo Ban­
co Central do Bras!!, destinada a refinan­
ciar o Programa <la Divida Externa naquele 
Estado. _ 

Art. 2.0 A operação realizar-se-á nos ter­
mos aprovados pelo Poder Executivo Fe­
deral, inclusive o exame das condições cre­
ditícias a ser efetuado pelo Ministério da 
Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. 1.0, lten> 
I!, dO Decreto n.0 74.157, de 6 de junho de 
197!. obedecidas as demais exigências dos 
6rgaos encarregados da execução da polí­
tica econômico-financeira do GovernO Fe­
deral, e, ainda, o disposto na Lei Estadual 
n.o , autolizadora da operação, 

Art. 3.• Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1985. 
-- Senador Carlos L:yra, Presidente even­
tual. ~ Sen~dor Lomanto Júnior, Relator .. 
-- Senador Marcelo Miranda ...;,.., Senador 
Relvídio Nunes, (contrário) -Senador Alci­
des Saldanha - Senador Jaison Barreto -
Senador José Lins - Senador Alexandre 
Costa - Senador Martins Filho. 

PARECER N.~ 170, ».E 1986_ 
Da ·comissão de Constituição e ..Justi­

ça, sobre o Projeto de Resolução n.o 2. 
de 198~, da Coln..issão de FinanÇas, que 
"autoriza o Governo do Estado da Bahia 
a realizar oPeração de emPréstimo ex­
terno no valor de US$ 38,400,000.00 
(trinta e oito ntilhões, quatrocentos mil 
dólares norte-americanos). aestinà"da ao 
ProJ!:l'ama de Refinanciamento da Dívi­
da Externa daquele Estado". 

Relator: Hélio Gueiros 
O prooente projeto de resolução, da Co­

missijo de Finanças-do Senado Federal, como 
conclusão de seu Parecer ·sobre o Ofício ''8" 
n.0 49, de 19S5, autoriza o Governo do !Es­
tado da Bahia a contratar empréstimo ex­
terno no valor de US$ 38,400,000.00 _(trinta 
e oito milllões, quatrocentos mll dólares 
norte-americanos) destinado ao refinan­
ciamento do Programa da Dívida Externa 
daquele Estado. -
o :pedido foi formulado nos __ te).'n;los do 

preceituado no _Item IV, do artigo 42, da 
Constituição Federal, que reza: 
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-"Art. 42. Compete privativamente ao 
Senado Federal: 
······························~····~:..-. 

_IV - autorizar empréstimos, opera­
- çõ_oo ou acordos. externos, de qualquer 
----nattifeza, de- interesse dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Muuicíplos, ou­
vido o Poder Executiva Fecterar." 

O pracesao está instruido com todos os 
documentos que habilitam. conbew, perfei­
tamente, a opera.ç:ão~ os recursos para sa-

-_ tisfazer os compromissos, bem corno os ins­
trumentos legais exigidos pelo Regimento 
Interno do Senado Federal e pela Lei n.0 

3 .97(), de 26 de novembro de 1984, autorl­
zadora do pleito. 

-_ O mérito );la matéria foi apreciado pela 
Comissão de Finanças, que concluiu pela 
aprovação do pedido, tendo em vista. o seu 
caráter prioritário e a situação das finan­
ças do sol!cltante que o obriga a recorrer 
ao mecauismo do endividamento pa-ra po­
der 1mpl'ementar os seus programas de go­
verno _ _sem prejudicar as atividades básicas 
e Inadiáveis. 
· Assim, verifica-se que a proposição foi 

elaborada consqante_ as prescrições legais e 
regimentais apllcáveis à espécie, merecen­
do, por isso, o nosso encaminhamento fa~ 

-vOrável, no que tange aos aspectos _de cons­
titucionaJtdade, juridlcidade e técnica le­
gislativa. 

Sala das Comissões, 2 de abr!I de 1986. -
José Ignácio Ferreira, Presidente. - Hélio 
Gueiros, Relator. - Octávio Cardoso -
Lenolr Vargas - Fábio Lucena - Helvídio 
Nunes <contrário) - Nivaldo Machado -
Alberto SUva - Luiz Cavalcante. 

PARECERES 
N9s 171, e 172, de 1986 

PARECER N.O 171, DE 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a 
Mensagem n.O 321, de 1985 (n.O 628/85 
na origem) do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do 
S~nado Federal proposta para que S_eja 
autorizado o Estado da Bahia a contra~ 
tar operação de crédito no valor _de Cr$ 
69.710.037.267 (sessenta e nove bilhões, 
setecentOs e dez milhões, trinta e sete 
mil. duzentos e sessenta e sete CJ."UZei­
ros). -

Relator: Senador Lenoir Vargas 

Com a Mensagem n.0 321/85, o Sénhor 
Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal piei to do Estado 
da Bahia que objetiva contratar junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qual!dade 
de gestora do Fun,do de Apoio ao Desen­
volvimento Social - FAS, a seguinte ope-
raçS.o de crédito: · 

C~racterísticas das operações: 
A - Valor global: Cr$ 69.710.037.267 (cor­

reSpondente a 1.518.674 ORTN, de Cr$ 
45.901,91, em jul/85), sendo as operações nos 
valores a saber: 

I - Cr$ 8.522.702.187 (185.672,06 ORTN), 
II - Cr$ 9.426.423.122 (205.360,16 ORTN>, 

III- Cr$14.225.427.419 (309.909,27 ORTN), 

IV - Cr 6.444.4M.556 (140.396,00 ORTN), 
V- Cr$ 21.390.290.060 (<166.000,00 ORTN), 
VI-:- Cr$ 8.188.846.120 (178.398,81 ORTN), e 
VII- Cr$ 1.511.903.800 (32.937,71 ORTN). 
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B- Prazos: 
1 - de carêncla: 12 meses _(operação !I) 

e 36 meses I demais operações); 

2 . - de amortização: 48 meses (operaÇão 
Il) e 144 meses (demais operações); 

C- Encargos: 
1 - juros: 0~6% a.a., cobrados ~rim.estral ... 

mente; - --

2 - correção monetária: 60% (opernção 
III, 70% (operação VII) e 80% (demais ope­
rações) do índice de variação da ORTN; 

D-- Garantias: vinculação- das parcelas 
do Imposto sobre Circulação de--Mercadorias 
- ICM (operações m, v, V1 e VII) e das 
quotas do Fundo de Partlcipaço dos. Esta­
dos - FPE (demais operações); 

E -- Destinação dos recursos: 
1 - implantação de Penitenciária (ope-

ração I), · 
2 - aquisição de viaturas e aparelhos de 

radíocomunicação, (op-eração m, -
3 - implanação de Hospital Geral (ope-

ração III),- - -

4 - construção de Centro .de Treinamen­
to ( operaçãrr TV), 
5- implantação de creches (oparação·v), 
6 - implantaçãu de Unidades Escolares 

(operação VI), e -

7 -·implantação de Casa-Lar para crian­
ças portadoras _de doenças mentais (opera­
ção VII). 

O Co.nselho Monetário Nacional pronun­
ciou-se pelo _encaminhamento do pedido, nos 
termos do pare_cer do Banco Central do 
Brasil que, analisando as finanças estaduais, 
constatou que a ma-rgem de poupança real 
do Estado, da ordem de Cr$ 968.000,1 mi­
lhões mostra-se -bastante superior aos di~­
pêndlos que a sua divida consolidada Interna 
apresentará. após a efetivação do emprés­
timo pretendido e concluiu que a assunção 
do. compromisso não deverá trazer àquela' 
entidade maiores_ pressões na execução or­
çamentária de seuS futuros exercícios: 

A Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da Repúbllca (SEPLAN/Sll.REM) In­
formou nada ter a opor quanto à realiza­
ção do empréstimo, que a Caixa Econômica 
Federal considera viável técnica, econômica 
e financeiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo a.colhim.en­
to da Mensagem nos termos do seguinte: 

PlWJEI'O DE-RESOLUÇÀO 
N.0 3, DE 1986 

A~toriza o Governo do EStado da 
Bahia a éontratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 69.710.037,26 (sessenta 
e nove milhões~ setecentos e dez, mil, 
trinta e sete cruzados e vinte e seis cen­
tavos)_ 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0: É o Governo do Estado da Bahia, 
nos termos·'do art. 2.0 da Resolução n.0 93, 
de onze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e seis, do Senado Federal, autorizado 
a elevar em Cz$ 69.710.037,26 (sessenta e 
nov-e milhões, setecentos e dez mil, trinta 
e sete cruzados e vinte e- seis centavos), cor­
respondente a 1.518.674 ORTN de Cz$ 
45.901,91, vigente em julho/85 o montante 
de sua divida consol!dada interna, a fim de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

que possa .,contratar uma operação de cré­
dito de igual valor junto à CaiXa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento So­
cial - ·FAS, destinado à implantação de pe­

. nltenc!ária (operação I); aqnls!ção de ~!a-
turas e aparelhos de radioc-omunicação (ope­
ração !I); implantação de Hospital Geral 
(operação IU) ; construção de centro de 
treinamento (Operação IV); Im:rJ!antação· de 
creches (opera~o V); implantaço de Unida­
des Escolares (operação VI) ; e implantação 
de Casa-Lar para crlanças portadoras de 
doenças .mentais (op.eração VII), obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco cen­
tral do BrãSil, _ no respectivo processo. 

Art. 2. 0 Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publ!cação. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1986, 
::::- .João_ Castelo, Presidente - Lenoir Var­
gas, Relator - Alexandre Costa - AlV'aro 
Dias - Severo Gomes - Gabriel Hermes -
José Lins. 

l'ARECER N. 0 172, DE 1986 
Da Colnissão de Constit_uição e Jus­

tiça, sobre o Projeto de Resolução n.0 3, 
de 1986, da Comissão de Economia, que 
"autoriza o Gov.erno do Estado da Bahia 
a contratar operação de crédito no valor 

· de Cz$ 69.710.037,26 (sessenta e nove 
milhões,. setecentos e dez _mil, trinta e 

-sete CrUzados e vinte. e seis centavos)''. 
Relator: Senador Luiz Cavalcante 

O presente projeto de resolução, da Co­
miss·ão de Economia do Senado Federal. 
como conclusão de seu Parecer sobre a Men­
sagem ri.0 321/85, do Senhor Presidente da 
Ropúbllca, autoriza o Governo .do Estado da 
Bahia a contratar em_préstimo no valor de 
Oz$ 69.710.037,26 (sessenta e nove milhões, 
setecentos_ e dez mil, trinta e sete crUzados 
e vinte e seis centavos) destinado à Implan­
tação de Penitenciária (operação J:); aqui­
sição de- viaturas e aparelhos de radiocomu­
_nicação (operaÇão ll); implantação dê Hos­
pital Geral (operação III) ; construção de 
centro de treinamento (operação IV); im­
plantação de creches (operação V); iuiplan­

. tação de unidade escolar (operação V1); e 
implantação de casa-lar para crianças por-
tadoras de doenças mentais (opernção V1I). 

O pedido de autorização foi formulado nos 
termos do preceituado no art. 2.0 da Reso­
lução n.o 93, de 1976, do Senado Federal, 
Implicando~ por conseguinte, a p.ão obser­
vância dos_ limites fixados no art. 2.0 (ia Re­
soluÇão n.O 62, de 1975, também do Senado 
Fedet:al, haja vista que os recursos a serem 
repass3:dos serão provenientes do Ftindp de 
Apolo ao Desenvolvimento Social (FAS). 

Assim, verifica-se que- a PropbSlção foi 
elaborada consoante· as prescrições legais e 
regimentais aplicáveis à espécie merecendo, 
por isso, o nóSso encaminhamento· favorá­
vel, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, jurldlcldade e técnica legisla­
tiva. 

Sala das Comissões, 2 de abril de 1986. -
J'osé· Ignácio Ferreira, Presidente - Luiz 
Cavalcante, Relator-- Hélio Gueiros- A} .. 
berto Silva - Nivaldo Machado - Helvidio 
Nunes - Octávio Cardoso - Lenoir Vargas 
- Fábio Lucena. 
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PARECERES 
N9s 173 e 174, de 1986 

PARECER N.0 173, DE 1986 
Da Comissão de Economia, sobre a 

-Mensagem n.o 320, de 1985 (n.0 627, na 
origem) do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do 
Senado Federal proposta para que seja 
áutorizado o Governo do Estado da 
Bahia a contratar operação dC crédito 
no valor de Cr$ 73.889.277. 155 (seten­
ta e três bilhões, oitocentos e oitenta 
e· nove milhões~ duzentos e setenta e 
s_ete mil, cento e cinqüCnta e cinco cru­
zeiros). 

Relitõr:- Senador José Lins 

Com a Mensagem n.o 320/85, o Senhor 
Presidente da Repúbliia submete à delibe­
ração do Senado Federal pleito do Gover­
flo do Estado da Bahia qúe objetiva con­
tratar, junto à Ca~xa Econômica Federal, a 
seguinte operação de crédito: 

~·características da operação: 
A- Valor: Cr$ 73.889.277.155 (éor­

responden te a L 933: 845,99 ORTN de 
Cr$ 38. 208,46/maio/85; 

B ~Prazos: 

1 - de carência: 3 anos; 
2 - de amortizaç2.o: 12 anos; 
C - Encargos: 
1 - juros: ô% a.a.; 
2 - correÇão monetáÍ"ia: 60% do ín­

dice -de variação das ORTN; 
D -_Garantia: vinculação de cotas­

partes do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias ( ICM) ; 

E - Destinação dos recursos_: implan­
tação de cenj;ros educacionais para en­
sino profissionalizante à. nível de 2.0 

grau, incluindo capacitação de recursos 
_hurrianos." 

o Conselho Mone,árlo Nacional pronun­
ciou-se pelo encaminhamento do pedido, nos 
termos do parecer do Banco_ Central do 
Brasil que, analisando _ as finanças Esta­
duais, constatou que a margem de poupan-
ça real do requerente, da ordem de ..... . 
Cr$ 968.000,1 mllbões, mostra-se bastante 
superior aos dispêndios que a sua dívida 
consoli<;lada Jriterna apresentará ,após_ a efe­
tivação do empréStimo pretendido e con\.. 
cluiu que a assunção do compromisso não 
deverá tr:izer àquela entidade maiores pres:­
sões na execução orçamentária de seus fu­
turos exercícios. 

A Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República (SEPLAN/SAREM) in­
formou nada ter a opor quanto à realiza­
ção do empréstimo, que a Caixa Econômica 
Federal considera viável técnica, econômi-

-Cã e financeiramente. - · 
Assim sendo, concluímos pelo acolhi­

mento da mensagem nos termos do se­
guinte: 

P!l.OJETO DE RESbqi'AOO N.0 4, DE 1986 
Autoriza o Estado da Bahia a elevar 

em Cz$ 73.889.277,15 (setenta e três 
milhões, oitocentos e oitenta e nove 
mil, duzentOs e setenta e sete cruzados 
e quinze ceú_tavos) o montante de sua 
dívida- cOnsolidada interna. 

O Sanado Federal resolve: 
Art. 1.0 É o Estado da Bahia autorizado 

a contratar uma operação de· crédito no va-
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Ior de Cz$ 73.889.277,15 <setenta e trés mi­
lhões, oitocentos e oitenta e nove ~mil, du­
zentos e setenta e sete_ cruzados e quinze 
centavos) correspondente a 1.933.845,99 
ORTN de Cr$ 38.208,46, vigente em maio/80. 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Econômico e Soclal -
FAS, destinado à implantação de centros 
educacionais para ensino profissionalizante 
a nível de 2.o grau. 

Art. 2.0 Esta ·reSolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1986. 
- João Castelo, Presidente - José Lins, 
Relator - Lenoir Vargas - Alexandre Cos­
ta - lÍ.lvaro Dias - Gabriel Hermes. 

PARECER N.0 174, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Jus­

tiça, sobre _o Projeto de Resolução n.o 4, 
de 1986; da comissão de Economia, que 
autoriza o Estado da Bahia a elevar em 
Cz$ 73 . 889.277,15 (setenta e três mi­
lnões, oitocentos e oitenta e nove miJ, 
duzentos e ___ seteri.ta e sete cruzados e 
quinze _centavos) o montante de sua di .. 
vida consolidada interna." 

Relator: Senador Luiz Cavalcante_ 
O presente projeto de resolução, da co­

missão de Economia do Senado Federal, 
como cQilclusão d_e. seu Pa:t:ecer sQO.re a 
Mensagem n.0 320, do Senhor Presidente da 
República, autoriza o Governo do :Estado 
da Bahia a contratar empréstimo no valor 
4e Cz$ 73.889.277,15 (setenta e· três mi­
lhões, oitocentos e oltenta e nove mil, du­
Zentos e setenta e sete cru:z;aJdos e quinze 
centavos) destinado a financiar a Implan­
tação de centros educacionais de ensino 
profissionalizante a nível de 2.0 grau: -

O pedido de autorização foi formulado 
nos termàs do preceituado no-_artigo 2.0 da 
Resolução n.0 93, de 1976, do Senado FeC 
deral, implicando, ·por conseguinte, a não 
observàncla dos l!mites fixados no artigo 
2.0 da Resolução n.o 62, de 1915, também 
do Senado Federal, haja vista que os re­
cursos a serem repassaçlos serão proveni­
entes do Fundo de Apoio ao Desenvolvimen­
to Econômico e SOcial - FAS. 

Assim, ·verifica-se que a proposição foi 
elaborada consoante _as prescrições legais 
e regimentais aplicáveis à espécie mere­
cendo, por isso, o nosso ·encaminhamento 
favorável, no que tange ao$ aspectos de 
constltuclonal!dade, jurldicidade e .técnica 
legislativa. 

Sala das Comissões, 2 de abri! de 1986. -
Jqsé Ignácio Ferreira, Presidente - Lui_z 
Cavalcante, Relator - Hélio Gueiros - Al­
berto Silva - Nivaldo Machado - Helvídio 
Nunes - Octávio Cardoso - Lenoir Vargas 
- Fábio. Lucena. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a ~esa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
I~'MSecretâno. _ 

SãQ lidos us seguintes 

PROJETO DE· LEI DO SE;NADO 
N9 44, de 1986 

Altera dispositivo da Lei n.0 5.107, de 
13 de setembro de 1966. · 

O CongressO Nacioriaf decreta: 
Art. 1.0 O art. 7.0 da Lei n.o 5.107, de 13 

de .setembro de 1966, pas.sa a vigorar com a 
seguinte redaçii:o~ · 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACJONAL (Seção 11) 

!'Art. 7.0 ocorrendo rescisão contra­
tual por justa causa, o empregado não 
.poderá movimentar a conta vinculacra 
ma.s fará jús ao valor dos depósitos fel­
tos em seu nome, com· o.s acré.scimãs de 
lei, qu~ serão transferidos para o: ·esta­
belecim,ento bancário da e.scolha do no­
vo empregador, obedecido o disposto no 
prurágrafo único do art. 2.o." 

Art. 2.0 Esta lel entrará em yigor na da­
ta de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as dispos1çõe.s em 
c-ontrário. 

Justificação 
O empregado despedido por_ justa causa 

perde, eni favor d'o F.undo de G?rantia do 
Tempo de serviço, a correção monetária e 
os· juros que seriam acrescidos _ao montan­
te dos depósitos feitos _em seu nome. Fica 
apenas eom o direito a tais depósitos. llí o 
que vem estabelecido no ,alj;. 7.0 da. Lei 
n.o 5.107/66. 

'Drata-se, todavia, de punição grave_ e 
_descabida, eis que traz ao empregado detnf­
tldo preJ uizo e dificuldades f!nanceJTas. 
Ressalte-s.e que o empregado àlet;lltido já 
perd.e, em decorrência do estabelecido na 
legislação trabalhista, aviso prévio, 13.0 sa­

lári.o e férla.s proporcl~nais, 
·Por tudo isto, parece-nos de inteira jus­

tiça que o empregado, embora deinitido, não 
perca os -acrésci,mOs que a lei manda faz~r 
sobre os depósitos dé . sua ·Conta vinculada 
(e aqui falamos. acréscirnps, geP:ericamente, 
em virtude de a .correção mone~ária haver 
sido extinta recentemente), tudo oonforme 
previsto no texto· da presente proposiç_ão. 

Sala das Sessões, 3 cJ:e abril de IS86. -
Nels()n Carneiro. 

. LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N.0 5.107, . 

DE 13 DE SETEMBRO DE 1965· 

Cria o Fim.do de Garantia. do Tempo 
de Serviço e dá oUtras providências. 
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_Art. 7.o Ocorrendo- resc~ão do contra~o 
de trabalho, por justa. causa, nos termos do 
art. 482 da CL'II, o empregado fará jus ao 
valor dos depósitos feitos em- seu nome, 
mas perderá a favor do Fundo aludido no 
art. 11 d-est~ lei, a :Parcela de sua çonta 
vinculada correspondente à ool'11'eção ntone­
tárla e aos juros capitalizados durante o 
tempo de. serviço .prestado à empresa de que 
for despedido. ............. ·.· ~ ........................... . 

(As Comfss/Jes de Constituição e Jus­
tiça e de Legislação SocialJ 

PROJETO .DE LEI DO SENADO 
N9 45, de J986 

Dispóe sobre a.pHca.ção parcial de 
lucros em medidas de preservação do 

. -.:meio ambiente nas atividades que cau­
sam danos a ecologia e dá outras· pro­
vldênc_las. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 As e11,1presas que operam em 

atividades de extração .de rfC1ll"llOO minerais 
ou de combustíveis fósseis, no lleneficia­
mento ou ,transformação industrial destes 
produtos, na indústria quimica, na petro­
químJca, na produção de celulose, pasta ou 
polpa de madeira, na destilação de álcool 
e na ,construção c!v!I, ficam obrigadas a 
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reter e aplicar 5% __ (chico lX!r cento) do lu~ 
cro_ liquido apurado após a dedução do im­
posto de renda de cada exerc!c!o, para a 
realização de pesquisa, investimento e des­
pesas de manutenção de Instalações desti­
nadas a preservação do meio ambiente .. 

· Ar.t. 2.0 O valor apurado na forma desta 
lei será con tabl!lzado em conta especial e 
aplicado pela própria empresa, nas eondl­
ções de sua execução orçamentãrla regulwr, 
e será objeto de apuração e demonstra1c-áo 
de apl!cações anuais em cédula prôprla da 
sua Declaração de Imposto de Renda. 

~ 1.0 A aplicação dos recuroo.s financei­
ros consignados nessa conta. especial será. 
preferentemente destinada à pesquisa e a 
solução tecnológica voltada.<J para. o ibene­
fie!amento de resíduos, regenetação de 
águas &ervidas, tratamento de gases e de 
o:uctl'_os efluentes lndustrlals da própria em­
P!"esa, inclusive na ,redução de índices de 
poluição sono:ra. 

§ 2.0 O· disposto no parágrafo primeiro 
do art._ 2.0 , a critério da empresa, não exclui: 

a) a ·participação em pesquisa ou na so­
lução de problema industrial que apresente 
interes&e pE!Ira a preserração do melo am­
biente, em outra empresa, de forma particl­
patlva; 

b) a participação em Companhia Munici­
pal, sob forma societária, para tratamento 
de esgotos, com regeneração da.s águaS ser­
vidas, .ou na cole,ta e industr!allzaJção do 
llx<> urbano. 

§ 3.0 Os produtos de utilidade econômica 
resultantes de processos &e beneficiamento 
deooxrente& desta !e! poderão ser comercia­
lizados. nas condições regulares do mercado. 

An. 3.0 o proprietário de terminal -des­
tinado ao embarque ou desembarque de 
.Petróleo fica obrigado a construir, Junto ao 
terminal, Instalações apropriadas à coleta e 

. 9-ecantação ou separação do óleo proVenien­
te da lavagem dos tanques da embarcação 
ou do seu ra..tro. 

§ 1.0 A emb"'l"Cação destinada ao !Jrans-
. porte de petróleo fica obrigada a proceder 

a lavagem de seus tanques no próprio ter­
minal onde desembarcar o óleo e a. recolher 
. ., águas servlda.s ou seu Ias!Jro às instala­
ções destinada.s a esta finalidade. 

. o. § 2.0 O procedimento de desearga de las­
tro ou lavagem dos tanques a que se refere 
o parágrafo anterior será exigido pela au­
toridade portuária para a llberação da em-
barcação e será gratuito, · 

Art. 4.0 Compete ao Agente Fiscal ·de 
Tributos Federais a flscal.ização da reten­
ção e .da destinação dos recursos definidos 
nesta lei. 

§ 1.0 A Infração do disposto nesta lei, 
quanto a retenção .e destinação do valor 
fixado no art. 1.o, obriga o infrator ao re­
colhimento da importância correspondente 
em favor da Receita da União, ,acrescida de 
correção monetária, sendo a falsa d-eelaira­
ção passível das cominações pvevlsta.. na 
legislação, fiscal. 

Art. 5.0 Esta lei en!Jrará. em vigor na 
data da sua publ!cação e fixa um prazo de 
dois !illos para a Implantação dos proced!­

_mentos estabelecidos no artigo 3.o 

Justificação 
A contaminação das águas e a poluição 

do ar atmosférico, por efluentes industriais, 
estão atingindo !ndices alarmantes em mui-
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tas localidades brasileiras, com sérios prb­
blemas de saúde pública que podem ser 
agravados. 

Os cursos d'âgua de médlo e de pequeno 
porte, nas áreas de maior desenvolvimento 
industrial, em sua maior parte, foram trans­
formados em esgotos a céu aberto com ·ele­
vadas taxas de collformes fecais e de me­
tais pesados. Outros, regularmente canàlll 
zados com os modernos recursos de urbani­
zação, correm para· a periferia das cidades, 
contaminando as reservas hídricas conti­
nentais e, freqüentemente, contaminando 
até as lindas praias com que a natureza 
dotou este País. 

A imprensa,_ quase que diarlamen te, pu­
blica denúncias sobre contaminação de adu­
toras destinadas ao consumo urbano, sobre 
constatação de aumento na incidência de 
doenças respiratórias, principalmente nas 
crianças, e sobre deformações congêri.itas de 
nascituros, que seriam ocasionadas por 
efluentes Industriais danosos ao-- ·organis-
mo da·s pessoas. -

Recentemente, àlnda citando a Imprensa, 
um trabalho reàllzado p~a Cadeira de Pa­
tologia Cllnica da Universidade Federàl do 
Rio de Janeiro, informou que numa pesqui­
sa abrangendo 330 pess_oas, foi constatado 
que 60, dentre elas, apresentaram traços 
de intoxicação por metais pesados como o 
chumbo, àluminio, mercúrio e câdmio. 
Acreseentou que uma das causas desta in­
toxicação progressiva poderia estar na qua­
lidade da âgua potável consumida e dos 
àlimentos Ingeridos. 

Citaremos ainda o eJ>emplo da Bab<ada 
Santista, incluindo as reservas hldr!cas . e 
florestais adjacentes, como um caso critico 
de agressão ao meio ambiente que é um 
grande desafio para os poderes públ!cos, 
para não citar um elenco de _empresas, de 
grandes complexos industriais, que impul­
-sionam a riqueza d-este PS:is e cvj os -d_il,"e­
tores, apesar de sensib!l!zados para tais 
probletnas, não possuem reclll'Sos par~ · so­
lucioná-los sem aumentar seus custos de 
fabricação. 

A solução de questões ligwdas a Ecologia 
e a preservação do meio ambiente, em ge..;, 
ral, apresenta custos elevados e padece de 
deficiências em relação a nossa legislação 
que .é muito centralizadora e mais voltada 
para as medidas repressivas. 

O ingresso maciço de recursos para a ex­
tração e beneficiamento de minérios na 
Serra de Carajás e noutros pontos do Pará, 
Estado que tenho a honra de representar, 
poderá, dentro de determinado prazo, pro­
mover danos maiores às suas bacias hidro­
gráficas, tal como ocorre com o Rio Tietê, 
o Piracicaba, o ·paraíba do Sul, o Rio Doce, 
o Capiberibe e o próprio São Francisco. 
Alguns · destes Importantes cursos d'água 
estão afetados notoriamente por àltos nf­
vels de metais pes-ados, outros por vinhoto, 
outros ainda, além dos elementos de con­
taminação, apresentam o curs_o interrompi­
do por barragens de usinas· hldroelétricas 
que impedem o acesso dos cardumes, no 
per! o do da desova, com agressões flagran c 
tes e generalizadas ao ecossistema e ao equl­
llbrio das espécies. 

Os poderes públicos não possuem recur­
sos para adotar soluções que envolvam tec­
nologia nos procedlmentos industriais e 
seus encargos precisam estar voltadoS noü­
tra direção, para a administração do bem 
comum. _Os processos coercitivos, lJOr si só, 
não eliminam os resfduos e os rl>jeitos in­
dustriais, nem -evitam os freqüentes desas-
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tres ecológicos provocados por situações 
acidentais e, não raro, por situações qu_e 
não são apuradas satisfatoriamente. 

o .beneficiamento e a recuperação de re­
sfdu0s e efluentes industriais, muitas vezes 
não dispõe de tecnologia conhecida e, mes­
mo quando existe solução tecnológica co­
nhecida, esta impl!ca em aumentos nos 
custos de fabricação do produto principal. 

O projeto de l"f tem a vantagem de mo­
bilizar recursos financeiros, levantados com 
urna modesta parcela do lucro obtido pelo 
acionista, para a pesquisa e a solução de 
tais problemas em cada empresa, !solada­
mente ou de forma participativa, a crité­
rio da sua Diretoria, nos setores !ndustrla!s 
ciue mais agridem_ a natureza, sem afetar 
os custos de fabricação. Ao contrário, em 
muitos casos, o beneficiamento de er;luentes 
pode gerar novos ingressos lucrativos. 

O projeto, se aprovado; proporclonarâ 
uma experiência nova que. reduz o enyol­
vimento governamental e foge à clássica 
criação de fundos administrados pelo Po­
der Públ!co. contudo, a iniciativa privada 
será mobl:lizada na busca de soluções para 
a: 'preservação amb!entàl, permanentemen­
te, de maneira inédita. 

A infração à lei, quanto a retenção e 
aplicação . dos recursos financeiros previs­
tos, obrigará ao Infrator recolher a impor-
tâne!a equlvàlente, convertida em Receita 
da União, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis ·na forma da legislação fiscàl. 

A questão <las águas de lastro em navios 
petroleiros e a la vagem clandestina dos res­
pectivos tanques, a noite ou dentro dos ne­
voeiroS,. para escapar a vigilância, também 
terão sua solução na forma estabeleci4a. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1986. -
lléllo Gueiros. 

_ (As comissões ãe Constituiçao e Jus­
tiça e ãe Transportes, aomunicaç6es e 
obras PúblicasJ 

O SR. PR~SIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos 
que vêm de ser lidos serão publicados e remetidos às co­
missões competentes. 

Sobre a mesa, re_querimento cuja leitura serâ feita pelo 
Sr. }"'-Secretário. 

I! lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 45, de 1986 

Requeiro, nos termos do artigo 282 do Regimento In-
terno, a anexação dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 142, de 1984; e 
- Projeto de Lei da Câmara n9 141, de 1985. 
Sala das Sessões, em 3 de abril de-i 986. - Alberto Sil­

va, "Presidente- da Comissão de Legislação SociaL 

O_ SR. PRESIDij:NT~ (Passos Pôrto) - O requeri­
mento lido se"râ publicado e incluído, oportunamente, 
em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Devendo 
realizar-se, no próximo dia 12, em Nova Friburgo, Esta­
do do Rio de Janeiro, as solenidades do "Centenãrio do 
Colégio- Anchieta", a Presidência -designa Comissão Es­
pecial externa composta dos Senhores Senadores Amaral 
PeiXoto, Nelson Carneiro e Jimil Haddad para represen­
tarem o Senado naquela solenidade. 

O SR. -PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República, com base na Cons­
tituição Federal e nas leis, decidiu, ontem, decretar inter-
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venção na Superintendência da Zona Franca de Manaus. 
A _in_tervenção foi motivada por circunstanciado memo­
rial, dirigido ao Chefe da Nação pelos MinistrOs do Inte­
rior e da Fazenda. A exposição de motivo ministerial 
calcou-se de sua vez em minuciosas informações resul­
tantes de inquérito instaurado em Manaus pela Superin­
tendência da Polícia Federal, sob a supervisão do emi­
nente Delegado R,omeu Tuma para apurar o escaildalo­
so desvio até agora calculado em 117 milhões de dólares. 
Desvio criminoso que se cometeu contra o Tesouro Na­
cional, coi-ttra o Governo e contra o povo brasileiro. 

Desta tribuna, no dia 20 de março pretérito, conforme 
se constata na edição do dia 21 de março do Diário do 
Congresso Nacional, página 358, pronunciei discurso a 
respeito da questão, do qual destaco os seguintes tre­
chos: 

"Sr. Presidente, Srs. Senadores: V. Ex~s têm 
~-C?.mpanha~o farto n_<?~iciârio, por meio de jornais, 
em1ssoras de râdio e televisão, a propósito do ruido­
so escândalo de dólares na Zona Franca de Manaus, 
já batizado pelo Chefe da Polícia Federal, o eminen­
te Delegado Romeu Tuma, de "Escândalo do Cola~ 
rinho Verde", n!,!ma alusão direta à cor da cédula 
Irionetâria norte-americana. Devo realçar a Pronta'e 
enérgica atuação do Governo, destacando-se os Mi­
nistros do Interior, Dr. Ronaldo Costa Couto, e da 
Fazenda, Doutor Dilson Funaro, que imediatamen­
te mobilizaram a mãquina da Polfcia Federal para 
apurar a responsabilidade criminal dos autores de 
tão graves delitos ocorridos em Manaus, e com··a 
fim de entregá-los à Justiça Pública para processo e 

-- julgamen_to na forma da lei." 

Disse mais, Srs. Senadores, com esse discurso estou 
pedindo que o Governo puna os responsáveis, qÚe os 
processos na forma da lei sejam julgados pelo Judiciãrio, 
porque não tenho a menor dúvida de que estes marginais 
do colarinho verde desviaram, Sr. Presidente, mais de 
I 00 _t_!).ilhões de dólares de recursos do -erário público 
para as suas algibeiras, e, não tenho dúvidas, esses me­
liantes serão punidos pelo Governo e pela Justiça daRe­
pública. 

No final deste pronunciamento, afirmei ao concluir 
apelo ao Minis-tro do Interior com quem hoje conversei, 
sobre a questão, que ele acelere a questão das responsa­
bilidades a fun de que os criminosos - "vale salientar 
que os bancos suspeitos têm matriz no Estado de São 
Paulo"- sejam_imediatamente punidos. Mas, no corpo 
do pronunciamento, fiZ a seguinte advertência: 

Rechaçarei, venha de onde vier, a mais leve farpa" 
__ que for lançada contra o Goverflador Gilberto Mes­
trinho, que governa o Amazonas com honra e digni­
dade. 

Tenho acompanhado, Srs. Senadores, e disto é 
testemunha o Senado, ao longo dos meus três pri­
meiros anos de mandato, que coincidem com igual 
período de Governo no Professor Gilberto Mestri­

-iibo,-ôO Ãmazonas, as atividã.des daquele governao~ 
te. Dele já discordei - e de forma enérgica - por 
três vezes desta tribuna, mas não admito, nem vou 
admitir qualquer assacadilha da parte dos inimigOs 
do Governador do meu Estado, inclusive de seus 
inimigos qUi existem na Câmara dos DeputadoS. 
Daqui vai a advertência: não vou admitir qualquer 
assaGadilha ao Governador do meu Estado partida 
de seus inimigos quanto a este triste episódio do es­
cândalo dos dólares em Manaus." 

Si. Presidente i Srs: Senadores, ~testemunha o Sena­
do, da luta que aqu1 tenho empreendido, desde os pri­
meiros dias do meu mandato, em defesa desta, que é a 
principal obra do Governo, e que se seguiu à Revolução 
de 1964. Destaquei em sucessivos pronunciamentos que 
o Marechal Humberto de Alencar Castello Branco nos 
últimos dias do seu Governo, íluminãdo pelo impoSter­
gâvel espírito da neçessjqap_e_ de ocupação da Amazônia 
Ocidental,_ iluminado por esse espírito de patriotismo 
que sempre louvei, houve por bem instituir em Manaus, 
que é o centro da Amazônia Ocidental, uma área de livre 
comérciQ de impoitação e exportações, para estender ao 
Ocidente amazônico as fronteiras econômicas do nosso 
País. 

Numerosos discursos pronunciei sobre a questão da 
tribuna do Senado. Eles não estão só nos Anais, como 
também reunidos em livros amplamente divulgados em 
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todo o território amazonense. Nunca, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, pude imaginar que, à margem dos reais 
interesses dQ Governo ·antes e depois da Nova Repúbli­
ca, interesse de desenvolver eficazmente, eficieriteme_nte, 
a Amazônia Ocidental, nunca pude imaginar a possibili­
dade de meliantes em todo o gênero, de dentro e de fora 
do Brasil, se enquistarem nas estruturas da Zona Franca 
de Manaus, falsificarem conhecimentos de embarque, 
obterem cheques emitidos em dólar, principalmente pelo 
Banco ltaú, pelo Banco Francês e Brasileiro e pelo BA­
MERINDUS e ao invês de mandarem esses dólares para 
o exportador no exterior, os entregavam diretamente às 
firmas corretoras na Cidade de Manaus que, a seguir, 
mandavam apanhar em suas famosas maletas pretas os 
dólares nos Estados Unidos da América, dólares hoje 
que atingem a importância de 117 milhões. Nunca pude 
imaginar que isso pudesse acontecer nos su_bterrâneos d~ 
fraude e nos ergástulos do crime organizado. 

Foi, todavia, o que aconteceu. O Ministro do Interior 
alega, e o faz procedentemente, que a intervenção foi de­
cretada para evitar constrangimentos possíveis e para fa­
cilitar as inVestigações. Está certo- o Sr. Ministro~ mas 
uma intervenção pelo prazo de 12 meses não é uma iilter· 
venção, é um prejulgamenfo, ê uma condenação. 

O Ministro do Interior designou uma coffiiSs_ãQ de au­
ditagem do Ministério do Interior, que se instalOu- em 
Manaus na segunda-feira próxima passada. Três dias de­
pois de instalada essa comissãõ-, qUe nem bem dera início 
aos seus trabalhos inquisitoriais, veio a íri.te·rvenção 
como medida acautelató.ria. Agiu certo o Gqverrt(?. E 
não apenas eu, mas o Go"vernador Gilberto Mestrinho e 
o Deputado amazonense Arlindo_Porto, d_ª tribuna da 
Câmara dos deputados, pedimos essas providências ao 
Governo Federal. 

Sr. Presfdente_,_Srs. senadOres, a fraude em Manaus é 
feita em obediência a- um tripé: empresários- CACEX, 
Receita Federal e os bancos, todos com matrizes no Es­
tado de São Paulo. Principalmente o Banco Itaú, que é _o 
principal responsável pela emissão de cheques em dólar 
na cidade de Manaus e responsável pela emissão de che­
ques aos corretores, que eram os intermediários entre os 
empresários criminosos e a CACEX e que, junto ·à CAw 
CEX, falsificavam os documentos de embarque, a fim de 
poderem operar o fechamento de cânibio nos -fiaricos- ãu~ 
torizados pelo Governo Federal para esse tipo de ope­
raçã_o e, com esse_c_oilhecíniento de. embarque falsificado 
- repito - esses bancos, principalmente o Banco Itaú 
do Sr. Olavo Setubal, emitiam cheques em dólar, burlan­
do a lei e os entregando a corretores dilapidadores do 
eráriõ- público. 

Ora, está certa a intervenção na SUFRAMA porque 
esta expede as guias de importação, mas não detêm o 
controle sobre_ as mercadorias que ingressam na Zona 
Franca de Manaus esse controle é exercido pela Receita 
Federal: não ~- a-·suFRAMA quem autoriza as impor­
tações, é a Carteira de Comércio Exterior - a CACEX 
-do, Banco do Brasil; não é a SUFRAMA qUem--opera 
o fechamento çlo câmbio, são os bancos autorizados, 
principalmente ó Banco Itaú do Sr. Olavo Setúbal. 

Então, eu pergunto: por que somente a intervenção na 
SUFRAMA? 

No meu entender, Srs. Senadores, o Governo Federal 
está na obrigação inadiável de intervir Igualmente na 
CACEX, intervír na Receita Federal e, por meio do Ban­
co Central, intervir ·nas agências do Banco Itaú, do Ban­
co Francês -e Brasileiro e do Bamerindus, nas agências 
desses bancos que existem na Zona Franca de Manaus. 
Porque essa intervenção, que está certa e foi solicitada, 
inclusive, ontem, ao Presidente da República pelo Go-__ 
vernador Gilberto Mestrinho, essa i"ntervençãõ, Se o Pre­
sidente da República e os Ministérios competentes nãO a 
estenderam aos outros órgãos pelos quais se _operou ã 
suspeita da fraude, ou a própria concretização da fraude, 
essa intervenção vai transparecer aos olhos da Nação 
como um- -ato dirigido contra a Superintendência da 
Z_ona Franca de Manaus que, pela primeira vez, teve um 
superintendente indicado pelo Governador do Estado do 
Amazonas. 

Por outro lado, Srs. Senadores, ano passado, o comér­
cio de Manaus obteve apenas 98 milhões para impor- -
tações e as fraudes apuradas pela Polícia Federal até on­
tem já atingiam 117 ni.ilhões de dólares. Por conseguinte, 
esse desvio de dólares não foi operado somente no ano 
passado; ele vem de administrações anteriores, porque 
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nii.o é possível se tirar mais terra de um mesmo buraco 
que contém aqUela exata quantidade de terra; não é 
possível arrancarem 117 milhões de dólares em apenas 
um ano de uma dotação limitada em 98 milhões de dóla­
res. Logo, estamos diante de uni :iilãf de laina, de urn 
mar, não; de um rio de l~ma, e no Amazonas não hª" 
águas-marinhas. Mas, quem estã navegando sobre esse 
rio de lama? Empresas já devidamente identificadas peta 
Polícia Federal; órgãos da CACEX, que ãiltorizam a im­
portação; a Receita Federal, a quem compete fiscalizar 
se a mercadoria entrou ou não na Zona Franca de Ma­
naus - e no caso a mercadoria não entrou -, e os ban­
cos, principalmente o Banco Itaú do Sr. Olavo Setubal, 
que emitiam-:repito ao' Senado Federal, e esses cheques 
estão em poder da Polícia Federal, que emitiam cheques 
em dólar e os entregavam aos corretores que, natural­
mente, estavam amancebados com todos esses órgãos, 
provavelmente, com funcionários sUbalternos da própria 
SUFRAMA que, só terá culpa no caso, se expediu guias 
de importação com o valor superior ao saldo da_s quotas 
existentes a cada uma das firmas proponentes. Isso era 
impossível de acontecer, porqUe quem controla o saldo é 
.a CACEX. 

PÕr conseguirite, o GOverpO agiu uniiateralmente, 
porque a intervenção não cabe, não comporta apenas 
para a SUFRAMA. Deve o G_ov~roo, insisto, intervir na 
CA.CEX, na Receita Federal e_ nos bancos, princiPãl­
mente no Bfl_Dco ltaú, do eminente Sr. Olavo Setúbal. 
Onde entra o Governador do meu EStadÕ-nes_se rio de-la~ 

_ma1 Não entra, Srs. Senadores. Empenho o meu manda­
to pela inocência do Governador do Amazonas, de quem 
já divergi aqui em termos enérgicos - e o Senado é teste­
munha- empenho o meu mandato porque esse homem 
te_ve o seu mandato cassado em 1964 e os seus direitos 
políticos suspensos por 10 anos. E durante 15 anos esteve 
proibido de_ retornar a Manaus. Toda vez que um Presi­
dente da República ia a Manaus, os amigos do Governa­
dor Gilberto Mestrinho- e_ali está um-deles, o Deputa­
do Arlindo Porto -.eram presos pela Polícia Federal, 
por medidas _de.. acautelamento. Durante todo esse tem­
po, o GOverrlõ-vasculhOu como bem o e_ntendeu e o quis, 
a vida e os negócios do Governador Gilberto Mestrinho, 
que é um empresário bem sucedido, que, impedido de 
permanecer em Manaus, teve que transferir todos os seus 
neg_óc_ios para o Estado do Rio de Janeiro, on_de prospe­
rou a custa do trabalho, trabalho fiscalizado com olhos 
de águia pelo regime autoritário que media, inclusive, as 
passadas do Governador cassado, que não o deixava 
deslocar-se do Rio de Janeiro sem que um espia lhe se­
guisse a sombra, e que o proibiu; durante 15 anos, de ir à 
cidade de Manaus e ao Estado do Amazonas. 

Foi tamanha a perseguição do regime autorítãrio, que 
nada apurou contra o Governador Gilberto Mestrinho 
que, no dia em que o Governador retornou ao seu Esta­
do, depois de 15 anos de_ausência, e lá ele desembarcou 
dois dias depois da anistia, dia 30 de agosto de 1979, nes­
te mesmo dia o povo amazonense o fez candidato ao Go_· 
verno do Estado, numa eleição memorável em que pro­
porcionalmente S. Ex• foi o Governador mais votado 
nas eleições de 1982. 

Por conseguinte, Srs. Senadores, quero prestar meu 
testemunho ao Senado Federal e quero dar por termos, 
Sr. Presidente, este testemunho. Políticos inescrupulosos 
ligados ao PMDB e macomunados com empresas paulis­
tas interessadas em destroçar a Zona Franca de Manaus, 
macomunados com o Sr. Matias Machline, da Sharp, 
que lesou o Estado do Amazonas em 120 bilhões de cru­
zeiros com fraudes contra o Imposto de Circulação de 
Mercadorias e que, em uma ação que S. Ex-' moveu, o 
Governo do Governador Gilberto Mestrhi:ho, teve como 
advogado, na época, o atual Consultor-Geral da Re­
pública, o eminente jurista Saulo Ramos de Queirós. 
Políticos inescrupulosos, deixando extravasar uma sede 
mórbida e doentia pelo poder, aliaram-se a esses grupos 
estranhos ao Amazonas, inconformados com o cresci­
mento da nossa economia, inconformadõs Com a perda 
gradativa da nossa condição de exportadores de 
matérias~primas, iri.Conformados -com o fato seguinte: 
antes da Zona Franca, dispúnhamos de apenas cinco in­
dústrias em todo o Amazonas. Depois da Zona Franca, 
estamos com trezentos e quarenta pólos industriais rami­
ficados na Zona Franca de Manaus e em todo o Estado, 
sem aí incluir os efeitos da SUFRAMA nos Estados do 
Acre, de Rondônia e no Território Federal de Roraima. 
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Políticos inescrupulosos, c_omandados por um Deputado 
Federal do meu Estado, conseguiram, enfim, que isto 
acontecesse. E por que aconteceu? Aconteceu porque o 
vício medrou ao longo do regime autoritário. 

__ T'o_ilos os Srs. Senadores sabem, isto que é um lugar 
comum, mas _é um dito famoso de Lord Acton: "Todo o 
poder corrompe e o poder absoluto tende a corromper 
absolutamente." 

Foi o que aconteceu na Zona Franca de Manaus. Es­
sas fraudes datam de longa distância. Por elas são res­
ponsáveis criminosos que, felizmente, agora têm sobre 
seus dorsos o látego do inquérito da PoHcia Federal e, a 
seguir, o azorrague da lei e a chibata da Justiça. Aconte~ 
ceu. Por que aconteceu e por que não foi provocado pelo 
Estado do Amazonas? Porque a SUFRAMA é uma ins· 
tituição federal 1 é um órgão do Ministério do Interior .e, 
por conseguinte, estamos diante de um problema essen­
cialmente federal, com o qual nada tem que ver o Estado 
do Amazonas. E porque aconteceu, agora, o Amazonas 
vai ter que pagar por isso. Com isso não posso concor­
iar, com isso não concorda o Governo do meu Estado, 
.;omisso_ não concorda o povo amazonense. 

Se o Governo quer apurar as responsabilidades~ que o 
faça de modo global, que não dirija o seu raio de ação 
apenas para a SUFRAMA; direção que reconheço acer­
tada, embora exagerada, porque uma intervenção de 
doze meses não é uma intervenção é uma sentença con­
denatória. 

No meu entender, se _o Governo puniu a SUFRAMA, 
deve punir o Sr. Olavo Setúbal, cujo banco emitiu che­
ques em dólar, o que é proibido por lei. O que é-fraude 
contra o Tesouro, o que é lesa-fisco, é lesa-pátria. Deve o 
Goyerno punir o Sr. Olavo Setúbal, dono do Banco Itaú, 
deve o Governo puriir o dono do Banco Bamerindus, 
deve o Governo punir o dono ou os donos do Banco 
Francês-Brasileiro, bancos que emitiam, ao arrepio da 
lei e ao estupro da Constituição Federal, cheques em 
dólar, para facilitar o trânsito da fraude e, com a fraude, 
facilitar o avolumamento das grandes suspeitas que jâ es­
tavam pesando sobre a Zona Franca de Manaus. 

Concluo,_ Sr. Presidente, dizendo ao Senado Federal 
que nós, os amazonenses, já passamos por períodos bem 
piores _em nossas vidas e haveremos de romper, segura­
mente, mais este redemoinho demoníaco que os facíno­
ras, que os meliantes, com ramificações na CACEX, com­
ramificações na Receita Federal, e com filiais no Banco 
ltaú, do Sr. Olavo Setúbal, no Bamerindus e no Banco 
Francês-Brasileiro, agindo ainda s_ob o pálio protetor do 
Sr. Machline, resolveu, por meio de sua conhecida ami­
zade com o Presidente da República - e disto o Presi­
dente da República terã que dar contas à Nação- que 
resolveu o Sr. Matias Machline, que teve, até recente­
mente, um cunhado que_ era _Assessor para Assuntos 
Econômicos do Presidente José Sarney, e porque o Sr. 
Machline resolveu apossar-se da_ Zona Franca de Ma­
naus, eis a tragédia. E só não é comédia porque não pode 
ser considerado cômico um ato pelo qual deve esclareci­
mentos à Nação, o Senhor Presidente da República. 

O Sephor Presidente José Sarney, a quem me dirijo, 
em nome do meu Estado, está no dever indeclinâvel de 
adotar a mesma medida, a intervenção que ontem, acer­
tadainente, adotou em relação à SUFRAMA, que deve 
intervir, hoje e não amanhã, na CACEX, órgão federal, 
na Receita Federal, órgão federal, n_o B_anco Itaú, órgão 
es.Qúr:io, responsável maior pelo estelionato porque emi­
tiu cheque em dólares, repito, reafirmo, reitero ao Sena­
do. No Banco ltaú, do ~r. Olavo Setúbal, que, em vez de 
mandar os dólares para o exterior, -como manda a lei, 
emitia cheques em dólares e os entregava aos corretores 
facinorosos. Por conseguinte, eu acuso o Sr. Olavo Setú­
bal de ser co-responsável pelas fraudes C!Ullbiais detecta­
das_ pela Polícia Federal no Estado do Amazonas. O 
Amazonas não terá que repor um só centavo, porque o 
dólar não é nem moeda brasileira, e muito menos ama­
zonense. Mas os bancos envolvidos, a CACEX e a Recei­
ta Federal terão que responder na forma da lei, porque a 
lei foi feita para ser cumprida. Não se pode admitir que, 
em relação à Zona Franca de Manaus, se punam apenas 
os amazonenses, como se estão punindo apenas os geren­
tes de supermercados, deixando na impunidade e até no 
Conselho Monetário Nacional o dono da rede de super­
mercados Pão de Açúcar. Não, Sr. Presidente, o Amazo­
nas, por seus representantes, por mínha palavra no Sena­
do, não consentirá nisso. E o Amazonas crê nos propósi-
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tos relevantes de ação saneadora do Presidente José Sar­
ney, a quem apelo não apenas em nome do meu Estado, 
mas em nome do Deus que o Presidente da República in­
vocou como o garantidor do seu destino no dia da sua 
posse, a 15 de março de 1985. 

Apelo ao Presidente da República que a devassa seja 
completa, não em detrimento do Amazonas, mas em be­
nefício- do Amazonas e em benefício do BrasiL (O Sr. 
Presidente faz soar a campainha.) 

Concluo, Sr. Presidente, repetindo que o Governo Gil­
berto Mestrinho tem tanto que ver com isto quanto O 
tem o Presidente José Sarney. O Presidente da_R.J:públi­
ca, por certo, atenderá ao apelo, à exortação, à súplica, 
ao clamor, ao pedido, ao apelo do Estado do Amazonas, 
farâ cumprir a lei, não- contra pobres funcíoilários da_ 
SUFRAMA, contra pobres funcionários da Receita Fe­
deral ou da CACEX, mas contra os cabeças, contra 
aqueles que usam o .. colarinho verde" do dólar cujo che­
fe é o Presidente do Banco Itaú, o Sr. Olavo Setúbal. 

Por hoje, Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. (Mui­
to bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -_Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octavi_o Cardoso, como Líder 
do PDS. 

O SR. ocr A V lO CARDOSO (PDS - RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Senado 3Costumou-se a Õ-uvíi a -palãVI-a hlffaõiáOa 
do nobre Senador Fábio Lucena e, miis do -quC isto, a 
sua coragem na denúncia que sempre fez a esta CaSa-de 
fatos e pess-oas qoe, ·no-seu entender, haviam se desviado 
da conduta ética ou legai. 

O Senado, inclusive, já presenciou· o Senador Fâbió 
Lucena fazer acusações ao Governador d"o seu Estado, 
num ato de coragem e num ato de iildependência. 

Particularmente, sou admirador do t3.1ento do nobre 
Senaqor Fábio Lucena. O que não entendo, Sr. Presra-en-· 
te e Srs. Senadores, é que, tendo o nObre SenadOr um fi­
fâo tão rico de fatos a denunciar, de pessoas que enume: 

. rou que, no seu entender, são passíveis de punição, tives­
se S. Ex~ a necessidade de afiim.ar que os fatos; entreiãn­
to, não são de hoje, são de longa data._ Não havt!ria por 
que fazer, Sr. presidente, se eXistem fatos de hofe;oeon­
tem, da Nova RepúbliCa que ainda não merecerâm a 
apreciação de S. Ex• e certamente niei-ecerão". - -

Veja-se, por exemplo, o que tem acontecido na CO­
BAL, uma empresa do Governo Federa!, encarreg<iCfi do 
abastecimentó: pois os fiscais do Presidente Sarney co-nS­
tataram que a COBAL está fraudando a população em 
pesos e medidas e, certamente, também em qualidade e 
em especificação,- uma empresa- aa· Uri.iâo, a·-ionga mimu 
do Presidente da Nova República, que diz que encontrou 
os caminhos da redenção naCional, e que pede a cada 
brasileiro e a cada brasileira qUe fhe" ajudem nesse seu de~ 
siderato. Pois i COBAL frãUdã i populãção em pesos e 
medida. Mas não só nisso: tendo celebrado um contrato 
co·m ·o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social, e sacado vultosa quantia, aplicou-a no open e 
não na compra de suprimentos de primliifa necessidãde, 
para a realização dO PAP, o plano com o qual o Gover­
no pretende fazer chegar gêneros de primeira necessida~ 
de à população. Não se trata de uma denúncia infundada 
do Jornal do Brasil de ontem, porque nos jornais de ltoje 
o Presidente da COBAL vem dizer que, efetivamente, 
aplicou no open e graças a i"sto--_põde equilibrai as--fi­
nançar da sua empresa. Que o rápido déficit, que acu·sa­
va aquela empresa no final do exercício passado - pas­
sado não- de 84, transformou-se de uma hora para ou­
tra, num maravilhoso superávit de 99 milhões de cruza­
dos, 100 bilhões de cruzeiros! O milagre através do open, 
que ontem foi execrado pelo Ministro Funaro, quando 
compareceu à Câmúa Federal, dizendo: "Agora, sim, 
com moeda estável resgata-se o valor do trabalho". O 
homem valeria pelo seu trabalho, a riqueza seria amea­
lhada pelo trabalho e não pela exploração do papel. Pois 
a empresa do Governo continUa aplícando--no papel, em 
vez de comprar gêneros de primeira necessidade para 
atender às populações carentes. E não só para atender às 
populações carentes, porque, na medida em que a CO­
SAL, compra os produtos agrícolas alivia, também, o 
bolso do agricultor, que ainda está à espera da definição 
de uma poHtica agrícola, mas isto é um outro capítulo de 
que nos ocuparemos depois. 

!JIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç.ã_o .HJ 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• concederia um apar­
te? 

O Sr. OCTAVIO CARDOSO- Com muito prazer, 
no_bre Senador Bene~ito Ferreira_. 

O Sr. Benedito ferreira - Nobre Senador Octavio 
Cardoso, sou, talvez; daqueles que mais tem se queixado 
e talvez até me torilado monótono perante meus pares, 
pela constância com que venho à tribuna desta Casa re­

-clamar da ação nefasta, que vem sendo exercida no Bra­
sil, nos últimos 30 anos, da economia urbana sobre a 
economia rural. V. Ex•, en passant, aborda também esse 
aspecto. Mas o meu aparte a V. Ex• se prende ao fato de 
que, na realidade, se o Presidente da COBAL aplicou 
esse dinheiro e contabilizou-o em favor da empresa -
não vi; soube da presença de S. Ex' em uma Corriissão de 
Inquérito da Câmara dos Deputados, mas não ouvi o de= 
poimento, mas pela experiência que récolhi da ação do 
Sr. João_ Felício Scãrdua à frente da CEME, Central de 
MedicamentOs, acompanhei de perto a gestão de S. S• 
naquele órgão e conhecendo, como conheço, o setor de 
medicamentos e o quanto ele é altamente corruptor, pas­
sei a formar um juízo do Sr. João Felício Scárdua e 
colocâ~lo entre os homens de bem deste País, um dos 
POucos ~ratos &estOres da coisa pública, com o zelo que 
ela reclama daqueles que têm essa iiticumbência. De sorw 
te que no caso da aplicação no open- eu repito- feliz 
da COBAL e feliz do contribuinte que suou para entre­
gar esse dinheiro ao ,erãriO, se esse· dinheiro efetivamente 
foi contabilizado. E acredito que o foi, porque V. Ex• 
mesmo apo·nta que as aplicações resultaram em superá­
vi_~ Qara uma contabilidade que era deficitâria. Hâ que se 
deplorar, e haverá de se condenar, sim, se na época havia 
o que--cõ-mprar, em"favor da população, que dependia 
desse dinheiro, e se esse dinheiro não- foi aplicado. Mas 
essa é uma questão que, por certo, V. Ex• deve ter anali­
sado. 

O SR. OCf AVIO CARDOSO --Em seguida vou 
-abordar isso. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas, de qualquer forma, 
agradeço a V. Ex• pela oportunidade para dar aqui esse 
testemunho, porque quero crer que este País tão pobre 
de homens públicos dificilmente terâ homens da estirpe e 
da categoria moral de João Felício ScáJ'dua, que estâ à 
frente da COBAL, que sei, é um órgão difícil de adminis­
trar. M\Jit<? obrigado a V. Ex• 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Agradeço a aparte 
de V. Ex• nobre Senador Benedito Ferreira, ·mas não 
acusei o Dr. João Felfcio Scárdua de ter desviado, mali­
Ciosamente, dinheiro da COBAL. DisSe que á COBAL: 
tendo rec_ebido dinheiro _do BNDES, para o Programa de 
Alimentação Popular- PAP e, ao invés de fazer desde 
logo as compras que· deveriam ser feitas e pôr em exe­
cução õ _Programa do Presidente José Sarney, aplicou no 
open e, com isto, tirou a sua empresa de um considerâvel 
déficit que, naturalmente, não era seu, mas de adminis­
tração anterior. O que estou dizendo é que o Presidente 
não pode pedir ao povo, que não tem vinculação admi­
nistrativa com Sua Excelência, que o ajude e deixar as 
s'uas empresas que são a longa manu da Presidência da 
República, da administração federal, sem executar o seu 
programa. É aí que estã o contra-senso a que me refiro e 
o jornal diz que a Companhia Brasileira de" Alimentos 
d~viou verba- parte-da Verbã de' 207 milhOes dC"Cruza­
dos - destinada ao PAP, fornecida pelo BNDES, na 
aplicação- do- open e que, com isto, criou, artificialmente 
um superâvit na empresa. _ 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, e~1 me rec:ordo 
quando o BRASILINVEST sofreu a interi"enção, o Mi­
nistro da Justiça -:- que aliãs nãO deixoU nenhuma sau­
dade, o Sr. Deputado Fernando Lyra - anunciou que 
pr~nderia o_ Sr. Mário Garnero, que era um "colarinho­
branco", porque a República era outra. Pois bem. Ago­
ra, existem mais pessoas que poderiam se prestar para a 
mesma ação saneadora nos termos da denúncia feita 
pelo nobre Senador Fâbio Lucena, bancos também en­
volvidos no chamado .. crime do colarinho verde". 

Agora, pergunto, Sr. Presidente, Srs. Sen~dores: por 
que cOnsf3:úr.da uma irregtilúidàde ou uma possível irre­
gularidade na SUFRAMA ela sofreu intervençã_o e por 
que não a CO:SAL, acusada em inúmeros fatos de irre­
gularidades tambêm não sofre interveD.ção para as devi-
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das investigaÇõeS? Não_ vale o argumento de que os fatos 
sãp anterici_r~s a esta República, venham de onde vierem, 
tenham a idade que tiv~rem, se realmente forem consta­
tados; agora, me parece que as medidas devam ser as 
mesmas. 

Ocupo-me, ainda, Sr. Presidente de outro fato. Quan­
do o Banco Sulbrasileiro entrou_ em regime de interw 
VeOção- dlscutiU-se nesta Casa a abertura de um crêdito 
especial, para que o Governo Federal pudesse socorrer o 
banco, -o que, efetivamente, aconteceu; e o banco 
transformou-se no· hoje, Banco Meridional. Um dos 
grandes fatos que se realçavam naquela oportunidade, 
além de ser um banco regional com diversificada rede de 
a~ncias, responsável pelo desenvolvimeJ].tO não só do_ 
Rio Grande do Sul, como da Região Sul, alegava-se, en­
tão, que_ não poderiam ser despedidos os seus funcio­
nãríOs.- iilclusive, me recordo da solidariedade do nobre 
Senado-r Hêlio Gtieiros, que disse ter o_ banco também 
agênCia" "em Seu Estado, na sua CapitaL Tívemos a solida­
riedade do nobre Senador Fábi9 Lucena, que trouxe a 
palavra de-seu Estado, o empenho do Amazonas em que 
se encontrasse uma solução para os funcionários do 
Sulbrasileiro, h_oje Banco Meridional. Pois, o que se vê é 
que o banco, tendo obtido os recursos do Estado, da 
União, hoje, ameaça proceder demissões, já est3ildo na 
alça de mira da nova administração 1.870 funcionários 
relacionados para demissão. Sob que pretexto, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores? 

O Sr. Fábio Lucena - Permita-me só uma infor­
mação, nobre Senador Octâvio Cardoso (assentimento 
do orador.) Quero apenas reçordar a V. Ex• que o pri­
meiro- discu-rso pronunCiado no Senado Federal, em de~ 
fesa do Banco Sulbrasiteiro, foi deste seu modesto cole­
ga. 

O SR. OCfAVIO.CARDOSO- Sou. muito grato 
pela informação _de V. Ex• que ê rigor~samênté verdadei­
ra. 

O que se alega, Sr. Presidente, para essas despedidas, é 
que, em face do Programa de Estabilização Econômica 
do Governo, do Programa Inflação Zero, os bancos têm 
que se readaptar às novas realidades. Eles precisam redu­
zir custos, precisam aumentar sua produtividade, então, 
a forma encontrada é demitir empregados. Mas, se o Go­
verno fez uma opção para que não houvesse recessão 
nem desemprego, por que os bancos vão encontrar justa­
mente este caminho agora, enl que os depósitos em conta 
corrente aumentam? Porque na época da inflação galo­
pante ninguém deixava os seus cruzeiros de um dia para 
outro, em conta-corrente, porque o dinheiro se deterio­
rava. Então se aplícavam por um dia, por dois dias e se 
aplicavam em fim-de-semana - era a corrida ao_ open e 
ao O\'er. O dinheiro era caro para os bancos: tinham de 
captá-lo caro e davam razoável remuneração aos aplica­
dores. E era caro para o tomador. 

Hoje, com a moeda estabilizada os bancos aumenta­
ram os seus depósitos em conta corrente, porque o open e 
o over, como as cadernetas de poupança já. não oferecem 
o mesmo atrativo - até se poderâ dizer - o mesmo 
atrativo aparente da época da iriflação. Por que, justa­
mente, agora que os bancos estão arrecadando um di­
nheiro que nada lhes custa, precisam demitir, para equi­
librar os seus ganhos? 

Mas a imprensa inteira do PaíS tem noticiado que os 
melhores balanços deste_ País são os balanços bancâ.rios 
- e ninguém há de negar essa realidade. Por que o pri­
meiro sacrifício que deve ser feito há de ser pelos empre­
gados dos bancos? Por que não a racionalização dos seus 
próprios gastos, diminuindo a suntuosidade das suas ins­
talações, o padrão dos detentores do capital, a redução 
dos___seus lucros co-mo uma primeira medida, para 
readaptar-se a uma economia de sacrifícios que o Gover­
no Federal impõe? Ou a prestação remunerada de ser­
viços? 

Então, esse era o protesto, Sr. Presidente, que queria 
fazer em nome da Bancada do PDS; por esta medida qUe 
os bancos vêm anunciando, de demissão do seu pessoal, 
para reajustarem os seus ganhos à nova realidade econô­
mica do País. 

MUitO obrigaOõ. a V. Ex' (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Chiafelli, càmo Líder 
do PFL. 
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O SIL CARLOS CHI-1RELU PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À R_EVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBUCADO POSTERIOR' 
MENTE. 

COMPARECEM MMS OS SRS. SENADOMS; 
Altevir Leal - Eunice Michiles -- RairnundQ Parente 

- Claudionor Roriz - Galvão Modesto - Ale;çaodr~ 
Costa - J cão Castelo - América de Souza - Martins 
Filho - Humberto Lucena - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Albano Franco - Lomanto JPnior -
Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Ama.ral f_urlªn -
Fernando Henrique Cardos_o -Severo Gomes- Mal,l­
ro Borges......; Benedito Canelas~ Saldanha Derzi ~Jai­
son Barreto - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O. Pr~idente 
José Fragelli atende J! se s..ens.i.biliza_com a s].!.gestão dt; V. 
Ex•. e vai tomar as providências a fim de que o Sr. Presi­
dente do Tribunal Superior Eleitoral venha à Casa con­
ceder as informações sOlicitadas em plenário e OutraS-, 
que estão aí no pensamento de- cada um. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

- Redação final do Projeto de Decreto LegislatiVo n' 
22, de 1984; 

- Projetos de Lei do Senado n's 226, de 1983, e 81, de 
1985· e - - · 

-'Mensagens n's 297, de 1985, 37 e 73~ de 1986, relati­
vas à escolha de autoridades. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a Me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário.-

b lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 46, de 1986 

Nos termos do art. 195, iilCíso I do Regimen_tO Inter­
no, requeiro a inclusão,gn, Ordem do Dia_, 9o Projetod~ 
Lei da Câmara n\" 204, de 1985, cujó prazo, na Cõmissãô 
de Constituição e Justiça já .se ãch<u~sgotadoL 

Sala das Sessões, 3 de abril de 198"6. - _En~~~- Faria. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O requeri­
mento lido será publicado e inclu[do em Ordem do Dia, 
nos termos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
DiscusSão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n,. 131 de 1985-Cólri:plementar (n' 252/85, 
na Casa de origem), que ínclui o MunicíPiO de Ma­
racanaú, recém-desmembrado do MunicípiO de Ma­
ranguape, na região metropolitana de Fortaleza, al­
terando o§ 89 do art. }9 da Lei Complementar n914, 
de 8 de jUnho de 197J; tendo --_--- --~----

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 3 e 4, de 
1986, das Comissões 

-de Constituição e Justiça, e 
-de Municípios. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. _ _ . 
Encerrada a discussão, passa-se à votação da matért!l 

que, nos termos do inciso 11~ da letra a, do art. 322, do 
Regimento Interno, depende para sua aprovação do 
voto favorável da maioria absoluta da composição da 
Casa, devendo sei feita pelo processo nominal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria será sllbrile.tida ao Plenário simbolicamente. 

Em votãÇão o .projeto~ ~~Í.urOo úniCo. __ , 
Os Sfs. Se1iaâ.ores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

DIÁRIQ_DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. Helvídio Nunes - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Será feitã a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Helvídio Nu~ 
nes. 

A Presidência vai susPender a sessão por 10 mimit:os, 
acionã.OdO as carilpãinhãs para a chaffiada dos Srs. SC:na-
dõres a plenáiio: - -
-- ~st~ s_l!spensa a sessão. 

--(Suspensa às 16 horas e 20 minutos, a-sessão é rea-
~- heriã às 16 horas e 28 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está reaberta 
a sessão. 

Continua eviderite a falta de número para deliberação. 
Em conseql.lênciã, deixa-se de proceder à verifiéação so;. 
licitada. A votação do projeto fica adiada. 

--O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Item 2: 

Discussão, em primeiro turno (apreCiação preli­
minar da cQnstitucionalidade, nos termos do a,rt. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 28, de 1970, de autoria do senador Ruy 

___ Car_nei_ro, que crja o S<;rv~ço Nac~onal Obrigatóri<!_e 
_ _::_dá oufras providências, tendo 

PARECER, sob n\" 819, de 19_85, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inConstitucio­

nalidade. 

Em_ disc!lssão _o projeto quanio à constitucionalidade_. 

O Sr: Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra __ para discutir. 

O s~- PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
Palavra ao nobre senador Nelson Carneiro, para discutir 
o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB ...,- RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Solicitei a palavra para recordar uma figura, um ho­
mem_ público que por muito tempo viveu nas baricadas 
desta Casa, e cujo nome agora é lembrado como autor de 
um prOjeto - Ruy Carneiro. E lembrar que a Comissão 
de Constituição e Justiça, ao dar parecer pela inconstitu~ 
cionalidade, conclui com estas palavras que quero deixar 
registradas nos Anais._ 

"Limitar-me-ei", dizia o Relator, o nobre Senador 
Martins Filho, com o apoio de toda a Comí5são, .. a ob­
servar, etri homenagem à-mefuória do eminente Senador 
paraibano, companheiro de bancada partidâria, que a 
iniciativa data de 1970, e que nesses 15 anos o Brasil mu­
dou. E só Deus sabe s_e para melhor". 

Aí estâ, Sr. Presidente, a razão por que a Comissão de 
Constituição e Justiça votou contra o projeto, que é de 
1970. A minha presença, nesta tribuna, é para evocar 
aquele companheiro de todos nós, de quem guardamos 

·permanente saudade, o Senador Ruy Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ---0 projeto 
continua em discussão quanto à CQnstitucionalidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
São: -

. -A votação -fica adiada por- falta de qu~rum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Item 3: 

~ disc_ussão, em primeiro turno (apreciação 
preliminar da constitucionalidade, nos termos do 
art. 296 do Regimento Interno) do Projeto de Lei do 
Senado n'>' 193, de 1980, do Senador Humberto Lu­
cena, que introduz alteração na Lei da Anistia, obje­
tivando tornar expresso o direito aos adiciOnais, por 
tempo de serviço, dos servidores civis e militares que 
retornaram ou reverteram ao serviço ativo, tendQ 

- - -PARECER, sob n~" 282, de 1981, da Comissão 
__ de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
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Não llaveitdo qUem peça a palavra, encerro a discus­
são. 
- A -votaÇão fiê:a <idiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Item 4: 

Discussão, em ~riinciro turno (apr~ciaçãb -preli­
minar da constitucionalidade ejurídicidade, nos ter~ 
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do SenadQ n"' 229, de 1980, do Senadru Hen­
rique Santillo, que proíbe a propaganda de medica~ 
mentos nos meios de comunicação social, tendo 

PARECER, sob n"' 353, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade e injuridicidade, com voto vencido dos Se­
nadores Franro Montara e Tancredo Neves. 

Em discussão o projeto quanto a constitucionalidade. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei-:. 
ra. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS- GO. Sem re-
visã-o do orador.) Para discutir. -
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Realmente, Sr. Presidente, é embaraçoso para um lei­
go discutir matéria tida, na Comissão de Constituição e 
Justiça, como inconstitucional, mas vendo que Q relator, 
naturalmente_ inteligentemente escolhido, é o Senador, 
nosso colega hoje, voltado à condição de suplente, Almir 
Pfn-fo, eu me -anímeí a me debruçar sobre o parecer de SL 
Ex•,__ yez qUe __ S. Ex• inVoca os arts. 160 e 163, da Consti­
tUiçâO-, para ·ver vitorioso o seu parecer contráriO ào prO­
jeto, naquela -Comissão, -onde o ProfesSOr de Direito, 
Franco Montara, e um velho e experimentado advoga­
do, hoje falecido, Tancredo Neves, foram vencidos na­
quela Comissão. 

Mas, Sr. Presidente, essa matéria, na reãlidade, exami­
riadãopor um inédiCo, aquele que ainda estudou terapêu­
tica, que aprendeu a conhecer, de fato, na escola e depois 
no exercício prâtico da Medicina, da medicina do inte­
rior, como é o caso do ilustre Senador Almir P_into, -nà_Q 
poderia, em desfavor da matéria, preocupar~se muíto 
com esse aspecto, embora aquela Comissão, especifica­
mente devesse desse aspecto cuidar, tendo em vista que 
esse projeto, objetivando proibir a propaganda de_ medi­
camentos pelos meios de comunicação social, imprensa, 
rãdio, cinema e televisão, salvo quanto a public-ações es­
pecializadas. Buscava, Sr. Presidente, entendo eu, mo­
destamente, e me relevem os contrários, esse- pfojeto do 
ilustre médico, também experimentado médico do inte­
rior, o Senador Henrique Santillo, a impedir um dos 
maiores abusos e senão um dos maiores atentados à se­
gurança nacional, porque a segurança da gente brasilei· 
ia, não -vejo como dissociar a segurança do Pais com a 
segurança dos seus cidadãos, como um todo, que vem 
sendo manipulada pelos meios de comunicação e, rilitis 
do que isso1 vem sendo quase como que cominada a um 
consumo índiscriminado e criminoso de medicamentos, 
criando reSistência no Organismo;- dificultando, como 
sustenta o autor, até mesmo o efeito dos específicos 
quando eles, efetivamente, necessitem. Tudo isso, Sr. 
Presidente, para o enriquecimento de setenta e poucos 
l_aboratórios qu~ dominam 95, _ 96% do faturamento de 
medicamentos do Brasil e que precisam Criar necessida_­
âe, precisatri trarisformar cada brasileirO num maníaco 
~onsurriidor de medica!Jlento. 

- O que, realmente, me causou maior estranheza, Sr . 
Preside_nte, é que o il_ustre Senador Almir Pinto alega que 
o Ministério da Saúde controla, disciplina essa matéria, 
mas, na realidade. o que assistimos nos-balcões das far­
mácias é a total desobediência- aos preá:1toS legais, em 
virtude da mais que ausência da fis~.-._ .zaçào e controle 
por parte do Ministério da Saúde no que diz respeito à 
comercialização de -medicamentos. 

Daí por que, Sr. Presidente, gostaria que a Coffiissão_ 
de Constituição e Justiça reexaminasse essa questão, que 
esse projeto voltasse àquela comissão e fosse examinado 
em maior p~_ofundidade, porque não podemos nós, a esta 
altura, com os efeitos mais que lesivos e danosos exerci­
dos pelo consumismo de medicamentos indiscriminado 
neste País, possa uma filigrana, uma sutileza jurídica, um 
detalhe menor prevalecer em detrimento das populações, 
Sr. Presidente, especialmente as mais carentes, as mais 
visitadas peiã doença, as mais assaltadas por esse tipo de 
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propaganda mas, às vezes, não podendo comprar sequer 
a alimentação, são índuzidos pela Propaganda maCiça e 
diuturna, antes de -Combater suaS fraqueZas orgânicas 
com uma permanente e sadia alimentação, desviam esse 
dinheiro que poderiam comprar alimentos para comprai-­
medicamentos, para comprar remédios que, desgraçada 
e invariavelmente, vão agravar a situação" físiCa do debi-
litado organismo brasíleiro. -

Sr. Presidente, com essas considerações, eu pediria a 
V. Ex• me fosse dada a opo-rtunidade, na fornia do Regi­
mento, de pedir um reexame dessa niãtéria, tendo em vis­
ta o relevo de_ que dela depreendo. (Mui to bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência 
aguarda o requerimento de V. -Ex• (Pausa) 

Sóbre a mesa, requerimento que vai S(:f lido pelo Sr. 
}9-Secretário. -- -

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 47, de 1986 

Nos termos do art. 310, alínea b, do Regimento Inter­
no, requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei 
do Senado n<1 229, de 1980, a fim de que seja encaminha_­
do_ ao reexame _da Comissâo_ de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões,-3 _de_abril de 1986: --Benedito Fer­
reira. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A discussão 
do projeto fica sobrestada em virtude di falta de quorum 
para votação do requerimento que acaba de ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 5:-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do -
Senado n<1 18, de 1981, de autoria do Senador Gas­
tão MUller, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
construção, reconstrução ou montagem de museu, 
nos casos de extinção ou demolição da unidade exis­
tente, tendo 

PARECER, sob n9 500, de 1985, da-Corõissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. (Pausa.) 
A votação ilc_a-adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 6: 

Discussão, em -primetro tu frio (apreciação preli­
minar da consti,tucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projetá-de Le:i-do 
Senado n9 60, de 1981, de autoria do Senador Ita­
mar Franco, -que suspende em relação aos desem­
pregados a exigibilidade dos créditos vinculados ao 
Sistema Finariceiró da Habitação e dá oütras provi­
dênciãs, terido 

PARECER, sob n9 820, da Comissão" 
-de Constituição e Justiça, pela inconstítucio­

nalidade. 

Em discussão (Pausa.) 
Não havendo qu~m peça a palavra, encerro a discus-

são. -
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 7. 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
29"6 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 252, de 1981, de autoria do Senador Ita­
mar Franco, que exime do Imposto sobre a Renda 
as quantias pagas a- título de indenização por férias 
não gozadas no C!lrso do contrato de trabal~_o, ten­
do 

PARECER, sob n'i' 572. de 1982, _da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 
Em discussão. (Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos PôrtÕ) -~Item 8. 

Discussão, em primeiro turno (apreCiaç.ão preli­
minar da constitucionalidade, nos termoS do art. 
~6- do_Jtegimento Interno), do Projeto Çje Lei do 
Senado n'i' 271, de 1981, de autoria do Senador Gas­
ião M_üller, que considera prestação de socorro a in­
tervenção médiCã- arbitrária indispensáVel à sã.l­
vação da vida de terceiro, tendo 

PARECER, sOb n9 728, de 1985, da Coriiissão 
-=de Çonsti.tuição e Justiça, pela injurícíáide. 

Em díscussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

:O SR:·PRESIDENTE (PassOs Pdfto) =.:.Item 9: 
DisCUssão, eri:t primeiro turno· (B.precíição prelí­

minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 25, de f983, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que isenta do Imposto sobre a Renda 

- as gratificações que enumera, pagas a servidores 
públicos, tendo 

PARECER, sob n9 1.013, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 
Em discussão. 

O Sr. Nelson Carneiro- Peço _ _a palavra para discutir 
o projeto, Sr. Presiaeilte. --- -- -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavr~_~o nobre Sen_ad~r Nelson Carneiro._ -

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -.Sr. PreSidente, a 
douta c_omissão de ConstittiíÇão e Justiça opinou pela 
inconstitucionalídade e Ci"f.Ou o_art. 57 da Constituição 
que diz o seguinte:,.._ _ 

"Art. 57. É da competência exclusiva dO Presi­
-d_ente da República a iniciativa das leis que: 

IV- disponham sobre matéria tributária e orça­
mentária ... " 

Mas o nobre Relator não transcreveu todo o dispositi~ 
vo, que diz o seguinte: 

"IV- dispOnham sobre organização adminis­
trafiva e j\fdiciária-, matériã tribUtária e orçamen­
tária, serviços p6blicos e pessoal da admirfí:StraÇão 
do Disfritõ Federal, bem como sobre a organização 
judiciária, administratiVa e matéria tributária dos 
Territórios." 

Portanto, não incluiu aí a referênCia senão à matéria 
tributária e orçamentária, serViÇos públicos e pessoal da 

Jldministr_ação do Distrito Federal e da organização ad­
_ministrativa e matéria tributária dos Territórios. 

Se tivesse sido transcritO todo o arUgo, logo se veria 
que() projeto não é inconstitucional e, não s~9o incops­
titucional, no mérito a CoritíSsão àch"a- que é digno de 
todo o apoio. O projeto é justo, -oportUno e converiieflte, 
desmerece igualmente qualquer restrição do ponto de 
vista da técnica legislativa. Porém, trata-se de matéria 
cuja iniciativa é da competência exclusiva do Presidente 
da República. - -

Ora, comO açabo de ler, essa matéria não é da compe­
tência privativa do"-Presidente_da República, e o teXto ci­
tado ,não .se refere à matéria tributária: da linião. De 
modo que, esse projeto certamente será revisto quando 
da votação, para que a Comissão reveja o ·seu ponto -de 
Vista oU o Plenário manifeste à sua sOlidariedade à pro­
posição em curso_. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrtol- Y. EX• v3.i fa­
zer algum requerimento? 

O_SR. NELSON CARNEIRO- Vou enviar o reque­
rimento à Mesa. 

O SR-. PRESIDENTE (Pãssos Pôrto)- A Presidência 
fica aguardando o envio do requerimento à Mesa. (Pau­
sa.) 

.Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretãi"íO. -
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E lid_o o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 48, de 1986 

Nos termos do art. 310, alínea b, do Regimento Inter­
no, requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei 
do Senado n9 25, de 1983, a fim de -qUe seja encaminhado 
ao reexame da Comissão de COnStituição e Justiça. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1986.- Nelson Carnei­
ro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A discussão 
do projeto fica sobrestada em virtude da inexistência de 
quorum para votação do requerimento lido. 

OSR. P.RESIDENTE (Passos Pôrto)- IteD! 10: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade ejuridicid_ade,_nos ter­
mos do art. -296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n9 70, de 1983, de autoria do Sena­
dor NelSon Cã.rneiro, que estabelece critério e limite 
para os reajustes dos preços de ingressos de jogos de 
futebol, tendo 

PARECERES, sob n9s 739, de 1983 e 51, de 
1985, da Comissão 

---:: .. ~ Constituição e Justiça - 19 pronunciamen­
to: pela inconstitucionalidade e injuridicidade; 

- 29 pronunciamento (reexame solicitado em 
PlenáriO): ratificando seu parecer anterior, com 
vOto- vencido do Seilãdor Hetvídio Nunes. 

Em discussão 
O Sr. Nelson Carneiro-- Sr. Presidente, peço a pala­

- vra para discutir. 
o· SR. PRESIDENTE (P~ssÕS Pôrto) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para discu-
tir. - -

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ- Para 
discutir. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Desta vez o projeto já perdeu o sentido, porque este 
projeto é de 19"83 e antes que o Presidente Jusé Sarney to­
masse posse, antes que fosse feita a reforma, já eu imagi­
nava que os reãjustes dos preços dos ingresSos para os jo­
gos de campeonato de futebol, em todo o País, somente 
poderão ser feítos uma vez a cada ano, obedecido limite 
riiáX:íffiõ 'dO índice oficial-da inflação. f: exatamente a re­
forma econômica do Presidente, apenas aplicado aos jo­
gos de futebol uma vez por ano e de acordo com o índice 
da inflação. 

Antecipei-me, Sr. Presidente, três anos antes à reforma 
econômica, de modo que tive a grata companhia do Se­
nador Helvídio Nunes, profeta como eu, que imaginou 
que 3 anos depois estaríamos na situação que o meu pro­
jeto previa. 

De modo __ que espero que quando este projeto chegar 
_ao Plenário não seja rejeitado por inconstitucionalidade, 
mas apenas porque ele se tornOu prejudicado pelo 
decreto-lei do Presidente que o Congresso vai aprovar. 
Já não hà mais necessidade do projeto, mas inconstitui­
cional ele nunca foi. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- encerrada a 
discussão, votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 11: 

Discussão, em primeiro turnO (apreciação preli­
minar dajuridicidade, nos termos do art. 296 do Re­
gimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
244, de 1983, de autoria do Senador Ãlvaro Dias, 
que dispõe sobre a possibilidade de os sindicatos de 

-trabalhadores POderem- reclamar em jufzo, indepen-
-dentemente de mandato procura tório, adicíi:mais de 
insalubridade e periculosidade, em benefício de seus 
ãSsociados,- tendo 

PARECER, sob n9 50, de 1985, da ComiSsão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicídade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

-são. 
A votação fica adiada- por falta de quorUm. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Item 12: 

Discussão, -em -primeirO turno (apreciação -preli­
minar da constituc:io-nalidade e juridicidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n'i' 270, de 1983, de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, acrescentando dispositivo à 
Lei n'i' 5.889, que estatui normas reguladoras do tra­
balhador rural, tendo 

PARECER, sob n~> 486, de 1984, da -COffiíSsãO 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade e injuridicidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, enêerro a discus-

são. -~ _____ _ __ -,--_ ~- 7----- ! 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 13: 

DiscUssão, em primeiro tiii'Oo (apreciação preli­
minar da constitucionalidade ejuridic;idade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n9 273, de 1983, de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, acrescentando dispositivo à 
Lei n'l 7 .O 16, de 23 de agosto de 1982, que dispõe 
sobre a reversão para cargos integrantes do plano de 
classificação, tendo 

PARECER, sob n9 131, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade e injuridicidade, com voto vencido dos Se­
nadores Jutahy Magalhães, Lenoir Vargas e Luiz 
Cavalcante. 

Discussão -do projeto, quanto à constituciori.alidade e 
juridicidade. -- - -- -

O Sr. ~elson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir: -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Coneedo a· 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para discutir 
o projeto. -~ - -

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB = RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O projeto ê simples: acrescenta o seguinte pã.rãgrafo 
ao art. 19 da Lei n9 7.016, de 1982: 

.. 0 tempo em que o funcionfrio pérmaneCer apo­
sentado por invalidez, antes da reverção de que tra­
ta esta lei, será computado como de efetivo- exeiCTéio 
para fim de aposentadoria por tempo de serviço." 

Ora, sê alguém é aposentado por invalidez e depois re­
cupera a sua capacidade laborativa e retoma ao serviçd, 
evidentemente, esse tempo deve ser contado para a apo­
sentadoria. Não hã motivO para Que Dão -se c-onte esse 
prazo, não hâ inconstitucionalidade, com a devida vênia, 
da outra ComissãO, qüe no -caso opinou por cinco-votos 
contra três e um outro que não votou, que era eu, _por­
tanto, cinco a quatro. Foi um escore muito apertãdO: 
mais apertado do que -aqueles que nós C"Onhecemos nos 
jogos da Seleção lkãsileira. 

Sr. Presidente, estou certo de que quando esSC projeto 
for à votação as Lideranças modificarão a Sua posição e . 
acompanharão o projeto, porque ele atende a uma reali­
dade flagrante e indiscutível. (Muito bem!) 

O SR. PRES_IDENTE (Passos Pôrto)- Encerrada a 
discussão. 

Fica adiada a votação por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Item 14: 

Discussão, em primeiro _turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Intc;mo), d_o Projeto de Lei do 
Senado n'~ 288, de 1983_, de autoría do Senador Ju­
tahy Magalhães,_ que __ dispõe sobre_ o an:e_n_dam~_ntQ_ 
compulsório de parcelas de latifúndios, pai"a os efei­
tos que especifiCa, fendo 

PARECER, sob n9 401, de 1984, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela ínconstitucio­

nalidade. 
Em discussão o prOjeto quanto à constitucionaJiâade. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço ·a pala­

vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para discu­
tir o projeto. 

O ·sR. JUTAHY MAGALHÃES PMDB-BA. Para 
discutir o projeto. Sem revisão do orador.)- Sr._ Presi­
dente e Srs. Senadores. 

Agradeço a v. Ex• que foi o ·carrascO desse projeto, 
como Relator da Comissão de Constituição e Justiça. 

_Sr. Presidente, temos visto a cada dia que, por unani­
midade, o Brasjl inteiro é ª Tavor da _reforma agrãria. 
Mas essa unanimidade começa a aparecer com as diver­

-gências naturais que têm protelado a discussão e apli­
cação da -questão da reforma agrâria, sobre cada assunto 
específico que aparece para -e votação a apreciação em 
determinados momentos do Congresso Nacional. 
- Este, Sr. Presidente, é um projeto que se é um.a novida­

de no Brasil não o é em outros paises. O Código Francês. 
por exemplo, determina a- possibilidade de se fazer arren­
damentos compulsórios sempre que houver interesse do 
governo, do executivo, para aproveitamento das áreas, 
inclusive, perto das âreas urbanas. E isso não é do tempo 
de François Mitterrand é do tempo de Gaulle. Na Co­
lômbia, temos o quê? Os bens vagos. Significa que aque­
las propriedades que não são exploradas economicamen­
te retornam ao domínio do Estado, se durante um deter­
miri.ado prazo não houver aproveitamento real daquela 
propriedade. 

Aqui tentamos, Sr. Presidente, fazer com que a-qUela 
propriedade agrícola não aproveitada, não explorada 
fosse realmente tornada útil, para ser distribuída entre 
aqueles que de fato trabalham a terra. ls!;!o d:urant~ um 
certo prazg e com um pagamento, com uma indenização 

_ de-1S%_do valor .declarado da terra, 
Mas, Sr. Presidente, a matêriãTOi dedarã.ila incoDSti­

tucional na Comissão de Constituição e Justiça, quando 
nós poderíamos ter tentado salvar a idéia que foi elogia­
da por várias vezes no parecer de V. Ext-, que fosse apre­
sentada até uma emenda para tornar, para acabar com o 
erro de inconstftucionã.lidade. Segundo V. Ex• mesmo 
declara no seu parecer, no caso em pauta a interveD.çã'o 
estaria justifíCada pela imperiosa necessidade de se dar 
execução à preceituação coii.stitucionill da função social 
da Pnfpriedade. 

Vê V. Ex•, St. Presidente, que este é um assunto que 
vem sendo tratado desde 1484, pelo -Papa Xisto IV;jã na­
quela época, há 500 anos, Sua Eminência dizia: 

.. A fim de cumprir a lei natural de_ que os recur­
sos do mundo foram criados po-r Deus para todos os 
seres humanos trabalharem e desfrutarem, fica deci­
dido que 1/3 da tçrra não _cultivada poderá ser ocu­
pada por lavradores sem terra para fins de cultivo 
sem permissão de sue donos legais." 

O projeto que propusemos não adota uma atitude tão 
_ç,trástica, ~ra uma proposição para o aproveitamento de 
terras não cultivadas, terras abandonadas que, infelizM 
mente_,_ existem muitas por aí, num país que precisa plan-

- _tar para alimentar o seu povo, um país que precisa plan­
tar para não ter, como estã hoje, Que importaf-7 milhões 
de toneladas de grãos para dar alimeõ.to ao seu poVO. 

. Por isso, Sr. Presidente, é que me proponho a tentar 
urria nova forma para esse Pi-ojeto, para ver Se todos nós 
que desejamos que a Reforma Agrái"ia seja implaritada 
não tenhamos que, a cada instante, votar contra quando 
as proposições são apresentadas. Vamos buscar, vamos 
encontrar as luzes de companheiros e de assessores para 

-ver se conseguimos passar pela Comissão de Consti­
tuiçãQ e Justiça, onde todos foram unânünes em declarar 
que era uma boa idéia, uma boa sugestão. Então, vamo-s 
_esperar que, tirada a eiva da inconstituCiOnalidade, seja 
aprovada no mérito essa matéria. (_Mu_ito_bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Encerrada a 
discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Item 15: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos te_rmos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 8, de 1984, de autoria do Senador Carlos 
Chiarelli, que altera a redação do art.lO da Lei n9 _ 
6.903~ de 30 de abril de 1981, para equiparar ao fun-
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cionário público civil da União, Juiz Temporãrio 
aposentado, tendo · 

PARECER, sob n9 817, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstituCiona­

lidade. 

. Em disCussão _o proJeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são .. 
A -votãçãó fica adiada_ p~~r falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 16: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos -tem19s .4o art. 
296 do Regimento Interno), do Projc;to ide- Lei do 

!Senado n9 28, de 1984, de autoria do Senador Nel­
. son Carrieiro, que acrescenta dispositivo à Consoli­

.- dação das Leis do Trabalho, no capitulo concernen­
te à Justiça do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n'l 812, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade. 

Em discussão o projeto, quanto à constituCionalidade. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a pala· 
vra para discutir o projeto. 

O SR._ PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a 
pa1ãvra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para discutir 
o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A Constituição Federal, no seu art. 142. diz: 

.. Compete à Justiça do Trabalho conciliar e jul~ 
gaf os dissídios individuais e coletivos entre empre­
gados e empregadores e, mediante lei, outras con­
trovêrsias oriundas de relação de trabalho." 

O qUe diz o projeto'? 

"Os dissídios.entre sindicatos profissionais e em­
pregadores decorrentes -da aplicação de normas de 
convenção, acordo ou contrato coletiv_o celebrado 
nos termos do art. 4"' ou da aplicação de norma de 
sentença normativa de dissídio coletivo, serão igual­
mente dirimidos pela Justiça do Trabalho." 

Ora, aqui estã, Sr. Presidente, apenas uma explicitação 
do texto constitucional. Não hâ nenhuma infração ao 
texto constitucional. Assim, porêm, não entendeu a dou­
ta Comissão de Constituição e Justiça·que opinou pela 

inconstitucionalidade, acompanhando o Parecer do 
nobre Senador Moacyr Duarte. 

Sr. Presídente, acredito que, quando da votação, as Li­
deranças reverão o ponto de vista e darão prosseguimen­
to ao projeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Encerrada a 
discussão. 

A vo_tação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 17: 

DiScussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade ejuridicidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n"' 57, de 1984, de autoria do Sena­
~or Nelson Carneiro, que altera dispositivos -da Lei 
n9 4.266, que dispõe sobre o salárioMfamília do tra­
balhador, e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob n\" 880, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade e injuridicidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a çliscus­

São. 
A votação fica adiada por falta de quoru'". 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) .,..- Item 18: 

:Oiscussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de_ Lei do 
Senado n9 161, de 1984, de autoria do Senador Ne1-
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son Carneiro, determinando que seja incorpoY.ãàa 
ao vencimento, na condição que espicifica, a gratifi­
cação de cargo técnico percebida por servidor públi­
co, tendo 

PARECER, sob n"' 465, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, Pela inconstitucio­

nalidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por (alta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Item 19: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado nY 220, de 1984, de autoria do Senador Hen­
rique Santillo, que estabelece crit~rios para reajusta­
mento salarial do servidor público e dâ outras pro­
vidências, tendo 

PARECER, sob n9 132, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havend_o_ quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação_ fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Item :!Oi 
Discussão em primeiro turno (apreciação preli­

minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do ProjetO de Lei do 
Senado nt> 113, de 1985, de autoria do Senador Car­
los Alberto, que dispõe sobre a contagem recíproca 
do tempo de serviço entre atividades abrangidas 
pelo Programa de Assistência ao Trabalhadõr RUfa! 
e aquelas vinculadas à Previdência Social Urbana, 
tendo 

PARECER, sob nt> 466, de 1985, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela inconstitucionali­

dade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estâ esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MüLLER - Sr. Presidente, -como 
Líder, delego a palavra ao eminente Senador Enéas Fa­
ria. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Na forrrla do 
R,egimento, concedo a palavra ao nobre Senador Enéas 
Faria, por delegação do Líder do PMDB. 

O Sr. Benedito Ferreira - Isso é um absurdQ! 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estou cum· 
prindo o Regimento, nobre Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira-- Eu também deveria ter pe­
dido a palavra como Líder, porque na condição de Vice­
Líder ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- E a Pr"esidên­
cia teria atendido a V. Ex~ na mesma hora. 

O Sr. Benedito Ferreira - Mas até por uma questão 
de respeito aoa colegas, não faço -isso. 

O SR. PRESIDENT-E (Passos Pôrto)- Em que pese 
que o Líder do PDS já havia falado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo 8. 
palavra ao nobre Senador Enéas Faria, por delegação do 
seu Partido. 

O SR. ENÉAS FARIA (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadorefi: 

Utilizo uma forma usual de ocupar a tribu-na nesta ·ca­
sa, embora o faça, hoje, pela primeira vez. À pesar dores­
peito que dedico ao eminente Senador Benedito Ferreira, 
devo não concordar com S. Ex• para dizer que, assober-
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bado pelos afazeres da Mesa, que esta sefnana inclusive, 
emeninente Senador, reteve-me nos trabalhos de Secreta­
ria e de Presidência durante todos os dias, -obrigaram­
me, hoje, a vir tratar do assunto_ a que venho, da forma 

_ com9 estou fazendo. 
Agradeço à Liderança do meu Partido a compreensão. 

-~-o-Sr. Benedito Ferreira- Devo a V. Ex-' todas as ho­
menagens, como este Plenário também o deve, pelo tra­
balho que V. Ex• desempenha à frente da 1~-Secretaria, 
bem como no árduo trabalho de presidir esta Casa. LO­
go, V. Ex• merece, sem dúvida alguma, esta deferência 
da Liderança do seu Partido, como de resto de todos 
nós, em razão do seu trabalho. Em verdade, inadvertida­
mente, fiz essa observaçã, primeirO porque V. Exf agiu 
regimentalmente, e o Presidente assim se comportou; e, 
em segundo lugar, até anti-regimentalmente- e V. Ex• é 
um regimentalista -, em razão daquilo que o Plenârio 
....:..... pelo menos assim o entendo- deve tributar a V. Ex•, 
mesmo que fosse anti-regimental, eu aplaudiria a pre­
sença de V. Ex•_ nesta oportunidade, na tribuna. 

O SR~ ENt:AS F A RIA- Agradeço a compreensão de 
V. Ex• 

Um dia Brecht escreveu: "Infeliz da Nação que precisa 
de heróis". E nós sabemos, e esta Casa sabe, Sr. Presi­
dente, que se isto for parâmetro de felicidade, a América 
Latina, desde os descobrimentos, tem sido muito infeliz. 
As veias abertas da América Latina, -para-USarmos uma 
expressão literária de Eduardo Galeano, hâ muitos sécu­
los servem de alimento para o vampirismo da espoliação 
econômica, do colonialismo e dos oligopólios, em cujo 

-drama, seja por incompetência de governos, seja pelo co­
laboracionismo criminoso de muitos brasileiros, ou prin­
cipalmente pelo guante das ambições maquiavélícas e es­
tratégias imperialistas, o Brasil tem sido vítima e protra· 
gonista, desde que, Sr. Presidente, como no dizer de 
Glauber Rocha: "o Brasil já conheceu a sua primeira 
multinacional com a chegada da Companhia das Indias 
Ocidentais''. 

No Brasil tem sido assim, Sr. Presidente, desde então e 
desde sempre, passando pelos mais diversos momentos 
dC? nossa história, indo desde os ciclos dQ pau-brasil, do 
ouro, da borracha, e do café, passando inclusive pelas 
negociações comerciais anglo-lusitanas em torno da pro­
clamação de nossa independência, até 9s dias em que vi­
vemos, quando vivemos os novos tempos da Informática 
e da Cibernética. Tudo isso, em que pese a luta paralela 
de muito poucos que heróica e corajosamente lutam, 
pensam e sonham, para que um dia se crie, se incorp-ore e 
se coloque na consciênciã e no compoitainento de brasi­
leiros e governos que se sucedem, uma verdadeira e na­
cionalista ideologia de soberania nacional. 

A propósíto, Sr. Presidente, vale lembrat aqui o ensi­
namento de_ Dante: ..... se volveres a lembrança ao Gêne­
sis, entenderás que o Homem 1etira da natureza o seu 
sustento e a sua felicidade. O usuário, no entanto, nega a 
ambas, desprezando a natureza e o modo de vida de que 
ela ensina, pois outros são, no mundo, seus ideaís." 

Mas JeQ! sido _sempre assim e foí assim, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, no início deste século, quando, por 
força da política monetarísta de Joaquim Murtinho e 
Campos Salles, empenhada em estabelecer o .equilíbrio 
orçamentário a qualquer preço e sem outras medidas de 
policiamento ao abuso do poder econômicO, que acaba­
mos por não estabelecer o monopólio estatal do comér­
cio exterior do café, permitindo que compradores estran­
geiros se instalassem no País. Entregamos nossos fazen­
deiros nas mãos de especuladores internacionais, provo­
cando a baixa constante de nosso principal produto de 
exportação, transferindo por completo às n~~ltinacionais 
o controle da comercialização do café, as quais, enquan­
to quebravam os produtores e se empobrecia o nosso 
País, dobravam seu capital em um ano, como a própria 
E'offec- Roasting Trnst de- então; quc:-segurtdiYpesqu-isa.-dó 
jornal New York Herald, no primeiro ano de-existência 
já distribuía dividendos de 100%. 

NaqUela oportunidade, por tef ousado esboçar a defe­
sa de sua economia, através do famoso convêniO de Tau­
baté, os delegados brasileiros dos órgãos de defesa foram 
humilhantemente chãmados aos EstadOs U nidÕs à barra 
dos tribunais, sob a invocação da legislação antitruste, 
consubstanciada na Lei Sherman. (Vide Reagan- Tra­
de Act - Artigo 301 - Indústria da Informática). 
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Tem sído assim e foi assím, Sr. Presidente e Srs. Sena­
d_ores, que "depois entregamos ao imperialismo e ao colo­
nialismo a exploração da borracha, da madeira, da pe­
cuária e da mineração no Acre e no Amazonas à multi­
nacional Bolivian Syndicate de capital Anglo­
Americano. Foi assim que entregamos a exploração de 
n_osso _m.inério_e o seU processo de comercialização pela 
concessão de _exploração de nossos principais portos à 
Bethlehem Steel e à Hanna Company. 

Tem sído assim e foi assim, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, que pelos acordos de Washington, decorrentes da 
segunda guerra mundial, enquanto nossos sacrifícios em 
favor dos aliados consistia em manter congelados os 
preços de nossos artigos de exportação, e com isso 
vendíamos nossas matérias primas a preços de 1939, éra­
mos obrigados a comprar os equipamentos para a cons­
trução da Usina de Volta Redonda a preços correntes de 
1946.. 

Tem sido assim e foi assim, Sr. Presidente e Srs. Sena­
-dores, que antes mesmo da elaboração da Constituição 
de. 1946, mas jâ em função dela e pelas pressões alieníge­
nas para assegurar garantias constitucionais às suas 
ações monopolistas, que o governo provisófio do MinisM 
tro José Linhares se via na contingência de baixar o 
Decreto-lei n'>' 8.167 de 9 de novembro de 1945, revogan­
do o Decreto-lei n'>' 7.666 de 22 de junho do mesmo ano, 
que disCiplinava a remessa de lucros para o exterior. E só 
depois disto, foi eleita uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

Tem sido assim e foi assim, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, que as nossas reservas de setecentos e oito milhões 
de dólares encontradas em janeiro de 1946,-quando assu­
miu o Presidente Dutra, dinheiro que então nos permiti­
ria reequipar nosso incipiente parque industrial, adquirir 
siderúrgicas, montar refinarias e outros bens de capital 
que pUdessem reduzir nossa dependência econômica, em 
janeirO de 1947, um ano depois, estavam reduzidas a 92 
milhões de dólares, sem que em nada se tivesse investido. 
Isto porque, - pasmem Srs. Senadores- entre outras 
"traquitanas", o então PrimeiroMMinistro Britânico Cle­
ment Atlee e seu Chanceler do Erário retive"ram mais de 
Cinqüerita milhões de libras esterlinas das reservas brasi­
leiras, a título de indenização aos acionistas das multina­
cionais britânicas Brasil Railway Co. Ltd, Great Wes­
tern, State o f Bahia South Western Railway e Leopoldi­
na Railway, que no começo deste século construíram as 
ferrovias para o escoamento de matérias primas, as 
quais, cessado o controle inglês sobre nosso comércio ex­
terior, abandonaram a conservação das mesmas, 
reduzindo-as a ferros velhos, cujos contratos, inclusive, 
por descumprimento de encargos, foram rescindidos. 

E tudo isso, sob os olhares pacíficos do Governo como 
um todo, que aceitou o assalto e, especificamente, do 

- Ministro das Relações Exteriores de então, Raul Fernan­
des, consultor jurídico da Rond & Share e outras multi­
naciOnais, e do nosso MinistrO da Fazenda de 1946, Cor­
reia e Castro, Presidente da Companhia de Petróleo Gulf 
no BrasiL 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ENÉAS FARIA - Ouço V. Ex• 

O Sr:Benedito Ferreira- Nobre Senador Enêas Fa­
ria, V. Ex• me faz lembrar- não sei se mais na frente V. 
Ex• aborda este aspecto da questão - que hoje estamos 
enfrentando tamanhas dificuldades com a dívida externa 
já, agora, de certa forma amenizada, em virtude da re-­

-dução das taxas de juros, voltando assim essas taxas -
vamos dizer - a um patamar mais racional, a verdade é 
que a Inglaterra, àquela época, antes de nos vender os 
ferros velhos, fez pior, porque unilateralmente desvalori­
zara a libra, tornou-a inconversível e só realmente nos 
pagou após essas medidas, que foram altamente lesivas 
aos nossos interesses} e; afmal recebeCI.do. aquele~ ~m­
preendimentos que aqui estavam - como bem jâ colo­
cou V. Ex•- que não deveriam ser resgatados pelo Bra­
sil na forma em que foi feito. Era esta a observação que 
considerei oportuno colocar no pronunciamento de V. 
Ex• _ 

O SR. EN-tAS FARIA- Agradeço o aparte de V. Ex• 
Enfim, tem sido assim e foi assim, Si. PreSídente e Srs. 

Senadores, em centenas e centenas de outros episódios 
que nossa História registra, registrando sempre, para in-
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felicidade_.do_Brasil~_doli _brasileiros, uma luta com mui­
tas derrotas e poucas vitódàS contra o saque impiedosO -e 
farriigerado de g~;:upos capitalistas e monopolistas que, 
pela supremacia do capital sobre o trabalho, e em -noine­
dos sagrados princípios-da sociedade democr_átiça;da li­
vre iniciativã e da economia de mercado, perambulam 
pelo mundo, caminham paises e pessoas, corrompendo 
consciências, impondo regras de conduta, pressionando 
instituiÇões, VIolando soberanias, escrevendo consti­
tuições-e derrubando governos. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, este não 6 um 
discurso de_reminiscências, nem tem a pretensão de falar 
da história para tão douto plenârio. Os registros aqui 
contidos, eu os faço, apenas como sugestão de pontos de 
referência para que, à luz da história e nUm geStõ-de re­
flexão, com oS olhos no passado, a consciência _nO pre­
sente e a perspectiva do futuro, a partir -deste instante 
avancemos juntos no pensamento e na atitude, para a 
avaliação de um problema da maior seriedade que esta~ 
mos vivendo e que diz respeito à nossa nascente ind(tstda 
nacional de informática, cujo Plano Nacional, oriundo 
do Poder Executivo, esta Casa de incumbe agora de 
apreciar e votar em regime de urgência. 

Antes, porém, Sr. Presidente, é preciso cjue ratifique­
mos nossa identidade: De minha parte, se estou aqui nes­
te momento não _é para produzir uma peça demagógica 
de falso nacionalismo, nem um palavrório xeilõfobista. 
Mas, ao contrário, se me ponho aqui nesta tribuna neste 
momento, é porque entendo, por um imperativo de cons­
ciência de brasileiro e de cidadão que este, pela impor­
tância de que se reveste, é também um bom assunto para 
que esta Casa retome a discussão em torno da soberania 
nacional e, por isso mesmo, ê disso que preciso falar agO­
ra. 

A Indústria Nacional de _Informática cistá, hoje, inti­
mamente ligada_aos setores de comunicação,-Q~_a!iminis­
tração do comércio, da indústria e, enfim, vinculada ne­
cessariamente aos costumes hUmanos, "i1.ascida que foi, 
paradoxalmente, num primeiro momento de nenhuma 
ajuda ou incentivo, mas exclusivamente da capacidade 
de observação, da criatividade, da inteligêcia e_do sacrifí­
cio do homem brasileiro. - ---

E tão logo se fiz_eram presentes as primeiras iniciativas 
de ordem governamental, no sentido de preenchimento 
daquele vazio, com a decisão a nível de Estado de- se criar 
uma tecnologia própria em eletrônica digital, através das 
Universidades _do Río de Jélneiro e de S~o_ Paulo gue_~9-
meçaram com o projeto do minicomputador batizado de 
Patinho Feio, em quatro anos, de 1976 a 1980, a nossa 
indústria da informática alcançou sólida posição partici­
pativa no contexto mundial. Dos 8.800 computadores 
instalados no País, 17% já eram nacionais. Em 81, as má-_ 
quinas _existentes sUbiram para 14 mil 249 e a partici­
pação da indústria brasileira chegou a 42%, para em 82 
a[ingir o patamar de 50%. ~~--~ 

Na evolução do mercado mundial de: c_omputadores, 
os pequenos -sístemas, em 1976, representavam 17%. 
Como se vê, em 80 esta participação aumentou para 40% 
e, até final de 85, jâ andava pela casa dos 65%. 

Nestes últimos cinco anos, o mercado brasileiro, nesta 
área de informãtica e de automação, evoluiu de um mer­
cado nacional de 850 milhões de dólares em_j980~ c_los 
quais apenas 30% eram fornecidos por empresaS nacio­
nais, para 2,2 bilhões de dólares em volume de vendas 
em 1985 com mais de 52% vinculados a empresas locais, 
com exportações previstas em 250 milhões de dólares e 
empregando_ 4_00.000 brasileiros;- dados que juntam o 
Brasil ao Japão- e aos Estados Unidos, como únicos paí­
ses do mundo ocidental a deter uma maior fatia do se~ 
próprio -mercado de computadores. 

Ora, isto Oos mOstra, sobejamente, um mercado com 
extraordinário Crescimento global e demonstra -que a so­
ciedade inforrilatizáda já é, como dissemos actma~-uma 
realidade no Brasil. Hoje, vivemos plenamente a Era da 
Informática que, segundo Servain Chereiber, ._.~um. pas­
so maior do que aquele que o homem deu ao abanrl_onar 
as cavernas". 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadore$, independente 
de maiores digressões técnicas sobre a matéria, com a 
mesma evidência que tal realidade tecnológica e merca­
dológica, pelas suas implicações políticas, econômicas e 
sociais não poUeria passar desapercebida pelO governo, 
sob Pena de ser flagrado em um ato e como um governo 
a comprometer a so.berania nacional, não poderia p-assar 

também desapercebida, alé porque a recfproca-é sempre 
-verdadeira, pelos interesses dos trustes internacionais. 

Logo, a partir do momento em que o Brasil se decidiu 
Pela elaboração da Lei de Informática, passando pela to­
mada de posição do Congresso Nacional que, sob as 
mais descabidas pressões a aprovou e com ela o conceito 
de reserva de mercado que protege e incentiva nossas in­
dústrias, garantindo-lhes capacidade de inovar e oferecer 
desafios à altura de nossos mçlhores talentos, além de 
impulsionar a economia nacional, imediatamente a his­
tória começou a se repetir. 

Isto porque, de novo ... , outra vez ... , novamente. .. , as 
pressões das multinacionais se fi~ram sentir e, tambêm 
de novo, outra vez e novamente com o apoio de seus go­
vernos de origem, que ao arrepio dos mais elementares 
conceitos de respeito à soberania das nações e inclusive 
negando princípios que eles próprios subscreveram na 
ONU. substituindo-os por critérios e estratégias internas 
de comércio, fazem coro _à voz_ de .suas multis, ameaçan­
do represálias econômicas, anunciando medidas políti­
cas restritivas, sob alegações improcedentes e cínicas rei­
vindicações de solidariedade internacional, sempre presi­
didas pelo claro ditame do .. faça o que eu mando mas 
não faça o que eu faço". E os fatos dizem mais do que a 
retórica e não permitem que se defenda o indefensãvel: 

O Sr. Jamil Haddad- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EN~AS FARIA- Conc_edo o aparte ao nobre 
Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Enéas Faria, 
V. Ex• disseca o assunto mostrando ser profundo conhe­
cedor da exploração imperialista no Ter-ceiro Mundo. 
Quero, aqui, neste momento, como Líder do Partido So­
cialista Brasileiro, além de me congratular, fazer minhas 

_as palavras de V. Ex•, pois, há poucos dias, vimos o Pre­
sidente da Câmara dos Estados Unidos vir ao encontro 
do Presidente José Sarney, visitar o Congresso Nacíoõ.al 
e colocar a sua preocupação em relação ao problema da 
reserva de mercado e da evolução do problema da infor-

~ rháUca no Brasil. É a hora, como diz V. Ex•, até em ter­
mos de soberania nacional, já que sabemos que atrás da 
infOrmática dada a empresas multinacionais, muitos Se­
tores, muitos fatos que devem ser mantidos em sigilo 
transpa-recem como verdadeiro auxilio à CIA e a outros 
instrumentos de investigação. "Congratulo-me c-om V. 
Ex• e faço minhas as suas palavras, com muita satis-
_(ªç:ãO. - - - -

-O-SR. ENt!:AS FARIA- Agradeço a generosidade do 
aparte, nobre Senador Jamil Haddad. E retorno, Sr. Pre­
sidente: 

a) No contexto das pressões contra a adoção de uma 
"Lei da Informática" com uma reserva de mercado para 

------=--a:slifdúStriaS-nacionais, Já em gestões.-enlrf! a recém­
criada Secretaria Especiãl de Informática e o Congresso 
Nacional, em setembro de 1983, por ocasião da terc_eira 
Feira- da Informática, realizada em São Paulo, o então 
Secretário Executivo da SEI, Coronel Jou_bert Bríiida, 
segundo publicação da revista Bolsa, de 24 de outubro de 
19_83, recebeu em companhia de empresãrios brasileiros, 
Ufll--ª----poderosa delegação de autoridades ligadas ao De­
partamento de Comêrcio Exterior dos EStadoS_ü_nidÕs, 
liderada pelo Sr. Simon Blumenth_al, ex-presidç_l)te çio 
Banco Central dos_ Estados Unidos, que vieram ao Brasil 

. para exercer pressões contra a nossa então pretendida rew 
serva de mercado. 

E nessa oportunidade, em determinado momento, se­
gundo a mesma publicação, houve o 5:eguinte diálogo 
corn o Secretário da SEI, relatado pelo próprio Coronel 
Brízida: 
«El~ _ _me perguntaram se a reserva é permanente. ºis-

"-se que nãó. Quiseram saber se é_ fiexjvel. Disse que sim. 
Por fim, perguntaram até quando ela duraria e eu res­
pondi que o prazo se esgotaria qUando as empresas na­
cionais fossem suficientemenfe _ _fQr_tes para Compefír COm 
as. multi". Vale repetir que esse jogo de pressões aconte­
ceu exatamente ás vésperas "da realização da Feira de In­
formática de 1983. 

b)-Depois daquilo e no curso do mesmo jogo de pres­
Sões, onde sempre se identificou fundamentalmente a 
IBM, porque detentora de mais da metade do mercado 
mundial do setor, e porque responsável pela encomenda 
de um estudo à Universidade de Harvard, no sentido de 
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detectar uma alternativa para o ingresso da filial brasilei­
ra:nas fafxas de mercado protegidas pela SEI, cuja escola 
lhe apontou o caminho da formação de joint~ventures 
como o mais indicado para aquele fim, essa-mesma em­
presa passou a buscar a forma de associação, desenvol­
vendo o que a imprensa já chamou de guerrilha burocrá­
tica e que funciona na seguinte base: apresentam um pro­
jeto volumoso e tecnicamente complicado para pro­
dução de um determinado produto ou equipamento, mas 
que, na verdade, identifica o esbOço de uma"- joint­
venture. 

c) Em agosto do corrente ano, sob a alegação de que 
nossa reserva de mercado para micro e minicompUtado­
res é uma prática injusta de comércio internacional, o 
governo americano determinou que a ITC, Comissão de 
Comércio Internaaional e órgão do próprio governo 
americano investigasse essa prática no Brasil. E já em 
pleno exercfcio e ampliação de represálias a ITC passou 
a investigar os custos de produção do novo avião 
"Brasília'' fabricado pela EMBRAER em São José dos 
Campos, que acabava de entrar no mercado americano. 

Tudo isso, segundo declarações das próprias autorida­
des americanas, visando abrir processo contra o Brasil 
na reunião do GATI que se seguiria. E aqui, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, vale atentar para um detalhe 
muito importante: Usualmente essas ações movidas pela 
ITC são contra firmas individuais que exportam para o 
mercado americano e são acusadas de dumping e outras 
Hpráticas injustas". Raramente, o governo americano 
aciona um governo estrangeiro por práticas dentro do 
seu próprio país. 

d) No intcio do corrente ano, empresários norte­
americanos se iutícularam para entregar ao Presidente 
Tancredo Neves, caso tivesse tomado posse, um docu­
mento pedindo - atentem para isso Srs. Senadores -
"um melhor tratamento para as empresas multinacionais 
instaladas no Brasil", que segundo o Presidente da Câ­
mara Americana de Comércio, Enrique Sosa. incluía 
mais liberdade para remessa de lucros, o fim da reserva 
de mercado na área de informática e o firil do controle de 
preços. 

e) Recentemente - e vejam só quantas coincidências 
- de novo com antecedência de algumas semanas da 
realização da Feira Nacional de Informática; um Pouco 
antes da presença do Presidente José Sarney na ONU; 
em_ meio_ à_~ _d_í~_cussões e às gestões brasileiras para o esta­
belecimento de novos parâmetros quanto à renegociação 
da_ nossa dívida externa~ a partir de uma nova política 
económica; alguns dias antes da reunião do CONIN que 
então acontecia; com semanas de antecedência de uma 
reunião do GA TT; no mesmo mês da planejada reunião 
do_ Clube _de Cá li em Bogotá, reunindo Brasil, Argentina, 
Uruguai, Mêxlco, Colômbia e Venezuela, Clube este, 
cuja criação em maio de 1984 tinha como idêia básica fa­
zer com que cada país elaborasse sua própria política de 
ioíonná:t,ica e, juntos, resistissem às pressões dos pafses 
monopolistas- o que hoje embora já não aconteça com 
relação a todos eles, de qualquer forma continua sob a 
idéia e a posição de resistência brasileira, que em ne­
nhum momento interessa aos monopólios; paralelamen­
te aos esforços que já vinham sendo desenvolvidos nos 
Emirados_Árabes.Unidos, onde os Países do Oriente Mé­
dio estavam formando o Clube de Abu-Dhabi e na Costa 
do Marfim, onde os países africanos estavam também 
críando o Clube de Abidjan, amóos com o mesmo objeti­
vo de, como o Brasil, desenvolver uma política de resis­
tência às investidas das multínacionais. De nQVO - eu 
dizia -e com todas essas- entre aspas- "coincidên­
cias" de fatos e datas, as multinacionais, através das já 
chamadas "Cassandras de Plantão" e de seus defensores 
nacionais e internacionais voltaram à carga, com vastods 
e inúmeros_~rtigos e matérias publicados na imprensa, de 
certa fcirrria com as mesmas argumentações, objetivando 
destruir a nossa lei de reserva de mercado para a indús­
tria nacional de informática. 

Só que, desta feita, representados pelo próprio Presi­
dente Ronald Reagan, cujas palavras foram _já muito 
bem definidas por um ilustre membro desta Casa, o Se­
nador Severo Gomes, qualificando-as de impretinentes e 
c:omo palavras de alguém que estava falando para seus 
lacaios. 

f) A IBM, em meio a realização da última Feira Na­
cional de Informática e no momento em que 
recrudesciam-se as discussões_sobre a reserva de merca-
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do, como este País acordando para os brios nacionalistas 
e para sua consciência de soberania, começava a apre-­
sentar um sutil diferencial em suas campimllas Publici­
tárias institucionais, passando a utilizar a assinatura de 
"IBM do Brasil" em suas peças promocionais, como que 
tentapdo se travestir de empresa brasileira, parecer que é 
coisa nossa e com isso confundir e mobilizar estímulos 
do indivíduo coletivo, para que ele, como fenômeno de 
opinião pública, veja-a com menos restrições e até com 
simpatia, esquecendo-se naturalmente de que até no pla­
no moral, a gente brasileira se nega a uma postura anti­
nacional, cujas atítUdes possam ser vistas como filhas pa­
ridas de um ventre monopolista. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: é aceitável que abra~ 
mos mão de métodos e de critérios, mas _não de princí­
pios, até porque, se defendemos e somos a favor do bem 
absoluto, temos necessariamente que ser contra o mal 
absoluto. E este é sem dúvida, antes de tudo um ponto de 
princípios, além de uma questão de lógica que a própria 
evolução dos acontecimentos e do debate nacional sobre 
a matéria vêm demonstrando e que a históffa-vem nos 
ensinando, com o registro das lutas políticas e sociais 
pela independência e soberania de mUitos países em mui­
tas partes do mundo. 

Daí por que, conSideremos: Hâ duzentos- anos, os Es­
tados Unidos, no que se referia à sua independência e 
prospecções de desenvolvimento e soberariht., 
encontrava-se em situação semelhante, frente à metróPo­
le de então, a Inglaterra. E para não entrar na mes!lJ.a po­
sição de dependênciã. frente à ·revolução industrial_ ingle­
sa- dominante na época- os americanos bui-laram as 
barreiras inglesas, implantaram as suas indústriaS O:ã~- -
centes e as protegeram devidamente por uma legiSlação 
equivalente à nossa reserva de mercado._ 

Mais do que isS.a, nào tiveram sequer o pejo de copiar 
os desenhas de fábricas de fiaçãO e de tecelagem britâni­
cas para instalar as suas indústrias ao lorigo dos Rios da 
Nova Inglaterra, o que nos permite concluir inclusive, 
que esses industriaís- amCdCãnos do século 18 tivCram 
mais sorte do que o nosso Delmiro Gouveia. -

A IBM, hoje a maior multinacional do ramo e_ a prin­
cipal responsável é articuladOra pelas pressões ciue se 
exercem sobre o Brasil, face à reserva de mercado, não 
me parece ter um passado étíco que lhe autorize ser cre-­
dora de confiança quanto à sua Cõnduta, porque em seu 
próprio País de origem, onde raramente a legislação an­
titruste é aplicada, aquela Empresa foi condenada a pa­
gar duzentos e cinqaenta milhões de dól~res a uma pe­
quena empresa por perdas e danos, em decorrência de 
suas manobras monopolistas, fato que foi do conheci­
mento de toda a opinião pública mundial, e inclusive_ in­
formada aos brasileiros também através do nosso con­
ceituado Jornal do Brasil em sua edição de 20 de se~ 
tembro de 1973, em cuja notícia, se acrescentã.Va ainda 
que, desde 1911, quando a_Standard Oil sofreu uma pe­
nalidade igualmente elevada, o _caso da IBM era o mais 
importante. 

O México, companheiro do Brasil no Clube de Câlí, 
na verdade, foi forçado a abrir seu mercadO para um 
projeto de "caixa preta" da IBM, em face de pressões até 
sobre a sua dívida externa. O mesmo, aconteceu com a 
lndia~ 

O Japão que, como o Brasil, _levo~-~~--l a_~ ai")OS_pa!'~­
C:Olcicã.r Seii-Priffieir-o COffiPutido-r-no mercado, extrema­
mente bem sucedido nesse setor, onde hoje já desafia a 
própria IBM, na COrddã p:ira desenvolver a próxima ge­
ração de computadores "inteligentes", só chegou à exce­
lente posição mercadológica de que ora desfruta, ta-m­
bém porque em 1958 adoto_u. as_ famosas "Medidas Tem­
porárias para a Promoção da Indústria Ele(rôníca'', na 
verdade uma reserva de mercado_ muito forte, que só foi 
abrandada 18 anos depois, em 1970, quando as suã.s in~ 
dústrias do setor já eram al1ariieD.te competitivas e bem 
implanta-das. 

Só que neste caso,- como fazia parte da estratégia 
norte-americana o rápído desenvolvimento do Japão e a 
sua reintegração como potência no sistema eConôii-iíéo 
mundial, para fazer frente às ameaças soviéticas e chine­
sas na Ásia, este pequeno "pecadilho" japonês foi conve­
nientemente esquecido pelo Tio Sam 'que, jã agora, toda­
via, com os objetivos estratégicos atingidos, também vol~ 
ta suas garras para o Japão, porque descobriu que aque­

. la sua postura dos anos 50 e 60 se transformou numa 

grande dor de cabeça nos anos 80,jã que mãis· da metãde 
do déficit comercial america!lo, atualmente, reside no 
seu comércio com o Japão. 

Atualmente, alguns países europeus como_a França e a 
Alemanha federal estão reorganizandÕ as suas políticas 
para o setor da informática, com vistas a proporcionar 
maior proteção e promoção às suas indústrias. 

Na mesma entrevista, a que me referi anteriormente, 
do ilustre Senador Severo Gomes, S. Ex• lembra com 
muita oportunidade de que quando era Ministro da In~ 
dústria e do Comércio em 1974 e o governo americano fi­
xou direitos compensatórios à importação de calçados 
brasileiros, foi conversar com o Embaixador Americano 
e este lhe respondeu que se tratava de uma decisão do 
Congresso Americano, contra a qual nada poderia ser 
feito a não ser obedecer e cumprir. 

O mesmo fato aconteceu comigo junto com a dele­
gação de Senadores brasileiros, em julho do ano passa­
do, quando estive em Washington, na oportunidade em 
que expressei nossas preocupações quanto ao protecio­
nismo americano que pod~ria prejudicar nossas expor­
tações, nosso saldo comercial e portanto ameaçar a nos­
sa capacidade de inanter em dia pelo menos o seiviço de 
nossa dívida externa. 

Logo, considerando que a nossa Lei de-Informática~ 
também uma decisão soberana do Congresso Brasileiro, 
não vejo porque o governo tiVesse qu-e aceitar as presSões 
que se articulavam para negociar com o GA TT nem com 
representantes da ITC AmeriCana, até porciue as pró­
prias normas do GATT legislam a reserva de mercado 
do Brasil, por se referir a uma indústria nasceÕ.te, como 
no nossó caso é a indústria· da informãtic8.. 

Ainda há alguns meses, o cientista e Cmpfesãrio Ma­
ni._ªan<J., em entrevista à revista Senhor,- reitera vã., ratifiCa­
va e erlsínava, entre outras coisa"s, "qUe ils einpresas na­
cionais de informática estão toni"ando espaço das multi~ 
nacionais nõ- mefCS.9-0 inte-rn-o;--e- jâ reúi-Ieiri coildições 
para exportar produtos cOm soluções originais, como 
por exemplo na área de automação bancária, assim 
como estão aptas a contribuir para a modernização de 
boa parte do parque fabril nacional, por meio da auto­
mação industrial, o que pode reduzir significativamente 
o_ sucateamento do nosso parque industrial". 

Que uma das razões da investida dos Estados Unidos 
COl}tra a Lei da Informática brasileira, entre outras, resi­
de "no receio de que o êxito dessa política possa alastrar­
se parã OiltrõS Setores õü outros países" 

" ... Que é a tecnologia o próprio motor da econo­
mia e de que é ela que garante o poder aquisitivo e o 
poder de barganha de uma Nação" 

" ... Que nada adiantará continuarmos amplian­
do as exportações de produtos cujos preços são cada 
vez mais aviltados ... " 

"Que se não alcançarmos alguma capacitação 
tecnõtógica, nosso destino serã trabalhar-Cã.da vez 
I'[lais para ganharmos cada vez menos ... " 

"Que a tecnologia é o único caminho para al­
cançarmos competitividade internacional, sem- esK 
cravizar nosso povo ou alienar nossas riquezas ... " 

~'Que nenhum País vai poder promover a infor­
matização de seus meios produtivos a partir de uma 
tecnologia estr<ingeira, sob -pena de alienar de forffia 
irreparável su-s. riqueza e sua soberania-... " 

E ainda_ mais, Sr. Preside-nte, quando a proPóS:il"o das 
estratégias dejoint-ventures, o mesmo cientista questiona 
e responde, dizendo: "Eu pergunto o seguinte: em um se­
tor em que predomina o capital intelectual,p_ g_ue se pqde 
entender por investimento cOnjunto? Tratã~se de um in­
vestimento em que se compõe parteS COiii o·Cãpital? Mas 
como é que se po"de medir isso quando a tecnologia é de-
terminante? -

Em qualquer dessas associações, o que se negocia ê- O 
controle da empresa. 

Na informática, porém, o principã.l instrumento de 
~ntrole é a tecnologia e não o capital. Pode~se_ deter a 
irlaioria do capital e não se ter, absoliiútmente, Controle 
SQbre os destinos da empresa, quagdo não se detém a 
tecnologia". E mais ainda, "de que nas joint-ventures, 
quem controla a tecnologia tem poder para concentrar 
as atividades de projetos em suas matrizes tecnológicas, 
dificultar a transferência de tecnologia e criar uni merca~ 
do cativo de componentes utilizados em seus produtos . 

Sexta-feira 4 533 

Sem falar em eventuais superraturamentos desses 
componentes e de práticas pouco ortodoxas de controle 
de mercado. E o controle do capital nada pode contra es­
sas prãtícas ... " 

-P<iis- bem, Sr. PreSidente e Srs. Senadores, por tudo 
isso e por todas essas razõ_es é hora de o Senado da Re­
pública. ratificar a aprovação do PLANIN sem alte­
rações que o desfigurem e que venham a abrir espaços 
para manobras de grupos econômicos que pretendem 
por processos outros vulnerar nossa reserva de mercado. 
E a prOpósito de pressões, ameaças, articulações mono­
polistas, reverberações de governos, cobranças de dele­
gações· Parlamentares que nos visitam, discursos de Pre­
sidentes, sanções e outros capítulos mais, é tempo de 
darmos um basta, é hora de abandonarmos as meias me­
didas e de dizermos o que precisa ser dito. f: o instante de 
o Congresso Nacional se impor e como força viva da na­
cionalidade dizer pela palavra de seus membros a todos 
quantos possam ouvir, que este País tem governo e que 
este povo tem vergonha. 

:t: hora, Sr. Presidente, de dizermos ao Presidente dos 
Estados Unidos que sobre a nossa decisão soberana de 
pi'esesvar nossa reserva de mercado para a Indústria Na­
cional de Informática, ao fmal do ano passado, nos reta­
liou com colocações no mínimo desrespeitosas e pouco 
compatíveis com a postura de um Chefe de Estado, de 
dizermos também às multinacionais e a todos quan-tos 
apostam em nossa suposta burrice. ou na repetição de 
episódios de entreguismo que os tempos são outros, os 
homens são outros e o governo também. E que este povo 
não atravessará mais esta encruzilhada da história com a 
espinha vergada, porque mais de quatro séculos de colo­
nialismo e exploração jã nos ensinaram o significado e os 
efeitos. da espol~ação e da opressãoL 

É hora, Sr. Presidente e Srs. senadores, de dizermos 
ao Presidente do mais forte, mais poderoso e mais rico 
país do mundo, e ao mesmo tempo feitor dos países do 
Terceiro Mundo e responsável pelo bloqueio· naval da 
pobre Nicarágua, enquanto também mentor da tolerân­
cia coexistencial e pacífiCa coni O aParlheid da Ãfrica do 
Sul, que talvez o melhor caminho para que ele elimine 
seu dé"fiCii cOmercial da ordem de cento e cinqíienta bi­
lhões de dólares, provavelmente pode estar mais em seu 
governo não gastar tanto com a íitdústria de armamen­
tos e cOm apoios a truculentas ditaduras, inclusive na 
América L3.iiii:a; e menos em articular sanções comer­
ciais e econômicãs a: países do Terceiro Mundo que enga­
tinham movimentoS de independência. 

Ê hora, Sr. Presidente, de dizermos a eles que este 
País, como de resto todos os outros do Terceiro Mundo, 
já entenderam que não é mais possível continuar como 
meros--pro-dutores de matérias primas, com regras e nor­
mas impostas de cima para baixo nas desigua"ís relações 
comerciais com os Países desenvolvidos, e qUe já não é 
mais possível continuar aviltando o produto do traba­
lho, do sacrifício e até da fome de um povo, para manter 
o famoso american way of life, como se de repente, por 
_u~-- absurdo da CriaÇão ou por um discricionarismo de 
Deus, lá só nascessem e fossem todos gênios e aqui fôsse­
mos todos um bando de patetas. 

É hora de lembrarmos a eles, Sr. Presidente e Srs. Se­
~adores, que este País Sabe que no conteúdo do Trade 
Act, com o qual nos ameaçou o Presidente americano 
p-eta aplicaçã-o do artigo 3\H, ·existe também o-rato· de-que 
o governo americano poderá. aplicâ-Io ou não, conside-­
rando interesses estratégicos, colaboração internacional 
etc., e de que, nesse contexto, nós tambêm temos plena 
consciência de nossa importância geográfica, política, 
s-ocial e e.conômica no hemisfério, bem como de nossa 
posição de liderança do Terceiro Mundo. 

É hora de dizermos, que o tempo em que essas cois_as 
erãm ditas e que a luta pela soberania nacion·ii! servia-de 
pretexto para se aplicar rótulos ideológicos antidemocrá~ 
ticos também já passou, e que hoje, mais do que nunca, 
da mesma forma que o Brasil sempre defendeu e respei­
tou os princíPios de auto-determinação dos povos e de 
soberania das nações, vai agora sustentar a sua e fazer _p 
se-u d-ireiTO de deddir sobre seus próprios destinos. 

E hora de d_izermos, sr. -PresideÕ.te,-ao gov~rno am~~i~ 
cano, ao FMI, aos banqueiros internacionaiS e às mui tis, 
e a tudo ou tantos quantos se propuserem a servir com-o 
objeto ou sujeitO, artífice ou instrumento de pressões 
contra a nossa soberania, à partir da indústria da infor­
mática ou se valendo de restrições diversificadas que ve-
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nham impor sanções a outros produtos que exportamos 
para os Estados Unidos como o aço, produtos têxteis, ál­
cool, sapatos etc., ou mesmo levando em conta que pre­
cisamos levar a bom termo a nossa dívida externa - ê 
predso que digamos a eles, eu repíto - que ·este 'País 
sabe e que o Congresso NaciOOal, principalmente, tam­
bém sabe que se se tentar inviabilizar o Brasil economi­
camente, o Brasil poderá fazer do próprio veneno que 
lhe ímpingiram·o antíaoro Cõntra-asvrnoras. 

Já disse o Presidente Sarney que não poderemos pagar 
a nossa dívida às custas da miséria-e da fome de nosso 
povo. Mas, além dissO, dívida não se paga com sanções 
econômicas; dêficits comerciais, ampliação de contra­
dições sociais, aumento do fosso tecnológico e desenvol­
vimentista, mergulho no subdesenvolvimento e nada dis­
so se consegue superar com o comprometimento da so-
berania, -- -

Logo, ê bom que não apenas se pense mais que tam­
bém se diga, à propósito da posição corajosa do governo 
brasileiro sobre a nossa i_ndústria da informátiCa e su;is 
conseqliências com VíStáS a possíveis presSões que pás- -
sam ocorrer sobre a renegociação de nossa dívida, como 
instrumentos de sanção e revide a um pretenso ataque 
que em verdade nunca existiu, que a eventual e impfová­
vel quebra brasileira~- Como decorrência de tudo isso e 
portanto da intolerância e assalto dos poderosos, não se­
rá um fato isolado como o têm sido tantos outros, nem 
em nível político, nem em nível do sistema econômiCo e 
financeiro iriternaciOriãi:- ---- -- - - - -

É bom que ninguênl Se esqueça, com oS olhos rfQTer~­
ceiro Mundo, no hemisféiíO e na conjuntura muiidia1 
sem perder a perspectiva de implicações de toda ordem, 
que este País se chama Brasil. E para as multinacionais e 
seus asseclas que são cegos e surdos a tudo isso, é bom 
que não esqueçam de que a colocação figurativa do antí­
doto é tão verdadeira quanto o é a do dito popular que 
nos fala do .. feitiçO qUe vira contra o feiticeiro", porque 
mais de 80% de nossa economia já se encontram aliena~ 
dos ao capital estrangeiro. 

E é, portanto e por conseguinte, também hora de di­
zermos a todos quantos pretendem nos vender a falsa 
imagem de preocupados com o fato de que a nossa rever­
va de mercado para a informática poderá nos condenar 
ao atraso e obscurantismo tecnológico e industrial, que 
não abriremos mão _de: pensar com nossa cabeça e andar 
com nossas pernas e que estamos perfeitamente atentos 
às artimanhas da velha raposa que procura o galo para 
ensiná-lo a como proteger os pintinhos de seus ataques 
na calada da noite. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero deixar 
aqui, com a humildade e as limitações deste modesto Se­
nador pelo Paraná, mas em nome de minhas mais pr"o­
fundas convicções democráticas e do dever que me cum­
pre honrar com esta Pátria, a minha profissão de fé: A 
reserva de mercado para a indústria da Informática iio 
Brasil e a nossa soberania nacional hoje se integram e se 
interdependem por conceito e por definição, e por isso 
mesmo, não hesitarei um só momento em usar de_rneu 
mandato e desta tribuna para defendê-las, como não he-­
sitarei um só momento, se necessário for, em ir às ruas, 
às praças, às escolas e aos campos de meu País, para aler­
tar o povo e para conscientizar os brasileiros. 

Para finalizar, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, e a 
propósito das tições que o tempo e a história já nos fize­
ram aprendere da necessidade imperiosa deste:-País íntei­
ro se unir em defesa desses postulados e sobretudo o go­
verno, para que reúna força política suficiente parã iesíS­
tir ao jogo de pressões, eu gostaria de lembrar aqui, um 
gesto reflexivo, o ensinamento de ThomãS Jefferson, 
quando dizia que "tão importante quanto a lei é o poder 
político que a execute", e enfim, de lembrar aqui, como 
já disse alguém, que "1: mau exemplo não observar uma 
lei, sobretudo da parte daqueles-que a fizeram, ·e nada é­
mais perigõsõ para os que governaram do que reaviVar, a 
cada dia, as feridas feitas ao povo". 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pass_os Pôrto) - Coili;edo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira, 

O SR.. BENEDITO FER.R.EIR.A (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: ' - -

Em março de 1967, no caso há 19-anos, ocupa vã a tri­
buna da Câmara dos Deputados para mostrar aos meus 
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pares_ naquela Casa e especialmente ao Poder Executivo 
a maneira célere e galopante com que estávamos transw 
formando o Brasil no país dos mascates, do comprar e 
vender sem nada produzir; e, ante a crueza dos números, 
vaticinei que chegarfamos ao absurdo de comprar fome e 
vender miséria. 

E, Sr. Presidente, razões não me faltavam. Aí estão as 
importações de leite, leite que nós permitimos chegasse 
ao--aOSui--do _de pagilrwse, nuri:t litro, valor inferior àquele 
que se paga por uma garrafinha de 1/4 de litro de coca­
cola. Daí, termos que importar leite, Aí estão as impor­
tações de arroz, na sua maioria estragado, imprestável 
para o consumomas estamos importante arroz. 

As famosas, as tristemente famosas importações de 
feijão, da carne, do óleo de cozinha e de outros alimen­
tos. 

MQstrávamos as estatísticas do IBGE que apontavam 
a agropecuária que, em 1960, participava em 27,85% na 
Renda Interna Nacional; em 1961 caía para 26,68, e, em 
1965, só particípou em 15,91%, para em 1966 ter essa 
participação reduzida a 13,28%. Eilquanto isso, o setor 
de intermediação financeira, que, em 1960, participava 
da mesma Renda Interna em 3,58%, já em 1966 ab_ocanh­
va 4,98%. Significando, àquela época, incremento de 
50% para os banqueiros e redução pela metade na parti­
cipação da agropecuária. 

Na oportunidade a que me reporto, procurei mostrar 
Urila série de abusos, cometidos pela economia urbana, 
em dtisfavor áo meio rural, com a cupidez dos nossos go­
Vernantes, setripie- preocupados ern cortejar e bajular a 
põpiilação urbana e tudo negando ao rurfcola. 

Apontei o acendramento do êxodo rural e as suas con­
seqOências; denunciei, em vão, o permanente "acordo de 
cavalheiros", onde uma parte batia e a outra apanhava, e 
que, graças ao governo, o "porrete" ficava com a cidade 
e o produtor rural entrava com as_'_'c_osjas~'. 

Mas a verdade, Sr. Presidente, é que continuamos a 
no~~omportar como "os cegos e surdos que não querem 
ver ou escutar" e também, biblicamente, estamos hoje no 
Brasil recebendo o "salário do pecado", construímos be-­
las e confortáveis cidades, casas e palacetes suntuosos, 
cida!=fes hoje asfixiadas pelas favelas e as casas e palacetes 
sendo trocados pelas "gaiolas", que chamamos de apar­
tamentos, pela insegurança, pelo desamparo que impin­
gimos aos nossos roceiros. Tiramos-lhes toô.o o fruto dos 
seus sacrifícios, não lhes permitimos o lucro e eles estão 
hoje às nossas portas, como favelados, em busca domes­
mo. 

O egoísmo, o imediatismo e, finalmente, o desenfrea­
do consumismo instalado no Brasil, com desenvolvimen­
tismo em bases falsas, levou-nos ao processo de transfe­
rência de rendas, como nos indicam as estatísticas retro~ 
mencionadas e que muitos, alguns desatentos e outros de 
má fé, confundiram com enriquecimento. 

No complô montado para saquear o setor mais fraco e 
desvalido da economia, para criar o "mercado interno 
para a industrialização", fomos desalojando, retirando 
das estatísticas de produção, os nossos roceiros e 
trazendo-os para as periferias das cidades e 
incorporando-os ao subemprego e, conseqüentemente, 
ao subconsumo. De homens honrados e orgulhosos das 
suas mãos calosas, como favelados, contagiados pelo 
vírus da inalandragem urbãna, foram, aos poucos, "ade­
riii.do" à nova ordem. Desqualificados profissional e psi­
cologicamente para o ·novo ambiente, fOram se confor­
mando e adaptando ao esfacelamento de suas tradições 
familiareS e Seus arraigados conceitos de honra para 
sobreviverem nas fave[as. 

-_É verdade que criamos o FUNRURAL para uma li­
mitada assistência médico-hospitã1ar aos roceiros e um 
sistema de aposentadoria que, se não resolveu satisfato­
riamente a pensão !Íe velhice dOS mesmf:?S., pel.o i!lenOS 
não são mais "emplacados oficialmente" como mendiw 
gos autorizados, pelas prefeituras, a recorrer à caridade 
pública; contudo, mesmo essas medidas paliativas foram 
tomadas com muito atras_o. 

E, o grave, Sr. Presidente, é que, a esta altura, todos 
nós concordamos que erramos muito e, no entanto, con­
tinuamos insaciáveis; ávara e egoisticamente continua­
mos nas cidades, insistindo no mais que lesivo processo 
de transferência de rendas da ârea rural para financiar 
até mesmo a incompetência do chamado empresariado 
urbano, e a prova é que o anuário do IBGE, é rememo-
rar, registrou em ___ i960 uma partfcTpa:ção- de 27,85% da 
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agricultura na renda interna do País e os bancos, naquele 
ano, ficavam com 3,58%. Em 1980, a agricultura, segun­
do o mesmo IBGE, participava com 13% da renda nacio­
nal, isto é, menos da metade e os nos.sos "banqueiros" já 
recebiam 8,60%, mais que o dobro e, em 1985, a agrope~ 
cuária ficou reduzida a 10% ou 1/3, ao mesmo temp9 em 
que os alugadores de dinheiro ultrapassavam 11% de 
participação na renda interna nacional. 

Ê verdade que outros setores da ec_onomia também lu­
craram com a descapitalização dos produtos rurais, es­
pecialmente o chamado setor de serviços como um todo, 
mas, dentre tantos, nenhum alcançou os índices obtidos 
pela intermediação financeira. 

Nos idos dos anos 70, um estudo da F AO apontava 
uma solução adequada aos países com dificuldades para 
investimentos, e com muita disponibilidade de mão-de­
obra, como ê o caso do Brasil. 

Mostrava que, para geração de um novo emprego na 
área urbana, demandaria um investimento de US$ 
14.000 e que, o mesmo novo emprego, na área rural, só 
exigiria uin irivestimento deUS$ 1.200, a relação de 1/12 
~ um para doze. 

No entanto, preferimos a "estrada larga" da bajulação 
das populações urbanas e continuamos a alimentar avo­
ragem do falso desenvolvimentismo com a criação de 
empregos novos a custos mais que proibitivos, e o que é 
pior, àquela altura com dólares emprestados. 

Isto porque o setor primário, e particularmente a 
agrOpeCuária, jã tinha se exaurido. 

E o resultado, Sr. Presidente'? Este não se fez esperar, 
aí estão os bancos, os "filhos diletos" do artificialismo e 
da orgia dos ganhos desmedidos que, antes de capitaliza­
rem os fabulosos lucros, buscaram a promoção do status 
dos seus donos e dirigentes, passaram ao desperdicio. 

Para "vender" uma mercadoria cuja oferta, no Brasil 
desde a Colônia, sempre foi nemor do que a demanda, 
passaram a promover e custear os programas mais custo­
sos, mais caros dos meios de comunicação de massa. 

Mas fizeram mais, para ostentação e prestígio dos seus 
estabelecimentos, compraram os mais caros pontos etr 
merciais p<ira montagem das lojas e inStalações as mais 
sutuosas, inflacionando os preços dos tais pontos e 
cobrindo quais.quer ofertas de outros setores que com 
eles viessem a disputá-lo. 

Na da de otimizar fatores econômcos, o que importa 
os custos se os "clientes" a tudo pagam? 

Coadjuvados, na "orgia financeira" pelo Banco Cen­
tral, que os chamava em troca de novas cartas patentes, a 
assumirem as massas falidas dos menos espertos do que 
sucumbiram na caminhada, como também assumiram os 
.. rombos" dos espertalhões, o certo é que os grandes be~ 
neficiários do nosso "modelo", ao primeiro sinal da bor­
rasca, ou confra:.ofensíva à orgia financeira via 
Decretos-Leis n~" 2.283 e n~" 2.284, "abrem o bico" e ini­
ciam a demissão em massa dos bancários. 

Alegam que_ têm como reduzir os juros, quãtro vezes 
mais caros que-o praticado no mercado internacional e, a 
ser verdade, qual o empresário sério e responsável ousa­
rià entrar em um negócio em que, comPrando por rim, se 
n"ãO obtiVesse lucros vendendo por dois'? 

E no caso dos bancos, os quais após o "pacote", pas­
saram a contar com a "mercadoria" com o dinheiro a 
custo zero, e ainda assim não podem acompanhar o-mer­
cado a que estão sujeitos oS seus clientes, como entender 
tal situação? 

Em que resultou, Sr. Presidente, saquear os prodUto­
res rurais para a locupletação criminosa cfos banqueiros, 
senão no afavelamento da população rural, e no final, 
não manterem os empregados em atividades? 

Não bastassem, Sr. Presidente, os números e fatos 
aqui assinalados, teríamos muitos outros ângulos ou as­
pectos para demonstrar a "política" agrícola mals que 
suicida que se vem sustentando contra os nossos produ­
tores rurais. 

Vejamos a primeira págima de O Estado de S. Paulo 
do dia 23 de março, domingo, sob o título "Alface de 
CzS 3,30". Diz a matéria: 

"O agricultor Nilo Umeda abaixa-se para arran-
~ car um pé de alface, em sua plantação, na zona rural 

de Birituba- Mirim, a 75 km do Bexiga, no centro 
de São Paulo. Nilo receberá Cz$ 0,41 por esse pé de 
alface, que viajará numa caixa com mais uns 50 pés, 
para chegar ao atacadista do Ceasa que, depois, o 
revenderâ para o feirante Gilberto Arantes Barbosa. 
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Cada pé de alface custará a Gilberto CzJ, 0,83. Às 
8:30 hs da manhã do dia seguinte, donaZilda Maria 
vai passar pela banca do feirante e levar para casa a 
alface que Nilo está arrancanco nesta foto. E vai paR 
gar por ela CzS 3,30. DO feirante para a donaRde­
casa, o preço do pé de alface quadruplica. E, desde 
que Nilo Umeda o arrancou do chão, até chegar à 
mesa de dona Zilda Maria, seu preço subiu oito ve­
zes, essa é a realidade dos produtos hortifruttgran­
jeiros, que nem o pacote econômico ousou alterar 
-o congelamento desses produtos é mera ficção". 

Na página 50, do citado jornal, continua a mitéria, 
sob o titulo de: "A cara viagem de um pé de alface": 

"O preço da alface caiu 42% nos últimos dias. 
Nada disso importa. A queda não chega ao bolso do 
consumidor. Ele continua pagando cerca de 400% a 
mais pelo pé de alface do que o valor de venda para 
o produtor. Diferenças maiores ou menores oco r~ 
rem no dia~a~dia da cotação de todos os produtos 
comercializados na CEAGESP --u-ma estrutura 
que nem o pacote econômico do Governo ousou al~ 
terar. Aliás, para os atacadistas do entreposto, O 
congelamento de preços é mera ficção. O tabela­
mento não interessa a produtores e interrnediãriOs:" 
ele traria conseqüências desastrosas pãra a agriCul­
tura, alegam. Para a dona~de-casa, ao contrário. Se­
ria sua única arma para controlã.r os preços, fiscali­
zar e denunciar. O ff:irante não emite notas e os ata­
cadistas de folhas da CEAGESP também O.Bo. 
Questão de costume, segundo a direção dO entre­
posto. Lá, a única lei que vale é a da oferta e procu­
ra. Para o produtor vale a confiança: a palavra do 
atacadista é tudo. Durante três dias, a reportagem 
de O Estado acompanhou todo o processo de co­
mercialização da produção de alface de Nilo U me­
da, de Bírituba-Mirim, a uma feira do Bexiga.-Em 
75 quilômetros, o pé de alface pulou de CzS 0,70 
para Cz$ 3,33". --

Um outro exemplo que demonstra claramente como a 
.. corda arrebenta sempre do lado do mais fraco", a a 
"guerra" dos calçadistas e curtumeiros para reduzir o 
preço do couro do boi, mas, como é natural, buscam a 
redução exclusivamente em cima do produtor rural, -~ 
fazci:n-no, sem nenhum apreço à verdade; tTtistificam os 
fatos grosseiramente para "arrombar a cerca" do lado 
mais fraco, indefeso e que não tem a seu dispor os bem­
falantes das multinacionais e os meios de comunfcação 
que deles recebem publicidades. 

Vejamos O Globo 8 e 17 do mês passado e ainda po 
Diário da Franca do dia 20 do mesmo mês. 

Na coluna "Carta dos Leitores .. de O Globo, o Sr. Jo­
sé Carlos Brigagão do Couto, "chora lágrimas de cro­
codílio" mas em momento algum apnta a principal causa 
de elevação do preço do couro curtido e o real motivo 
das dificuldades porque passam os calçadistas. 

Preliminarmente, para não desagradar os seus fregue­
ses do exterior, os quais, possivelmente têm ligaç_ões com 
as multinacionais que fornecem os produtos químicos ao 
setor de couros, o Presidente do Sindicato dos Calçadis­
tas sequer aludiu as sistemáticas e mensais elevações de 
preços de tais produtos, aos quais iremos ver mais adían­
te. 

Por outro lado "pinçou" preços de couro, utilizando o 
preço de safra e da escassez abs_oluta da entressafra para 
produzir os seus percerituaiS de Variação e, não satísíeítO, 
lança mão dos valores_que nunca corresponderam à ver­
dade; senão vejamos na série histórica que segue, visto 
que, é a partir de fins de fevereiro e começo di ênarço é 
que se inicia a safra ou abate de bois gordos nos fiigorífi­
cos. 

Subestimando, por certo, a inteligência dos técniCos 
do Ministério da Fazenda, o "empresário .. , Presidente 
do Sindicato das Indústrias de Calçados de Franca, pe­
diu e obteve do O Globo a divulgação de suas "verda­
des", onde alega: 

"Há bastante tempo esta entidade de classe tem 
alertado as autoridades ~obre as conseqüências que 
poderiam advir se não fossem -tomadas medidas ae­
tivas, visando a implantação de uma poHtica ade­
quada ao setor coureiro - calçadista do Brasil. E 
prossegue. Nenhuma medida foi tomada, nenhuma 
denúncia foi levada a sério e infelizmente o tempo 
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veio provar que estávamos certos nas nossas previ­
sões." 

Após alegar que as exportações de calçados ern 1984 
<~.tingiram 1,1, bilhões de dólares, "graç~s aos ingentes 
sacrifícios dos cãlçadistas" para alegar que "tudo o que 
foi conseguido ao longo dos anos está ruindo fragorosa­
mente, esta_mos sendo alijados de forma inexorável dos 
mercados conquistados, em virtude da perda de competi­
tividade dos nosso produtos. No caso específico de Fran­
ca (calçados masculinos), essa perda foi de 37% em1985 
e poderá ser bem mais acentudada no corrente ano". 

A seguir, o Presidente do Sindicato "identifica'' o vi­
lão, o crirriinoso causador da perda de "competitivida­
de'' do SetÕr, alegando: 

"O fator de peso mais relevante para o agrava­
mento dos problemas setoriais tem sido a brutal ele­
vação nos preços da nossa principal matéria-prima, 
o cõUto. No período fevereirof84 a fevereíro/85 o 

- couro salgado conheceu.um reajuste de 793%, tendo 
acumulado um índice incrível de 13.014% no perío­
do 82/85." 

Ainda bem que, Sua Senhoria, no caso-o Presidente do 
Sindicado já reconhece como "incrível" a sua falácia 
quanto aos aumentos efetivamente verificados no couro 
salgado no período apontado. 

Embarcado na "onda" dí:ts palavras mágicas da "No~ 
va República", o "empresárío" também pícha os comer-· 
ciantes de couro _com o rótulo de "atravessadores" por­
que çstã na onda, hoje, todo comerciante de couro ê 
atravessador- ainda os couros salgados são exportados 
exatamente para Itália e Espanha, nossos principais Cori-­
correntes no mercado". 

A seguir, o "empresário" mostra o seu grande "espíri­
to público" preocupado com o consumidor interno, e 
diz: 

"Estamos diante de um quãdro que não se coa­
duna com os princípios da Nova Repúblicã; como 
combater a inflação se em virtude desses preços de 
c_ouro veremos-o brasileiro pagando mais de um sa­
lário minimá por um par de sapato tipo popular?" 

Voltando às exportações indaga: "Como repassar ao 
_exportador aumentos de 3 a 4 dólares em par, se tal au­
mento não ocorre nem em 5 anos no mercado consumi­
dor? .. E após a mais óbvia indagação, "sacode", agita e 
ameaça com a bandeira do desemprego, afirmando: 

"Nossas autoridades já forani iter~adas e chama­
das a tomar medidas que venham coibir este estado 
de coisas; o setor exige uma política condizente com 
a grandeza do nosso parque industrial; alguma coisa 
tem de ser feita para salvar 600 mil empregos dire~ 
tos.'' · -

Para uma melhor compreensão do problema, Sr. Pre­
sidente, antes de entrarmos no mérito das "fundadas ale-
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gações" dos calçadistas, é preciso que tenhamos em vista 
que a .. briga" é com o couro salgado e não com o co_uro 
"verde" ou "em sangue" os quais representam 80% dos 
couros recebidos pelos curtumes, enquanto o çouro sal­
gado, no máximo, representaria 20% do total. 

Ocorre que os frigoríficos, na sua quase totalidade, lo­
calizados nos grandes centros de consumo e com a 
mesmíssima mentalidade "empresarial" urbana de resol­
ver os seus problemas de custos, exclusivamente, nas cos­
tas do produtor rural, por comodismo, não possuem sal­
gadeiras. Por essa razão, entregam o couro, que estarâ 
podre 24 horas após o abate, aos curtumes pelo preço 
que estes fixem, ao sabor das suas conveniênCias, e os fri­
goríficos, quando havia muita oferta de bçf, achatavam 
o preço com o apoio governamental, via .. acordos de ca­
valheiros". com tais "acordos" recebiam o dinheiro da 
COBAL para pressionar o produtor. O curioso ê que, 
não tendo a preocupação do ressarcimento à COBAL 
das vultuosas quantias, não se preocupam com o lucro, 
daí terem no couro um .. estorvo" e não um produto sig­
nificativo na comPosição do preço final do boi abatido, 
o que valia mesmo era obter a carne e entregá-la para, 
através da recompra, incorporarem ao seu ativo o di~ 
nheiro oficial, o dinheiro do contribuinte. 

Eis aí, Sr. Presidente, um verdadeiro "filão" para os 
que, no Executivo, pretendem zelar do dinheiro público, 
que mandem apurar o quanto e quem não pagou à co­
BÁL oS-Cbamados contratos de recompra de carne. 

Um outro fato gravíssimo é a sonegação de impostos 
que grassa no setor dos frigoríficos, onde os aventureiros 
que são·a maioria, com o consetimento ostensivo dos go­
vernantes que querem o abastecimento a preços demag6M 
gicos, facilita-lhes a obtenção do lucro, através da sone­
gação, simplesmente não pagam impostos, e com isso in­
viabilizam as empresas sérias que, a pouco e pouco, es~ 
tão encerrando as suas atividades. 

Por _o_utro lado, os frigoríficos implantados onde são 
criados e engordados os bois, co.m vista à otimização de 
fatores para impedir o desperdício no transporte caríssi­
mo _dos bois_ vivos, e a quebra no transporte. Nos mais 
pobres, nos Estados produtores, ali, sabem V. Ex•s como 
atua e agem a fiscalização que teril poucos a quem fiscali~ 
zar. Lo_go, a fiscalização é permanente, yinte e quatro 
horas por dia, Não podem permitir-se o luxo, os estados 
pobres de ser liberais, e por conseqüência, seja por ia­
zões de ordem moral ou pela pressão fiscal, estão esses 
frigorTficos irhpossibilíiados de sonegar. E longe dos CJ~.r~ 
tumes, na busca do lucro, salgam o couro, e este, preser~ 
vado do aprodecimento, pode ser comercializado a 
preços mais próximos dos valores internacionais. 

Vejamo~ a seguir, o quadro n~' I, que nos elucidará 
melhor a questão da sazonalidade do preço d_o boi, ara­
Zão da diminuição do nosso rebanho bovino e, por con~ 
seqüência, as grandes oscilações no preço do couro sal~ 
gado; 

QUADRO N•i 

ANOS 

75 

75 

76 

76 

77 

77 

t'REÇOS M.);:DIOS PAGOS j!.\1 mto-'PAULO PELO BOI_ GOR_DO EM CRS E E)l VR1'N 

NOS ~lESES J)E 

SAFRA) DE 

FEVEREIRO (INfCIO DE SAF~A) .Ç NOVEMBRO (PICO DE E~TRES-

197S __ :A -~986. 

PRECOS Pj ARROBAS 

-
MESES VALOR- EM CRS ORTN/CRS UNID. EM ORTN 

Fevereiro 113 ,o o 108138 1.04 

Novembro 135.00 128.43 1,05" 

Fevereiro 131~00 135.90 0,96 

Novembro 161,00 174.40 0,92 

Fevereiro 164~00 186.83 o ,88 

Novembro 266~00 
. -- 230.30 1,15 
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ANOS MESES VALOR EM CRS ORTN/CRS 

78 Fevereiro 270,00 243,.35 

78 Novembro 513,00 310,49 

!.9 Fevereiro 542 ,o o 334,20 

79 Novembro 1.037 ,ao 448,25 

80 Fevereiro 1.052,00 508. 33 

80 Novembro 1.737,00 684,79 

81 Fevereiro L 654,00 775,43 

81 Novembro 2.561,00 1.310,04 

82 Fevereiro 2.394,00 1.526,66 

82 Novembro 4.067,00 2. 566,45 

83 Fevereiro 4.424,00 3.085,59 

s:i Novembro 17.739,00 6.469,55 

84 Fevereiro 21.121,00 8.285,49 

84 Novembro 54.550,00 20.1~8,71 

85 Fevereiro 53.020,00 27.510,50 

ss Novembro 204.750,00 63.547,22 

86 Feverei'ro zt.c.s:n,oo 93.039,40 

86 Março czs 210.00 CZ< 107.00 

FONTE • INSTITUTO DE ECONOMIA AGR!COLA - SP 

Como se depreende do referido quadro, os preços para 
arroba de boi para abate, e convertido em ORTN, foram 
considerados os meses de fevereirQ (início da safra) e no­

. vembro (pico), da entressafra. 
Assim, em fevereiro de 1975, uma arroba de boi cor­

respondeu, no mercado paulista, a 1,04 ORTN e daí 
caiildo até que em 1977 significava para o pro-dUtor so­
mente 0,88 de_ uma ORTN para, em 1979, atingir a 2,3"1 
ORTN, época em que foi instituído um confisco de USS 
500,00 sobre a exportação de uma tonelªda de carne; 
contudo_ os_ preços, dado a escassez mundial, chegaram 
em novembro a 2,53 ORTN por arroba. 

A partir de fevereiro de 1981, o preço cai para 2,13 e 
vai rolando para baixo até que em fevereiro de 1983 che­
gou a 1,43 ORTN. 

Ante o dizimar das matrizes e a conseqfiente escassez 
de boi para abate, em novembro de 1983-i"nici"ã. a recupe­
ração dos preços com o patamar de 2,54 ORTN para em 
fevereiro de 1985 só atingir a 1,92 ORTN e, finalmente, 
com a negligência governamental em não fazer o estoque 
regulador em novembro do ano passado, o boi atínS:iu 
3,22 ORTN para em fins de fevereiro, antes do congela­
mento dos preços, iniciar a safra de 1986 com o preço de 
2,30 ORTN por arroba, vale dizer o boi vOltou aos níveis 
de 1979 

E atualmente, com um novo acordo, desta feita com a 
participação dos produtores, a partir do iníCio de março 
próximo passado o preço foi estabilizado por um ano em 
Cz$ 210,00, o quecorresponde a 1,96 ORTN de fevereiro 
com a respectiva correção monetária do mesmo mês. 

Abril de 1986 

I UNID. EM ORTN I 
1,11 

1,65 

1,62 

2,31 

2,07 

2,53 

2,13 

1,95 

1,57 

1,58 

1,43 

2,74 

2,54-

2. 71 

1,92 

3,22 

2,30 

1.06 

Não trOuxe, Sr. Presidente, os custos atuais dos fato­
res de produção de um boi para o abate, mas uma causa, 
parece-me jâ aceita, até mesmo pelas nossas autoridades 
governamentais, tamanho é o encarecimento dos tais fa­
tores que nos próximos anos, o Brasil será grande hnpor­
tador de carne, e isto se, urgentemente, adotarmos uma 
verdadeira política de apoio à agropecuária antes- que o 
setor sucumba de uma vez para sempre no Brasil. 

. No entanto, o que postulam os curtumeiros e calçadis­
tas senão "matar as galinhas dos ovos de ouro?" 

Um outro quadro, o nt> 2, a seguir, nos dirâ se acode 
alguma razão aos ''empresários" que utilizam o couro 
bO-vino. Vejamo-lo: 

VARIACAO DE PRECOS DE COURO SALGADO E DB PRODUTOS QU!MICOS P/ CURTUMBS NOS MESES DE 

JANIÚRO/FEVEREIRO DE 1973 A 1986 

E I 11 CrS p lG. 

1973 1974 1975 1976 1978 1982 1984 1985 1986 
ESPECIFICAC:~ "9/1 ' (1) (2) (3) (4) (S) (6) (7) (8) (9) 

COURO SALGADO 6,50 2,00 2,50 4,00 6,00 83,00 1.450,00 3.250,00 16.000~00 246.153 

,SULFURETO 1,18 - - 2,,·11 - - 468 ,o o - 6.564,00 556.171 

CROMO-~AL :z ,zs· - - - - - 640 ~00 - 10.690,00 415.011 

D1CROMATOS0DIO 2,72 - - 7,40 - - 993,40 - 15.100,00 555.047 

CASTANHO ACIDO 27,20 - - - - - 4.874,18 - 144.600 ,o o 53,1.517 



Abril de 1986 

Como se vê, em 1973, 1 kg de couro salgado custava 
Cr$ 6,50, em 1974, graças às "medidas governãmeritãiS''­
para '"'atender" o mercado interno, constituindO iiiti COri­
fisco de US$ 500,00 por tOnefãda de carne bovina expor­
tada e, por conseqüência, proteger a ~'indústria", o cou­
ro salgado caiu para Cr$ 2,00 o kg:, atirigindo- Cr$ 2,50, 
em 1975, Cr$ 4,00 em 1976 e CrS 6,00 em 1978, isto é, 
Cr$ 0,50 (cinqüenta centavos) a menos do que o preço 
obtido 6 anos antes, em que pese toda a inflação verifica­
da no periodo. 

Com o dizimar do_ rebanho bovino, em 1976, o couro 
salgado, também graças a escassez, inicia a iecupêração 
do seu preço, tanto é que, em 1982. jâ atingia Cr$ 83,00 
por kg. 

Insistindo na .. proteção" à economia urbana, os nos­
sos governantes criaram contin&enciamentoS para a ex­
portação do couro salgado, semi-industrializado, tipo 
"Wet~Blue,. e para o sC:rili-acabado que, hã muito tempo, 
alcançava melhores preços no mercado internacional. 

Daí por que, em 1984, conlo se depreimde do mencio­
nado quadro n~> I, o kg de couro salgado atingia, no mer­
cado interno, Cr$ 1.450,00, Cr$ 3.250,00 em 1985, e Cr$ 
16.000,00 nos últimos dias de fevereiro de 1986: para, 
uma semana após, iniciada a safra, refluir para CZS 
13,00 ou CrS 13.000,00. 

Vale ressaltar que os preços aqui apontados referem-se 
ao couro de primeriíssima qualidade, comparâvel ao 
couro .. tipo colorado" norte-americano, cujo preço nun­
ca foi inferior em todo este período aqui amilisado, a 
USS 1,16 (um dólar e dezesseis centavos) por kg, ou ao 
couro argentino ·de primeira qualidade (novilhas que não 
deram cria) o qual custa hoje USS 1,79, (um dólar e se­
tenta e nove centavos) por kg, naturalmente os similares 
importados ainda estão sujeitos aos fretes, impostos e 
pagamento antecipado. -

Para .. arrombar" a porta que sempre esteve aberta, na 
casa do produtor rural, o Presidente do Sindicato dos 
Calçadistas alegou um incremento de 793% no preço do 
couro salgado, de 1984 para 1985; quando o real foi de) 
124% e alegou o incrível13.014% aumento acumulado de 
1982 a 1985, quando o aumento, efetivamente foi de 
3.815%, como denlOnstram aqui os números. 

No mesmo passo, Sua Senhoria, como sempre se fez, 
no Brasil', negou-se a investir, a atacar rilesmo de leve as 
inexpugnáveis fortã.lezas da economia urbana, as multi­
nacionais produtores dos insumos, dos produtos quími­
cos, cujos preços sistemática e ineXoravelmente siniPre 
foram reajUstados mensalmerite, e, ultimamente, a cada 
minidesvalorização cambial, inclusive, para os pedidos 
em carteira, e o "roceiro", ao desvalido produtor rural, 
os ajustes anuais, quando não para menor, como vimos: 
CrS 6,50 em 1973, CrS 2,00 eill 1974~ CrS 4,00 em 1975 e 
em 1978 a CrS 6,00, vale repetir, 6 anos ap6s, ainda rece­
bendo Cr$ 0,50 (cindQ Derüa -cenfavõs) ·a- menos do que 
recebia por kg de couro salgado. 

No mesmo quadro, -cOmo se vê, enquanto o couro teve 
uma redução para 2/3 no seu_ preço de 1973 a 1976, e 
para menos de 1/3 em 1974, no mesmo período, 
verificou-Se a dUplicação do preço do sulfureto_ e a quase 
triplicação no preço do dicromato de sódio, ambos com 
grande consumo na curtição dõ couro. 

Neste aspecto, e aqui comporta uma ressalva, só mes­
mo por má fé pode-se-ia fazer um cotejo perCentuaCna 
evolução dos preços do couro e dos insumos gastos na 
curtição do mesmo, a qual, não apontasse o retratado no 
citado quadro n.., 2, ou seja, enquanto o couro s3.fgado de 
1973 a 1986 teve uma variação de 246.153%, no mesmo 
perfodo, os insumos alcançaram uma elevação de preços 
superior a 500 -mil por cento, 

Temos então, sr.-Presidente-, que o "enlpresariado" 
dos coquetéis ou da "coluna social" acha pouca ou pe­
quena a intervenção do Estado na economia, e querem 
mais, e para obtê-la aderem à linguagem dos que não 
querem a economia de mercado, e, por conseqüência, a 
livre iniciativa, isto após nos levarem ao vexame do con- -
gelamento dos preços, e após airida permitirem pichar de 
"atravessadores" os que praticam o comércio e a-expor­
tação, quando esta lhes impede de continuarem a sugar o 
produtor rural. " 

Na orquestração do distribuitiVisiriO, doeriÇa ínoctila­
da quase sempre pelos enriquecidos no-o·rga·nismo gover­
namental, exatame;nte nos gnvernos, fruto de uma revo­
lução feita para combater-O esquerdismo e a estatização, 
vem agora o Sindicato dos Calçadistas ct'e público "ma-
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nifestar as suas preocupações com o consumidor brasi­
leito~·-que; em virtude desSeSpreço"s de couro, veremos o 
brasileiro pagando mais de l salário IIlÚliirio -por um -par 
de sapatos tipo popular." 

A verdade, Sr. Presidente, a dura e triste verdade ê qoe 
esté pobre Brasil foi mergulhado no aventureirismo da 
industrialização. Tal orquestração, tamanho o realejo no 
sentido de nos convencer que seria vergonhoso sermos 
um pafs agrícola e que a ''honra nacional" só seria _salva 
se nos industrializássemOS, lnesmo- a Qualquer preÇo, 
preços estes que seriam pagos, como nos acontece, pelas 
futuras gerações, até mesmo com a soberania nacional. 
_ Para a cºlimaç_ão do m_~$ __ que rlefasto objetivo_ cria­

mos um_ modelo de estatí.ZaÇão todo especial e tudo foi 
feito para improvisar o ''empresariado-urbano-rico de 
empresas pobres", 

Grandes subsídios, juros: s:iinbólicos e incentivos fis­
cais e ao mesmo tempo, já que o Tesouro Público nã_o 
podia arcar sozinho com a .. orgia industrializadora", 
elegeu~se a economia rural para, através da pura e sim­
ples transferência das suas rendas, financiar e ellfiquei:ei 
a nova .. casta" criada para nos libertar do pejo, da ver­
gonha de sermos conhecidos no exterior como .. país es­
sencialmente agrícola",_ 

O status do empresârio, com o Carro do ano (no início 
era o Cadilac), o .. palacete" e as suntuárias recepções, 
coadjuvadas pelo aparecimento nas colunas sociais, dáS­
revistas e jornais importantes, acrescidOS -de -periódicos 
aparecimentos no vídeo, sempre credenciou; no Brasil, a 
qUalquer aventureiro, obter vUltosos- empréstínioS: nos 
bancos e organismos oficiais para os seus projetos. Mes­
mo Os mais mirabolantes de que se tem notícias, e conl o 
inevitável fracasso, entregam o ferro-velho ao agente ofi­
cial e )á vem m!lis uma_~tatal. 

Daí não me surpreender com mais esta .. guerra" de­
sencadeada pelos calçadistas e curtumeiros, setor qUe, 
comõ-os- demais, a esta altura conta c_om muita gente 
séria que quer acertar e, inegavelmente, se dispõe aO sa~ 
crifíciO pessoal em favor do país. Mas não podem os 
bons, por desinformação, ser conduzidos pelo desprepa­
ro, pelo aventureirismo de certos .. líderes classistas" que 
buscam antes, e sobretudo, o vedetismo inconseqüente 
par'!, se fazerem notáveis. · -

No caso dos calçadistas de Franca em particular, inad~ 
vertidos e eufóricos, muitos, no atã do fácil enriqueci­
mento, graças aos "inceõtiV-os" governamentais em fa­
vor das exportações, desencadearam uma .. guerra inter­
na" para ganhar novos clientes no exterior com sérios 
prejufzos para o setor e que só agora estão surtindo os 
seus efeitos. Tanto é que u-m par de sapatos que em 1980 
rendia-lhes 12 dólares, hoje só alcança cerca de lO dóla­
res. A par deste desatino, custeado, mais das vezes, até 
com exportações simuladas Para o recebimento crimino­
so de créditos oficiais Sobre as ditas vendas ao exterior, 
nota-se, com acentuada freqüência, ali, o chamado "em­
presário rico da empresa pobre". Estes, antes de se equi­
parem a exemplo dos fabricantes de outros centros, que 
se aparelharam, até para a compra do couro semi­
acabado, buscando o barateamento' do produto final, 
partiram para o tristemente famoso .. status social". 

E tão envolvidos com os encargos, de tempo e dinhei­
ro, que os-''novõs -ricos" sequer têm tempo e f ou apren­
deram a pensar, A prova disto é o documento que envia­
ram ao Ministro da Fazenda, segundo o jornal "Diário 

--de Franca", .. A real sltuB:Ção da indústria calçadi:S:ta". 
-Supondo, por certo, seja o ilustre Ministro um 

neófito-tecnocrata e que tudo ''engoleria" desde que 
contido no tal "documento", parte o mesmo para as 

-- n'i11iÇCJ.ue descabidas afirmaçõeS. Após aplaudirem o 
congelamento de preços, dizem: 

"Acontece porém, Senhor Ministro, que da for­
ma como foi efetivado o congelamento dos preços 
d~ calça_da:s_ o ~etor foi peg()_ numa posição bastante 
delicada, já que exatamente no mês de fevereiro, é­
poca tradicional_ de promoções e queimas de esto­
ques nas lojas, os nossos preços foram congelados, a 
níveis incompatíveis com a atual estrutura de custos 
das fábricas, notando-se aí uma situação esdrúxula. 

Os preços nas lojas estão abaixo dos piéços de 
fábrica em vigor no mesmo período, distorção que 
necessita de correção urgente por parte desse Minis­
féria, já que estamos íinpossibilitados de fãturar 
mercadorias Prontas, pois" não existem condições de 
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se atender os pedidos de descontos nos preços -
que chegam até a 40% - por parte dos comercian­
tes. A Permanecer O atual estado de coisas podere­
mos ter no País a criação de um Mercado Monopsô­
nico." 

Após incluírem no "documento" os já mencionados e 
mais Qlie-inver(dicos e desparatados índices de aumento 
no preço do COU:rO salgado, indicam caminho a ser ado­
tado pelo Ministro da Fazenda. Diz: 

-"Para solução dO grave problema, permitimo­
nos-sug-erir o seguinte elenco -de- provid!ncias: 

a) a inclusão do couro verde e salgado no CIP 
(Conselho Interministerial de Preços), tomando~se 
por base o preço médio ponderado nos últimos seis 
meses; 

- b) a inclusão pelo CPA (ConSelho de Política 
Aduaneira) de couros semiterminados e terminados 
nã Resolução n"' 05/0646, que já- íSerita de impostos 
e IOF as importaçõeS de couros in natura e wet-blue. 

, ~L~mbr_~qs a V. Ex• que, na vigência da resolução 
ailterior, tais produtos faziam parte do elenco dos 
isentados, o que estabilizou o mercado de couro- no 
País a tal ponto de haver acontecido uma alta ape­
nas de 63% no período," 

Na letra "c" já condenam as nossas exportações de 
couro· porque "abastecendo com o melhor do couro na­
cional os nossos principais concorrentes no mercado ex­
terno de calçados ~- Itãlia e Espanha". 

.. Somos defensores do livre comércio" ... (para no fim 
inocentemente afirmarem): "não pretendemos pedir a 
proibição -das exportações de couro, mas sim que haja 
por parte da Cacex um contingenciameilto dos volumes 
exportados". _ 

Como se v_ê, os "defensores dO livre comércio" querem 
muito pouco; além da isenção de ICM e IOF para o coU­
ro in natura, querem também, para "salvar 600 mil em­
pregos", que se isente, também, o couro semi-acabado e 
o terminado. Só faltaram pedir financiamento a ''fundo 
perdido" para pagarem a matéria-prfma pronta e acaba­
da, além do "contingenciamento" das exportações do 
couro nacional. 

Na ve:~dade, e o Ministro Funaro o sabe melhor que 
ninguém, o que pretendem de fato é que o Tesouro Naw 
cional volte às custas dos que produzem e pagam impos­
tos internamente, a lhes permitir, sem maiores esforços 
de eficiência-, infCíaiiVa e criatividade, manterem, com luw 
eras fáceis, o nível de exportações que tiitham alcançado 
com os subsídios diretos que foram retirados. 

Há que se iridagar: seriam idiotas os que exportam 
couros, ao ponto de fazerem-no só por cã.pricho para 
"prejudicar" os curtumeiros e calçadistas nacionais? se­
riam apâtrídas estes apelidados de ''atravessadores"? Na 
"esteira" ou "'onda" dO Sindicato -doS Calçadistas, 
ressalta-se no mesmo Diârio da Franca logo abaixo, na 
mesma páginã, a notíCia -de um outro ~'doCumento" en­
deraçadO ao Ministro da Fazenda, subscrito pelo Presi­
dente da "Associação ProfisSional da Indústria de Curti­
mento de Couros e Peles de Franca" sob o título "Curtu­
meíros pedem fím das exportações do Wet-Blue para eVi­
tar colapso", 

De início, Sr. Presidente, eu gostaria de entender este 
"documento" dos curtumeiros, como um gesto de soli­
dariedade aos desavisados e f ou gananciosos calçadistas, 
seus clientes, na bela Franca do Imperador, onde, por 
coincidência, é o único local de produção de calçados no 
Brasil que estâ gritando e enviando "documentos" ao 
Ministério da -Fazenda com reclamações do setor. 

Até mesmo porque, não fosse a nobreza da intenção, 
no caso, a solidariedade a níveis de inconseqüência, 
teríamos -que encará-lo como u-ma carta, até mesmo des­
respeitosa, não só à inteligêilcia do Ministro da Fazenda 
cori:to do próprio subsCritor da mesma. · 

"À guisa de colaboração a fim de resolver o impasse 
criado com o congelamento", alegam os·curtumeiros em 
20 de março corrente: 

"Consideramos o nosso setor - o de curtume - no 
seu reracioriamento com seus fornec_edores: frigoríficos e 
empfesas de_ produtos químicos, na sua maioria multina-
cionais; e prossegue: -

"O couro, nos meses de janeiro e fevereiro, experimen­
tou um aumento de cerca de 100%, muito acima dos índi­
ces inflaeiOilario.S, conforme se vê dos xerox das ·notas 
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fiscais anexas.. Tais notas referem-se à compra de couro 
salgado" e acrescenta: _ 

"O couro verde, no Estado de São Paulo, chegou a 
custar CzS 11,00 o kg no mês de fevereiro último - a fim 
de que os curtumes possam vender couro acabado às in­
dústrias de calçados e estas tenham condições de repasse, 
o couro verde deverã ter seu preço fixado em Cz$ 6,00 o 
kg, pelo menos durante o período de 1 ano". A seguir 
outro disparate: 

"Outra resolução importantíssima a ser tomada, será 
o fechamento da exportação do couro_ em we.t-blu~. Esta 
fase do processo industrial (couro wet-blue, couro só cur­
tido) agrega -pOuqUísSima mãO-de-obra, não sejustifican.:­
do sua exportação". __ __ _ _ __ ~ _:_ _ 

A seguir a confissão da falência total da livre_empresa 
neste pobre Brasil. _ . . . "-

"Se não fechar a exportação do couro wet-blu.e im!!dia­
tamente, praticamente ficaremos serri o produto, pois os 
compradores internacionais são ágeis e limparão o mer­
cado, nos deixando. a ver navios". 

E toma mais estatização, Brasil, a pedido do "empre­
sariado''. que recomenda ao Governo Federal: 

"Outra providência .a ser tomada, quando da impor­
tação de carne, será a de condicionar o negócio com a 
venda dos couros correspondentes a essa carne importa­
da, ajudando a suprir o mercado". 

Nesta "obra-prima" encaminhada a·o Ministro Funa­
ro, temos mais uma amostra da coinpetência e patriotis­
mo do "empresariado urbano" na solução dos seus 
problemas, isto é, arrombar a cerca do lado mais fraco, o 
produtor rural, quando se referem aos poderosos dos 
produtos químicos, na forma qu·e segue: 

"Quanto às multinacíonais de produtos químicos, te­
mos o seguinte: 

Desde a publicação do decreto de Redação (queriam 
por certo dizer Redenção) Nacional, não concederam 
nenhum desconto em seus._ preços. 

Nos últimos dias, entretanto, pressionadas pelas auto­
ridades, alegam poder dar um desconto de até 5,5% nos 
seus preços de fevereiro que até o momento não foi con­
cretizãdo e que achamos pOuco". E voltam à "colabo-
ração": _ - _ ~ - · 

"O preço do couro deverá ser fixãdo no estáglQ_v~rde. 
O couro salgado deverá acompanhar o preço do verde, 
adicionando .o preço da salga e mais 22% de quebra de 
verde para salgado". 

Temos então que, o couro salgado fixado e congelado 
por I ano a Cz$ 7 ,32, um pouco rtrenos que·"50% do preço 
internacional, e por certo, atendida a .. recomendação" 
de condicionar a. irP.portação de carne à venda dos cou­
ros correspondentes. Estes, seriam vendidos pelo Gover­
no aos curtumeiros, por obediência aci ·princípiO consti­
tucional da eqUidade, também por menos da metade do 
custo. Mas voltemos ao fio da meada: 

Inicialmente, o "couro não experimentou um aumento 
de cerca de 100%" nos meses de janeiro e feverei.n;>- do 
corrente ano, isto porque em fins de dezembiO de 1985 o 
c.ouro salgado já custa vã Cz$ 9PO por kg, e em fins da ja­
neiro, dias 30 e 31 é que os curtumes de Franca pagavam. 
CzS 12,00 por kg, Cz$ 12,50 em 5 de fevereiro, Cz$ 14,80 
em 11 de fevereiro e Cz$ 15,50 em 18 de fevereiro. para, 
finalmente, a partir de 22 de fevereiro passando a pagar 
o preço tet.o de Cd 16,00 por kg, 

No entanto, na data da carta de "colabora~ã.o~·. em 20 
de março, o couro salgado, com o .aumento dos aba.l;es, 
como acontece todos os anos, já refluía para CzS 13,00 
por kg. Logo, as xerox de notas fiscais ••juntadas", chei­
ram a s.ubfaturame.nto. Como apropriar 100% de aumen­
to entre os preços de Cz$ 12,00 de janeiro para o preço 
teto de CzS 16,00 em fevereiro? 

Quando recomendam fechar as exportações do couro 
curtido, wet-blue está implícito, que pretendeni. repetir o 
período de 1973 a 19.78 em que o frigorífico tinham como 
mais econôniicõ, atirar os couros nas graxarias Ou deixá­
los apodrecer, visto que o preço não compensava a salga 
e mão-de-obra. 

E tal absurdo, Sr. Presidente, tem o seu embasam~nto 
legal e moral, no fato de sugerirem, "se não fechar a ex-: 
portação do couro im~diatamente, praticamente ficare­
mos sem o produtos pois os compradores internacionais· 
são ágeis e limparão o mercado, nos deixando a ver na­
vios". 

QUanto ã·s multínã.c!.:óõ.ai.s, é Vexatório· .ó.. que .recla~ 
mam, bradam porque "as coitadinhas" prometeram 
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5,5% de desconto e assim inesmo .. ãt~ . .O momento não 
foi con_çr~tizaó.o .e q~:~e achamos pouco.".. -

Sr. Presidente, se isto não for malícía o que será então? 
Enquanto os produtos qutmicos subiram mensalmente 

ou até semanalmente, a cada minidesvalorização cam-
bial, no período de 13 anos, em média, 501J mil por cento, 
e nb caso,o o dobro do verifiCado no preço do couro. 

. Das multinacionais reclamam 5,5% de descontos pro­
nlefídOs e ·não c6riCedidos, ·e não falam dos preços e não 
propõem fechar as exportações ou mesmo recomendam 
que lhes abram qualquer facilidade para a importação de 

-produtos químicos. No entanto, "exigem" do Governo 
que penalize mais ainda ao. produtor rural que, exclusi­
v·ame·nre em razão da escassez, recuperou em parte as 
perdas acumuladas nos últimos 13 ano·s, daí as impor­
tações de carne deverem, como sugerem, ficar condicio­
nadas a vir acompanhadas dos couros dos bois que lhes 
deram origem. 

Unidos pela "lealdade de bando", curtidores, sapatei­
-rOs, a ín9:ústria química, querem resolver os seus proble­
màs de custos, .como sempre o fizeram, propondo redu­
zir o preço (já aviltados) do couro para a metade, a proi­
bição das exportações e ainda subsídios e iSerições para a 
importação, de onde e como nã.o iilforinam, visto que, 
atualmente, o couro importado fica bem mais caro do 
qUe: v·em pagaiLdo pelo nacional. 

Como se vê, Sr. Presidente, sapateiros e curtidores 
cOmo irmãos siameses falam a mesma linguagem. Uns e 
outros, transferindo os !!,_eus pr~blel"Jlas para o Governo e 
para lião melindrarem as multinacion8.is · sequer 
apontam·nas como causa dos custos, buscando a estrada 
larga do esmagamento do indefeso produtor rural, o 
qual mesmo não sendo lembrado. como tal, é também 
consumidor de calçados. 

Ê verdade que o nosso roceiro, o homem que produz o 
couro, não é cliente dos grandes calçadistas. :t: mais mo­
desto. O que lhes permitimos conlo reffiuriefãção, só dá 
para comprar botinas e mesmo estas, com as constantes 
elevações nos seus preços, estão fugindo ao seu alCance, 
ao se!J poder de compra. 
-]an_to é que em 1973, quando um quilo de couro cus-

- ta v a Cr$ 6,50, üirfpar de botinã de mêal<i qualidade, cus-
tava Cr$ 15,00, ou seja, o produtor despendia 2,5 kg de 
couro salgado para adquirir um par de botinas. 

PRECOS DE SAPATOS E T:ENIS CANO 
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O SR. PRESIDENTE(Enéas Faria) -_(Fazendo soar 
a ~I!Jpainha.) 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Concluo, Sr. Pre­
sidente. 

Mas, atentem bem para este dado: 2,5 kg de couro sal­
gado bastavam para pagar um par de botinas. 

Atualmente, com os preços congelados e o couro de 
primeira valendo Cz$ 13,00 por kg e o mesmo par de bo- . 
tina de média qualidade custando-lhe CzS 210,00, o nos­
so roceiro eStá dispendendo. de 16 kg de couro salgado 
para adquirir o calçado do seu uso. 

Eis aí, Sr. Presidente, a forma com que temos entendi­
do até aqui ~nós, os urbanos - em remunerar os que 
insistem obstinadamente em produzir para saciar as nos­
sas·-necessidades. 

Mas, em verdade, Sr. Presidente, reitero aqui aquilo 
que dizia em 1967, quando chegava à Câmara dos Depu­
tados.: estejamos atentos para não transformar o nosso 
Brasil, mais acentuadamente do que já o fizemos, numa 
''"Nação de Mascates", onde todo mundo compra, todo 
mundo vende e ninguém produz. 

Se .escapamos do o ver night e outras formas não muito 
saudosas do nosso modelo monetarista, não arranjamos 
ainda o caminho, sequer para tabelar os hortifrutigran­
jeiros, e o Governo não ous-ou ainda um meio de comi­
nar os banqueiros a operarem a preços racionais e com­
patíveis com a nova realidade brasileira. 

Uma outra prova de que os calçadistas e costumeiros 
não têm razão, é o fato de que, em 1973 um couro salga­
do de 30 kg equivalia a 14,07% sobre o preço de um boi 
de 16 arrobas que custava Cr$ 1.279,04, atualmente, va­
lendo Cz$ 390,00, o couro só corresponde' a 11,6% do 
mesmo boi que está custando CzS 3.360,00. 

Ante o alarido do Sindicato dos Calçadistas, especial~ 
mente quanto a alegação de que, os preços atualmente 
praticados~ pelos varejistas, são iguais ou inferiores aos 
seus atuais custoS de produção, resolvi fazer um apanha­
do geral nos varejistas de Brasília como também na pró­
pria cidade de Franca, onde consegui os preços atuais de 
uns fabricantes de porte médio dos sapatos, objet.os da 
nossa pesquisa. 

PesquíSa realizada em 24-3-86 nos varejos de Brasília e 
em Fninca -SP. Varejistas pesquisados de grande, mé­
dio e pequeno porte. 

CURTO NOS VAREJISTAS MENCiotiADOS 

E• C:tS 

Tênis esportivo cano curto (marcas fancsas) 350 ,o o i 480,00 

Tênis csporti vo cano· curto (outras. ilan:as) po,oo ã 299,00 

Sapato social-box (cromo nacional) J 500,00 ã 900,00 

Sapato social . (pelica) 650,00 "à 700,00 

Sapato social vaqueta anilina 350,00 i 500,00 

Sapato IQoca.ssim (t.lpic.o JICTCado) luxo· 650,00 ã 700,00 

Sapato aocassi• (ti"pico ~~ercadco) .anilina 299,00 à 479,00 

Sapato tipo top-sider•s (tipo exportação) 150,00 i 359,00 

Sapato feminino (tipo eXporta~io) 71,00 à t 70,00 

PREÇOS DO FABRICANTE (PORTE MlíDIO) DE FRANCA PARA OS VAREJISTAS 

EM 25/03/86 

Sapato aocassi• (tipo lllCrcado) vaq, anilina 
Sapato social-box {cromo nacional) 

Tênis esportivo cana cu~o 

Ra C:r:S 

zoa. oo 
Zl.O,OO 

60,00 

Obs: Nos_pre_~os acima com 45 dias p~ra P~.?ãment_o acrescem 6l s2_ 
bre o valor da fatura. 
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Conforme a -alegaç-lo dos fabricantel:l, os varejistas 
pesquisados, estão realmente em promoção nesta ~poca, 
fazendo uma espécie de desova ou "bota-fora'' dos -sal­
dos comprados para as vendas do fim do ano anterior. 
Contudo, as variações de preços não corresPondem a 
marcas diferentes, e sim, do padrão da loja varejista, vis­
to que, com exceção dos tênis de cano curto e muito di­
fundidos através da propaganda, em relação a outras 
marcas do mesmo padrão, enquanto nos. sapatos~ mais 
das vezes, a mesma marca e tipo, observa-se as grandes 
diferenças de preços encontrados na pesquisa. 

Temos -então, Sr. Presidente, ante os resultados- da 
mencioilada pesquisa de preços (2) duas fotografias do· 
setor. 

A primeira-é âe que existem fabricantes e "fabricado­
res". A segunda é a de que temos comerciantes e "comer­
cializadores". Ainda, duas "tomografias" do cérebro 
dos consumidores brasileiros: primeira:, oS qii.e Sabem o 
valor do dinheiro. Os que Suam para recebê-lo e que na 
hora de comprar, não se acomodam, buscam c melhor, 
por preço mais barato. A segunda, especial, são dos que 
simplesmente ganham e por esta razão, se acomodam. 
Não vão atrás do ecoflômico. Faz parte do .status, man­
dar embrulhar a mercadoria sem pechinchar, pedir des­
contos. 

No caso· do tênis de cano curto, utilizando a meSma 
matéria-pririla e acab8.menfoS das marcas famoSas, pa­
gam os que ganham dinheiro para gastar, quase 4 vezes 
porque é "chie" usar uma etiqueta ou mai'ca que a toda 
hora está em evidência na TV. Mesmo nas marcas de me­
nor propaganda, temos os varejistas que se contentam. 
com 100% de lucro, como também aqueles que ••preci­
sam'y de 400% de lucrO. 

NOS sapatos de couro, especialmente no tipo social, no 
cromo· nacional, os abus_os não são mCilores, de-Uma loja 
para outra. O mesmo sapato" quase que duplica de preço 
e ainda aí, comparecem os dois tipos de consumidores e 
os dois tipos de "empresários". Ambos em glena ••quei­
ma" de preços. 

O primeiro, o que atende o consumidor que Suã-e rece­
be o dinheiro, mesmo admitindo-se que no ano pasSado 
houvesse pago o preço atual de ezs 222,00 com 45 dias e 
vendendo a CzS 500,00 estaria ieputarido os modestoS 
135% de lucro bruto, enquanto o lojista que oferece sta­
tus aos que simplesmente ganham o que gastam, 
vendendo-lhes na "queima" à CzS 900,00. Contenta-Se 
com o lucro bruto de 324,5%. - --

No sapato tipo mocaSsim, de maior uso e consumo, as 
variações-de preços são mais ou menoS semelhantes, va­
riando em relação ao tipo de lojista e-·de COnsUmidores e 
os ••cliente~··. 

No caso do tipo luxo que no final do ano passado cus­
tava para o varejista entre CrS 180.000 a C!$.190.000 e 
que hoje, seria comprado do fabricante em torno 'di.~ CzS 
270,00, como vimos, no Varejo estâ cllstari.do ·ao co-nSu· 
midor, entre Cz$ 650,00 e CzS 700,00 enquanto o tipo 
anilina que, em outubrojnovembro de 1985 era entregue 
aos lojistas de Cr$ 120.000 à Cr$ 130.000, atualmente, 
como já demonstrando, custará ao lojista, Cz$ 212,00 e 
estâ sendo "queimado" conforme a loja e o tipo de fre-
guês entre CzS 299,00 a Cz$ 479,00. ---

Aí está. Mesmo com o preço atualizado, ainda rende, 
o sapato mocassim, ao lojista menos suntuoso, 40% de 
lucro bruto e ao lojista cjue--aleride o consumidor que 
busca o status? com base nos custos de novembro do ano 
passado, rende-lhe 300%. Mesmo na reposição de esto­
que, aos preços de agora, ainda resulta-lhe um lucro bru-
to de 125,9%. · 

No sapato mocassim tipo luxo, comprado na loja co­
mum à Cz$ 650,00 e considerado o preço de custo' de no­
vembro à Cr$ 180.000, significa um 'lU-cro bruto _de 
216,1%. 

. Nos preços atuais dos fabricantes que é de CzS 270,00 
amda assim, resulta ao varejista mais barateiro, um lucro 
bruto de 140,7%. 

Por outro lado, os que buscam as aparências- d3.S lojas; 
pa_ra cada par de mocassim tipo luxo que ali adquirem, 
derxam. atualmente, um lucro_bruto ao lojista na ordem 
de 288,8%. -

No sapato tipo Top-Sider's que é o tipo usado no ciOü­
diano pelo homem médio norte-americano e que é ex­
portado na base de US$ 10,00 o seu preço no varejo in­
terno, está entre Cz~ 249,00 _e Cz$ 359,00, eqUivalentes à 
USS 26,00 no câmbio atual. 
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Ora, Sr. Presidente, examinando-se a estrutura ou pla­
nilha de c_ustos dos calçadistas, verificamos que, no sapa­
to exportado o couro representa 37,74% e a mão de obra, 
25,04%, sobre o preço finai;-enquanto que no sapato ven­
dido no mercado interno, o couro representa somente 
17,04% e a respectiva mão de obra significa 11,29% sobre 
o preço final. 

Um outro dado bastant.e ~ignificativo e muito malicio­
so, depreende-se. do exame sobre os custos financeiros 
considerados, isto porque~ apresentam 28% de despesas 
sobre o mercado interno, quando alguns fabricantes, 
coinpUtam- de 4% ·à 6%, ao. mesmo tempo em que não 
consideram o_s créditos de ICM que recebem embutidos 

__ nos preços da matéria prima e inSuni:os, hâ que se inda­
gar. Sr. Presidente, escapariam tais valores aos assesso­
res do Ministério da Fazenda? 

MaS: a verdade, Sr. Presidente~ é que, no mercado ex­
terno, graças a tresloucada ~·guerra de preços" promovi~ 
da pelos próprios calçadistas, retirou-lhes 2 dólares nos 
preços de USS 12,00 ein 1980 para USS fO,OO, por par áe 
sapatos, etn 1985, -e no mercado interno, escrivos do fi­
gurinismo, da diversificação mais que idiOta de "novos­
modelos" a cada ano ou estação de tempo, o que resulta 
em pedidos pequenos para_ cada: tipo fabricado, redun­
dando no enorme. c;tesperdício do material aplicado e 

-conseqüentemente nos preços·maiores para o Consumi­
dor interno. 

Percebe-se, pois, Sr. Presidente, que a culpa não é do 
boi ou seu,-produtor, como_- também, n~O é do consumi­
dor inter'no que é conduzido pelo despreparo do .. empre­
sãriado" da produção e comercialização dos sapatos, à 
pagar o dobro Ou o triplo-por um caiçã.do !nferior ao que 
é ·comprado pelo consumidor norte-americano. 

No caso dos costumes, em particular, pude comparar 
os preços médios do couro acabado e semi-acabado na­
cional com o importado, nos mesmos níveis -de qualidade 
e concluímos que, respeitada a 'margem de fucros previs­
ta nas planilhas de custos dos curtidores brasileiros, e ali 
c;onsiderados os custos atuais do couro· e insumos, ainda 
estão oferecendo os seus produtos à preços mais baratos 
aos calçadistas. 

Concluindo, Sr. Presidente, urge uma reflexão verda­
deiramente séria e de fato calcada no espírito empresa­
rial, por parte dos curtidores de couro, dos fabricantes 

- de calçados e especialmente dos lojistas, que disciplinem 
as ·suas atividades e os seus· gastos e pratiquem preços 
compatíveis com a nova realidade econômico-financeira 
que se intenta im-plantar no Brasil. 

Estendendo por oportuno, a todo o empresariado e de 
todos os setores de e_conomia para o grave e decisivo mo­
mento_ que vivemos, não hâ mais. como imaginar - se 
possa o Brasil sustentar a orgia do desperdício e da 
transferência de rendas da agrope_cuária, mais que exaus­
ta, para custear a improvisaÇão e o supêrfluo da econo­
mia urbana. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

_ Q SR. PRESI[)ENTE (Enéas Faria)- Conçedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Pro­
-nuE?-Cia 4! segufnte _discurso_.}..:..: Sr. PreSiden~, Srs. Sena­
dores: 

Os baianos de mudo geral e os fCi'ra'ilfis, em particUlar, 
estão celebrando o transcurso do centenãrio de faleci­
mento do Padre Ovídio Alves de São Boaventura. Nas­
ceu ele em Feira de Santana, a 23 de julho de 1840, numa 
família abastada, e faleceu a 19 de março de 1886, com 
farila dC Sãntíditde, cerCado pelO- cárinho e pela vene­
ração não apenas de seus paroquianos e superiores hie­
rãrguicos, mas também de quantos o conheciam. Orde­
n_ãdo sacerdote aos 24 anos, no dia 21 de agosto de 1864, 
logo a seguir foi nomeado coadjutor do primeiro vigário 
de Feira de Santana e, alguns anos depois, em 1884, vi-
gário encomendado. · 

Tantas e tão meritófias fõi'-am as Obras do Padre Ov-í­
dio, que o Dr. Cristóvão Barreto, jã falecido, dizia que 
•'ele teve mais influência na sua terra do que a chegada 
do telégrafo e da linha férrea". E o Dr. Filinto Bastos, 
.cujo nome é-hoje o do fórum de Feira de Santana, tam­
bém ressaltou as virtudes do Padre Ovídio, enaltecendo 
"o seu civismo, a preocupação pela instrução e pela edu­
cação do povo, o zelo pelo proletariado, o cuidado pela 
honra e p_elo bem-estar das familias,_a compaixão pelos 
pobres". 
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Dom JoSé Freire Falcão, em artigo intitulado .. Reno­
vação Interior e Transformação Social", lembra-nos que 
"o mais poderoso fermento de transformação da terra ~ 
o homem que crê e é capaz de transmitir aos_ outros suas 
convicções_ religíosas',- (in O Povo de Deus, 16.3.86). Pois 
bem, o Padre Ovídio era realmente um homem de fé, que 
sabia transmiti-la aos que dele se aproximavam, que agia 
para melhorar as condições de vida das pessoas mais hu- _ 
mildes, fazendo-se mensageiro da paz, da fraternidade e­
da solidariedade entre os homens de sua terra. Haja vist~ 
que "dirigiU a Escola de Santana; fundou o O_rfimato 
Nossa Senhora de Lourdes; reconstruiu a matriz; criou o 
montepio, a Sociedade Filarmônica Vitória, a Asso­
ciaçãO de Nossa Senhora das Vitórias; planejou a éons-

. trução de um .. Aprendizado Agrícola"; libertou escravos 
e antecipou-se na preocupação pela justiça Social" (in A 
Tarde, 4.2.86). Nunca se omitia; manifestava-se sobre 
todos os problemas de sua época, evocava-os a si e os re­
solvia, se estivesse ao seu alcance fazê-lo. Solidarizou-se 
com o_ P3p-a Pio IX, a propósito da invasão dos domínios 
pontificíos; solidarizou-se também com Dom Vital e 
Dom Macedo Costa na questão r'eligiosa; defendeu a 
aboliçã·o da escravatura e a adoção de uma política so­
cial, qu.e levasse em conta a melhoria das condições de 
vida dos tr?.,balhadores. E isso ocorreu muito antes que o 
Papa Leão XIII publicasse su.a encíclica Rerum Nova­
rum, em 1891, pois, como vimos, Padre Ovídio faleceu 
om 1~86. 

Muitos fi~is vão rezar juntQ ao se;u_ t.JJ.mufo, ila Cate­
dral da Senhora Santana, padroeira de Feira de Santana, 
atraídos pela sua fama d.e santidade e pelos comentários 
a respeito de graças alcançadas por seu intermédio. 

Passados. I 00 anos da morte do Padre Ovídio Alves de 
São BoaventUra, Monsenhor Renato de Andrada Gal­

. vão, Cura da Catedral, pediu a introdução da causa de 
sua beatificação, durante a missa solene, presidida por 
Dom Silvério Albuquerque, Bispo diocesano, e conce­
lebrada por mais dez sacerdotes. Foi pregador o Monse­
nhor José Gilberto Luna, Vigário-Geral de Salvador. O 
passo seguinte será a instalação do processo canônico, 
quando serão examinados documentos, colhidos depoi­
mentos e feita uma série de diligências com vista à sua 
instrução. ConCluído o processo, ele serã encaminhado 
ao Vaticano, a quem cabe a palavra final. 

Congratulamá-nos com Mons-enhor Renato de Ana­
drade Galvão pela proposta de beatificação do Padre 
Ov1dio. E fazemos Yotos de que o processo seja devida­
mente instruído, para que possamos elevar à honra dos 
altares um homem de fé, cuja vida foi um exemplo de de­
dicação e amor ao próximo. 

~ra o ti_n~a -~ diz~, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.} - Sr. Presidente Srs. Senadores: 

Chegou a hora de o Estado de Rondônia ser atendido 
diretamente pelo INPS, INAMPS e pelo lAPAS, órgãos 
do Ministério da Previdência e Assistência Social. Á po­
_pulação do_ Estado, a demanda de providências nas três 
_áreas QaqueleS ínstitutos, a distância que Rondônia estã 
de_outros centros, como Manaus, por exemplo, justifi­
cam tal pleito. 

Não se ixplica que os milhares de trabalhadores, bene­
ficiãfiOs-e--dependentes da Previdência Social, estejam 
sem a conveniente e adequada assistência nesse campo. 
_ T~f":~S'_ em mãos o relatório elaborado pel'a Associação 
Médica de Rondôitia, assinado pelo eminente 6outor 
Victor Sadeck Filho, seu presidente, e encaminhando ao 
Doutor Otávio _Clementi~o_ de Albuquerque, Secretáifõ 
do Comitê Executivo da VIII Conferência Nacicirial de 
-Saúd_e, realizada recentemente em Brasília, rio qual a As­
sociação MédiCa de- Rondônia coloca-se· frontalmente 
contra o convênio global de saúde celebrado entre a Pre­
vidêncla Social e O GoverrlO dO Estado de Roridôniã.. 

Diz este importante documento que .. o Convênio Glo­
bal de Saúde _foi imposto à class.e médica e àos previden­
_ciárioS d~_ :R.Oridônhi, em carãier experimental e sem 
quafquer consulta aos interesSados". Isto é absolutamen­
te verdadeiro. Acontece que, sem pretender defender, a 
época era outra e vivíamos no denominado período do 
autoritarismo, em que as ••soluções" eram dadas de cima 
para baixo, sem cosulta aos env9lvidos. Imaginavam os 
tecnocratas que assim agiam para ter o melhor e mais rá-
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o médico, em decorrência, passou a ser yerdadeiro -
testa-de-ferro de todos os problemas advindos da pre­
caríssima assistência prestada à população, pois tem sido 
sempre responsabilizado por todas as deficiências decor­
rentes. do Convênio, cõino: falta de condições de tiaba­
lho, falta _de medicamentos, inexistência de infra­
estrutura adequada ao desenvolvimento de _suas ativida­
des, ausência da interiorizUção-dilS assistência médico­
previdenciãria e total omissão do lNAMPS na fiscali­
zação das cláusulas do convênio. 

Caril o _Convênio Global, o médico vírou assaladã.do, 
tendo como vínculo empregatício o Gover110 de Rondô­
nia, send-o obrigado- a-assinar coO:trato duplo de traba-­
lho (dois contratos de quatro horas cada um). A imp-o­
siçãO nãO OfereCida outra alternativa ao médico: ou_ assi­
nava ou era demitido. 

O convênio glõtiat reduziu o paciente-previdenciário à 
categoria de indigente, porque o então Território Fede­
ral de Rondônia tinha muito pouco a oferecer aos -pa­
cientes sem vinculo previdenciãrios e, mesffio aSsim, teve 
que assumir a clientela do INAMPS, nivelando, por bai-
xo, os pacientes previdenCiáriOs. - -

A Previdência Social fugiu à sua responsabilidade, 
vendendo ao beneficiário -urria mercadoria que·- jamaiS 
entregou, usando mesmo de_ má fé com o Governo de 
Rondônia; vale dizer, para com toda a população, na 
medida em que propunha ser o Convênio Global a re­
denção dos problemas de saúde do Território e, na ver­
dade nãó é isto ·o que oCorre, muito ao cõiitrárfo'. 

Decorridos oito anos, a situação permanece a mesma. 
A despeito de estarmos agora so_b a égide da Nova Re­
pública, ainda persiste o autoritadsmo em Rondônia, 
pois foi novamente renovado o protocolo de Termos 
Aditivos, sem consulta aos interessados, imposto de 
cima para baixo, em prejufzo e em detrimento dos que 
contribuem e dos que prestam serviços aos beneficiários. 
Renovaram o Convênio o Ministériõ da Previdência e 
Assistência Social, o Ministêio da Saúde, o Instituto Na­
cional de Assistência Médica da Previdência Social e o 
Governo- do Estado de Rondônia. 

A Previdência, através da Delegacia do lAPAS- em 
Rondônia, ãrrCCildou em 1985, CzS 200.000.000,00 (du­
zentos mithões de cruzados) e repassou para a Secretária 
de Saúde do Governo do Eslado de Rondônia B.peúas 
CzS 14.687.442,00 (quatoi'ze inilhões, seiscentos e Oítenta 
e sete mil, quatrocentos e quarenta e dois cruzados), o 
que é um verdadeiro absurdo! 

h fácil concluir, portanto, que em Rondônia ·a Previ­
dência age apenas como uma verdadeira cobradora de 
impostos, em vez de prestar o indispensável e cada vez 
mais necessârío seguro-S3.Ude a-õS -empregados e empre­
gadores.._ Este fato é tanto mais grive- porque praticado 
com a omissão e a cOriíVência do Governo do Estado de 
Róndôniã :.._que Ce[ebrou o Termo AditiVo -recentemen­
te - e que deveria ter íntefesse em defender os direitos 
dos cidadãos que vivem e trabalham e produzem para a 
grandeza_ de Rondônia. 

~fato notório Cp.le·a ·asSistêricüitiiêdico-previdenciârio 
no Brasil propiciou, além de desmandos, grande sangria 
nos recursos que lhe pertenciam, mediante corrupção e 
fraudes. Em decorrência, a população de Rondônia fOi 
duramente prejudicada cqm a política de saúde previ-
denciária nos últimos anos. -

Ente_demos que a realização da VIII Conferência Na­
cional de Saúde é o momento oportuno, o fórum propí­
cio para discutirmos com seriedade a Política Nacional 
de Saúde redefinindo o p3.pel político da saúde, que deve 
ser vista como um direito de cidadania e um dever doEs­
tado. 

A Associação Médica de Rondônia, entidade filiada à 
Associação Médica Brasileira, encaminha à VIII Confe­
rência Nacional de Saúde este Relatório-Denúncia, para 
que as autoridades previdenciárias e do Ministério da 
Saúde façam uma reflexão -profunda sobre o Convênio 
celebrado com o Governo de Rondônia, que acabamos 
de denunciar, questionando a validade dele e a manu­
tenção ou não nos termos em que está colocado. 

Porto Velho, RO, 18 de março de 1986.- Victor Sa­
dcck Filho, Presidente da Associação Médica de Rondô­
nia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Ilm9 Sr. Doutor 
Otávio Clementino de Alburquerque 
Se_cretário do Comitê Executivo da 
VII f Conferência Nacional de Saúde 

PROPOSTAS DA 
ASSOCIAÇÃO MÉDICA DE RONDON!A 

Senhor Presidente da 
VIII Conferência Nacional de Saúde 

A Associação Médica de Rondônia, entidade filiada à 
Associação Médica Brasileira, pelo seu_ Presidente, 
abaixo-assinado, apresenta a essa Conferência", para co­
nhecimento e discussão, as propostas abaixo relaciona­
das, visando à melhoria das condições de atendimento e 
de relacionamento entre a classe médica de Rondônia e a 
população em geral. 

l. Criação da Superintendência do INAMPS no Es­
tado; 

2.- Sustação imediata do Co_nvênio Global de Saúde, 
celebrando entre o INAMPS e o Governo do Estado de 
Rondônia, pelas razões expostas em Relatório-Denú-ncia 
apresentado por esta Associação a essa Co_nferência; 

3. Reativação da Delegacia Regional de Saúde no 
Estado de Rondônia; -

4. Concurso -e posterior credenciamento de médi­
cos, profissionais de saúde, hospitais e clfnicas, tanto da 
rede pública como da rede privada no Estado de Rondô­
nia;· 

5. Moralização dos serviços- pilblícos de saúde, 
tornando-os mais justos, mais humanos e tecnicamente 
corretos; 

6. Que o INAMPS assuma a responsabilidade da as­
sistência médica no Estado de Rondônia, sem--nega-cear 
qUanto à obrigação que tem para com a comunidade; 

7. Que a Secretaria de_ Saúde de Rondônia cumpra 
efetivamente c-om a sua obrigação, colocando a política 
de saúde para funcionar, tirando-a do papel, a fim de 

- QUe, juntamente com as secretarias municipais--de saU:de, 
p-oSs-a harmonizar as ações integradas de saúde em todo 
o' Estado. 

Porto Velho, RO, 18 de março de 1986.- Victor Sa­
deck Filho, Presidente da Associação Médica de Rondô­
nia. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Fari3.)- Concedo a pa-
lavra_ ao nobre S_ena_dor Gastão Müiler. -- -

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

-_ Ê-sempre triste o fim de qualquer coisa. Mas é ainda 
mais melancólico o desaparecimento, quando o caso se 
dá em decorrência da própria incapacidade, incompetên­
cia e irrespons<!bilidade da pessoa. É o que está acOnte­
cendo, Sr. Presidente, Srs. Senaôores, com o atual Go­
vernador do meu Estado, Mato Grosso. 

--os }Oi'ilaís estão' nÕticiando todos os--diãs fatos larri-en­
táveís que se dão naquele Estado, em decorrência da íil~ 
feliz situação do Sr. Governador. Basta dizer que o Sr. 
Governador não está encontrando agasalho em nenhum 
partido políticO do Brasil. Apresenta-se como uma "ba­
tata quente" na questão de filiação partidária. Por outro 
lado, os professores de Mato Grosso estão. em greve, 
bem como outros segmentos dos funcionários públicos 
estaduais. Os vencimentos estão atrasados três meses. 
Por sua vez, o PMDJ;I. de Mato Grosso elaborou, por ini­
ciativa do Deputadõ Estadual Joaquim Suceri<i, um do­

-cumento sério, e baseado nele pede a intervenção federal. 
Enfim, si: Presidente, Srs. senad-ores, o despreparo, a 

falta de uma responsabilidade maior, paralelamente a 
õlltros fatores negativos, levam-no e o seu governo a 
uma situação deprimente, a um fim mais desastroso do 
que, normalmente, acontece. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a notícia do Jor­
nal do Brasil de 13 .. 3.-86, qu_e assinala melhor do que eu, 
com maiores detalhes, a situação trágica do governo 
atual de Mato Grosso, no campo político e administrati­
vo. 

JÚLIO CAMPOS RECONHECE 
DESGASTE E JÁ FALA EM RENÚNCIA 

Cuiabá - "Eu até renunciaria a meu mandato sClsso 
resolvesse_j,)S problemas de Mato Grosso, mas que viesse 

_para cá um interventOr coiii -dinheiro no -bolso", desaba-
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fou ontem o govcrnadõf Júlio Campos, durante reunião 
com empresários no Palácio Paiaguâs. "~ claro que es­
toü desgastado", admitiu, "até na missa estou indo de 
madrlig~da porque posso lev_ar ovt? da população". 

Embora o encontro fosse presenciad_o por vãrios jor: 
na listas, o governador queixou-se sem reserva de _que até 
a -festas Oão pode ii- mais devido à crise econômico­
financeira do Estado, a greve do funcionalismo público 
e, principalmente, o noticiário-envolvendo o seu nome t,;, 
a cúpula da polícia matO-grossense na montagem de um 
esquadrão da morte em crimes políticos, corrupção e trá­
fico de drogas. As denóncias contra as autoridades fo­
ram feitas por dois ex-policiais que na terça-fe1fa foram 
condenados, cada um, a 45 anos de prisão pela morte de 
sete pessoas em 1984, num caso envolvendo roubo de 
carros. 

"Campanha infame" 

__ Júlio Campos comentou que as emissoras de rádio e os 
jornais locais ''até- têrri abafado as nossas humilhações", 
mas denunciou "uma campanha infame a nível nacional 
para desestabilizar o governo de Mato Grosso". Recla­
mou que o JORNAL DO BRASIL publicou reportagem 
de página inteira ''com fotos-nlinha e do secretário (de 
Segurança Pública), Oscar Travasses, me -·acusando de 
assassino, e depois me cObrou Cr$ 160 milhões para que 
eu pude5Se dar a versão verdadeira dos fatos", disse, 
referindo-se a uma nota que o governo do Estado man­
dou publicar nos jornais- de maior cirCUlação do país 
para ii10centâ-lo da acusação, feita pelos ex-policiais, de 
que mandou assassinar em 1982 um adversário político, 
o advogado Celso Quiq.tela~ do PMDB. 

O goverô.ador não quis identificar quem estaria- por 
trás dessa "campanha infame", mas a argumentação já 
virou recurso de retórica dos integrantes de seu grupo 
p-olítico. Anteontem, num programa da TV Brasil Oeste 
-filiada à TV Manchete e controlada pelo governador, 
que é_também proprietário da Rádio Industrial de Vár­
zea Grande e do diário O Estado de Mato Grosso, de 
CuiaOâ - o deputado Benedito Alves Ferraz afirmou 
que "há uin grupo de inteligência mUito- forte" investin­
do_ na deses.tabilização do governo estadual e exortou os 
correligionários de Campos a permanecerem do seu la­
do, argumentando que a pior coisa na vida de um políti­
co é_a_ traição. 

Crise 

A :sjtuação de Júlio Campos cada vez se complica 
maiS. 'l\fa Assembléia Legislativa, além de volumosos 
processos de denúncias, tramitam um pedido de inter­
venção federal e outro de afastamento do governador, 
apresentados pelo deputado Joaquim SuCCna. Além dis­
so, os 17 mil e 500 professo"reS da _rede estadual estão em 
greve, d~i_xando sem_ aulas 400 mil alunos de 450 escolaS:. 
Na terça-fetra fizeram uma passeata Pelo centro de Cuia­
bá e mãnífe-staÇãO eriL frente à residência oficial do gover­
na·aor. Apesar da chuva, ficaram ali muito terripo prOtes­
tando contra o atraso de salários (janeiro e fevereiro) e 
pedindo a intervenção federal no Estado. 

Na reunião _de ontem, Júlio Campos reciebeu dos em­
presários pedido para que revogue decreto sobre o reco­
lhimento do ICM no ato da venda dos produtos~ o im­
posto era recolhido quatro meses após a transação. Os 
empresários- constatam também que a situação 
econômico-financeira de Mato_ Grosso é iristável e inse­
gura _e reclamam da queda assustadora do movimento 
comercial, da pressão- financeira sobre as pequenas e mé­
dias empresas (que representam 90% da economia esta­
dual), do aumento do desemprego e das falências, queda 
da produtividade e da ocupação hoteleira (reduzida a 
30%) e do aumento do número de títulos protestados. 

A crise no comércio da capital- com 68% de inadim­
plência dos compradores a crédito -deve-se à difícil si­
tuação dos servidores públicos, que são o grosso da 
clientela. Os empresários queixam-se ainda de que a Se­
cretaria de Fazenda exerce fiscalização arbitrária e de­
fei:fdem medidas para sanear de vez a crise no Estado. 
Gabriel Müller, presidente da Federação da Agricultura, 
i Antônio de Oliveira, presidente da Associação Comer­
Cial, falaram na reunião em nome da categoria e ressalta­
ram a sincel-idade do governã.dor ao abordar a criSe. 
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PMDB PEDE INTERVENÇÃO A -SARNEY 

Brasília - O Presidente_José Sarney recebeU da ban~ 
cada do PMDB de Mato Grnsso um dossiê de 187linhas 
com denúncias de corrupção contra o Governador Júlio 
Campos e pedindo a intervenção federal no Estado "pa~ 
ra devolver a credibilidade e moralidade a esse povo que 
também luta por um País democrático e s~berano". _9 
documento foi encaminhadQ a.O- Ministro da Justiça, 
Paulo Brossard, para dar parecer. _ 

O grupo que procurou o Presidente compunha-se de 
18 polítícos, entre os quais o P_refeitp de Cuiabã, Dante 
de Oliveira, o Senador Gastão Müller e os Deputados 
Milton Figueiredo e Paulo Nogueira, alêm de :Q_eputa .. 
dos Estaduais e dirigentes regionais. Dap.te de Qfu'eira 
disse a Sarney-que a intervenção federal ê o único instru­
mento legal para afastar o Governador já que o PMDB 
não tem maiOria na Assemblêia Legislativa para decidir 
seu impeachment. 

Irregularidades 
Dentre as irregularidádes. apontadas estão a despesa 

de Cz$ I milhão na compra de veículos novos em 198~; a_ 
aprovação, no período de 29 meses; de 47 leis autorizan­
do o Executivo a contrafr empréstimos internos e exter­
nos no valor total de Cz$.63 bilhões 500 milhões; e des­
pesa de Cz$ 2 milh~es 154 mil com locação de veícJ.!l:os à. 
Fhi'na Ariel (criada em setembro, de 1984) com recu_rs~s 
destinados ao reequipamento do Corpo de Bombeiros, 
no período de outubro de 1984 a mar~o de 1985. 

O pedido de intervenção fede_r~l é_assma~o pelo Dep_u­
tado Joaquim Sucena. O documento baseia-se na e.xts­
tência comprovada de corrupção no Poder Executivo, 
além do emprego irregular de verbas públicas, "que 
c_omprometem abusiVamente o equilíbrio econômico do 
Estado". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Calcula-se que aproximãdamente--ciuinhentõ~ oficiais 
da Aeronáutica seriam beneficiados com a contagem do 
seu tempo em atividade civil ant~or ao ingresso. n_a res­
pectiva corporação, se convementemente corngtda a 
atual injustiça. 

Pela legislação em vigor, para efeito de aposentadoria, 
somam-se os tempos de serviço _na ativi~a.de .Priv<:da e 
nas répartições federais, esta~uats e m~mc1~ats. Nao.s_e 
entende, portanto, a continUidade da sltua.çao ?o~ mdt­
tares, largamente denunciadas, per~endo um dl!etto la­
boral amplamente praticado no Pats. 

-Diante do exposto e atendendo às cen~e?a_s. d~ ~pelos 
recebidos, encaminhamos a presente rervmÔicaçao- do 
Ministério da Administração, na plena segurança de que 
não passará desapercebido ao Ministro. Aluí~o Alves 
um tema que exige, urgentemente, uma mdechnãve1 so­
lução. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. "Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador ~ourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
r~s: __ _ 

Não me seria lícito silenciar diante do falecimento _do 
jornalista Oyama Brandão Telles, no dia 13 de março 
passado, no Rio de Janei~-· 

Integra ainda o dossiê o relatório ~nal d~ C~missão . 
Parlamentar de Inquérito da Assembléia Legislativa, da­
tado de 8 de junho de 1984,_ que apurou as irregularida­
des no Instituto de Previdência d_o Estado (IPEMA T). 
.. Para exemplificar um dos desacertos apurados: o total 
do material permanente adquirido pelo IPA MA T, no 
exercício de 1983, conforme relação fornecida pela seção 
de patrimônio, é da ordem de-Cr$ 233 milhões 472_ m~l.. e 
foi escriturado no balanço geral com Cr$ 350 nulhoes 
417 mil, o que revela uma diferença de CrS 116 milhões 

Sergipãno, nasCido erri Santo ~aro d~s Bro~as -
amigo a quem me ligavam estrettos laços de amtzade, 
fortalecida no convívio~ em Brasília, onde assessorou, 
com brilho invulgar, o saudoso Senador, Petrônio Por­
tella, dirigiu o setor de Documentação ~o Senado Fede­
rale, posteriormente, no Ministério da J~tiç~ __ colabo­
rou com o Ministro Ibrahim Abi-Ackel. 

Oyama Tenes era, incontestavelmente, um dos mais 
autênticos valores do jornalismo brasileiro, como repór­
ter, comentarista político e escritor de categoria excep­
cional, como se poderá verificar pela leitura dos dois li­
vros que publicou: - um sobre a vida de Santa Terezi­
nha, ·~A menina das Rosas", e "0 Caos",- uma visão 
panorâmica da vida política do País. 

945 mil", relata o documento.. . 
O relatório· da CPI presidida pelo Deputado Estadual 

Francisco Monteiro chegou, ainda às seguintes ·conclu­
sões: emissão de c"heques Sem a devida provisão de fun­
dos· atraso no pagamento aos pensionistas e aposenta­
dos; atraso no pagamento dos laborat~_~ios, médicos e 
hospitais credenciados; não atendimento aos segurados 
por parte de algumas entidades que não recebiam os pro­
ventos dos serviços prestados; despesas sem proce~sos ~~ 
licitação, rasuras em notas fiscais, pagamentos m~evi­
dos, prejuízos em compras por maior valor, mont.agem 
de processos de licitação após a execução dos serviços e 
aumento exagerado da contratação de servid~res. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Os engenheiros e médicos, oriundos de profissões ci­
vis, posteriormente compOndo o qu~dr~~_dr:_oficiai~ da 
Aeronáutica, não têm direito à contagem do tempo de 
serviço prestado naquelas atividades_ anteriores, _inteira­
mente prescrito esse esforço laboral, para qualquer efeito 
na carreira militar, mesmo no serviço ativo da respectiva 
arma. 

Enquanto isso, o funéiollário, o originário da carreira 
militar, que abandona o corpo da tropa,_ vinculando-se a 
uma atividade burocrática civil, conta, Integralmente, o 
tempo de serviço prestado às For~s ~madas para ___ o?-
tenção de quaisquer direitos funcionais da v1da ClVll, 
computando, para efeito de aposentadoria, o tempo -~e­
clicado à caserna. 

Trata-se de uma situação claramente_ iníqua, que nos 
tem sido insistentemente noticiada em affipra Correspon­
dência, sem que possamos iniciar pr~_yidênciaS sarieado­
ras, que r~tabeleçam o princípio dã eqUiáade, porque a 
ilíicíativa, na matêria, ê exclusiva do Presidente daRe­
pública, nos terinos..do art. 81, item V, da Consllt_uição. 

Amigo de sua famflia, relembro comovido, a solenida­
de de inauguração de uma escola primária, em Santo 
Amaro das Brotas, construída no meu Governo, a qual 
dei __ o __ :nome _de seu pai. A essa solenidade compareceu 
uma comitiva integrada por vã rios jornalistas do Rio de 
Janeiro, dentre os quais menciono Villas-Boas Corrêa e 
Tarciso Holanda. 

São. estas, en_tre outras, as razões que me levam a fazer 
este registro para assinalar, com tristeza e saudade,_ a dig­
na, combativa e fecunda existência de Oyama Telles, que 
soube trans[Qrmar em amigos quantos tiveram o privilê­
gio de conhecê-lo e admirar o seu invulgar talento. 

A respeito desse nqtável sergipano, Villas-Boas COrrêa 
-e Tarciso Holanda, jornalistas eméritos, que honram a 
imprensa brasileira, escreveram dois magniflcos a~igos, 
cuja incorporação_ ao texto destes breves comentários so­
licito, respectivamente intitulados "Uma Rosa para 
Oyama" - publicado no J ornai do Brasil de I 5 de março 
passaao, e "Morte de Uma bpoca", no Correio Brazi­
liense, de 20 de março do mesmo mês. 

São documentos de valor permanente que evocam a 
personalidade e a trajetória de Oyama Brandão Telles. 
__ As_s_ocio-me, com pesar, à imensa tristeza de sua digna 
esposa, Dona Yeda Telles, suas filhas Nair, Martha e 

- Cãtia e seus irmãos Aldemar e Odil Telles_.. . 
S_ergiPe lamenta O desa-parecimento d_ç: Oyama Telles, 

ainda __ na plenitude de suas potencialidades, na verdade, 
uma perda irreparável. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFEfi.E O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EMSEV DISCURSO: 

JORNAL DO BRASIL 

sãbado, 15-3-86 

UMA ROSA PARA OYAMA 

Villas-Bóas Corrêa 

Menos um. Oyama Brandão Telles morrell anteon­
tem, -passando do coma profun~o pa_~a o sono se~ V()lta 
poUco Oepois das 6 h o rãs da tarde._ Seu corpo maltratado 
pela doença, descarnado pelo sofrimento, foi levado à se-
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pultura ~no Cemitêrio da Saudade de Mesquita por pa­
rentes e alguns amigos. . 

Poucos, porque somos cada vez menos. Os sobrevt­
ventes da geração de repórteres convocados pelo toque 
de reunir da alvorada de45 -lá se vão 39 anos-quan~ 
do da derrubada da ditadura do Estado Novo que tam­
bêm desabou de podre como a de agora, levando na en­
xurrada a lama da censura à imprensa do ignóbil modelo 
dipeáno. . . . 

Os jornais foram atropelados pelo mespera?o .e Impro­
visaram quadros para a cobertura da Conshtumte e de 
todo um setor novo. que- se reinstalava de chofre na "Im­
prensa. Alguns traziam a experiência da velhíssima Re­
pública, como PrudeJlte de Morais, neto, o santo Pedro 
Dantas, Osvaldo CosCa. Outros tecrufados às pressas, na 
seleção guiada pelo instinto do secretário da redação, se­
nhor todo-poderosO, compondo a galeria legendária de 
um tipo que não existe mais, engolido pela moderni-" 
zação sofisticada da imprensa. . . . . 
- -A geração que cunhou o modelo de JOrnahsmo p-oHtt­
co que ainda hoje se conserva, intacto, à espera da reno­
vação indisPensável e retardatária, em desafio aberto à 
tetevisão que ãinda não descobriu a linguagem e a forma 
de tratar o fato político - brotou af, no alvoroç_o des­
lumbrado do reencontro com a liberdade e com·o teste­
munha do espetá:culo incomparável da montagem da 
Constituição de 46, com os seus exageros e falhas mas 
com a marca de um compromisso -democrático-e o enxu­
to texto trabalhado pela competência, o brilho, a eru­
dição e a eloqiiência de uma representação de alto nível, 
jamais igualado de então ·para cá. 

A crônica política cristalizada num gênero com carac­
tetísticas perfeitamente defmidas, com a credibilidade 
apoiada no compromisso -da impardalidade, da análise 
que mergulha além' da evidência, que escarafuncha o fu­
turo na interpretação, começou a nascer por este tempo. 
Não nasceu pronta. 

As primeiras seções ou colunas, as pioneiras, como a 
de Pedro Dantas no Diário Carioca, de Carlos Lacerda 
n~ Correio da Manhã, de Murilo Marroquim, no O Jor­
nal- todos, jornais e jornalistas, mortos- espelhavam 
um engajamento mais ou menos dissimulado ou ardente. 

Os jorn-ais não disfarçavam o compromisso partidário, 
com a maioria inclinada para o udenismo dos imacula­
dos lenços brancos da luta contra o arbítrio. 

O antigo Senado, que funciOnava no Momoe e a velha 
Câmara, no Palãcio Tiradentes, completava o aprendiza~ 
do como escolas de tempo integral de uma geração. To­
dos ali se econtravam para a convivência diária. Ali, an~ 
tes de Brasília, Herâclio Salles inaugurou a crônica co­
mentada dos trabalhos parlamentares, com a qualidade 
de um escritor pronto e acabado. Quantos vultos vão sal­
tando no fundo da memória, envoltos na saudade ou es­
palhados em outras aftvidades: Odylo Costa, filho, imor­
tal, um dos renovadores da imprensa; Antonio Viana, 
João Duarte Filho, Paulo Mata Lima, Medeiros Lima, 
Espíridião Esper pauto, Francisco de Paula Job, Bened_i­
to Coutinho, Rafael Correia de- Oliveira, Osório Borba, 
Pedro Gomes, Samuel Wainer, o g~ande repórter; Fr~n­
cisco de Assis Barbosa, Doutel de Andrade, Murdo 
Mello Filho, Oscar Martins, Ascend~no Leite, Octacílio 
Lopes, os irmãos Hollanda, Tarcis1o e Haroldo, _Jos~ 
Wamberto, o mineiro acaáêmico Otto Lara Resende, 
que vez por outra desencava alguns epis?dios ~ess~ tem­
pOs: A lista não está completa e as omtss_ões JUStificam­
se. Busco apenas alinhar alguns nomes que assinalam um 
período que se encerra com a mudança da capital para 
Brasília. E que se prolonga um pouco, nos anos em que a 
capital se dividia, dúplice, metade no Rio, na longa ago­
nia política da ex-capital. 

De Minas viria o mais completo repórter polí'tic"o do 
País em todos os tempos, o piauiense Carlos Castello 
Branco, líder natural da sua geração por consenso unâni­
me. 

Pois Oyama foi um dos nossos. Um caso raro e tocan­
te do repórter que se identifiCou com o seu jornal até 
cói:n ele confundir-se. Andou por várias redações. 
Encontrou-se no Correio da Manhã e ali fez carreira, sal­
tando degraus com o impulso de uma vocação que ardia, 
queimava num temperamento de exaltações de anjo_ na 
admiração sem lfmites ou nas birras de criança das ojeri­
zas de pavio curto. 

E que grande repórter, com a paixão do fato, a cora­
gem que desmoralizava o medo, a capacidade de dedi-
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cação sem limites- e tim estilo leve, agradãvel, fluente, de 
impecável limpeza. 

Repórter do tempo da entrevista ordenhada com malí­
cia, sem o espantalho dos gravadores. De uma versatili­
dade assombrosa, saltando de um tema para outro com 
o à-vontade e o desembaraço de um especialista. 

A agonia e morte do Correio da Manhã foram sofridas 
por Oyama com um ·ctrama pessoaL Sem o Correio não 
foi mais o méSinõ. Perdeu o estimulo, andou por Brasília 
consumindo o tempo e a saúde nos equívoCos- insossos 
das assessorias minfsteriais. - - -· 

Sua biografia já estava pronta. Com um lugar na his­
tória de uma fase criatiVa- da imprensa política. 

Por tudo isso, com Oyama não morre apenas o amigo 
perfeito, o devoto-místico de Santa Teresinha, que se co~ 
movia até às lágrimas com a visão de uma rosa, a flor da 
sua santa. Mas, desaparece um dos autores e testemu­
nhas de uma fase que não encontrou o seu cronista. E 
morremos um pouco cada um dos sobreviventes dt um 
tempo que vai sendo soterrado pelo esquecimento de um 
País sem arquivos e de curta memória. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA 

Brasília, quinta-feira, 20 de março de 1986 CORRE]O 
BRAZIL!ENSE 

MORTE DE UMA I':POCA 
Discretamente, foi sepultado no Rio de_ Janeiro, no 

Cemitério da Saudade,_ o __ jornalista Oyama Brandão 
Telles, um dos últimos remanescentes da crônica política 
que fez a cobertura da Assembléia Nacional Constituinte 
de 1946. Coni-Oyama era também enterrada, na mõdesta 
sepultura, um pouco dos nossos fatos e muito da história 
da imprensa política brasileira. 

Conheéi Üyama em· 1962, recém-chegado 30 Rio de 
Janeiro, fugindo às intempéries da imprensa cearense. 
Ele era, então, o assessor de imprensa desta grande figu­
ra humana que era e ainda é Abelardo Jurema, apesar de 
todos os equívocos que possa ter criado em torno de sua 
postura, como homem público._ 

Diante do golpe de 1964, que depôs Jango, alguns fu­
giram a seus compromissos, mas não Oyama, qu-e fcii lea] 
e fidelíssimo a Abelardo e a seus amigos, mesmo dia~nte 
das mais brutais arbitrariedades então cometidas. Ainda 
parece que o vejo a bater freneticaniente na velha máqui­
na, cabeça baixa, ft.igiildo- à fatal carona que teria que 
dar a uma das glóriaS da inteligência deste Pàís, o Velho 
Otto ~aria Carpeaux. 

Oyama era um grande repófter político. Ele mesmO dl-­
zia de alguns de seus colegas mais novos que-pareciam 
batedores de carteira quando ouviam uma boa infor­
mação. Na verd<ide, era ele um grande batedor de cartei­
ra, no bom sentido, isto é, qõ<indo o repórter sente que 
tomou conhecimento de uma grande informação: 

Assisti aos últimos estertores do que então se chama­
va, no Rio, de Sindicato da Mentira, alcunha pouco feliz 
com que Carlos Lacerda quis estigmatizar um grupo de" 
jornalistas políticos da mais alta qualidade, no qual pon­
tificavam, em primeiro--plano, Carlos Casiello Branco, 
Villas Boas Corrêa, Paulo Mata Lima, EsperidiãO Esper 
Paulo, Prudente de Morais Neto, Carlos Chagas, Harol­
do Hollanda e o indefectível Oyama, que protegeu este 
grupo ~té a morte. 

Ele era de tal forma ligado a nós, que o falecido Petrô­
nio Portella _quis homenagear o grupo convidando-o 
para seu assessor de imprensa, no Ministério da Justiça; 
nos tempos da incipien-te abertura democrâticã. FicoU fe­
liz com o conv"ite,- e"le Que jã Seiltià.oS -pririleiros sin<iis de 
um problema particular que o consumiu até o fim. 

Era uma verdadeira criança quando espreitava iiina 
notícia, uma novidade. Chegãva a ser menino nas mãos 
de quem gostava. Vitorino Freire e Diriaite" Mariz -
duas grandes figuras da vida pública do Nordeste e do 
Brasil - apegaram-se -a Oyama, tornaram-se seus ami­
gos e_ confidentes. 

Certa feita, Oyama entendeu de fazer o perfil dos ir­
mãos Geisel, quando Orlando era o todo-poderoso mi­
nistro da Guerra- e o itmãõ, então presidente da Pe­
trobrás, era o franco-favorito para presidente da Re­
pública. Oya-ma cometeu a incmlfidência {Vitorino._eia 
cheio delas) de dizer que Ernesto Geisel era tão cioso de 
seus compromisso-s- com o· Estado que negara, certa vez, 
um pedido de empfego- feito por o-rlando, em favor de 
um pnrente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Nos tempos da ditadura, isto era matéria pa:ra dar ca­
deia. Não deu porque Vitorino Freire bam::o_u __ o proble­
ma de Oyama. Quando de uma invasão da redação do 
COrreio da Manhã por esbirros do regime, foi ele quem 
saiu à frente, enfrentando os assaltantes. PQ_de ser acus_a­
do de tudo, menos de faltar a seus colegas em hora de di­
ficuldades. 

Tarcísio Holanda. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -:- Copcedo a 
palavra a() nobre_ SenadQr Martins f~lho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o segi,'finte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A_ reconstrução do País, na qual todos nos empenha­
mos, necessita ser mais ampla e mais profunda do que, às 
vezes, suspeitamos. 

Sobre reinstitucionalizarmos o pleno estado de direito; 
reestruturarmos a economia; repensarmos os serviços 
públicos; redefinirmos a atividcide Política, -imPõe-Se-nos 
sanear a vida nacional de tantos vícios, de tantas maze­
las, de tantos maus costumes que se lhe acostaram du­
rante a longa noite de autoritarismo vivida- pe1o Brasil. 

Desses males todos, prepondera a violência. 
IniCialmente gerada nos laboratórios dos órgãos, de re­

pressão, alcançou as ruas e penetrou na vida de cada bra­
sileiro, conspurcando o perfil da cidadania, colocando­
nos mais e mais à beira da:-sefvii. -- - -- --

Perdeu-se o respeito pela dignidade humana; a vida 
das pessoas já não" tem valía; matã-se e moáe-se por na­
da, Sem que a sociedade empenhe-se, pelos instrumentos 
de cjuC dispõe, em rilinistràr a-justiÇa adma-de-íiijUnções. 
Muitos dos inquéritos policiais não podem ser levados a 
sério: são formados e deformados para atender oportu­
nidades e conveniências, àS -vezes, inconfessávei-s. --

0 magistrado, preso aos autos, quantas vezes vê frus­
trada a intenção de produzir justiça, mandando às gra­
des um inocente e premiando com a impunidade quem 
efetivamente delinqüiu. 

-Peço vênia ao Sr. Presidente e aos ilustres Senadores 
patfl descrever um fato, ocorrido aqui no Distrito Fede­
ral, que é bastante ilustrativo dessa situação. 

Há quase um ano, no final da tarde do dia 1<? de maio 
de 1985, em torno das 17 horas, uma família inteira foi 
trucidada. Arnaldo José de Souza, Terezinha Marques 

_ de Souza, sua esposa, e Lucia na, a filhinha do casal, ain­
da uma criancinha de poucos anos, andando sobre um 
passeio, uma calçada, fora da rua, na cidade do Guarâ, 
_foram colhidos por um automóVel em alta velocidade, 
tendo, todos, morte instantânea, com os corpos pratica­
mente esmagados. 

O atropelador, um advogado que dirigia com a habiii­
tação vencida, drogado e embriagado, portanto, sem 
condições legais, mentais e .físicas -de conduzir veículo, 
compareceu à 4~ Delegacia de Polícia, acompanhado de 
dois advogados e, o que é estranho, de um promotor 
público, o qual, ao invés de cuidar da defesa da socieda­
de que lhe paga o salário, fora dar "apoio moral" ao 
amigo. Tão eficiente foi o .. apoio ffioral" desse funcio~­
nârfo da Justíça Públíca, que o amigo atropelado r não só 
se livrou da autuação em flagrante delito, que se impu­
nha nas circunstâncias, como encontrou o caminhO apla­
nado no instituto médico legal ao se submeter aos exa­
mes de praxe. O Promotor Público em questão, exercera 
até 1980 as funções de médico legista ~o IML e, portan­
to, também àquela repartição podia estender eficazmen­
te seu- ~~apoio i:noral" ao amigo delinqüente. 

Voltemos, todavia, aos fatos: 
·Declarou o atropelado r que não se lembrava absoluta­

ni(:hfe-ae nada das circunstância do atropehimento. Per­
dera os seri.tidos ao deixar o estacionamento do Kartó­
d_romQ do Guarâ, só o recobrandO" qucindo já se enOOn.:­
trava na delegacia; em comp-ãnhia de sUa eSposa. Não se 
lembrava de ter, com sua irresponsabilidade criminosa, 
ceifado três vidas, extingüindo uma família, que despreo­
cupadamente caminhava por uma calçada, reservada a 
pedestres, fora da via pública. Bebera, apenas, um copo 
de cerveja segundo suas declarações. Como estava to­
mando drogas controladas, atribuía seu estado de in­
consciência à reaÇão destas ao álcool da cerveja ingerida. 
Ficará in explicado o ·como cóns"eguiú- dirigir maís de dois 
quilômetros sem sentidos, realizando dois retornos obri­
gatórios e percorrendo uma pista dupla em ambas as 
viis,- para chegar do estacionamento ao local da tragé­

-dia. Será difícil explicar, também, como um advogado 

Sexta-feira 4 543 

pôde assumir a direção de um automóvel, com a -carteira 
vencida há meses e depois de _ _ter ingerido bebida alcoóli­
ca, estando sob medicação controlada, a ponto de admi­
tir ter perdido a consciência na direção do veículo~ 

Duas horas depois da tragédia, o exame pericial do 
IML constatou surpreendentemente que o atropelador 
"não estava embriagado, apenas havia ''recentemente" 
ingerido bebida alcoólica". 

"Apoio moral" é coisa séria neste País. 
·~o atropelador está nas ruas, ao volante de seu carro, 

tomando seus copos de cerveja e, quam sabe, sob trata­
mento com drogas controladas. O DETRAN, oitenta e 
cinco dias depois da ocorrência, providenciou-lhe uma 
carteira de habilitação, "novinha em folha", consültan­
do o IML por telefone. 

A justiça ainda não se pronunciou sobre o fato, razão 
por que omitimos aqui as identificações. Esperamos que 
se ·pronuncie- com justiça. _ 

Enquanto a sociedade não cobrar, no:s termos da lei, a 
responsabilidade de quem comete desatinos como o 
mencionado, não deminuiremos um coe"ficiente de vio­
lência que nos apavora e avilta. 

Cabe-nos, vigilantes e pacientes, trabalharmos para 
destruir esse mal. Extinguir a impunibilidade dos violen­
tos talvez seja um eficiente caminho. 

Obrigado! 
Era só, Sr. Presidente. 

__ O SR. PRESIDE~_TE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSI!: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. _ 
Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Se-_ 
nadares: 

Mais uma vez o Presiaente José Safney aceitou e estã 
de parabéns por ter indicado, para o comando das em­
presas da CVRD no exterior, o Engenheiro Eliezer Batis­
ta, exonerado, semana passada, da presidência da Vale 
do Rio Doce e substituído pelo competente engenheiro 
Raimundo Pereira Mascarenhas, ex-vice-presidente da 
Vale. 

Esta decisão não poderia ser melhor, principalmente 
agora que o Brasil deverá atuar mais agreSsivãmetl.te" na 
ampliação de nossas exportações, numa estratégia afriia­
da com o objetivo de fazer frente à tendência do Con­
gresso norte-americano de dfficultar as vendas externas 
brasileiras, 

Nada como ter à frente da CVDR no Exterior um ho­
mem da envergadura de Eliezer Batista que~ COm certeza, 
conseguirá a -a_bertura de novos mercados junto à Comu­
nidade Econômica Eu1opéía, ao Leste Europeu e ao Ex­
tremo Oriente. 

Nada como ter no comando da Vale-Exterior um ho­
mem forte com uma capacidade empreendedora, poucas 
vezes igualada, come a de Eliezer Batista, que terã agora, 
sob sua direção, a Rio DOce América, coni Sede em 
Nova Iorque; a Rio Doce Europa, sediada em Bruxelas; 
e a Rio Doce Internacional, de Tóquio. Dessa forma, o 
Dr. Eliezer ficou numa posíção de superassessor do Pre­
sidente Sarney para negociar produtos fora do Brasil que 
interessem ao País. -

Trata-se, sem dúvida, de uma excelente indicação que 
irã. se refletir diretamente, de forma favorável, na nossa 
balança comercial com o incremento de nossas expor­
tações. Como disse uma vez o Professor Eugênio Gudin: 
" ... to homem mais inteligente do Brasil, uma vez que 
todas as grandes iniciativas da Vale ainda estão ligadas a 
este nome~'. 

Ainda na época do General Magalhães, surgia em 
ação, na localidade de Nova ErafMG, a segunda maior 
l_end~ da Vale. A primeira foi? própria empresa, é claro. 
O General Magalhães, como Presidente da Vale, no 
período, costumava inspecionar pessoalmente, uma vez 
por mês, as obras da Ferrovia Vitória-Minas. Uma des­
sas inspeções ·coincidiu com uma madrugada chuvosa. 
Conta o General que teve que apertar os olhos para ver e 
crer, através da chuva grossa, um jovem engenheiro de 
pijama travando uma batalha para ajudar a pôr na linha 
de trem, um a um, 19 vagões que haviam descarrilhado. 
Aquela operação levou três dias e três noites. 

Nfiquel'! madrugada, o jovem engenheiro Eliezer Ba­
tista não sabia ainda que o seu trabalho levaria maiS do 
que três dias e três noites para se concluir. Na verdade, 
foram precisos mais de 30 anos de dedicação para conse­
guir colocar a CVRD nos trilhos do desenvolvimento._ 
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Hoje Sr. Presidente, Srs. Senadores, aos 61 anos de 
idade, o nome de Eliez_et Batistajâ não pode mais ser dis­
sociado do da Vale do Rio Doce~ De fato, o engenheiro 
nascido em Nova Era foi o único presidente da empresa 
estatal mantido na mesma posição após o retorno de um 
civil à presidência do país. E com o respaldo interno da 
COmpanhia, que uníssona confirmava que o lugar lhe 
pertencia. __ 

Porém, com toda a simplicidade que lhe é peculiar, o 
Dr. Eliezer demonstrava estar mais preocupado com os 
caminhos da empresa do que com o lugar que ocupava. 

Senão vejamos: Srs. Senadores, em novembro de 1949, 
o engenheiro Eliezer ingressou na Companhia Vale do 
Rio Doce, trabalhando no Departamento de cons_­
truções da Estrada de Ferro Vitória-Minas. Naquela é­
poca, os descarrilhamentos eram con_stantes, chegando 
as vezes a 100 descarrilhamentos por mês. Como enge­
nheiro, realizou então, na região de Governador Valada­
res, a remodelação--de seu traçado e inaugurou diversas 
variantes, diminuhi.do bastante o número de tais aciden­
tes. 

Posteriormente, ocupou ·os cargos de Chefe do Dept9 
da Via Permanente, em 1951, e de Assistente de Enge­
nheira. Em maio de 1959, foi il.omeado Supeiintendente 
da referida estrada. -

Em 1961, foi convidado pelo ex-Presidente da Re­
pública Jãnio Quadros a ocupar a direção da CVRD, Jâ 
como presidente da empresa, realizou cursos de especia­
lização profissional nos EUA, Inglaterra, Suécia, Alema­
nha, França, Noruega e Bélgica. 

Para a surpresa de muitos, jâ em 1962, foi nomeado 
pelo ex-Presidente João Goulart Ministro das Minas e 
Energia em substituição a João Manguabeira. Como Mi­
nistro, Eliezer Batista foi tambêm presidente do Conse­
lho Nacional de Minas e Energia e da Comissão de Ex­
portação de Materiais Estratégicos. Saiu do Ministério 
no dia 18 de junho de 1963. -=. 

Para o espanto geral da Nação, foi afastado da Presi­
dência da Vale em março de 1964, por ter discutido, no 
idioma russo, acordos para a venda de ferro com o Presi­
dente Tito da Iugolâvia, caracterizando tal episódio o 
período de obscurantismo durante o ciclo de governo 
militares. 

Entre maio -de 1964 e junho de 68, foi diretor­
presidente da Mineração Brasileira Reunidas S/ A, no 
Rio de Janeiro. Depois, segUiu para- Nova Iorque onde 
assumiu a vice-presidência da ltabira International 
Company. Em outubro.de 68, foi nomeado dir_etQ_r da 
Itabira EisenerZ GMPH, sediada em Dilsseldorf, onde 
permaneceu até 1974. Durante este período atê 1978, co­
laborou com o governo mineiro na qualidade de promo­
tor de negócios, qu-andQ vârias indústrias de bens de ca­
pital se instalaram naquele Estado. Foi ainda professor 
de economia política, estatística e firiã.itças da Escola Po­
litécnica do Estado do Espírito Sant_o._ 

Em março de 1979, o General J_o_ão_ Figueiredo teve a 
lucidez de indicar o Dr. Eliezer para reassumir a presi­
dência da Vale, tendo em vista a importância dos mi­
nérioS na:- balança comercial. Nesse período, passou a_ 
ocupar, também, a presidência do Conselho _das Empre­
sas CO_n_troladas e Coligadas da Vale, como a Floresta 
Rio Doce S/ A; Celulose Nipo-Brasileira (CENIBRA); 
Vale do Rio Doce Navegação (DOCENAVE); Valesul 
Alumínio; Alumínio Brasileiro (ALBRÃS); Mineração 
Rio do Norte; Minas da Serra Geral; e as subsidiárias no 
exterior. 

Sobrecarregado de rcponsabilidades, o Dr. Eliezer, 
durante esse tempo, coseg_uiu trasformar a CVRD na 
maior empresa de mineração do Brasil e colocá-Ia entre 
as _cinco maiores do mundo. Podemos afirmar' qUe o seu 
poder quase místico o levou a idealizar e executar a gran­
de diversificação" e expansão por que a CVRD vem pas­
sando, nos últimos anos. 

A indiscutível competência e a extraordinária capaci- -
dade de trabalho desse notável brasileiro ainda mais se 
projetariam. Internacionalmente, como co_-partícipe e 
consultor do projeto nipônico do Asian Port, cuja con­
trapartida ocidental tem como base o superporto de Tu­
barão, em Vitóiia (ES), cuidando de assegurar mercados 
externos para os mais diversos produtos brasileirOS, in­
clusive alimentos, em termos de alta competitívidade. 

Na área interna, ainda na perspectiva do AsianPort, é 
o maior incentivàdor dos investimentos governamentais 

. e privados no_ Centro-Oeste br_a,sUeiro, com vistas à· in-
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plementação do Corredor de Exportação Goiás/Minas 
Gerais/Espírito Santo, caminho inevitável da grande 
trãnsformação econômica do Projeto Cerrados, Neste 
particular, Senhor Presidente e.Senhores Senadores, pos­
so testemunhar, e o faço com muita honra, que o Enge­
nheiro Eliezer Batista tem sido generosament~ i_ncentiv~­
dor das atividades da CFFPACE, a Comissão Especial 
de Estudos sobre o 'Corredor de Exportação 
GOJMG/ES, órgão que, nesta casa mercê do apoio de 
Vossas Execelências, idealizei e presido desde maio de 
1984, emprestando a solidariedade do Poder Legislativo 
aos_ e:sforços que o GOverno Federal empreende- auxi­
liadoo pela cooperação internacional obtida pelo prório 
Elifizer Batista da Silva- para a expansão em larga es­
cala das atividades agropecuárias e minerais deste País. 

Ao Dr. Eliezer, podemos atribuir a filosofi_a de inte­
grar a grande mineradora com a grande operadora de 
ferrovias e portos de grande capacidade. Esta foi a fór­
mula do_su_cesso encontrado por ele para baixar os cus­
tos do minério de ferro expar_tado e garantir uma compe­
tividade do produto em mercados longínquos, como o 
japonês. 

A Estrada de Ferro Vitória-Minas, Porjeto Carajás, 
Ferrovia Carajás, portos de Tubarão e de Ponta da Ma­
ddra, :Projeto cerrado voltado para o desenvolvimento 
agrícola do Centro-Oeste para exportãção, redução de 
dependência da Vale em relação ao minêfí() de ferro, 
com o desenvolvimento de alumínio, cobre, ouro, bauxi­
ta, celulose, reflorestamento, pesquisas na área geológica 
como a do monocristal de qaurtzo e das fibra_s_ óticas; e 
ainda a preocupação com a preservação da natureza no 
âmbito de atuação _da Vale Demostram a notável capaci­
dade criadora e empreendedora deste homem, que diver­
sificou as áreas de atuação da CVRD para garantir o seu 
futuro. 

Realmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Pprojeto 
Car.ajás é o maior exemplo da luta da Vale para sobrevi­
ver por cO-nta própria. Ciente de que as reservas minerais 
de Itabira jâ exigiam cuStos muíto altos para sua ~xplo­
ração, Eliezer Batista vislumbrou, no imenso potencial 
mineral da região _de Carajâs, o passaporte para a sobre­
vivência da empresa. 

,,.. -_ Çom a descoberta de 180 bilhões de toneladas de mi­
nério de ferro, 80 milhões de toneladas de manganês, I 
bilhão de toneladas de cobre, 40 milhões de toneladas de 
bauxita e ainda ocorrências sígnificatívas de níquel, cro­
mo, estanho e ouro, o Dr. Eliezer não teve dúvidas em 
investir na região de Carajâs,._- _ 

Novamente o seu tripé- Operacioni:tl foi: minério­
estrada de ferro-porto marítimo. E tal como está fazendo 
no Centro-Sul, a Vale quer desenvolver a região amazô­
nica por onde passa sua ferrovia, criando um verdadeiro 
eixo de adensamento econômico e Social, para incorpo­
-rar a Amazônia Oriental ao processo produtivo nacio-
nal--=---- _ __ _ _ __ ___ _ _ __ _ 

Graças ao einpenho com que coordenou o Projeto Ca­
rajás,-a ina-uguração da Estrada de Ferro Carajás, no dia 
"28 do mês passado, representou o início de uma nova era 
em nossa história econõmico-so_cial, permitindo o au­
mento das exportações brasileiras e dando ao País uma 
posição invejável no mercã.do mundial. 

Além do minérío de ferro, com uma produção inicial 
estimada em 35 milhõ_es de toneladas anuais para este 
ano, desde 1985, a ferrovia transporta cerca de300 tone­
ladas semanais de cereais, madeiras e outras cargas do 
interior do Maranhão para a cidade de_ São Lufs. 

Algumas empresas privadas já têm proje"tciS de implan­
tar usinas de ferro gusa ao longo da estrada, com uma 
capacidade de produção de 1 milhão de toneladas por 
ano na fase inicial. 

O uso da ferrovia proporciona uma economia de cus: 
tos de até 70% com relação_ ao transporte rodoviârio e 
fluvial. 

Por outro ladO, a participação- d8. CVRD- no projeto 
de desenvolvimento da microrregião de Pindarê, ao lon­
go da Ferrovia de Carajás, tem sido fuildãmental para o­
escoamento da produção agrícola da área, estimada em 
90 mil t de arroz, 144 mil t mandioca, 26 mil t de milho, 
70 mil t de feijão e granae quantidade a·e babaç.u. 
·Em _Carajâs, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a área de 

mina foi preparada com cuidados ambientais para que a 
mineração conviva com a ecologia e não seja predadora 
da mata. Esta preocupação preservacionista jâ consUmiu 
mais de 288 milhões de dólares 9-a Vale. Só o Grupo Exe-
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cutivo de Assessoramento do Meio Ambiente (Geaman) 
é composto por cientistas especializados em Ecologia, e 
mais de 15 membros de comissões internaS de trabalho 
de conservação da natureza. 

Os projetos até agora desenvolvidos com esse fim im­
plicaram a construção de represas capazes de conter os 
rejeitas das minas, na instalação de equipamentos anti­
poluentes nas usinas e na realização de cursos especiais 
para os funcionârios da Vale sobre a preservação ecoló­
gica. 

Na área do porto de Ponta da Madeira, estâ em elabo­
ração um Plano de Controle da Poluição, a partir de me­
didas ditadas pelo monitoramento ambiental terrestre e 
marítimo. Carajâs, Srs. Senadores, é apenas um dos 
exemplos da capacidade realizadora do Dr. Eliezer Ba~ 
tista. 

A situação global da CVRD hoje nos permite dizer 
que sua contribuição tem sido decisiva para o desenvovi­
mento do País. Quando se trata da Vale, o clichê "'Ala­
vanca de progresso" pode ser retirada da gaveta sem 
qualquer ConStrangimento. 

Este_ ano_a Vale aplicará em Car?-jás_ mais 337 milhões 
de dólares, de um total de investimentos da empresa para 
86, de 871,7 milhões de dólares, segundo dados forneci­
dos pela superintendência de finanças nacionais da Com­
panhia. 

A maior parte dos investimentos de CarajáS este ano 
se yoltará pa-ra a conclusão das obras de implantação da 
primera unidade produtiva, que de-verá e_star produzindo 
15 milhõesfton. de minério de ferro até o final de julho 
próximo. 

Além dos recursos destinados a Carajâs, a Vale deverâ 
aplicar este ano um total de 201,5 milhões de dólares, no 
chamado Sistema Sul do Parâ. Estes recursos serão vol­
tados para a melhoria da produção de minério de ferro 
de Itabira, substituindo e conservação de energia, pro­
dução de ouro, melhoria_ da capacidade de transporte. 

Em relação à exportação, a CVRD pretende ter um 
aumento de 6,9% este ano, em suas exportações de mi­
nêrio de ferro. Em 1985, o mercado internacional absor~ 
veu 72 milhõesfton. da Vale, sendo que para este ano a 
COmpanhia tentará alCançar um total de 77 milhõesfton. 

No ano passado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Vale 
bateu um recorde em sua produção de ouro, com uma 
marca de_608 quilos, representando, segundo a Coorde­
nadoria do Ouro da Vale, 7,5 milhões de dólares. Para 
este ano, espera-se uma expansão de mais de 492 quilos 
em relação ao ano passado. 

Outrci -recor-de illCa"nçado pela CVRD em 1985 foi na 
P_!_oE_l!ç:ão de ~lumí!l!o_,_ com uma cifra de 90.942 milfton. 
de lingotes de alumínio. Para 86, a companhia pretende 
chegar a 91.500 miljton. A expectativa, até 1988, é de 
que sua capacidade de produção chegue a 200 miljton 
por a:no, 

Por tudO que relatamos, -Srs. Senadores, só poderrios 
desejar q-ue ·a CVRD ·contiriUe no caminho certo, defini­
do pelo Dr. Eliezer Batista. E que o novo posto assumi­
do por ele no exterior lhe traga muitas realizações e asa­
tisfação de estar con_tribuindo decisivamente para a con­
quista de novos mercados e o desenvolvimento geral da 
Nação. 

Muito obrigado, era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PR~SIDENTE (Passos Pôrto) -Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão; desig­
nando para sessão _extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discus~ã~, em turno único, da redação final (oferecida 
pela COJ?ISSao de redação em seu Parecer n9 85, de 1986), 
do ProJeto ~e- Decreto Legislativo n' 22, de 1984 (n9 
57-f84, na Camara dos Deputados), queaerova o texto 
d? acordo de Cooperação Científica, TécniCa e Tecnoló­
gica, entre o Goyerno da República Federativa do Brasil 
e o_. Governo do Reino do Marrocos, em Fez a 10 de 
abnl de 1984. ' 

2 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
ilado n~> 226, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que concede anistia a dirigentes sindicais punidos 
com base na Legislação Trabalhista, tendo 
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PARECERES, Sob nYs 513 e 514, di 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
Juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

3 

Discussão, enúegundo -i urna, do Projeto de Lei do Se­
nado n'? 81, de 1985, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dá nova redação aos artigos 4~>, ifem li,- SY e 
125, do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, ãt­
terado pelo Decreto-lei n" 900, de 29, de setembro de 
1969, dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação de 
atos e contratos de interesse da administração pública fe­
deral direta e indireta e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n'i' 81, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela ConstitUcionalidade 

e Juridicidade; e 
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.:..._PARECER ORAL, Favorável, pi-oferido em Ple· 
nârio, da Comissão 

- de- Serviço Público Civif 

4 
Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 

de Relações Exteriores sobre a Mensagem n"' 297, de 
1985 (n"' 598/85, na origem), de 21 de novembro do cor· 
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escOlha do Senhor 
Antonio Sabino Carituáriã- Guimartc-s, MinistrO de Pri- · 
meira Classe, da Carreira Diplomata, para exercer a 
função de embaixador do Brasil junto à República So­
cialista da Romênia. 

5 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n"' 37, de 1986 
(n! 2/86, na origem), de 6 de Janeiro de 1986, pela qual o 
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Senhor Presidente da República Submete à Deliberação 
do Senado a escolha do senhor Ãnd.ré GÜíffiarães, Mi­
nistro de Segunda Classe, da Carreira de DiplOmata, 
para exercer a função de embaixador do Brasil jU!J.lO à 
República da Indonésia. 

6 
DiscUssão, em turno único, do parecer da Comissão 

de Constituição e Justiça sobre a Mensagem n"' 73, de 
1986 (n"' 71/86, na origem), de 19 de rnar:ço de 1_985, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Professor Célio de Oliveira 
Borja para exercer o cargo de Ministro dO Supremo Tri­
bunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro João Baptista Cordeiro Guerra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 28 minutos.) 

Ata àa-29~ Sessão,em3 de abrii de1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- Extraordinária -
Presidência dos Srs. José Fragelli e Passos Pôrto 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHÀM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADoRES: - . 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz - .Galvão Mo_desto -:-:- Odacir Soares 
-Aloysio Chaves - Gabriel-Hermes- Hélio Gueiros 
-Alexandre Costa- João Castelo- América de Sou-
za- Alberto Silva- Helvidio Nunes- João Lobo­
Cesar Cals- José Lins- Virgnici Tâvora -Carlos Al­
berto --Martins Filho -o Humberto Lucena - Mar­
condes Gadelha ---Cid Sampaio - Niv<i.ldo Mãchado 
-=Guilherme Palmeira --Carlos Lyra - Luiz Caval­
cante -Albano Franco- Lourival Baptista - Passos 
Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júriior....:....: Luiz 
Viãna- João Calmon --José IgnÃcici Ferreira- Moa­
cyr Dalla- Amaral Peixoto- NetsõilC8.rne"iió~~Ja­
mil Haddad - Murilo Badaró - Alfredo C:irripos -
Amaral Furlan- Fernando Henrique Cardoso- Seve­
ro <?ornes- Benedito Ferreíra- Mauro Borges- Be-­
nedito Canelas --Gastão MUller -José Fragelli­
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Camar­
go- Enéas Faria- Jaison Barreto -Ivan Bonato­
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
Octavio Cardoso. · -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. -

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te .. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES 
Nl's 175 e 176, de. 1986 
PARECER N.0 175, DE 1986 

Da Comissão de Finanças, sobre o 
Ofício 448" n.o 52~ de 1985 (ri.0 300, de 
3-12-85, na origem), do Senhor Gover­
nad<>r do Estado do Pará solicitando 
a.utorizaçl\<> do Senado Federal para 
contratar operação de crédito ext..-no 
no valor ile US$ :W,OOO,OOO.OO (vinte 
milhões de dólares norte-americaru>s), 
destinada. ao -programa. de investimen­
tos prioritários daquele Esta..o. 

Relator: Senador Hélio Gueiros 
Nos termos do .. rt. 42, !tem !V, da Corus­

tltuição, o Senlwr Governador do Estado do 

Pàrã. so!lcita do Senado Federal autorização 
para contratar operação de crédito externo 
no valor deUS$ 20,000,000.00 (vinte mllhões 
de .dólares norte-americanoS). destinada a 
flnanctax o programa de !nvestimen tos prio-
ritários daquele Estado. . . c·. 

~._ç>ara_ atender às disposições dO' Regimento 
l'nterno e d-a .legislação pel'tinente, foram 
anexadoo ao processado todas as informa­
ções relativas às_ fin~ estaduais e outras 
que permitem conhecer perfeitamente a 
operação, os seus eneSil'gos e a sua finali­
dade: 
. O. exame das condições creditícias da ope­

ração será efetuado pelo Ministério da Fa­
zenda, em aa-ticula.ção crom o Banco Central 
do Brasll, nos tel"lllOS d..o at"tlgo 1.0 , inci.so 
Ir, do Decreto n.• 157, de 6 de junno de 1974, 
assim que apresent~da a .es.pecifica minuta 
de contrato. 

O mérito, o plélto em questão se enquad-ra 
em easõs anólogos que tem me•rectdo a 
-acolhJda d~ Oasat até m:es::mo ~ porq-ue o.s 
investimentos a serem financiados pela pre­
sente operação "de crédito .te-J:ão grande !in­
pacto oobre a ecónom!a estadual. 

Ante o exposto, concluimoo pelo aeolhi­
mento do pedido pos termos do seguinte: 

I'ROJETO 'DE iRESOLUÇAO 
N.0 5, DE 1006 

. Autoriza o Governo . do Estado do 
Pará a realizar operaç~ de empréstimo_ 
extemo-, no valor de US$ 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares norte-ame­
ricánÕs), ilestinâdà ao Programa de Investi­
mentos prio~itários daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É o Governo do Estado do Pará 

autoriZado a realizar, eom a garantia Qa 
Unil[o, uma operaçil,o de empréstimo e:><ter­
no, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte 
milhões de dólares norte-americanos), ou o 
equivalente ·em outrM moedas, de principal, 
Junto ao grup<> financiado-r a ser Indicado 
sob a orientação do M1ni.stério da Fazenda 
e <lo Banco Central do Brasll, destinada a 
financiar o progmma de investimentos 
prloritárloo daquele Estado; 

AI:t: 2.o A operação realizar-se-á· nos 
termos .aprovados pelo POder Executivo Fe­
deral, inclusiv.e o ·exame das oondiçõas cre­
ditlclas a ser efetuado pelo Ministério da 
Fazendà em articulação Com :o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termo& do ar.t. 1.o, item 
Ir, do 'Decreto n.• 74.157, de 6 de junho de 
197~;· obeâecidas as demais exigência.s dos 
óigãos encarregados da execução da po1í­
tica econômico-financeira do Gove\t"no Fe­
deral, e, ainda, o di.sposto na Lei Estadual 
n.0 42/85, de 5-11-85, autorlzadora da ope-
ra-ção. · -· - - · 

Art. 3.0 Esta resolução entra em vigor na' 
data de sua publicação. ··· 

Sala da.s "Comissões, 20 de março de 1986. 
- Lomanto Júnior, Presidente - Hélio 
Gueiros, Relator -Roberto Campos - Oc­
távio- ,Cardoso - Helvídio Nunes --.Jorge 
Kalume - José Lins - -João Calmon 
César Cals. 

PARECER N.0 176, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Jus­

tiça, sobre o Projeto de Resolução n.o 5,, 
~e 198~, da Comissão de Finanças, que 
autoriza o Governo do Estado do Pará 

a realizar operação de empréstimo ex­
terno, no valor de US$ 20,000 000.00 
(vinte milh_ões de dólares norte-~eri­
canos), destinada ao programa de i!\.:. 
vestlmentos prioritários daquele Esta­
oo". 

Relator: S""'ador Hélio Gueiros 
O presente projeto de resolução. da .co­

m!ssao de Finanças do Senadô Federal 
como ooneiusão de seu parecer sobreooOfi-' 
cio "S" n.• 52. de 1985, ·autoriza o Governo 
do Pará a contratar empréstimo externo no 
valor -de US$ 20,000,000.00. (vinte :miliÍões 
de dólares norte-americanos) destinado a 
financi~r o programa de inve-stimentos 
prlorltárlos daquele Estado: 

"Art. 42. Compete prt.-atlvamente ao 
Senado Federal: 

· ·rv· :..:..· ·â~tõ;iz·~r ·~mp;~ii~õs: ·~p~~a: 
ç_õe.s ou a-cordos externos, de, qualquer 
natureza, de interesse do.s. Estados, do 
~istrito Federal _e dos Municlpios, ou­
VIdo o Poder Executivo federal." 
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O ·processo-·-e:stá instruído com todos os 
documentos que habilitam eonheGer, perfei­
tamente, a operação, os recursos para sa­
tisfazer os compromissos, bem como os ins­
trumentos legais exigidos ,pelo Regimento 
Interno do Senado Federal. 

O mérito da matéria foi apreciado pela 
Colnissão de Finanças, que concluiu_ p_ela 
aprovação do pedido, tendo- em vista o .seu 
caráter ,prioritário e a &ltuação da.s finan­
ças do solicitante que o obriga à. recorrer 
ao mecanismo do endividamento para po­
der implementar os seus progr-amas de go­
verno sem ·prejudicar as atividades básicas 
e Inadiáveis. 

Assim., v-erifica-se que a proposição foi 
elaborada consoante as pre.<:.cl'ições legais e 
reglmentais aplicáveis á espécie, merecen­
do, por isso, o nosso ·encaminhamento favo­
rável, no que tange aos aspectos d-e· consti­
tucionalidade, juridicidade e técnica legis­
lativa. 

Sala das Comissões, em 2 de abril de 1986. 
- JOSé Ignácio Ferreira, .Presidente - Hé­
lio Gueiros, Relator - Luiz Cavalcante -
Octávio Ca.rd~ --Lenoir Vargas- Fábio 
Lucena --Beivídio Nunes - Nivaldo Ma­
chado - Alberto Silva.. 

J.>,utECERES 
NVs 177 e 178, de 1986 

PARECER N,o 177, D:E 1986 
Da Comissão de Finanças~ sobre o Ofí..: 
cio "S" ~ .. o :51, de 1985, (n. o OG 709/SS, 
na:o~gem),· ''do Senhor Governador ·do 
Estado de Alagoas, solicitando at~tóri­
~ do Senado Federal, Para .c.ontra­
ta:r operação de .Crédito externo no va­
lo~ ·de US$ 11,000,000.00 (onze milhões 
de d'ólarçs am~rica.D.os);'. 

Relato.r: Senador tlarlos I<YJ:a 

O Senhor Governador do Estedo de Ala­
goas solicita ao Senru:Io Federal, nos termos 
do art .. 42, '!tem IV, da ConstitUição Federal, 
a' oompetente autorização ,para que aquele 
Estado ·poss·a eon tratar um·S.. -operação de 
empréstimo ·externo no valor de US$ ... · ... 
li,OOO,OOO. 00 (on'ze. milhões die dólare~; ame­
ricanos), destinada JW Programa de aefl­
nanciamento da Divida Externa daquele 
Estado. 

Cumpre ressaltar que o Estado de Alagoas 
satLsfez.os as,pectos formais requeridos ,pela 
legi.slação ,pertinente a empréstimos 'exter­
nos, conforme discriminado abaixo: 

a) foi promulgada a Lei n.o 4.190, de 24 
de novembro de 1980, autorizando o Estado 
a contratar empréstimo externo até o 1!­
mite de US$ 50,000,000.00 (cinqüenta mi­
lhões de dólares americanos); 

b) foi reconhecido o caráter ,prioritário 
da operação e a capacidade de pagamento 
do Estado, pela Secretaria de Planejamen­
to da Presidência da República, conforme 
Aviso 802, de 31 de ·maiO' de 1985;· 

c) foi expedida Cl'edencial, pelo Banco 
Central do Brasil (FIRCE), ,para atendi­
mento do disposto no art. 2.0 , incisO I~ do 
Decreto n.o 65.071, de 27 de agosto de 1969, 
combinado com o art. 7.0 § -1.0 , do Decreto 
n.o 74.157, de 6 de junho de 1974. 

VLsto que os recursos pretendidos são es­
senciais para que o Estado cumpra. obtlga­
ç:ões constant-es de seu Programa·_ de Refi­
nanciamento da Divida Externa, configu­
ra-se uma -situação que, normalmente, tem 
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merecido acolhimento ,por parte do Senado 
Federal. · · 

Consid·erand.o ainda a existência de ca­
pacidade de pagamento ,por ,parte do Esta­
do-de Alagoas, somos favoráveis ao àcolhi­
mento (la Mensagem· na forma do seguinte: 

P.ROJETO DE RESOLUÇAO 
N,o 6, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Ala­
goas a contratar operação de --emprés-
timo externo no valor de US$ ....... . 
11,000,000.00 (onze milhões de dólares 
americanos) . 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 li: o Governo do Estado de Ala~ 
goas- autorizado a realizar, com a gaTantia 
da União, uma operação de empréstimo -ex­
terno no valór de US$ 11,000,000.00 (onze 
.milhões de dólares norte.....a:n:t!erlcanos), ou o 
equivalente em outras moedas, de princi­
pal, junto a grupo financeiro a ser indica­
do, destinada ao Programa de Refinancia­
mento da Divida Externa do Estado. 

Art. 2.o A oj)ere<Jão realizar-se-á nq~ 
termos aprovados pelo Poder Executiv!l Fe­
deral, inclu.sl.ve o exame da$ condições ere­
ditie!as da operação, a ser efietuado ,pelo 
Mlnlstério da Fazenda, em articulação com 
o Banco Central do Bras!I, nos t.ermoo do 
art. r.o, !tem li, do Decreto n,o 74.157, de 6 
de junho de 1974, 'obedecidas as demais eXi­
gências dos órgãos encarregados da exe­
cução da !POiltica '<lCOnômieo-flnanceira do 
Governo Federal, e, ainda, o dis,posto na Lei 
n° 4 .190, de 24 de novembro de 1980, auto­
rlzatiya da operação. 

Art. 3,0 Esta Resolução entra em vigor 
na data die sua publicação. 

Sala da<! Comi.s.sões, 20 de março de 1986. 
- Lomanto Júnior, Presidente - CarlOS 
Lyra, Relator - Bélio Gueiros - He!.vidio' 
Nunes, contrário - Jorge Kalum.e - Octá­
vio Cardoso - Roberto Campos - José Lins 
- João Calnwn - Cesar Cals. 

PARECER N.0 178, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Jus­

tiça, sobre o Projeto de Resolução n.o 
6, de 1986 da Comisslí<l de Finanças, 
"que autoriza o Governo do Estado de 
Alagoas a realiur operação dAi emprés­
timo externo no valor de US$ ........• 
11,000,000.00 (onze milhões de dólares 
norte-america.nos)". 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

O presente Projeto de R;esolução, da Co­
missão de Finanças do Senado Fede~al, co­
mo conclusão de seu Parecer sobre o Oficio 
"S" n.o 51, de 1985, autoriza. o Governo do 
Estàdo de Alagoas a contratar empréstimo 
'externo no valor de. US$ 11,000,000.00 (ol12l& 
milhões de dólares norte-americanoo), des­
tinado ao Programa de refinanciamento da 
Divida Externa daquele Estado. 

O ,pedido foi formulado nos termos do 
,preceituado no item IV, do art. 42, da Cons­
tituição Federal, que reza: 

."Art. 42. Com,pete ,privativamente 
ao Senado Federal: 
•••• o ••• ~ ••• o ............... -· o ••• •.• ••••• 

IV - autorizar empréstimos, opera-· 
ções ou acordos externos, de qualquer 
natureza, de interesses dos Estados, do 
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Distrito Fedleral e dos Mljllicip!os, ouvi­
do o Poder Elrecut!vo F'ederal." 

. o ,processo está Instrwdo e<>m todos os 
documentos que ·hab!litam conhecer, ,per­
feitamente, a operação, os recursos para sa­
tisfazer os COlll'l'romissoo, bem como os Ins­
trumentos legais .,x!gi4os pelo Regimento 
Interno do Senado F'ederal. 

o mél'i to da matéria foi aJpreciado pela 
Co!ll!ssão de Finanças que conclwu pela 
a,provacião do ,pedido, tendo em vLsta o seu 
caráter prioritário e a situação das :!lnan­
gas do solicitante, que o obriga a recorrer 
ao ·tmeanismo do endividamento para ;po­
der Implementar os seus programas de go­
vernó sem prejudicar as atividades bási­
cas e inadlávels. 

&sim, verifica-se que a Proposição foi 
elabOrada con.soante as prescrições legais 
e regimentais a.plicáveis à. es,pécie mere­
cendo, ,por isso, o nosso encaminhamento 
favorável, no que tange aos aspectos d,e 
eonstituc!onal!d,ade, juridicidade "' técnica 
Ieg!s!atlva. 

Sala das Comissões, 2 <j.e abril de 1986. -
JOSé Ignácio Ferreira, Presidente - Luiz 
Cavaleante, !R.elator - Alberto Silva - Bel­
vidio Nunes (contrário) - Octávio CardOBO 
- Leno1r Var~RS - Nelson. Cam.elro - Fá­
bio Lucena - Béllo Gueiros. 

PARECERES 
N9s 179 e 180, de 1986 

PARECER N.0 179 DE 1986 
Da. Comissão de Finanças, sobre o Ofí­

cio "S" n.0 50/85 (n.0 137/85; na 'ori­
~), do Senhor Goverri.ador do Esta­
do de Santa Catarina, Solicitando auto­
rização do Senado Federal para con~ 
tratar empréstimo externo no valor de 
US$ 24,50@,000. 00 (vinte e quatro mi­
lhões e quinhentos mil dólàres norte­
americanos), destinado ao Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Urbano das 
Cidades de Pequenos e Médio Porte do 
Estado. 

Relator: Senador Octavio Cardoso 

o Senhor GoV'ernrador do Est,a.do de San­
ta Catarina soUC:.ta .ao Senado Federal, nps 
termos do -art. 42, item IV, da- Consbituição, 
a cqmpetente autorização ,para que aqu'ele 
E:.ta:do pos,.sa oontrata.r uma operação de 
emprés,timo eXJtexno, no valor de ....... . 
U.S$ 24,500,000.00 (vinte •e qt>atro milhões 
e _quinhentos mil dólare.3 norte-~_mericanoo) 
des'tinada a financl·ar o Pro~ama de Apoio 
ao De.senvoivimon.to Urbano das Cidades de 
P.equeno ·e Médio Porte do Estado, oom am­
paro na Lei n.O 6.591, de 29-7-85, da As­
sembléia Legislati"a Estedual. 

Consta d.o Pro.cOOISado o Aviso de Prl.ori­
diDde n.o 1.289, d·e 2· de setembro. de 1985, 
do Sr. Ministro-Chefe da .S.ecretaria de Pla­
nejamento da p.residência da República, di­
rigido ao Sr. Governador do Estado no qu!Ll 
sãu veconhecidas a prioridad.e do Progr:a:L. 
ma e a.-eapacida:de de pagamento d-o Est.a,do. 

As condições financeiras da opreração ·de­
verão- sex suj:eirtas à aprovação do Banco 
central do Brasil, e o empréstimo será' ga­
rantido pelo Tesouro Nacional. 

Contando o Poder Executivo estadual oom 
a ·ne·cessá:fia autorizaçãO ·do Legislativo, IS-O-
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mos pela aprov.ação do pE-dido, nos termos 
do seguinte~ 

PROJETO DE-RESOLUÇAO 
N.0 7, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de San­
ta Catarina a realizar operação de em-
préstimo externo, nó valor de ....... . 
US$ 24,500,000.00 (vinte e quatro mi­
lbes e quinhentos mil dólares norte·­
americanos). 

o Senado ---F-ederal xesolv€: 
Al•t. 1.0 11: o Governo do Estado de Santa 

Catarina autôrlzado a realliar, oom garan­
tia da União, uma ope~ação de .empréSl,lfuo 
,externo oo valor de US$ 24,500,000.00 (vinte 
e quatro :milhões e qu..inhentos mil dólare.s: 
norte-americanos) ou o equivalente em ou­
tr.a;s moedas, de principal, junto \to Banoo 
Internacional de Reconstrução e oes.envol­
vimento, destinada a -aplicação no Programa 
de Apoio ao DeSenvolvimento Uroono da:s 
Cidades de Pequeno e Médio POTte do Es­
·tado. 

Art. 2.0 A op'ei'ação realjzar..-se-á nos ter­
mo·s aprovados pelo Poder Executivo Fe­
deral, 1nclusive iQ exame d'a;s condiçõ:e.s cre­
ditícias da operação a _ser ef_etuada pelo 
:Minlstério da Farernd:a em articulação com 
o Banco Central do Bvasll, nos termos do 
al't. 1.0 , ltem II, do Decreto n.O .7{.157, de 
6 de junho ele 1974, obedecidas as demais 
exigências dos óvgãos <m.caa-regados da exe­
cução da poUtica econômlco-finan~eira do 
Governo F'ederal, e, ainda, o disposto na Lei 
Estadual n.0 6.591, de 29 de julho d~! 1985, 
autorizativa <la operação. 

Art. 3.0 ·Esta Re.soluç.ão entra eni, Vigar 
na ~ta, de sua pub:1cação. · 

Sala dias OO~ões, 20 de marso, de 1986. 
- Lomanto Junior, P.res.'dente --:- Octávio 
Cardoso, Rela~r - Hélio Gueiros - Jorge 
Kalume - Roberto Campos - José Lins -
Belvídio Nunes - João Calmon - Cesar 
Cals. 

PARECER N.o 180, DE 1986 
. Da Comissão de Constituição e Jus­

tiça, sobre o Proj_et~ de Resolução n.o 7, 
~e 198~, da ComJssao de Finanças, que. 
autor1za o Governo do Estado de San-

ta. Catarina a realizar operação de em­
préstimo eJ..-terno, no valor de ... ·-. 
V~$ 24,500,000.00 (vinte e <Ju'atro mi­
Ihoes e quinhentos mil dólares norte­
americanos)". 

Relator: Senador Lenoít• Vargas 

O presente Projeto .de Re:s·olução da Co­
missão de FJnacn.ça;s do Senado Federal, co­
mo conclusão de .sreu Paf!ec-er sqhre o Ofic1o 
"S" n.0 50, de 1985, autorlza o Governo do 
E'sta•do de Sant;a Cata.rin:a a C:Oill'~ratar em­
préstimo ~ext_erno, no valor de- .. ._ ..... ·-~-· 
US$ 24,500,000.00 (vinte e quatro milhões e 
qUinhentos mil dólares norte--americanç.s), 
destfulado a financiar o :rrograma de Apoio 
ao Desenvolvimento Urbtano das -c:ctades de 
Pequ_eno Porte do Estado. 

O Processo ·e'stá instruido com todos os 
d~cumentos q:u•e· ~alJ:i~'ita.m conhecer, per­
feitamente, a .op.eraçao, os recursos para 
satisfazer os_ compromisSos, bem como os 
instrum~ntos legaiS exigidos .pelo P..eglmento 
Lnterno do Senado. F'ed'eral e p_ei,a Lei _núm,e­
ro 6.591, de 29 de julhj> d'e 1985, autorlza­
dora do pleito. 

O mérito da m13Jtéria fO:i 1aprec',ãdo- pelã­
Comissão de Finanças que concluiu pela 
aProvação do p•edido, tendo- em vista o seu 
C::!.ráter priodtário. 
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ASISim, verifica-se que a Proposição foi 
elahorada ,consoante as prescrições legais e 
tegim·e·ntai:s aplicáveis à espécie, m;erecendo, 

-por i"S!';O, o nos;:;o .encaminbanrento faVD·rá­
v-el, no que_ tange ans··aspectos de_ oonstitu­
donal::Idade, jutidicidade e técnica legisJa­
t,S.va .. · 

Saia das ComtE;gõe.s, 2 de abril d,e 1986. 
-:;.,;__ -José -lgnác!o 'Ferreira, Pr·esidente - Le-­
noit Vargas, R€:la.tor- Fábio-Lucena- .Oc­
távio Cardoso - Luiz Cavalc-ante- - Hélio 
Gueiros- Alberto Silva- Nivaldo Macha­
do -- Helvídio Nunes. 

PARECERES 
N9s 181 e 182, de 1986 

PARECER N.0 181, J>E 1986 
Da Comissão de _ Economia, sobre ~ 

MeÍ)S_agem n.0 63, de 1986 (Mensagem 
n.0 49, de 27-2-86, na origem), do Se-

_cnhor Presi~ente da República, subme­
ten4o à aprovação do Senado F.ederal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizado o Governo 
do Estado d~ Paraíba, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ .... 
263.706.472.950, junto ao Banco do Es­
tado da Paraíba S.A. 

Relator: Senador Lenolr Vargas 

Com a Mensagem n.O 63/86, o Senhor Pre­
sidente da República submete à delibera­
ção do Senado Federal pleito do Governo 
do Estado da Paraíba que obl etiva contra­
tar junto ao Banco do Estado da Paraíba 
s.A., es~ na qualidaçl_~ _ d:~ -ª-g~~~~ fi?J.~Ceiro 
do Banco Nacional da Haóltaçao ~ BNH, 
a seguinte operação de crêdl.to: 
· Caracterlstlcas da operação: . 
-·A - Valor: Cr$ 263.706.472.950 (corrés­
pondente a 5.745.000 UPC de Cr$ 45.901,91, 
em jul/85; 

B- Prazos: 
.1 - de carência: 6 meses após conclusão 

-dos serviços; · 
2 - de amortização: 
a) REFJNAG: 216 meses; 

-b) RE]'INESG: 360 meses; 
c- Encargos: 
1 - Jui-os: 3,5% a.a.; 

2 - correção mm:ietárla: idêntica à da 
variação da UPC; 

3 - "dei credere": 1% a.a.; 
-4 - taxa de admlnistração: 2% s/desem­

bolso; 
5_ - ta:>~a de fiscalização: 2% s/desem­

bolso; 
-D - Garantia: vinculação de quotas do 

Ili:tposto sobre CircUlação de Mercadorias -
ICM; 

E - Destinação dos recursos: implanta­
. ção, ampliação e melhoria nos sistemas de 
abastecimento d'água e esgotos sanitários 
do Estado. . 

--- -· -

o. conselho Monetário . Nacional pronun­
ciou-se pelo encaminhamento do pedl.do, nos 
termos do parecer do Banco Centrai do 
Brasil que, analisando as finanças estaduais 
C:onstatou que a margem de poupança real 
do Estado, da ordem de 210.973,4 milhões, 

. mostra-se bastante superior aos dispêndios 
que a sua dívida co~olldada interna aPre­
sentará após a efetfVaç_ão do empréstimo 
pre~ndido e concluiu que a assunção do 
compromisso não deverá trazer àauela en-
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tídade maiores pressões . na execução orça­
ln:~ntãrfa de seus futUros exercícios. 

A Secreterla de Planejamento da Pres!~ 
dência da República (SEPLAN/SAREM) in­
fOrmou nada ter a opor quanto à reallza­
cão do emprestimo, que' o Banco da Estado 
da Paraíba S.A. considera viável té_cnlca, 
econômica e Iinancelramente. 

Assim sendo, conclulmos pelo acolhimen­
to da Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 8, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Pa­
raíba a contratar operação de crédito 
no valor de (Jiz$ 263.706.472,95 (duzen­
tos e sessenta e três milhões, setecen­
tos ~ seis mil, quatrocentos e setenta e 
dois cruzados e noventa e cinco cen­
tavos). 

O Senadd Federal resolve: 
Art. 1.0 É o Governo do Estedo da Pa­

raiba, nos tertnos do art. 2.o da Resolução 
n.o 93, de onze de outubro de mil novecen­
to~ e setenta e sels, do Senado Federal~ au­
torizado a contratar operação de crédito no 
valor de ·cz$ 263.706.472,95 (duzentos e ses~ 
senta e três milhões~ setecentos e. ~eis mil, 
quatrocentos e setenta e dois cruzados e no­
venta e cin~ centavos), correspondente a 
5.'745.000 uPC de Cr$ 45.901,91 .vigente em 
julho/85, junto ao Banco do Estado da Pa­
rãiba S.A. este na qualidade de agente fi• 
nª"'(l_elro do Banco Nacional da Habitação 
-::: -B_NH, destinada à implantaç_ão, amplia­
çao e melhoria nos sistemas de abasteci­
mento d'água e esgotos sanitârlos do Es­
tado, obedecidas as oondlçóes admitidas pelo 
Banco Central do BraSil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2.0 ,Esta resolução entra ein vigor 
Da data de sua publicação. 
Sal~ das Comissões; 20 de março de 1986. 

- Joa.o Castelo, Presidente - Lenoir Var­
gas, Relator - Alexandre Costa - Alvaro 
Dias- Severo Gomes- José Lins- Ga­
briel Hermes. 

PARECER N.0 182, DE 1986 
Da Comissão de ConstitUição e .Jus­

tiça, sobre o Projeto de Resolução n. o 8, 
de 1986, da ComJssão de Economia, que 

--~au~o~za o~ Governo do Estado da Pa­
raíba a contratar. operação de crédito 
no valor de Cz$ 263.706.472,95 (duzen­
tos e sessenta_ e três milhões, setecen.­
tos e seis mil, quatrocentos e setenta 
e dois cruzados e noventa e cinco cen­
tavos). 

Relator: Senador Hélio Gueiros 
O :Presente projeto de resolução, de auto- . 

ria da Comissão de Economia do senado 
Federal) como conclusão de seu Parecer 
sobre a Mensagem n.0 63/86, do Senhor Pre­
sidente da República, autoriza o Governo 
do Estado da ·paraíb.a, nos- termos do art. 
2.0 da Resoluço n.o 93,. de onze de outubro 
de mil novecentos e· setenta e seis, do Se­
nado Federal, ·a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 263.706.472,95 (duzen­
tos e sessenta e três milhões, setecentos e 
seis mil, quatrocentos e ~etenta e dois cru­
zados e noventa e· cinco centavos),· corres­
pondente a 5.745.000 UPC de Cr$ 45.901,91 
vigente em julho/85, júnto ao Banco do Es­
tado da Paraíba S.A. este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Ha:.. 
hltação _- BNH, destinada à implantação, 
ampliaçao e melhoria nos sistemas de abas­
tecimento d'água e esgotos sanitários do 
Estado. 
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O pedido foi formulado nos termos do 
preceituado no art. 2.o da Resolução n.o 93, 
de 1976, do Senado Federal, Implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites 
fiXados no art. 2.o da Resolução n.0 62, de 
1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem répassados provêm 
do Banco Nacional da Habitação portanto 
extralimite. ' ' 

Assim, verifica-se que a Proposição 'foi 
elaborada consoante_ as prescrições legais e 
reglinehta!s aplicáveis à espécie, merecen­
do por isso, o nosso encaminhamento favo­
rável no que tange aos aspectos_ de_ consti­
Juc!onalidade, juridicidade e técnica legis­
fat!va, 

Sala das Comissões, 2 de abril de 1986. -
.José Ignácio Ferreira, Presidente - Hélio 
Gueiros, Relator - Luiz · Cavalcante -
Octávio Cardoso - Lenolr Vargas- Nelson 
Carneiro - Fábio Lucena - Helvidio N~mos 
- Alberto Sllva. 

PARECERES 
NQs 183 e 184, de 1986 

PARECER N.0 183, DE 1985 

Da Comissão de Economia, oobre a 
Mensagem n. 0 325, de 1985 (n. 0 633, 
na origem), do Senhor Presidente da 
RepúbliCa, sUbmetendo à aprovação ·ao 
Se.nado Federal proposta para que o 
Departamento de Estradas de Rodagem 
de San_ta Catarina seja autorizado a 
contratar operação de crédito_ no valor 
'de Cr$ 142_451.149.496 (cento e qua­
renta e dois bilhões, quatrocentos e 
cinqüenta e um milhões, cento e qua­
renta e nov~ mil, quatrooent9s e_ no­

. venta e seis cruzeiros). 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

Com_ a Mensagem n.0 326/85, o. S?nhor 
Presidente da ~epúblina submete à deil)lec 
ração do Senado Federal proposta ;para, que 
o Departamento de Estradas de Rodagom 
de Santa Catarina. seja autorizado a elevar, 
temporariamente, os limites fixados nos 
itens I e Ili do art. 2.~~ da Resolução n.0 62, 
de 28 de outubro dª 1975, alterada pela de 
n.0 93, de 11 de outubro de 1976,ambas do 
Senado Federal, de moâo a permitir a con-­
trataÇão da seguinte operação de crédito: 

Características das operações: 

A- Valor global: Cr$ 142.45Ll49.496 (cor­
respondente a 3.728.262 ORTN no valor de 
Cr$ 38.208,46, em maio/85, sendo 1.112:525 
ORTN junto à FINAME e 2.6ló,737 QR'l'N 
junto ao BNDES1; 

B- Prazos: 
1 --de carência: 
a) 102 mese:> (BNDEB); 

b) até 24 me~ <.FINAMEJ; 

2 ~ de amortização: 
a) 102 meses (BNDES) ; 
b) até 60 meses (FINAME); 

C) Encargos: 

1- juros: 

a) 8% a.a. •(BNDES); 

b) W% a.a. (FINAME); 

2 - correção monetária: variação da 
ORTN; 
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3 - comissões: 

a) 0,1% sobre o v~or do _ cr~dito ~ 
BNDES; 

b) 2% dei credere ao agente da FINAME; 

D - Garantias: vinculação de quotas de 
FPE e FRN ·· 

E - Destinação dos Recursos: construção 
da segunda etapa da. travessia Continente 
- Ilha de Santa catarina . 

O Conselho Monetário Nacional pronun­
ci~u-se pelo ~caminha.mento do pedido. 

A· Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República Informou nada rter a 
opor quanto à contratação. 

Assim, concluímos Pelo a.colhim·ento da. 
-.-Mensagem, nos termos do se~nte 

PROJEro. DE RESOLUÇAO 
N.0 9, DE 1986 

Autoriza o Departamento d~ EstraM 
das de Rodagem de Santa Catarina a 
elevar , em Cz$ 142.451.149,49. (cento e 
quarenta e dois milhões; quatrocentos 
e cinqüenta e um mil, cento e quaM 
renta e nove cruzados e quarenta e no­
ve centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 J!: o Départamento de Estradas 
de Rodagem de Santa Catarina autorizada 
a __ el~var, temporar.t_am_ente; _os parâmetros 
fixa,dos pelos Itens I e Ill no .arL 2.0. da 
Resolução n.0 62;-de 28 de outubro de 1~75, 
modificada pelo de n.0 93, de· 11 de outubro 
de 1976, ambas do Senado l"e;:leral, a fim 
de que possa reaUzar operação de créd.ito 
no valor de Cz$ ·142.451.149,49 (cen:o e 
quarenta e dois milhões, quatrocentos e 
cinqüenta e um mil, cento e quarenta 
e nove cruzados e quarenta e uove cen­
tavos), correspond.~ntes a. 3.728.262 ORTN 
de cr$ 118.208,46, vigente em maio de 1985, 
com Tecur•os da Agência Especial de Fi­
nanciamento Industrial - F:i:N'.AMÉ e d'> 
BanCo Nacional -.de nes.entrbiVi_riieritó :E:'co­
nônl.lco e Social - BNDES destinado à 
cónclu.são da ·segunda -etapa dã travessia 
Continente-Ilha de Santa Oatarina. 

Art. 2.Q Esta resolução entra em vigor 
na da ta de sua publicação. ·-

Sala das Comissões, 20 de ·mar('<i de 1985. 
-João castelo, Presidente - Gabriel Her­
~es, Relator - Lenoir Vargas - Alexan­
dre costa - Alvaro Dias - Severo Gomes 
-José Lins. 

PARECER N.0 184, DE 1986 
Da Comissão de Oonstituição e Justi­
~ sobre o Projeto de Resolução n.0 9, 
de 1986, da ComiSsão de Economia, que 
"autoljza o Departamento de Estradas 

_ de Rodagem de Santa Catarina a ele­
var em Cz$ 142.45L149,49 (cento e qua­
renta e dois milhões, quatrocentos e 
cinqüenta e 1lll1 mU, cento e quarenta­
e nove cruzados e quarenta e nove cen­
tavos) o montante de sua dívida conso­
Iidat:la_ interna". · 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
O presente Projeto de Resolução, da 

Cómissâo de ·Economia do S<lnado Fec 
deral, como conclusão de .seU Pare-cer 
sobre a Mensagem i1,0 3261 do 8enhor 
Presidente da República, autoriza o De­
partame·nto de Estrada dB _Rodagem de 
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Sãnta Catarina a contratar empréstimo 
no valor de Cz$ 142.451.149,49 (cento e qua­
renta e dois milhões, quatrocentos e cin­
qüent~ e um mil, cento e quarenta e nove 
cruzados, e quarenta e nove centavos) des­
tinado a financiar conclusão da segunda 
·etapa. da_ travessia Continente-E.ha de 
Santa Catarina. -

O pedido de autorização foi formulado 
nos termos do preceituado. 

-Assim verifica-se que a proposição -foi 
elabõrada consoante as prescrições legais e· 
regimentais aplicáveis à espéci~. merecen­
do, por isso, o nosso encaminhamento favo­
rável~ na que tange aos a~ecto.s de eons­
titucionalldade, jurldicidade e técnica le­
gis_lativa. 

Sala das Comissões, 2 de abril de 1986. -
José ·Ignácio Ferreira, Pr_esldente --:- Lenoir 
Vargas, Relator - Nelson Carneiro - Octá­
vio Cardoso - Luiz Cavalcante - Hélio 
Gueiros - Alberto Silva - Nivaldo Macha­
d-o: - Helvidio Nun~ - Fábio Lucena. 

PARECERES 
NQs 185 e 186, de 1986 

PARECER N.0 185, DE 1986 
Da Comissão de Economia, sobre a 

Mensagem n.o 334, .de 1985 (n.0 646/85 
na origem), do Senhor Presidente da 
República., submetendo à aprovação dQ 
Senado Federal proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Es­
Pírito- Santo a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 12.327.175.160 

- (doze bilhõés, trezentos e vinte e sete 
núfhões, cento e setenta e cinco mU e 
cento e sessenta cruzeiros). 

Relator: Senador Alvaro Dias 
com. a Mensagem n:• . 334!85, o senhür 

Presidente da República submete à dei!he­
ração do Benádo Federal pleito do Govecr:no 
do Estado do Espirlto Santo que, objetiva 

_ cóntratar jiliito à Caixa Econômica F-e­
deral, esta na qualidade de -gesto~a do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento SOCial· 
- FAS- a seguinte operação de crédito: 

_ ~ac~erísticas da oper~cão: 
. A - Valor: c:r$ ,12.3·27.175.160 (correspon­
dente a: 249.553,72 ORTN de Cr$ 49.396,88 
em ago(85) ;, . 
B- Prazos:: 
1 - de- carência: 3. anos; 

. 2- - de amortização: 12 meses;. 
C - Encargos: -
1 - juros de 6% a.a., 
2 - correção monetáJrla: 80%. da varia­

ção das ORTNs; 
D - Garantia: vlnculação de quotas do 

Fundo de Participação dos Estados - FPE; 
. ··~E --Destinação dos ,.e.,~, ampliação 

da rede estadual de ensino. 
O Conselho Monetário Nacional pronun­

_ciou-~e .pelp ~ncanúnhamento do- pedido, 
nos termos d'o parecer do Banco Central 
do Brasil que, analisando as finançai esta­
duais ~cons~atou_: que o :e"ri-divldamento do 
Ji!&taá'o a pôs a operação, :rrermanec.erá. con­
tido nos tetos flxados :rrelos i tens I II e IIT 
do a.rt. 2.0 , da ·Resolução .ri. o 62/7'5, ào' Sêna­
do Federal. 

. A Se;oretari<i-. de Planejamento da. ·l;'lr~i­
dência da República (SEPLAN/SAREJM') In­
formou nada ter a opor quanto à realiza­
ção do empréstimo, que a Caixa Econômica 
Fecrerál considera. viável, técnica, econômi­
ca e financ_eiramente. 
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A.s.Sim .sendo, concluí-moS .pelo acolhimen­
to da Men.sag"em nos termos do seguinte: 

!PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 10, DE 1986 

Autoriza <> Govern<> do Estad<> d<> Es­
pírito Santo a ·oontratar operação de 
crédito n<> valor de CZ$ 12.327.175.16 
(doze milhÕes, trezentos e vinte· e se­
te mil, cento e setenta e c-inco cruzados 
e dezesseis centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 :Gl o Governo ·do .Estado do Esc· 

pírito Santo, nos termos do artigo ·2.o da 
Resolução n.O 93, de 11 de outubro de 
mil noveeentos e setenta e se:Ls., do Se­
nado -Federal, autorizado a elevar em 
Cz$ 12.327.175,16 üdoze milhões, trezentos e 
vinte sete .mil, cento e setenta e cinco cru- -
zados e deze.sels ca>tavos). correspondente 
a 249.553,72 ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente 
~m agosto/85, o montante de sua diyida 
consolidado interna, a fim de que possa 
contrata.- uma operação de cre<l1to. de igual 
valor junto à CaiXa Econômica Federal, es­
ta na qualidlllde de gestora dG Fundo de 
Apalo ao Desenvolvimento Social - FAB, 
destinado à ampliação da rede estadual de 
en.s!no, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Bras!!, no respecti­
vo processo. 

Art. 2.0 l):sta &esolução entra: em vigOr 
na data de sua publicação. 

Sala das OGmissões, 20 de março de 1986. 
- J"oã.o Castelo, PreSici:ente - -Alvaro Dias, 
Relator - Alexa.ndl'e Costà - Len<>ir va.r­
""' - Severo Gomes- :Sosé Lins_.:, Gabriel 
HerD11!0. 

PARECER N.0 186, DE 1986 

Da Comissão de OGnstltulção e :Sns­
tlça, sobre o Projeto de Res<>luçáo n. • 10, 
de 1986, da ()Omissão de Economia., qne 
"autoriza o G<>vern<> d<> Estad<> do Es- . 
pírito Santo a contratar <>peração de 
crédito "" valor de Cz$ 12.327.175,16 
(doze milhões, trezentos e vinte e se­
te mil, cento e setenta e cinco ~os 
e dez...-..is centavos). 

Relator: Senador José Ignáci<> Ferreira 
O presente Projeto de Resolução, da CG­

mlssão de Economia do Senado Federal, co­
mo conclusão de seu parecer sobre a Men­
sagem n.O 334/85, do Senhor .Pre!lidente da 
República, autoriza o Governo do Estado do 
Esp!rito Santo a contratar empréstimo no 
valor de Cz$ 12.327.175.16 (ci.'Oze milhões, 
trezentos e vinte e sete mil, cento e setenta 
e cinco cruzados e aezesseis centavos), des­
tinado a financia.- a ampliação da· rede es­
tadual de ensino. 

O peàldo de autorização foi . formulado 
nos termos do preceituado no art. 2.0 da Re­
solução n.0 93, de 197&, do senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não obser­
vância dos limites fixJ~..do.s nO art. 2.o ó.'a 
Resolução n.O 62, de 1975, também do Sena­
do Federal. haja vista que os recursos a 
serem repassados serão provenientes do 
Fundo de Apolo ao Des·envolvim·ento Social 
-FAB. 

Assim, verifica-se que a. proposição foi 
elaborada consoante as prescrições legais ·e 
~eglmentais apljcávels à espécie, merecen­
do, por i.sso, o- nosso encaminhamento fa­
voráv:el ,no· que tange aos aspectoS de cons-
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titucionalldade, jurldlcldade e técnica le­
gislativa. 

Sala das Comissões, 2 de abr!l <fe 1986. -
Helvídio Nunes, Presidente - ""osé Ignácio 
Ferrell!,_ Relator - N;valdo MaOOad<> - ,.U­
berto l>UVa - Luiz Oa.valcante - Hén<> 

-GuelrGs - Oct4Vlo caril<>~~!! ..:.. Lenoir Var­
gas - Fábio Lucena. -

O SR. PRESIDENTE (José Frã.gelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. -

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
19-~ecretário. _ 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 49, de 1986 

Requ"eremos urgência, ·nos termos -do art. -371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 137, de 1985 (n9 5.347/85, na Cíisã:de origem), que de­
clara o cidadão Tancredo de Almeida Neves., Presidente 
Honorário da República. 

Sala _das Sessões, em 3 de abril de 1986. -Alfredo 
Campos- Carlos Chiarelli - Murilo Badar6- Jamil 
Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 50, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do ã.rt. 371, alinea b 
do Regimen!o Interno o _Projeto de Lei da tâmara n9 
218, de 1985 (n9 6.698/85, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre o Plano Nacional de Informâtica e Automação­
PLANIN. 

Sala das Sessões, em 3 de_ abril de 1986. - Alfredo 
Campos - J aison Barreto - Carlos Chiarelli - Carlos 
Alberto - Jamil Haddad - Ale"andre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia nos 
termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Pass_os Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
85, de 1986), do Projeto de Decreto -Legislativo n9 
22, de 1984 (n9 57/84, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Científica, Técnica e Tecnológica, entre o_ Governo 
da

7

República Federativa do Brasil e- o Governo do 
- -Reinõ- do Marrocos, em F-ez, a 10 de abril de 1984. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada _ 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 35_9 do Re­
gimento Interno. 

9_ prõjeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
22_, de 1984 (n" 57/84, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que .o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da ConstituiÇão, e eu, 

Presidente do Senado Feder.ãl, promul_go o se-
guinte 

DECRETO LE.D!SLATIVO No , DE 1986 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Científi­
ca, Técnica e Tecnológica, entre o Go\'erno da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo do Reino do 
Marrocos, celebrado em Fez, a 10 de abril de 1984. 

O ·congresso -Nacional decreta: 
Art. }9 _Ê aprovado o texto do Acordo de Coope­

ração Científica, Técnica e Tecnológica, entre o Governo 
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da República Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
do Marrocos, celebrado em Fez, a lO de abril de 1984. 
· Parágrafo único, São sujeítos -à aprovação do Con­

gresso Nacional quaisquer atos de que possam resultar 
.revisão do Acordo, bem como aqueles que se destinem a 
estabelecer ajustes complementares. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 2: 

Discussão, em -se&tindo turno, dO Projeto de Lei 
do Senado n9 226, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que concede anistia a dirigentes 
sindicais punidos cOin base na legislação trabalhis­
ta, tend_o 

PARECERES, sob n9s 513 e 514, de 1985, -das 
comissões: 

-.De Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-De Legislação Social, favoráveL 

Discussão do projeto em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é considerado apro­

vado, nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 
O Projeto irá à Comissão de RedaçãO. · 

t. o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 226, de 1983 

Concede anistia a dirigentes sindicais punidos com 
- base na legislação trabalhista 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 São anistiados os dirigentes ou representao­
- _tes sindicais que até a data da pubHcação desta lei sofre­

ram punição com base na legislação trabalhista. 
Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições emcontráriO. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Pro.ieto de Lei 
do Senado n9 81, de 1985, de autoria do Senãdor Ju­
tahy Magalhães, que dá nova redação aos artigos 49, 
item 11, 59 e 125, do Decreto-lei n9 200, de 25 de fe­
vereiro de 1967,alterado pelo Decreto-lei n~ 900, de 
29, de setembro de 1969, dispõe sobre a obrigatorie­
d;:tde de publicação de atos e contratos de interesse 
da administração pública federal direta e indireta e 
~á outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 81, de 1986, da Comissão 

__:·de ConStituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridicidade; e -

PARECER ORAL, favorável, proferido em ple­
nário, da Comissão 

- De Serviço Público Civil. 

Discussão do projeto, em segundo turno. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é considerado apro­

vado, nos termos doart. 315 do Regimento Interno. 
O Projeto irá à comissão de Redação. 

__ É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 81, de 1985 

Dá nova redação aos artigos 49, item 11, 59 e 125 
do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, ai~ 

__ ter!ldo pelo Decreto-lei n9 900, de 29 de setembro de 
1969; dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação de 
atos e contratos de interesse da Administração Públi~ 
ca Federal Direta e Indireta e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os artigos 49, ítem 11,59 e 125 do Decreto-lei 

fl9200, de ·15 de fevúeiro de 1967, alterado pelo Decreto-
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lei n'i' 900~ de 29 de setembro de 1969, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 4'1 ····~~~······-·······~·~,__., ...... . 
1- ········~··~·-··~·-......----~---~~·.._ .. _,. ... __ _ 
li - a Administração Indireta, que compreende 

as seguintes categQrias de entidades, dotadas de per­
sonalidade jurídica própria: 

a) autarquias; 
b) empresas públícas; 
c) sociedades de economia mista; e 
d) fundações. 
Art. 5'i' Para os fins deste decreto-lei considera-

se: 
l- .............................. _ ...... .. 
li- ........... ~·····""""""·'"""' 
lll-- ,, .--.c~ ........ ~,,,,,,~ ...... ,,. 
rv - fundação - a entidade dotada de persona­

lidade jurídica de direito privado, instituída em vir­
tude de lei federal, obedecidas as disposições cons­
tantes nos artigos 16, 24 e segUintes do Código Civil 
e artigo 2'~ do Decreto-lei n'l 900, de 29 de setembro 
de 1969, e de cujos recursos participe a União, 
quaisquer que sejam as suas finalidades. 

Art. 125. As licitações para compras, Obras e 
serviços passam a reger-se, na Adminisfiação Fede­
ral, pelas normas consubstanciadas neste Título e 
disposii;;õeS--COinplCrriéntares aprovadas em decre­
to.~> 

Art. 2'~ Os contratos de compras, obras e serviços, 
celebrados pela Administração Federal, somente terão 
validade jurídica após a publicação no Diário Oficial da 
União. 

§ l9 A publicação de que trata o caput deste artigo 
far-se-á mediante extrato do contrato, o qual deverá con­
ter os seguintes elementos: 

a) espécie do contrato; 
b) nomes das partes contratantes; 
c) resumo do objeto do contrato; 
d) modalidade de licitação ou, se for o caso, o funda-

mento legal da dispensa desta; 
e) crédito pelo qual correrá a despesa; 
f) número e data do empenho da despesa; 
g) valor do contrato; 
h) prazo de vigência; e 
i) nümero e demais referências de ídentificação do 

processo. 
§ 2' A publicação do contrato, nos termos do caput 

deste artigo e seu§ 1'1, será dispensada quando a ce­
lebração do ajuste envolver assunto de interesse da segu­
rança nacional e o contrato for classificado como sigilo­
so pelo Ministro de Estado ou dirigente das entid8.des da 
Administração Indireta. 

Art. _39 Os atos administrativos, relativos aos servi­
dores dos órgãos e entidades da Administração Federal, 
somente terão validade jurídica após a publicação do 
Diário Oficial da União. __ 

§ 19 Os atos de concessão de vantagens pecuniárias, 
previstas na" legislação em vigOr; relativas aos servidores 
mencionados no caput deste artigo, poderão ser publica­
dos no Boletim de Serviço ou Boletim de Pessoal dos ór­
gãos e entidades da Administração Federal 

§ 29 No caso de aplicação do disposto no parágrafo 
acima, os números dos Boletins, nos quais os atos de 
concessão foram publicados, deverão constar, obrigato­
riamente, nos processos de pagamento. 

§ 3'1 A publicação dos atos de nomeação ou contra­
tação de servidores públicos na Administração Federal 
far-se-á mediante extrato, o qual deverâ conter os se­
guintes elementos: 

a)' nome do servidor; 
b) função ou cargo; 
c) regime de trabalho; 
d) vencimentos ou salário, e destinação orçamentária; 
e) prazo de contrato; 
f) fundamento legal; 
g) número e demais referências de identifiCação do 

processo. 

Art. 4'~ Esta Lei entra eril vigor na dat~ de sua publi­
cação. 

Art. 5'~ Revogam-se as disposições em Contrário, es­
pecialmente a Lei n'~ 4.965, de 5 de março de 1966, e o 
art. 39 do Decreto-lei n\> 900, de 29 de setembro de 1969. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragellí) ....- Item 4: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n'l 

~" -·297: d~ 19~5 (n" 598J85, na ~~i~em), de 21 de nO­
vembro do corrente ano, pela qual ó Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Sena­
do a escOlha dO-Senhor Anfôriío-Siióíilo--Cantuária 
Guimarães, Ministro de Primeirà Classe, da carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Bfasil junto à República SOCialiSta da Rõmê­
nia. 

Item 5: 

DiscuSsão, em turno único, do parecer da Co~is­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n' 37, 
de 1986 (n" 2/86, na or:igem), de 6 de janeiro de 
1986, pela qual o senhor Presidente da Repúblíca 
submete à deliberação do Senado a escolha d_o se­
nhor André Guimarães, Ministro de Segunda Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para eúrcer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República da In­
donésia. 

Item 6: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça sobre a Mensagem n'~ 
73, de 1986 (n9 71/86, na origem), de 19 de março de 
1985, pela qual o senhoc Preside_nte da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do pro­
fessor Célio de Oliveira Borja para exercer o cargo 
de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro João Bap­
tista Cordeiro úuerra. 

As matériãs constantes dos itens 4 a 6 da pauta da pre­
sente sessão, nos termos da alínea "h" do art. 402 do Re­
gimento Interno, deverão ser apreciadas em sessão secre­
ta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências neces­
sárias, a fim de que seja respeitado o dispositivo regi­
mental. 

(A sessão tonar-se secreta às !8 horas e 52 minutos 
e volta a ser pública às 19 horas e 2 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. 

Vai-se passar agora à votação do Requerimento n'~ 
50/86, lido no Expediente, de urgência pãra o Projeto de 
Lei da Câmara n" 218/85. -

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que constou da Ordem do Dia da sessão ordi­
nária do dia 2 último, quando teve sua discussão encer­
rada, com a _apresentação de três emendas em plenário, 
retornando às comissões competentes para exame do 
projeto e das emendas. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 218, de 1985, de iniciativa _do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Informática e Automação - PLA­
NIN, tendo pareceres orais favoráveis, proferidos 
em plenário, das ComisSões de Ciência e Tecnologia 
e_ de Economia. -

(Dependendo de pareceres da Comissão de Cons­
tituição e Justiça sobre- o projeto e aS emeridas e das 
demais C?missões sobre as emendas.) · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, 
para emitir o parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para profe­
rir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto em epígrafe, de iniciativa do Sr. Presidente 
da RepúbHca, submete à apreciação do Poder Legislati­
vo o I Plano Nacional de Informática e Automação -
PLAN!N. 

Na Casa de origem, a Proposição for·apróvada com 
emenda, ofertada pela douta Comissão_d~ Constituição e 
Justica. consubstanciada na nec_essidade de referen_dum 
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do CQngresso N acionai às modificações anualmente in­
troduzidas pelo Poder Executivo, ohservados os princí­
pios, objetivos e diretrizes da Política Nacional de Infor­
mática, estabelecidos pela Lei n'l 7 .232, de 29 de outubro 
de 1984. 

Iniciada sua tramitação do Senado Federal, após me­
reer pareceres favoráveis da Comissão de Ciência e Tec­
nologia e da ComisSão de Economia, o Projeto recebeu 
três Emendas de PlenáriO. A Primeira. de autoria dos 
eminentes Senadores Roberto Campos e Benedito Fer­
reira, oferece substitutivo ao Projeto; a segunda, a lavra 
dos ilustres Senadores Roberto Campo e Amaral Furlan, 
acrescenta parágrafo ao item XI, do Título 3 do Plano­
"Estratégia de Ação" - dividindo a c_ompetência do 
CONIN - Conselho Nacional de Informática e Auto­
mação entre diversos Ministérios; e a terceira Emenda, 
frp_to da iniciativa exclusiva do nobre Senador Roberto 
Campos, insere, no Plano original, "dispositivos sobre a 
criação de distrito de exportação de informátiCa e auto­
mação, em regiões metropolitanas do Nordeste e dá ou­
tras providências. 

h--_- Em estrita observância aos cânones regimentais 
(art. IDO, Ill, b, 1), é vedado a esta Comissão o ex~rne da 
constitucionalidade e juridicidade de Projeto, por jâ 
havê-lo feito a Comissão de Constituição e Justiça na 
Cã.sa de origem. 

Sobre o mérito da Proposição, aiiida que o seu exame 
esteja autorizado pela norma insculpida no n" 6 do item I 
do artigo 100 da Lei Interna Corpo ris~ despiciendo fazê­
lo eis que já exaustiva e percucienterilente analisado iio 
brilhante Parecer di ComiSsão de Ciência e Tecnologia, 
da lavra do eminente Senador Milton Cabral, acolhido 
pela unanimidade de seus p~res. 

3. No que pertine às emendas de Plenário, entretan­
to, é obrigatória a manifestação deste órgão colegiado, 
em acatamento ao disposto no artigo 102 do Regimento 
Interno. 

ExaminemoMias, pois, cada uma de per si. 
4. A Emenda n9 1 oferece "Substitutivo" ao Plano de 

Informática, justificado pela necessidade de escoimâ-lo 
das "obviedades e recapitulação histórica" que torna sua 
linguagem "restritiva e enxunaiosa". 

Embora a justificação discorra sobre "Objetivo", 
"Princípios", "Instrumentos e Implementação", "Estra­
tégías de Ação", etc., o texto da Emenda n'l I apenas re­
pete o corpo legal já aprovado pela Câmara dos Deputa­
dos, suprimindo o artigo 49: "Revogam-se as disposições 
em contrário". 

5. A Emenda n'~2 versa sobre a repartição de respon­
sabilidade dos diversos órgãos do Governo federal quan­
to à Polftica Nacional de informática, sob o argumento 
de que "impõe-se, portanto, ao ponto de vista estratégi­
co, distinguiu a competência "deliberativa" do CONIN, 
das atribuições "executivas" dos Ministêrios e demais 
órgãos _do governo diretamente envolvidos na Política 
Nacional de Informática". 

6. A Emenda n~ 3 acrescenta dispositivos sobre a 
criação de _distritos de exportação de informátíca e auto­
mação, em regiões metropolitanas do N ardeste, além de 
dispor sobre outros assuntos, a pretexto de promover a 
-~'redenção nordestina" e a descentra_liza_ção industrial, 
em f~vor das regiões menos favorecidã.s". 

7-. Ora, nos exatos termos do artigo 81, V, da Consti­
tuição Federal, "compete privativamente- ao Presidente 
da República ... dispor sobre a estruturação, atribuição e 
funCionamento dos órgãos da Administração Federal". 
Segundo o prelecionamento de Manoel Gonçalves Fer­
reira Filho: 

•• ... Segundo se aceitou pacificamente, como 
implícito na Constituição e no sistema, que o PresiM 
dente da República, na qualidade de Chefe do Po­
der Exçcutivo, poderia dar estrutura, fixar atri­
buições e regular o funcionamento dos órgãos da 
Administração Federal. Tal poder, entretanto, se 
exercia nos limites da lei. Mas ainda, cedia perante 
as determinações da lei que podia dispor também 
sobre essa matéria ( ... ) . Em face do dispositivo em 
exame, que confere privativamente ao Presidente da 
República a competência de dispor sobre a estrutu­
ração, as atribuições e funcionamento dos órgãos da 
adrriinistração íederal, não parece subsistir o mesmo 
entendimento . Tal matéria parece agora vedada ao 
legislador. Tal interpretação ê. abonada pelo fato de 



Abril de 1986 . DIÁRIO.n_O _CO]'IGR~SSO NACIONAL (S!'9ão I!Jc 

o art. 43 ter o cuidado de atribuir à lei e dispor sobre 
a organização administrativa dos Territórios." (gri­
fei - .. -Comentários à Constituição Brasil~ra", 
pãg. 373, 3• ed. 1983, Saraiva.) · 

Do ponto de vista político-administrativo, a questão, 
latente na Lei n'~ 7.232/84, foi superada com a criação do 
Ministério da Ciência-e Tbcnologia: 

"Decreto n"' 91.146, de 15 de março de 1985 (alte­
rado pelo Decreto n'1 91.582, de 29 de _agosto de 
1985): 

Art. 19 Fica Criado na organização dO--Poâer 
Ex,ecuti~o Federal o Ministério da Ciência e Tecno­
loS:iã, côm ·a ·seguinte área de competência: 

.••••••• -.......... ~ .... • .Ão,j- ·-·- ---- .......... "~ •• --~-~ •• ..,;..-; .~ 

I li - Polític~ N aciónal de Informática; 

IV- política nacional de pesquisa, desenvolvi­
mento, produção e aplicação de novos materiais e 
serviços de alta tecnologia, química fina, -mecânica 
de precisão e outros setores de tecnologia ava-nça-
d~." - -

A condução_ da Política Nacional de Inf_ormática por 
um único organismo governamental foi deliberada pelo 
Conselho Nacional de Informática e Automação- CO­
NIN, ao apreciar o PLANIN, em 30 de setembro de 
1985, e retificada pelo Presidente da República, quando 
aprovou dito documento e o submeteu ao Congresso 
Nacional. 

Anteriormente; o próprio Congresso Nacional anuíra 
a essa orientação, ao convalidar os vetos apostos ao Pro­
jeto de Lei, que resultou na Lei n\l 7.232/84. 

Assim sendo, em face de disposição expressa da Cons­
tituição, seja em face da decisão presidencial, instituída 
por deliberação do CONIN,-no qual têm assento 16 (de­
zesseis) MinistrõS de Estado e 8 (oito) representantes da 
socieditde, as Emendas de Plenário não podem prospe­
rar. 

Conseqüentemente, somos pela aprovação do Projeto, 
nos termos em que acolhido pela Câmara dos Deputados 
e pela rejeição das Emendas de n9s 1 a 3, de Plenário, que 
lhe foram apresentadas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - C_oncedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Lyra, para proferir o 
parecer da Comissão de CiênCia e lecnolo_gia. 

O SR. CARLOS LYRÀ (PFL - AL. I•aia proferir 
parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

I - Relatório 

A Emenda n9 t, (Substitutiva) ao 19 Piano Nacional de 
Informática e Aufomãção - PLÀ.NIN, submetida pelo 
Senador Roberto Campos a exame desta Comissão, em 
sua essência, coincide com o projeto original elaborado 
pelo Executivo. - ___ =- _ -- -

Sua Excelência ã.presenta, coriiO objetivo d0-:Phno, a 
fix~çã? das "diretrizes gerais, estratégias de ação, metas, 
atnburção de responsabilidades e política de incentivos 
capazes de conduzir ao cumprimento dos objetivos da 
Política Nacional de Informática". - _ 

H -Análise 

Em grande parte, as diretrizes do Substitutivo são 
idênticas às do PLANIN. As alterações básicas se refe­
rem à possibilidade de acesso, direta e indiretamente, da 
:'indústria privada instalada no País" ou de "empresas 
Instaladas no País", na_ produção de_ bens e serviços de 
informática, estíiilulando visivelmente a abertura indis~ 
criminada do mercado, em detrimento dos interess~-~;.­
cionais. __ 

ConsuJ;>stanciadas nas diretrizes, .as estratégias de ação 
do Substitutivo acompanham o raciocínio S.nteríor rei­
t~r~ndo o princípio básico da prÕ-posta, que é o de p'ossi­
b,htar ao capital estrangeiro substancial fatia no domí~ 
nio da informática. 

Depreende-se que o cerne da proposta contida no 
SuJ:stitutivo busca, de modo geral, fragmentar a política_ 
de mformática, visando a eliminar a unidade prevista nas 
ações de governo· voltadas para o setor. -- --

Assim, por afrontar os interesses nacíonais em ãreã Qa 
informática, além de, na sua essênCia, em nada inovar 

~m relação ao projeto original, somàs pefa rejeição da 
Emendi Substffutiva em- ex!lme. - ~ 

A ·Emenda n9 2 preten9e acrescentar, após o item XI 
do título 3, alguns parágrafos. Seu sentido geral distin~ 
gue, na implementação da Política Nacional de Informá­
tica, competência .. deliberativa" do CONIN e atri­
buições ·.·executi'las" dos Ministérios e_ demais órgãos 
governamentais·. A justificatiVa é a de que cada segmento 
do setor de Informática deva ter tratamento diferenciado 
segundo suas peculiaridades. 

O texto determina, ainda, em pormenot:es. as compe­
tência dos_ MinistéríC!s da Ciência e J'ecnologia, Indústria 
e COmércio, Comunícações, Educação, Ministéfios Mili~ 
tares, do Estado Maior das Forçá.s Armadas, do Conse­
lho de_Se_gy._r_ança Nacional e da Secretaria Especial de 
Informática. ,' 

No último item desiste de precisar tarefas e pAssa ao 
CONIN a atribuição de competências "aos dem'ais mi­
nistériõs e 6rgãos da Administração_ Pública". 

U --Análise 

Em outubro passado, ao profrerir pareci:r memorável 
perante a Comissão Mista que examinOu a Proposta 
orçamentária do Executivo para 86, o eminente Senad_or 
Roberto Campos propôs "cancelar a dotação orçamen­
tária do Ministério de Ciência e Tecnologia em bloco". 

Ao apresentar a atual emenda, Sua Excelência mostra 
incrível pe~istência n~ metª de extinguir ó Ministério de 
Ciência e Tecnologia. Desta feita, pela alternativa de es~ 
vaziamento de funções, subtraindo ao referido Miriis~ 
tério o poder coordenador e atribuindo~lhe vaga tarefa 
articuladora, uma espécie de enfeite da Política N acionai 
de Informática. 

É reflexão exaustiva -e coriclusiva da sociedade brasi­
leira o teor da proteção ao poder decisório nacional no 
setor de alta tecnologia. Tal reflexão está traduzida em 
Lei, aprovada por este Congresso. A importância da 
existência do Ministério de Ciência e TecnOlo&;ia;-neste 
-contexto também é matéria pacíficâ para o Legislativo. 
Veja-se, a respeito, a votação do aludido parecer do Se­
nador Roberto Campos: 47 manifestãÇões contrárias e 
apenas 4 a favor. 

A emenda em exame propõe, mais uma vez, um re­
gresso rio debate, ao recolocar a atomização de c~mpe­
tências descartada pela sociedade e pelo Congresso. 

A Política Nacional de Informática já aPrese"nta resul­
tados expressivos. A aprovação do PLANIN, sem muti­
lações em seu núcleo vital, é condição para sedimentar o 
desenvolvimento do setor. Em 1977, 98,8% do mercado 
brasileiro de informática estava em mãos de poucas em­
presas estrangeiras e 0,2% com 3 empresas nacionais. Em 
85, vemos 247 empresas nacionais Ocupando rriaiS de 
50% do mercado interno de computadores e periféricos, 
com mais de 25 mil empregos criados. 

111 --Conclusão 

Por comprometer a coerência da Política Nacional de 
Informática- e a aplicação da Lei de InformátiCa, convali­
dada por este Senado, somos pela rejeição da Enienda n9 
2. 

A Emenda n9 3, submetida à apreciação desta Comis­
são, visa a n-óminar Municípios para sediar Distritos de 
Informática .e-Automação,--e--a- pn>pót- o- -t-ratamento -fi~ 
nanceiro, inclUsive tributário, que lhes deve ser aplicado. 

li- Análise 

Exani.ihaiido~se o Plano Nacional de Informática con~ 
tido no pLojeto de Lei em tela, observa-se que, em essên­
cia, concentra-se na obediência à Política Nacional de 
Informática, _destinada basicamente à capacitação tecno-
lógíca do 1'2ís no setor. -- -

-A Emenda proposta, por sua vez, procura criar meca~ 
ni~o~ vcl:lt~dos_para a _atiyidade isolada de exportação, 
pela criação de áreas segregad~s como base de jnstalação 
de empresas transnacionais nõ País, como atuação diri~ 
gida para o exterior, em repetição ao modelo de determi­
nadas regiões asiáticas. 

Ill - Conclusão 

A__Emenda, assim, nào se compatibili:za com o projeto 
de lei _qUe pretende parcialménte alterar, merecendo; p_Or 
esse motivo, parecer contrário pcir p"arte desta Comissão. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
pal~vra ao __ nobre Senador Albano Franco, para proferir 
o pa_~ecer da Comissão -de Economiã: 

O SR. ALBANO FRANCO (PFL- SE. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
--A Emenda n9 I, de autoria dos Senadores Roberto 

Campos e Benedito Ferreira, representa substitutivo ao 
Projeto de Lei ntt 218/85, que institui o Plãilo Nacional 
de Informática e Automação - PLANIN. 

Õ -Substitutivo pi'ocura preserv~r a essê~cia do PLA~ 
NIN, inclusive na parte referente aos incentivos. 
-~AS- diretrizes são,-Crii su·a m-aior parte, indênticas às 
contidas no plano governamental. As alterações de fun­
do referem-se a u111a_maior abertura a empresas não­
nadohais. -c-Omo Conseqüêfida, acarretará, certamente, 
uma fragmentação-da unidade pretendida para a política 
de informática.__ · 

A emenda em análise visa a eliminar dos objetivos do 
PLANIN a busca de aumento do grau de autonomia de­
cisória: -no setor e da produtividade da economia nacio­
nal, assim como tambêm a impedir esses ganhos de pro­
dutividade se revertam em benefíciO: da sociedade. 

Entretanto, está na proposta de descentralização das 
r~onsabilidades o alvo principal do substitutivo. A 
descentralização, em nome da racionalidade administra­
tivª-,_significarâ, na prática, a qUebra da unidade da polí­
tica 4.e jJlformãtica, tornando-se inviável, em última ins­
tâncía. 

.Somos, pois, pela rejeição da Emenda n' I. 
A Emenda de n'>' 2, oferecida em plenário pelos ilustres 

Senadores Roberto Campos e Amaral Furlan, objetiva 
demarcar competências setoriais específicas p-ara a "exe-
cução da política nacional d~ informática. --

Para taiito, determina a reavaliação anual, pelo CO~-­
NIN, das restrições a produção, operação, comerciali­
_zação e irilportação de bens e serviços técnicos do setor 
de informática, assim como estipula competências seto­
riais na aplicação das decisões e diretrizes do Conselho, 
relativamente aos vários ministérios e à Secretaria Espe-
cial de Infor{Ilática. · 

Inicialmente, cabe destacar que a presente proposta 
visa a inserir-se num capítulo que define a estratégica de 
ação para o processo de informatização da soCiedade 
brasileira nos próximos 3 (três) anos e que se consubs­
tanciará eril ações integradas nas âreas de uso da infor­
mática, da produção de bens e serviços de informática, 
da Pesquisa e Desenvolvimento e de_Fonilação e Desen­
volvimento de Recursos Humanos. 

Note-se, assim, que a proposta apresentada de natu­
reza definidora das responsabilidades dos dl~ersos ór­
gãos do _Governo quanto à política de informática, não é 
compattvel com o texto do PLANIN qua define os meca­
nismos e medidas operacionais a serem -implementados 
com vistas à co-nsecução de seus objetivos.-

Por seu turno, a definição das competências setoriais 
dos diversos órgãos lederals envolvidos com a informáti­
ca, a nível de um instrumento de execução da política 
para os próximos 3 (três) anos, é restritiva tanto com re­
lação ao contido na própria lei que dispõe sobre a políti­
ca nacional de informática, quanto relativamente a natu­
reza dinâmica, interdependente da informática. -

Assim, a Lei n!;! 7.232 âõ inStituir o Conseiho N acionai 
de lnformát!~a_-:: Ç~H~.,JT~, enquanto __ órgão c0Ie8-iado 
com representantes das mais siSitificativas áreas relaCio­
nadas.com a informática, quer da estrutura governamen­
tal, quer do setor privado, atribui à política de informáti­
ca em grau de flexibilidade e de articulação em sua exe­
cução adequados à naturez.a dinâmica e-CoriiPlexa do se­
tor. 

. N~o que se concerne à reavaliação das restrições à pro­
duçao, operação, comercialização e importação de bens 
e ~erviç?S de infor~átiCã, cumpre elJfatizar qu-e O prÓ· 
pno artigo 99 da Lex n9 7.232, conforme citação dos i}us~ 
tres senadores, já a prevê, sendo portanto desnecessâria 
sua reafirmação na forma de emenda. 

Nesses termos, somos pela rejeição da E-menda n9 2 ao 
Projeto_de Lei n9 218/85. 

A Emenda n9 3 visa, basicamente, a inserir no Plano 
N~cion~l d~ Informática e Automoção, dispositiVos que 
cnam d1stntos exportadores em regiões metropolitanas 
dl? _I'~-~r~~~te, estab_elecendo,_inclusive, tratamento fiscal 
e financeiro favoreCidos. 
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Muito embora a Lei n"' 7 .232, de 1984, que dispõe 
sobre a política nacional de infõrmâtica cOnsidere a pos­
sibilidade de criação de distritos dç exportação de infor­
mãtica, sua OmiSSãõ ilõplano se jUStifica pelaS segUintes 
observações:-

!) a política a a indústria de informãtica enc0h1ram­
se em fase de implantação e, -enquanto tal, a orientação 
prioritáiia para o mercado interno representã reativa~ 
menta estratêgico para o alcance da consolidação do se­
tor, seja do ponto de vista da produção, seja do prisma 
tecnológico; _ _ _ _ 

2) A escassez de poupança, aliada ao jUstameritO que 
se processa atualmente no setor público da economia, in­
duzem a necessidade de concentração dos incentivos fis­
cais e financeiro.s em atividades básicas par~ o alcance 
dos objetivos f1.1ndament_ais da política- de informática; 

Por outro lado, aos distritos de exportação na forma 
concebida na proposta é permitido: 

I) a internãlização da parcela da produção, o que 
confronta com o estabelecido na política nacional de inM 
formâtica, através da Lei nt:~ 7.232, de 1984, particularM 
mente no seu objetivo maior de alcance da capacitaçã_() 
nacional no setor; 

2) a importação de conjuntos fabris coqtpletos, o 
que confrontar-ia com o_s_objetivos_ relativos ao_ Pes"envo_k. 
vimento regional, sobretudo no que relaciona ao empre­
go; e ~ ~ _ 

3) o acesso de erhpresas de capital estrangeiro ao 
conjunto de incentivos fis_cais e financeiros, em detrimen­
to à empresa nacional e sem a contrapartida da cap"ãci-
tação tecnológic-a:: - - --

Assim sendo, somos pela rejeição da Emenda nt:~ 03· ao 
Projeto de Lei n_~')l~, de 1985. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Completada 
a instrução ·da matêria, passaMse à votação do projeto, 
sem prejuizO das emendas. 

Convêm ressaltar que-todas as emendas tiveram pare­
cer contrário. Então, vamós à votação do projeto, sem 
prejuízo das emendas. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o_ aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

o Sr. Octâ_rl_Q Ca_rdoso- Sr. Presidente, peÇo a palaM 
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) _- Co.ncedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso~_ 

O SR- OCT AVIO CARDOSO (PDS-RS. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, requeiro que V. Ex• proce­
da à verificação de votaç_ão e me conceda_a oportunidade 
de dizer que é notório á posiciofl.arriellto de Senadores da 
bancada que, em outras oportunidades, fizeram obs­
trução. Embora não duvide do número, penso que cada 
bancada tem os seus problemas e não gostaria qUe um 
membro de minha bancada dissesse que houve descuido 
na verificação de quorum. Então, para que-se faça esta 
constatação, eu a estou requerendo a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Passos_Pôrto)- S_irâ feita· a 
verificação soJicitada- pelo nobre Senador Oct_a\!io Car­
doso.-

Na forma regím-eO-(ãl, a v~tação será nOiUinal. 
Solicito ã:oS-Srs. Sena_dores que retomem os seus luga-

res, ~ara procedermos à verificação de votação. (Pausa.) 
Como vota o- -nobre Líder do PMDB? 

O SR. AL~R.EDO CAMPOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
nobre Líder do PDS? 

O SR. OCTÀYIO CARDOSO- Sím. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Conio vota o 
nobre Líder do PFL? _ __ _ 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sim. 

O SR. PREDIDENTE (Passos Pôrto)- Como vo.ta o 
nobre Líder do PDT? 

O SR. JAISON BARRETO - Sim. 
' O SR. PRESIDENTE (Passos POrtõ)_- CQmQ.vota o 

nobre Líder do PTB? 
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- O SR. CARLOS ALBERTO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
nobre Líder do PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD - Sim. 

o s-R~-PREsiDENTE (Pâ:ssos Pôrfo)-- Co"mo vota o 
ilobre-Líder do PDC? (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
O Sr. Presidente José Fragelli registra o seu voto -

Sim: 
-Os sr·s. Senadores já podem votar. (Pausã.~J -
( ProCede·se à votaÇão.) 

VOTAM ""SIM'" OS SRS. SENADORES 

Affonso--camargo 
Albano_ Fia_nça 
Alb'erto Silva 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altevir Leal 
Benedito Canelas 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Carlos Lyra 
Cid Sampaio 
Claudionor Roriz 
Enêas Faria 
Eunice Michiles_ 
Fábio Lucena 
Gabriel Hermes 
Galvão Modesto 
Gastão Müller 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
Humberto Lucena 
Ivan Bonato 
Jaison Barreto 
Jamil Haddad 
João Lobo 
José Ignácio 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Cavalcante 
Marcoi1deS Gadelha 
Mário Maia 
Martins Filho 
Nelson Carneiro 
Nivaldo Machado 
Octavío Cardoso 
Pedro Simon 
Severo Gomes 
VirgíliO Távora 

O sR:~ PRESIDENTE (PaSsos Pôrto)- VaiMse proce-
der à apuração. (Pausa.) 

Votaram SlM 42 Srs. Senadores. 
Não houve abstenção nem voto contrário. 
To tal d_e votos: 42. 
Aprovado. 

~ o seguinte o pr_ojeto aprovado_ 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
· N• 218, de !985 

(N9 -6.698/85, na Casa de origem) 
J)e i'niciativi_ do Sr. Pres_idente di--:RePública 

Dispõe sobre o I Plano Nacional de Informática e 
Automoção PLANIN. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art, 19 Fica aprovado o I Plano Nacional de Infor­

mática e Automação PLANIN, pelo período de 3 (três) 
anos. 

Art. 2~' Fiça o Poder Executivo autorizado, ad refe­
rendum do Congresso Nacional, a introduzir anualmente 

. m~9ific_ações no Plano a que se refere o artigo anterior, 
-observados O? pfiilcípios, objetiVoS e ~íi~trizes Qa POlíti-
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ca N!lcional de Informática, estabelecidos pela Lei n~' 
7.232~ de 29 de outubro de 1984. 

Art. 31' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário. 

. APRESENTAÇÃO 

Esta proposta do I Plano Nacional de Informática e 
Automação foi elaborada a partir da proposta prelimi­
nar apresentada aos membros do Conselho Nacional de 
lnforrháttca e Automação CONIN - na reunião de 15 
de maio de 1_985~ _ 

Serviram de base para a sua elaboração não só _a refe­
rida proposta preliminar coino, tambêm, subsídios colhi­
dos junto às assessorias de cada um dos membros do 
CONIN, tanto em reuniões de trabalho realizadas a par­
tir daquela data, como através de documentos recebidos 
posteriormente dos membros do CONIN ou, de suas as­
sessorias. Contribuíram ainda para esse trabalho docu­
mentos encaminhados por instituições que não possuem 
representantes no CONIN. _ 

Uma primeira versão dessa proposta I Plano Nacional 
de Informática e Automaçã-o foi apresentada ·no dia 23 
de julho, em reunião à qual compareceram as assessorias 
dos membros do CONIN. Após essa reunião, foram rea­
lizadas novas reuniões de trabalho e recebidas contri­
buições por· escrito Qrie subsidiraril esta proposta. 

A presente proposta ê, portanto, o resultado de um 
prOcesso partiCipativo que contribuiu, de forma signifi­
cativ-a, para o aperfeiçoainento do documento. 

A proposta do plano, se aprovada pelo CONIN, será 
Siil:iilietidá aõ Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
puõfíca·, para POsterior encãminltamento ã-o Congresso 
Nacional, para sua aprovação. 

Durante ã fase de implantação do plano, serâ neces­
-sário- garantir' um sistemáticO e criterios-o- acompanha­
mento de sua execução, sob a supervisão d_o CONIN, 
Para o Congresso Nacional poder avaliá-lo anualmente. 

Inicialmente, esta proposta do plano contém um capí­
tulo introdutório onde é feita uma avaliação da situação 
atUal e das perspectivas que se descortinam para a ques­
tãO da Informática. Em seguida, é apresentado o objeti­

·Vo- do Plano Nacional de Informática e Automação. 

fendo em vista a situação atual e o objetlvo a Sér atiD.­
gido, é explicitada a estratêgia de ação a ser seguida, que 
se baseia nos princípios -da Lei n"' 7 .232/8_4, expressos no 
artigo 2'1 desse diploma legal. 

A estratégia de ação contempla o uso, a produção de 
bens e serviços, a pesquisa e desenvolvimento científico e. 
tecnológico·, e a formação e desenvolvimento de recursos 
humanos, em informática e automação. Para cada um 
desses campos são estabelecidas diretrizes de ação, visan­
do a consecução do objetivo da Política Nacional de In­
formática. 

Finalmente, nos dois últimos capítulos, encontram-se 
a proposta de aplicaÇão dos incentivos e uma estimativa 
de necessidade de recursos financeiros adicionais para as 
atividad_es de pesquisa e desenvolvimento e formação de 
recursos humanos para a informática. 
--As ações executiva decorrentes serão detalhadas em 
planos setoriais voltados para os diversos segmentos da 
informática e consoantes· coni. O Plano Nacional de In­
formática e Automação. 

I -INTRODUÇÃO 

O rápido desenvolvimento das atividades de informá­
tica, em particular da microeletrônica, é uma das Carac­
terísticas mais marcantes da evolução tecnológica recen-
fe. --

o notável prOgresso técnico na indústria produtora de 
componentes eletrônicos tem permitido uma redução 
significativa nos custos de armazenamento e processa­
mento de informação, bem como a multiplicação de seus 
usos, com desempenho e confiabilidade crescente. 

A difusão da informática e seus desdobramentos está 
destinada a produzir profundas transformações sociais, 
econômicas, políticas e culturais, tanto em nível interna-
cional, como nacional. -

Conv§m destacar que este processo é irreverSível e ine­
vitável em virtude, basicamente, do elevadO grau de in­
ternacionalização alcançado pela economia mundial. O 
pã.fs que não modernizar sua indústria, sua agricultura e 
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seus serviços perderã competitividadi: e estará, a mêdio 
prazo, regredindo e se empobrecendo. 

A informãtici Cstã provoCando mudanç"as n"'ã orC.fem 
econômica mundial~ no sentido do estabelecimento de 
uma nOva divisão internacional do trabalho. Neste con~ 
texto, permitir- qUe -o B-rasil se tofne importante de pio­
dutos intensivos eni tecnologia e exportador; por exem­
plo, de produtos intensivos em energia, ou resultantes de 
processos associados à poluição ambiental, seria eviden­
te retrocesso, um recuo relativo para patamar inferior de 
nossa industrialização. 

Outra questão importante, de natureza política, é a ne­
cessidade de fortalecimento do poder decisório nacional. 
Em termos- de estratégia nacio~nal, o País deve formar 
uma estrutura produtiva que lhe permita maior grau de 
independência econômica -e política,· a fiin ·de poder -
traçar com soberania sua política interna e externa. 

Foi dentro dessa perspectiva que, desde o infclo da dé· 
cada de setenta, exp!icitou~Se a preocupação governa· 
mental e da comunidade técnico-científica, em dominar 
a tecnologia e promover a indústria nacional de eletrôni­
ca digital. Até então, o mercado bra_sileiro era controla­
do por subsidiárias de empresas multinacionais do setor. 

Por outro lado, o problema do agravamento -das difi­
culdades do Balanço de Pagamentos motivC:It.i,- no final 
de 1975, a resolução de incluir, no controle das impor­
tações, computadores e periféricos, além de suas partes e 
peças, que vinham assumindo peso crescente na pauta de 
importações. -- - · · 

Estudos realizados na eSfera governamenfare-no rm­
bito da comunidade técnico-científica indicaVam o seg­
mento de minicomputador~s. microcomputadores, seus 
periféricos, equipamentos de _transmissão de-âadós e ter­
minais; como O rliais ãdequ-adO para o iníCio da implã"n­
tação de urria indústría naCional de computadores. A ên­
fase de_ que o investimento inicial deveria concentrar~se 
nesse segmento decorria da ausência de competidores es­
trangeiros estabelecidos no mercado local, da exigência 
de menor investimento inicial, de se tratar de tec-noloSia 
mais acessível e da expansão do mercado desses produ­
tos com elevadas taxas de crescimento. 

Não obstante, somente a partir da Resolução n<? 05, de 
12 de janeiro de 1977, do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico, que eStabelecia critêrios priOritários Pã.ra 
aprovação, pela CAPRE, de projetos industriais na âre·a 
de computação, foi que surgiram coildições efetivas para 
a implantação de uma indústria-nacional de computado­
res no Brasil. 

O início -dessa indústria foi marcadO-peta entrada de 
um pequeno número de empresas nacionàís na ProduÇão 
de minicomputadores, tenôO essas empresaS~-- nã sua 
maioria, optado por uma estratégia de cOmbinar a tecno­
logia importada com desenvolvimento próprio. Em se~ 
guida, foram aprovados projetos de díversos fãbfiCãtités 
nacionaiS para equipam-entos perifériC-os, ãdotando-se o 
modelo de compra de tecnologia, com o compromisso (ie 
desenvolver tecnologia própria- pãra a 2' ger;:tçâo de Pi:o~ 
dutos. 

O lançamento do primeiro sistema de minicomPuta­
dores com projeto inteiramente nã.cional~ o niOddo -530 
da COBRA, no final db 1980~ conStituiu-se -êin mârco 
importante no processo de capacitação tecnológica dessa 
indústria nascente. -

A estratégia goVernamental para o _setor de iní6ri:iiât"i­
ca consolidou~se em 19'79, corh a -expliCíiaÇ"ão das difetri­
zes da Política Nacional de Informática. Para execUtar 
essa política, a Secretaria EspeCial de Informática, então 
constituída, apoiou-se nos trabalhos de comissões espe­
ciais de caráter temporário, que cOntaVam com ãnlpla re­
presentatividade dos divers_os segmentOS da sociedade. 

Com a utilização, cada vez mais ampla, das técnicas 
digitais nos diversos segmentos industriais e tecnológi­
cos, a Política Nacional de Informática passou a abran­
ger, além do processamento de dados convencional, os 
segmentos de microeletrônica, teleinforniátiCa, aUto-. 
mação _de projetos e manufatura, controle de processos, 
instrumentação, software e serviços. 

A Política Nacional de Informática,_desde o inicio, 
procurou atender os diversos aspectos do interesse na­
cional e vem apresentando os seguintes resultados eco­
nômicos: --

ocupação de cerca da metade do mercado brasileiro de 
computadores e periféricos_ pelas empresas naciomiis, 
com um faturamento estimad_o_ de 1,5 trilhão de cillzei-
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r os ( correspondendo a aproximadamente 845 milhões de 
dólares) em 1984, e uma taxa de crescimento real, previs­
ta, de 20 a 30% pafa 1985; 

parque instalado do setor de equipamentos de proces­
samento de dados no valor aproximado de 4,4 bilhões de 
dàlares, sendo a quarta parte, 1,1 bilhão de dólares, cor­
respondente à participação da inâústria nacional, com 
cerca de 140 emp-reSas fabricantes; 

redução sistemática: do diferencial de preços de alguns 
produtos nacionais, em relação aos seus con"gêneres no 
mercado internacional; 

empregos gerados diretamente para mais de 20.000 
pessoas (estimativa de 1984), sendo um terço com escola­

. ridade de nível superior. 
A crescen-te cãpacitaçâo tecnológica na área de equt­

·pamentos de-- informática evidenciou ·a necessidade de 
dar maior iinpulso a outraS áre-as -de p3.TiicUiar relevân­
cia, princip-almente a microeletrônica e o software, que 
são atiVidades báSicas- pã.ra o deSenvolvimento· das de­
maiS ·areas-de infointática~ O domínio nestes dOis cam~ 
pos é condição indispensável para alcançar o objetivo da 
PolítiCa Nacional de Informática. 

Da mesma forma, é indispensável que se dominem as 
tecnologias de projeto assistido a computador, -de con~ 
trote de processos e de automação das linhas de pro~ 
dução, de instrumentação digital e de teleinformática, vi~ 
tais para a competição de nossos produtos industrializa~ 
dos. em nível internacional. 
--O_utt'? ponto-inlportante--é a capacitaÇão erii termos de 

reC:Ursos humanos. Como a tecnologia de informática 
vem, cada vez mais, exigindo pessoal com alto nível de 
conhecimento e especiallzação, torna-se imprescíndíver e 
urgente que seja empreendido um grande esforço de for­
mação e ceciclagem. de recursos humanos, tanto para a 
produção de bens e serviços de informática como para a 
utilização desses bens e serviços nos diferentes setores 
usuârios. 

As -:iiividades de pêsquisa e desenvolvimento necessi~ 
tam, além de recursos humanos, de expressivos recursos 
materiais. A capacitação tecnológica do setor depende, 
portanto, de um efetivo programa de apoio e fomento, a 
longo prazo, das atividades de P&DL 

Para garantir a continuidade da estratégia de implan­
tação da indústria nacional de informática e criar instru­
mentos para sua consolidação, foi aprovada pelo Con­
gresso Nacional a Lei n<?7.232, de 29 deoutubro_de_l984, 
que dispõe sobre a _Política Nacional de Informática. ___ _ 

Através desta lei, a "Nadio pasSou .á cOntar c-o-m u~ 
conjunto de instrumentos que permitirão crescente capa­
citação nacional nas atividades de informática, em be­
nefício dos objetivos mais gerais da política econômica e 
social. 

A retomada do crescimento econômico determinará 
uma maior demãi'iâa:-de-beils e serviçOs de informática, 
face à modernização necessária-da indústiia e- dOs Ser~ 
viços. 

A indústria de informáiíi:ã QêVúá capacitar-se para 
atender ao processo de modernização incÜspensávCl à 
adequação do parque industrial brasileiro, a·fim de se­
rem obtidos avanços em termos de produtividade, quali­
dade dos produtos, redução dos custos e aumento de 
compctitividade dos nOssos produtos no mercado exter­
no. 

Assim, o desenvolvimento da indústria nacional de in­
formática, além de gerar renda e emprego num setor de 
t_e_qQQ(ogia de ponta, reduZirá a nosS-ã cfependêllcia com 
relação _a esses produtos e à tecnologia estrangeira, Co-n­
tribuindo, também, para o atendimento das necessídades 
militares.A substituição de importações e geração de ex­
portações de bens e serviços de informática deverão con-
tribuir pÚa -a economia e geração de -divisas. . 

Portanto~ a contim.Lação do processo--de desenvolVi­
mentO e capaCitação tecnológica das empresas nacionais 
do setor de informática é condição indispensável pai-a o 
País aumentar sua independência econômica e política e, 
-conseq(feiliemeinfei, sua autonomia ria tomada de deci­
sões. 

Outra questão, da maior importância, refere-se à utili­
zação_da informática em favor da melhoria do bem~estar 
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social e das condições_ de vida da população. A oferta de 
_ novos produtos e serviços de informática poderá facilitar 

O- cotidiano do cidadão e _contribuir para que ocorram 
melhorias substanciais nos serviços sociais básicos e na 
modernizáção do serviço público em geral. 

Ao lado dos benefícios potenCiais que a dissemiriaç-ão 
da informâtíca poderá trazer, cóntribuirido de forma sig­
nificatíva para o desenvolvimento econômico e soCial do 
P-ªis, devem ser _considerados os possíveis custos sociais 
que est~ processo_ pode acarretar, em particl.llar no ·que 
tange ao nível de emprego. Cumpre compatibilizar, por~ 
tanto, a nece_ssidade de informatização d'a sociedade e 
modernização industrial com a necessidade de minimizar 
efeitos indesejáveis sobre a absorção e utilização da mão­
de-obra. 

Outra questão relevante é a forma _como será repartido 
o excedente_ advindo do aumento da produtividade de­
corrente- da automação. Com a distribuição democrática 
dess_e excedente, a sociedade estará caminhando para 
níveis maiS elevados de bem-estar social, objetivo último 
das ações políticas do Governo. 

2-0BJETIVO 

O objetiVõ- da Política Nacional de Informática está 
definidO no ãrt. 29 da Lei n9 7.232, de 29 de outubro de 
1984: "A Política Nacional de Informática"tem por obje­
tivo a capacitação nacional nas atividades de informáti~ 
ca, em proveito do desenvolvimento social, cultural, 
político, tecnológico e econômico da sociedade brasileira 
( ... )". 

A capacitação nacional nas atividades_ de informátiCa 
fica, portanto, subordinada aos interesses maiores da so­
cie<fade brasileira· e deve ser considerada como instru­
menlo na busca de seu amplo desenvolviil)ento. 

Desta forma, o Plano Nacional de Informática tem 
por objetivo a cap.icitação nacional nas atividades de in-
fOrmática-, Visando: --

Ao aumento do grau de l:ll:llonomia 
A capacitação nacional em informátíca é condição ne­

cessária para que se ã.tinj~ níveis m<i.i_s elevados de ãuto­
nomia, tanto nas definições e nos rumos do processo de 
informatização da sociedade como na formulação das 
diversas políticas nacionais:_ econômica, industrial, tec­
nológica_ e de defeSã nacional, eritre outras.-

Na medida em que a informática estará cada vez mais 
presente em praticamente todos os ramos da atividade 
humana, com profundos reflexos sobre a própria identi~ 
da de cult1,1ral da Nação, torna~se nítido seu caráter estra~ 
têgico, não_ sendo possível ao País prescindir da capaci­
tação nesta área, sob pena de agravamento das atuais 
condições de dependência externa._ 

Cãbe.salientar que autonomia não implica, necessaria­
mente, a-absoluta auto~s_uficíência produtiva e tecnológi­
ca,-e siln em independência na tomada de-deCisões. 

Ao aumento da produtividade da economia brasileira 
Faz~se necessária a criação de condições j)ara 0 ã.U­

mento de produtividade da economia brasileira através 
da mOdernizaçãO e adequaÇão do setor produtivo, de 
forma a gerar melhores condições de qualidade e preços 
para os consumidores nacionais e maior coinpétitiVidade 
para nossos produtos no mercado internacional. 

A ca·p-ã:dt3ção fladoÍla-1 nas atividades de informática 
permitirá qU:e esse p-rocesso Seja conduzido, predominan­
temente, com base na utilização de tecnologia_e recursos 
desenvolvidos no Pafs, atendendo, inclusive, ao pressu­
posto _r~lac!Qnado à independência na toma9a de deci-
sões. - -

Ao bem~estar soc_ial da população brasileira 
A capacífação nacional nas atividad(:s de i:ilformãtica 

ajudará a promover a adeqUãda modernização, raciona­
lizaç_ão e descentralizaÇão da administração póblica e do 
setor:_ privado, no interesse do cidadão. 

Para tanto, torna-se imprescindível a aplicação da in­
formática: oo aprimoramento dos serviços sociais bási­
cõs, n-as áreas de educação, saúde, transportes, justiça, 
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segurança pública, assistência e previdência, -abasteci­
mento e outras. 

Da mesma forma, deverã ser assegurado ao cidadão 
seu direito à privacidade e ao acesso às informações de 
natureza pública. 

3-ES'!'RAT"GIA DE AÇÃO 

O processo de informatização_ da sociedade brasileira 
requer uma estratégia que garanta: a autOnomia decisória 
do País, sobre seu processo de desenvolvimento político, 
econômico e social. 

No plano interno, a estratégia adotada compreende 
ações integradas em quatro campos: o uso, a pro-dução 
de bens e serviçOs, as atiVidades de pesquisa e desenvolvi­
mento e a formação e desenvolvimento de recursos hu­
manos em informática e automaçã.o. 

Somente com umã ação articulada e permanente sobre 
esses quatro ·campos será possível atingir o Objetivo de 
capacitação nacional nas atiVidades de informática. A 
implementação desta estratégia requer a atuação integra- · 
da dos váríos--6rgãos e instituíções públicas e privadas 
que têm atividades relacionadas com a informática. 

No plano externo, a estratégia de ação visará sustentar 
e salvaguardar a Polítíca Nacional de Informática, tanto 
em nível bilateral quanto multilateral. Visarâ, também, à 
definição de programas de cooperação tecnológica de in­
teresse do País e à colocação de bens e serviços naCionãís 
de informática no mercado externo. 

Essa estratégia de informatização da sociedade brasi­
leira deverâ ser balizada pelo atendimento aos princípi-os 
expressos no art. 2'~' da Lei n'~' 7.232/84: 

"I- ação governamental na orientação, cOorde­
nação e estímulo das atividades de informática; 

11 - participação do Estado nos setores produti­
vos, de forma supletiva, quando ditada pelo interes­
se nacional, e nos casos em que a iniciatiVa privada 
naciciDal não tiver condições de atuar ou por eles 
não se interessar; 

UI - intervenção do Estado de modo a assegu­
rar equilibrada proteção à produção nacional de de­
terminadas classes e espécies de bens e serviços, bem 
assim crescente capacitaÇão tecnológica; 

IV - proibição à criação de situações mono­
polísticas, de direito ou de fato; 

V- ajuste continuado do processo de informati­
zação às peculiaridades da sociedade brasileira; 

VI- orientação de cunho político das atividades 
de informática, que leve em conta a necessidade de 
preservar e aprimorar a identidade cultural do Pais, 
a natureza estratégica da informâtica e a influência 
dessa no esforço desenvolvido pela Nação, para al­
cançar melhores estágios de bem-estar social; 

VII- direcionamento de todo o esforço nacio­
nal no setor, visando ao atendimento dos progra­
mas prioritários do desenvolvimento· ecónômícO e­
social e ao fortalecimen(o do poder nacional, em 
seus diversos campos de expressão; 

VIII- estabelecimento de mecanismos e instru­
mentos legais e técnicos para a proteção do sigilo 
dos dado_s armazenados, processados e veiculad_os, 
do interesse da privacidade e da segurança das pes­
soas físicas e jUrídicas, priv-adas e públicas; 

IX - estabelecimento de mecanismos e instru­
mentos para assegurar a todo cidadão o direito ao 
acess-o e à retificação d_e informações sobre ele exis­
tentes em bases de dados públicas ou privadas; 

X - estabelecimento de mecanismos e instru­
mentos para assegurar o equilíbrio entre os ganhos 
de produtividade e os níveis de empr_ego na auto­
mação dos processos produtivos; 

XI- fomento e proteção governamentais-dirigi­
dos ao desenvolvimento _de tecnologia e ao fortaleci­
mento econômioo-firrariceiro ·e Com_erc[al da en;tpre~ 
sa nacional, bem como estimulo à redução de custos 
dos produtos e serviços, assegurando-lhes _maior 
competitividade internacional." 
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dutos e serviços, assegurando-lhes maior competitivid.a­
de internacional." 

3.1 ~Uso da Informática 

A -düusão do uso dos bens de infoimãtica deve ser 
.. acompanhada de criterioso pi'ocesso de ajustame_nto às 
--priOridades do Pl<ino -Nacional de_ Desenvolvimento .. 

Paralelamente ao atendimento das necessidades de in­
formatizaÇão dos diversos segmentos, deve ser desenvol­
vido um esforço sistemático de capacitação para o uso 
eficaz dos recursos adotados. Para esse fim, cumpre asse­
gurar o emprego preferencial de tecnologias compatíveis 
com a capacidade de oferta naciOnal de bens e serviços 
de informática, bem como a adaptação desta ofert2 às 
necessidades dos setores usuários. 

.O processo de infor-matiZação da sociedade deve ser 
orientado para a modernização da estrutura indm~tri_al e 
de serviços, pelos efeitos dessa modernização em benefí­
cio do aumento da_ produtividade e da competitividade 

·no mercado internacional. Igualmente importante é a 
utilização da informãtica como instrumento de moderni­
zação da _administração pública, nos seus processos de 
gerência, bem assim como instrumento _de modernização 
dos serviços sociais básicos e.da inf(a-estrJJtura econômi­
ca, pelas contribuições que pode trazer para a melhoria 
do atendimento às necessidades. da população. 

Essa estratégia de informatização deverâ ser conduzi­
da de forma a não agravar o problema do desemprego e 
propiciar uma distribuição democrâtica do excedente ge­
rado_ pelo aumento de produtividade na economia. 

Torna-se necessário, ainda, estabelecer medidas que 
visem assegurar ao cidadão o direito de acesso aos ban­
c-os de dados de natureza pública e privada, bem como o 
direítp_ de retifiCar informações existentes a seu respeíto, 
nesses bancos. Por outro lado, será necessário definir 
medidas para proteção do_sigilo dos dados armazenados, 
processadas e veiculados, de interesse da privacidade e 
da segurança das pessois_fisicas e flifídicas, públicas e 
privadas. 

_ 3..L1 - Diretrizes 

• estimular o uso das tecnologias de informática 
como suporte aos processos de descentralização política 
e administrativa, em especial mediante o uso do proces­
s_amento .distribuido; 

• estimular o acesso à informação contida em bases 
de dados de interesse_público, especialmente através dos 
serviço.s públicoS de teleinformática; 

• promover a adoção de instrumentos que permitam 
preservar os direitos individuais, em caso de uso indevi­
do ou inadequado de informações pessoais contidas em 
bas_es _de dados; 

• estimular o desenvolvimento de aplicações que te­
nham como objetivo a melhoria do atendimento ao cida­
dão {usuário final, cliente, contribuinte); 

• estimular a participação dos usuários de informáti­
ca na especificação de bens e serviços necessários ao seu 
desenvolvimento e aplicações; 

• explicitar nos orçamentos governamentais os dis­
pêndioS em bens e serviços de informática programados 
para atender às necessidades do setor público; 

• aperfeiçoar a legislação trabalhista, de forma a pro­
teger o trabalhador no processo de automação e garantir 
sua participação nas_d~cisões sobre esse processo; 

• avaliar as alternativas de carâter tecnológico, eco~ 
nômico e social suscitadas pelo processo de infonnati­
zação; 

- ê- criar mecanismos que assegurem participação dos 
empregados nos resultados do aumento de produtivida­
de, obtido com a automação de processos e serviços, seja 
através da participação nos lucros, gratifiCações e re-_ 
dução da jornada de trabalho, ou através de outras for­
mas adequadas. 

3.2 - Prodm;ão de Bens e Serviços de Informática 

___ A estrutura de produção de bens e serviços de infor­
mática é composta, basicamente, pelas entidades públi­
cas e privadas que desempenham as atividades de proje­
to, fabricação e comerci8.lização nos setores de_microele­
trônica, software, equipamentos e serviços técnicos de in­
formática. 

O estímUlo às atividades acima referidas, executadas 
por empresas nacionais, configura-se como uma ação do 
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Governo de alta relevância para a consecuçii.o do objeti­
vo maior da Política Nacional de Informática. 

Tal estímulo visa à consolidação da indústria nacional 
de bens e serviços de informática, de forma a viabilizar 
seu crescimento e a _ocupação de mercado, preferencial­
mente através de tecnologia local, e fortalecendo priori­
tariamente o desenvolvimento dos setores de software e 
microeletrônica. 

A indústria nacional de informática serâ fomentada 
no sentido de desenvolver produtos com tecnologia na­
cional. Entretanto, nos casos em que não esteja disponí­
vel internamente _e não seja viável o seu desenvqlvimento 
em tempo hábil, o que poderá ser aferido, entre outros 
mecanismos, através de convocação pública às empresas 
nacionais, admitir-se-~ a adoção de tecnologia estrangei­
ra, condicionada ao comprometimento, por parte da em­
presa-receptora, em absorver esta tecnologia e buscar de­
senvolver outras etapas tecnológicas, por si própria. 

As diretrizes de caráter geral e específico_ são relacio~ 
nadas a seguir: 

3.2.1 - Diretrizes Gerais 

• estimular a competição como forma de obtenção de 
níveis crescentes de eficiência empresarial e melhoria da 
relação desempenho/preço dos produtos; 

• estimular a produção de bens e serviços_ de informá­
tica, desenvolvidos no País, com engenharia nacional, de 
forma a alcançar níveis de preço e qualidade compatíveis 
com os padrões internacionais; 

• desvincular dos pacotes de financi~mento externo a 
aquisição de bens e serviços de informãtica qUe PosSam 
ser produzidos por empresas nacion-ais; --

• estimular a disponibilidade de capitais de risco, 
através de entidades públicas e privadas, como forma de 
incentivo_ao surgimento de; novos empreendimentos; 

• estimular o continuo aprimoramento técnico­
gerencial dos quadros profissionais das empresas forne­
cedoras de bens e serviços de informática, com vistas ao 
seu crescimento sustentado; 

• definir padrões e normas de fabricação e uso dos 
equipamentos de informâ_tica que levem em conside~ 
ração, entre outros critérios, ergonomia, segurança e sa­
lubridade; 

• fortalecer econômica e financeiramente a eínpresa 
nacional, de modo que possa crescer e desenvolver a tec­
nologia necessária aO País; 

• estimular a empresa nacional do setor de informáti­
ca a participar ativamente de projetos e desenvolvimento 
de produtos e sistemas que permeiam a base industrial 
do País; propiciando a equiparação tecnológica nacional 
nos setores industriais influenciados direta ou indireta· 
rll_c;nte pela informática; · 

• aperfe"íçõ:ii·- oS mecaniS-mos existentes de acompa­
nhamento do desenvolvimento de projetos de fabricaÇão 
dos bens de informática; 

• estimular a capitalização das empresas nacionais de 
bens e serviços de informática, de modo a torná-las mais 
sólidaS e mais abertas à participação de outros InVestido­
res; 

• harmonizar a nec_essidade de estímulo ao fortaleci­
mento das empresas nacionais, destinado a acelerar o 
processo de capacitação nacional, com a necessidade de 
prOmover a desconcentração das atividades de produção 
de bens e serviços de informática, visand9 compatibilizar 
as políticas de desenvolvimento regional e setorial com a 
Política -Nacional de Informãtica. 

3..2.2 - Diretrizes EspecíJicas 

3.2.2.1 - Microeletrônica 
• eStimuJãr projetos de empresas nacionais que te­

nham compromisso de desenvolvimento tecnológico e 
visem a participação em níveis crescentes do mercado 
brasileiro; 

•• direcionar os incentivos governainentaís no senti­
do de dominar todo o "ciclo tecnológico" da microele­
trônica; 

• estimular e incentivar projetos de desenvolvimento 
e fabricação de insumos para o setor de microeletrôilica; 

• estimular e incentivar projetos de desenvolvimento 
e fabricação de bens de capital para o setor de microele­
trônica; 

•- estimular e incentivar as atividades de projeto de 
circuitos integrados dedicados e semidedicados; 

•• desenvolver as tecnologias, equipamentos e soft­
ware empregados neste segmento; 
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•• estimular a utilização de circuitos ínteg-r:idos dedi­
cados e semidedicados projetados no País por ernpresas 
nacionais; 

• estimular e incentivar a utilização de produtos de 
microeletrônica fabricados -no País por empresas ilacio­
nais, particularmente nos segmentos industriais, que se­
jam grandes consumidores desses produtos; 

•• unificar os critérios de_ concessão de incentivos à 
fabricação e ao consumo de produtos de· micr'oeletrôni­
ca; 

•• limitar a concessão dos incentivos ao consumo de 
produtos de microeletrônica ao previsto no parãgrafo ú­
nico, do art. 14, da Lei n9 7.232/84. 

3.2.2.2 - Software 

• incentivar o deseriVolVimento e a comercialização 
de software por empresas nacionais; 

• direcionar as encomendas de software do setOr 
público para as empresas nacionais que comerciàlízem 
produtos desenvolvidos no País, desde que atendidas as 
especificações requeridas; 

• estabelecer mecanismos e instrumentos legiais ·para 
controle de -importação e internação'-de SOftware, tiem 
como de disciplinamento da comercialização -lnterrta; 

• estimular a formação de pequenas empresas de alia­
tecnologia voltadas para o desenvolvimento de software, 
através da ação das agências governamentais de fomen­
to, que deverão criar linhas de financiamento adequadas 
a este tipo de empreendimento; 

• estabelecer mecanismos e instrumentos de capitali­
zação de empresas nacionais, esp"edalmenfC- das que de­
senvolvem software nas áreas consideradas prioritárias; 

• dar especial ênfase ao desenvolvimento de software 
para implantação de soluções descentralizadoras, bem 
como ao software que possa auxiliar o processo educa­
cional; 

• estimular a adoção de sistemas operacionais de uso 
aberto, onde interfaces e-parâmetros são amplamente di­
vulgados; 

• estimular a disponibilidade no mercado, inclusive 
de forma cooperativa, de_ ferramentas de auxilio ao -de­
senvolvimento de software e padrões de documentação 
acessíveis a microempresas e indivíóuoS, viS-ãrido a au­
mentar a produção de software de uso profissional; 

• estimular o desenvolvimento de tecnologia nacional 
aplicada a simuladores para aplicações militares e ciViS. 

3.2.2.3 - Equipamentos 

3.2.2.3.1 -_Para processam-ento etetrónico de dados e 
seus periféricos: -

• estimular os projetos de supermicrocomputadores 
desenvolvidos por empresas nacionais, com tecnologia 
nacional; 

• estimular o desenvolvimento de tecnologia nacional 
a partir da absorção de _tecnologia estrangeira, nos p,roje­
tos de superminis, a serem implantados por empresasna­
cionais; 

• estimular o desenvolvimento e a fabricação de equi­
pamentos da área de informática para o segmento de de­
fesa; 

• consolidar, com crescentes índices de nacionali­
zação, o desenvolvimento, a produção e a comerciali­
zação de equipamentos periféricos fabricados pai" em-
presas nacionais; -

• estimular o uso do processamento distribuídO de 
forma a propiciar a utflização de equipamentOs com tec­
nologia nacional; 

• estimular a exportação de produtos de empresas na­
danais. 

3.2.2.3.2- Para_ autOmação industrial: 

• utilizar bens e serviços de ínformâtica, preferencial:.. 
mente produzidos por empresas nacionais, com vistas a 
promover a modernização do parque industrial bra.silei­
ro; 

• promover o domínio das tecnologias dos processos 
produtivos, nas áreas co_nsideradas estratégicas, dos 
vários segmentos que utiliZam a automação industrial; 

• buscar a consolidação da e-strutura empresarial dos 
fabricantes de equipamentos e empresas de serviços, na. 
cionais, no segmento de automação indostrial; 

• definir critériõS que--permitam conduzir o Pr0ce5so 
de- automa<;ão, no sentido de alocar com eficácia os--re­
cursos disponíveis e minimizar OS impactos SOdãis -nega­
tivos decorrentes. 
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3 .2.2.3 .3 - Para instrumentaç1io: 

• estimular o desenvolvimento e a consolidação de 
empreSas nacionais fabricanteS de instrumentação digi~ 
tal; 

• promover a capacitação" de empresas nacionais para 
desenvolverem e fabricarem transdutores e dispositivos 
necessários à instrumentação; 

• racionalizar o processo de aquisição, manutenção e 
suprimento de instrumentos digitais no âmbito élo setor 
público. 

J.2.2..3.4 - Para teleinforn1ática: 

• promover a implantação de empresas nacionais, 
produtoras de equipamentos específicos para as apli­
cações _de teleinformática; 

• promover a fabricação e o fornecimento, -por em­
presas nacionais, de equipamentos de comutação priva-
da (PABX ou CPCT) digitais, do tipo CPA-'f; -

• aumentar a participação de empresas nacionais no 
mercado de equipamentos de comutação pública digital, 
do tipo CPA-T; 

• promover a padronização de protocOlOS entre siste­
mas de tratamento da informação, com base no modelo 
OS\ ("Open Systems Interconectio:õ''); 

3.2.2.3.5 - Para automação de serviços ban­
cários, coinerciais e de escritórios: 

• promover a padronização de cartões magnétiCos e 
de terminais de transferência" eletrônica de fundos; 

• estimular a adoção de sistemas de automação se ser­
v"iÇos baseados no modelo de referência OSl; 

• estiinular o estabelecimento de protocolos padroni­
zados para redes locais e sua interligação aos sistemas 
públicos de teleinformática; 

• promover a implantação da rede de transferência 
eletrônica de fundos e da rede nacional interbancâria. 

3.2.2.4- Prestação de Serviços Técnicos de Jnformáti~ 
ca 

• estimular a formação de empresas nacionais cuja 
atividade principal seja a prestação de serviços de manu­
tenção e assistência técnica de equipariientos de informá­
tica; 

• estimular o uso, por empresas prestadoras de ser-_ 
viçOs- de_ processamento de dados, de equipamentos 
fabricados por empresas nacionais; 

• Promover a crescente ocupação do mercado de ser­
viÇOs- de processamento eletrônico -de dados,_ por empre­
sas nacionais; 

• estimular a _disponibilidade de pacotes de treina­
mento de conteúdo e desenvolvimento locais; 

• estimular a formação de empresas nacíonais de en­
genharia nos diversos campos de aplicações da informá-
tica; __ _ 

_ • estimular a formação de empresas nacionais presta­
doras de serviços de coleta, estruturação e exploração de 
bancos de dados; 

• ~stimular a expansão dQ uso de serviços públicos de 
teleinformática; 

• promover o estabelecimento de padrões técnicos 
_ que facilitem o amplo acesso à informação, pelo público 

em geral. 

3.3 - Pesquisa ~ Desenvol.vimento (P .~ D) 

Para que se atinja o objetivo de capacitação nacional 
nas atividades de informática, imPõe-se um- intenso eS­
forço em pesquisa e desenvolvimento. 

O domíiiio do conhecimento tecnológico ê um -prOces­
so contínuo de aprendizado coletivo em que estão c-on­
templadOs os diversos aspectos do ciclo tecnológico: pro­
jeto, fabricação e uso. Esses aspectos interagem de tal 
fo-rma que cada um deles somente se desenvolve plena­
mente com õ desenvolvimento correspondente dos de­
mais. 

A poUtica científica e tecnológica deve ser definida e 
executada em articulação com a política industrial, pois 
ambas são inseparáveis e não poderão desenvolver-se 
caso não haja um elevado grau de consistência e inte­
gração entre essas políticas. 

_í_ fundamental, também, que haja a participação da 
comunidade cientifica, óo empresariado e_ dos profissio­
nais de informática, na definição das prioridades, na exe­
cução dos projetos e na avaliação dos resultados. 
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Deve-se recuperar a capacidade de geração de conhe­
cimento dos centros universitários, cujos orç:imentos fo­
ram-bastante reduzidos durante o perfodo recessivo da 
primeira metade da década de 80. 

A comunidade técnico-científica de informática já 
apresentou programas de pesquisa e desenvolvill)ento, 
com indicação de prioridades que deverão ser implemen~ 
tadas na vigência deste Plano. A continuidade de tal co­
laboração é indispensável ao processo de planejamento 
contínuo das ações de apoio ao desenvolvimento da in­
formática. 

A Fundação Centro Tecnológico para InformátiCa de­
verá ser consolidada na vigência deste Plano, a fim de 
que possa exercer importante papel de difusora ou coo­
peradora no desenvolvimento de tecnologia de informá­
tica. 

Para o desenvolvimento de nossa própria tecnologia é 
também necessário que haja adequado acesso aos conhe~ 
cimentos científicos e tecnológicos de ouhos países. 

Dessa forma, no plano externo, é funpamental uma 
ação goVernamental destinada a definir programas, de 
interesse_ do Pafs, de cooperação científica e tecnológica 
com os países industrializados, salvaguardando-se os 
princípios -da POlítica Nacional de Informática. 

É importante, ainda, viaOilizar programas conjuntos 
de cooperação científica e tecnológica com países em_de­
senvol_yimento, com vistas à troca de experiências, desen­
volvimento conJunto de tecnologias e busca de soluções 
para problemas comuns. 

Finalmente, é necessário que seja estabelecido um pro­
grama de estudos sobre os impactos econômicos, sociais 
e políticos da informática e da automação, para subsi­
diar o planejamento e a adequação do processo de infor­
matização aos interesses da sociedade brasileira. 

Com o objetivo de Viabilizar a execução das atividades 
de pesquisa e desenvolvimento, indispensável se faz a de­
finiçãO das fontes de recursos para a operacionalização 
do Fundo Especial de Informática e Automação. 

As empresas que não se enquadram no Artigo 12 da 
Lei n~ 7.232/-84 deverão aplicar 5% de sua receita bruta 
anual em atividades de pesquisa e desenvolvimento, dire­
tamente _ou em convênio com centros de pesquisa e de­
senvolvimento voltados para a área de informática e au­
tomação, ou, ainda, em convênio, com instituições de 
ensino superior brasileiro, de acordo_ com programas 
previame-nte definidos pelo CONIN, conforme dispõe o 
Artigo 22 da rcferída Lei. 

:tl. I - Diretrizes 
• incentivár as empresas nacionais a aplicarem recur­

sos financeiros, materiais e humanos em pesquisa e de­
senvolvimento; 
, • estimular as empresas nacionais a contratarem ins­
tituições de ensino superior e centros "de pesquisa, para o 
desenvolvimento-de programa conjuntos, dentro de seus 
planos de pesquisa e desenvolvimento; 

• estimular o agrupamento de organizações (empre­
sas, centros de pesquisa e instituições de- ensinO) em Pro­
gramas de pesquisa e desenvolvimento de interesse mú­
tuo, visando a otimização do aproveitamentO de recur­
sos disponíveis para este fim; 

• estimular e fomentar o aparelhamento e a moderni­
zação dos laboratórios de pesquisa das empresas, dos 
centros de pesquisa e das instituições de ensino superior; 

• colocar em execução os programas integrados de 
pesquisa, elaborados pela comunidade técnico-científica 
com a participação de instituições do governo envolvi­
dos com política científica e tecnológica; 

• estimular a definição de novos programas integra­
dos n_as demais áreas de informática e prover os recursos 
necessários à sua implementação; 

• dotar a Fundação Centro Tecnológico para Infor­
mãüca -ae infra-estrutura e de recursos para a consoli­
dação de atividades de pesquisa dos Institutos de Mi~ 
croeletrônica, Computação, AutomaçãO e -Instrumen­
tação; 

• diredonar as atividades de P&D, segundo as priori~ 
dades determinadas em função da Política Nacional de 
InfQrmática; promovendo a formulação de planos de 
trabalho junto _à_ comunidade de informática; 

• _acompanhar e avaliar, de forma sistemática, o de­
senvolvimento dos projetos de P&D, buscando 
assegurar-lhes a consecução dos respectivos objetivos; 

• implantar estruturas voltadas para as atividades de 
normalização e certificação de produtos de informática; 
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• estimular a contratação, por parte de empresas e 
instituições do setor público, de empresas privadas para 
o desenvolvimeiJ.to e eventual fabricação de produtos de 
informática; 

• estimular as agências de fomento a fifinarein- conM 
tratos de risco com as empresas nacionais para a reali­
zação de projetos de desenvolvimento tecnológico; 

• promover a realização de pesqUisas e estudos sobre 
os impactos sociais, econômicos, poHticos e culturais da 
informática; 

• promover o intercâmbio técnico-científico a nível 
nacional e internacional; 

• buscar a harmonização entre o estímulo ao eStabe­
lecimento de centros de excelência em P&D e a descop­
centração dessas atividades, observadas as potencialida­
des e vocações regionais; -

• apoiar centos de pesquisa brasileiros, civiS e inilita­
res, na pesquisa e desenvolvimento em informática. 

3.4- FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DE RECURSOS HUMANOS 

A formação e o desenvolvimento de recursos humaoo 
ê um componente fundamental da estratégia parã. a con­
secução do objetivo de capacitação nacional nas ativida-
des de informática. - -

Com a disseminação da Informática, o mercado de 
trabalho passou a demandar profissionais com diferentes 
qualificações e novas especialidades, em número crescen­
te. 

Faz-se necessário preparar recursos humanos de dife­
rentes níveis, destinados ao preenchimento dos postos de 
trabalho criados na indústria de bens e serviços de infor­
mática. 

Deverá também ser fortalecida e aprimorada a for­
mação de especialistas de nível mêdio e superíOr, para 
atender às necessidades dos setores que utilizam recursos 
de informática. 

As instituições de ensino superior têm desempenhado 
o papel de principais foi'necedores de recursos humanos 
dedicados às atividades de informática. AtUã.lmente, es­
sas instituições precisam de apoio a fim de que sejam rea­
parelhadas e se tornem capazes de formar um número 
crescente de profissionais adequadOs aos requisitOs do 
mercado de trabalho. 

Para que ocorra uma melhor adequação dos profissio­
nais às necessídad_es_ do mercado de trabalho, é preciso 
que se estabeleça um processo contínuo de atualização 
dos currículos dos cursos de ãrea de infOrmátíca. Os 
currículos dos demais cursos de nível superior deverão 
tambêm ser enriquecidos com conhecimentos de infor­
mática, o que contribuirá para modernização das profis­
sões e a difusão da utilização dos recursos de informáti­
ca. 

Por outro lado, a preparação de um contingente de 
mestre e doutores é vital para atender às necessidades de 
docentes para os cursos de formação de técnicos e espe­
cialistas de_informática, bem como para viabilizar proje­
tos de P&D. 

Com o objetivo de, gradativamente, descentralizar o 
conhecimento científico e te_cnológico, os novos progra­
mas_e_cursos de fo.rmação e desenvolvimento de recursos 
humanos, ligados às atividades de informática, serão ins­
talados nas diversas regiões do País, devendo, portanto, 
cuidar-se da alocação de recursos financeiros com essa 
finalidade._ 

Em ação conjunta, insfillliçõeii do Governo _e_.órgãos 
de classe estabelecerão um plano de trabalho que objeti­
ve orientar as empresas no processo de reciclagem e trei­
namento da mão-de-obra, visando não agravar o proble­
ma do desemprego em virtude da adoção de processos 
automatizados. 

3.4.1 - Diretrizes 

• apoiar c incentiVar instituições, civis e militares, de 
ensino superior e técrtiCo e de formação profissional, no 
sentido do seu aprimoramento e capacitação para reali­
zar programas_de formação de recursos humanos nas ati­
vidades de informática; 

• planejar, com a participação dos órgãos do sistema 
formal e não-formal de enSíriO, a preparação de recursos 
humanos em vários níveis il.a área de informática, 
levando-se em conta as necessidades do mercado de tra­
balho; 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

• dar prioridade aos programas de formaçãô e de de­
.cnvolvimento de recursos humanos nos diversos níveis, 
•Je forro<\ a guardar estreita coerência cõm as:-pnorídades 
estabelecidas nas diretrizes deste Pla.no; 

it conceder bols-aS de estudos, no exterior, pdoritariã­
mente para cursos de pós-doutorado ou doutorado em 
informática, nas áreas de interesse do Pais. 

• treinar pessoal das indústrias do setor, principal­
mente nos aspectos ligados à tecnologia de fabricação; 

• incentivar a criação de programas de treinamento ç 
especialização em informática par- profisSiOriãis de ou­
tras áreas, contando-se com o apoio das respectivas enti­
dades de classes, bem como dos órgãos do sistema for­
mal e não formal de ensino; 

• estudar e propor a atualização permanente dos 
currículos para formação profissional nas áreas de infor­
mática; 

• equipar as instituições de ensino voltadas para a 
preparação de profissionais de informática com equipa­
mentos produzidos por empresas nacionais; 

• criar mecanismos e instrumentos legais pelos quais 
se induzam as empresas que estão se automatizando a 
promoverem programas de aproveíüiinento e reciclagem 
dos seus empregados. 

4- APLICAÇÃO DOS INCENTIVOS 

A cÕncessão de incentivos previstos na Lei 7.232/84 
terá por objetivo fomentar as atividades de pesquisa e 
desenvolvimento a formação de recursos humanos, o de~ 
senvolvimento das indústrias de microeletrônica e soft­
ware, bem como os investimentos para implementação, 
modernização e expansão da capacidade produtiva das 
empresas nacionais de bens e serviços de informática. 

Esses incentivos serão concedidos de acordo com as 
diretrizes estabelecidas a seguir: 

4..1 - Dir'etrizes Gerais 

• O deferimento, em cada caso, dos incentivos previs­
tos nos artigos 13, 14 e 15 da Lei n~' 7.232/84, caberá ao 
CONIN, visando atender ao disposto no artigo 19 da­
quele diploma legal e após a análise dos aspectos técni­
cos, ecoriômico-fin-anceiros e tributários. 

• A concessão de qualquer incentivo estará condicio­
nad? a compromisso fOrmal assumido pelo beneficiário 
nacional, de investir em programas de criação, desenvol­
vimento ou adaptação tecriõfógica, perC-entual de suare­
ceita de comercialização de bens e serviços de informáti-
ca, a ser fixado pelo CONIN. _ 

• A capacidade gerencial, técnica e financeira das em­
presas nacionais beneficiárias deverá ser compatível com 
a natureza e porte dos projetos passíveis de serem incen­
tivados. 

• O desenvolvimento de bens e serviços de informâií~ 
ca com utilização de tecnologia nacional deverá ser con­
siderando prioritário na concessão dos incentivos. 

4.2 - Diretrizes Específicas 

4.2. J - Pesquisa e Desenvoh'imento 

Os seguintes incentivos seda co-ncedidos aos projetos 
di Pesquisa e desenVolvimento refere:õtes a todos os seg­
mentos de informática: 

• o previsto no artigo 13, item V, da Lei n'17.232/84, 
relativo à dedução até o dobro para efeito de apuração 
do Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza 
dos gastos comprovadamente realizados em programas 
próprios ou de terceiros, previamente aprovados pelo 
CONIN. 

•• O CONIN estabelecerá o percentual de dedução 
do imposto, levando em consideração a natureza do pro­
jeto e beneficiando com maior taxa os programas contra­
tados com instituições de ensino ou entidades de pesqui­
sa nacionais, -públicas ou privadas. 

•• Os gastos efetuados por consórcios de empreas na­
cionais, para a realização de pesquisas ou desenvolvi­
mento de produtos, serão dedutíveiS- de acordo com o in­
vestimento de cada empresa. 

• A isenção, prevista no artigo 13, itens La, III.a e IV 
da Lei n11 7.232/84, para aquisição de ativo:> fixos desti­
nados_e necessários à realizaçãO dos projetos de pesquisa 
e--ôesenvolvimento. 

• A depreciação acelerada, prevista no artigo 13, item 
VI, da Lei nl' 7.232/84, desses ativos fixos. 
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4.2.2 --FC!rmação e Desenvoh'imento de Recursos Huma­
nos 

O incentivo, previsto no artigo 13, item V, da Lei" n~' 
7.232/84, relativo à dedução em dobro das despesas, 
comprovadamente realizadas por empresas nacionais, 
em programas de formação e desenvolvimento de recur­
sos humanos para efeito de apuração do ímposto de ren­
da, será concedido a todos os segmentos do setor de in­
formática. 

4.2.3 - Capitalização de Empresa Nacional 

A capitalização da empresa nacional produtora de 
bens e serviços de informática será inceriiivada na forma 
prevista pelo artigo 21 da Lei n9 7.232/84. 

• Deverão ser estabelecidos mecanismos que viabili­
zem o acesso de pequenas e médias empresas a este in­
centivo. 

4.2.4 - Produção de Bens e Serviços de Informática 

A isenção prevista no artigo 13, itenS I. a, III.a e iV, da 
Lei n9 7.232/84, será concedida para a aquisição de ati­

- vos fixos, aos projetos de empresas nacionais destinados 
à implantação, modernização e expansão industríal, vi­
san_do a produção de bens e serviços de informática. 

A depreciação acelarada prevista no artigo 13, item 
IV, da Lei 7.232/84, será concedida aos bens destinados 
ao ativo fixo necessários à implementação ·dos projetos 
citados. 

4.2.5 - Doação de Bens e Serviços de Infonnática 

A doação, e instituiçãO de ensino, de bens e serviços de 
irifOiinâiica produzidos, exclusivamente, por empresas 
nacionais e destinados à formação de recursos humanos 
ou à realização de atividades de pesquisa e desenvolvi­
mento, será equiparada a aplicações em projetos de pes~ 
quisa e-desenvolvimento ou de formação de recursos hu­
manos, para efeito de concessão de incentivos. 

4.2.6 - Exportação de Bens de Informática 

A isenção prevista no artigo 13, item 11, da Lei 
7.232/84, será concedida à exportação de bens de infor­
mática iealizada por empresas nacionais. 

4.2.7- Financiamentos 

As instituições financeiras federais deverão dar priori­
dade na concessão de financiamentos diretos ou indire­
tos na concessão para os projetos nacionais produtoras 
de bens e serviços de informática, conforme dispõe o ar­
tigo 13, item VII, da Lei n11 7.232(84. 

4.2.8 - Desenvolvimento de Software 

O incentivo previsto no artigo 15, da Lei nO? 7.232/84, 
será concedido às empresas nacionais, com projeto de 
desenvolvimento aprovado, que tenham entre seus obje­
tivos sociais a produção e comercialização de software e 
serviços técnicos de informática~ Será aplicado, priorita­
riamente, ao software básico e do suporte destinados pre­
ferencialmente a operar em equipamentos produzidos 
por empresas nacionais, bem como ao software de apli­
cação com alto conteúdo tecnológico. 

O incentivo relativo à amortização, por prazo inferior 
ao eStabelecido pela legislação vigente, será Concedido 
para-a·aquisíção de software desenvolvido no Brasil por 
empresa nacional. 

4.2.9 - Microeletrônica 

Os incentivos previStos nos artigos 13 e 14, da Lei nl' 
7.232/84, serão concedidos aos projetos de empresas na­
ciOnais que objetivem a capacitação tec-nológica na pro­
dução de componentes eletrônicos a semícondutor, 
opto~eletrônicos e assemelhados, bem como seus insu­
mos, desde que, em seus projetos de fabricação, essas 
empresas-estejam claramente comprometidas com a exe­
cução dos respectivos processamentos físico-químicos. 

•Os incentivos referentes às aquisições de insumos 
pata produção serão graduados no sentido de privilegiar 
as etapas do processo de maior significado tecnológico. 

•O incentivo previsto no parágrafo único, do artigo 
14, da Lei n'1 7.232/84, será atribuído aos usuários de 
componentes microeletrônicos e assemelb_ados, cujo pro­
cessamento físico-químico tenha sido realizado no País. 
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A atividade de projeto de circuitos integrados dedica­
dos e semidedicados fará jus aos previstos no artigO 13 
da Lei n9 7.232/84, desde que esses projetos sejam inte­
gralmente desenvolvidos no País e que as empresas na­
cionais beneficiárias se comprometam a capacitar~se no 
desenvolvimento de ferramentas de projeto. - -

•As empresas beneficiárias, voltadas para ·a atividade 
de projetos, poderão adicionalmente receber incentivos 
referentes às fases de montagem e-de testes dos circuitos 
dedicados e semidedicados. 

•Os incentivos referentes às aquisições de insumos 
para a fabricação desses circuitos dedicados e semidedi­
cados serão graduados no sentido de privelegiar as eta­
pas do processo produtivo que incorporem maior signifi­
cado tecnológico. 

•O incentivo previsto nci-Jiãrágrafo único;- do aftigO 
14, da Lei n'~ 7.232/84, serâ atribuído aos usuários de cir­
cuitos integrados dedicados e semidedicados, integral­
mente projetados no Pafs e que, pelo menos, a etapa 
completa de teste desses circuitos seja realizada no Bra­
sil. 

As demais atívidãdes de microeletrônica, que não 
apresentem os compromissos citados anteriormente, po~ 
derão receber os incentivos relativos a exportação, pes~ 
quisa e desenvolvimento, formação e desenvolvimento 
de recursos humanos, bem como a aquisiÇão de ativos fi, 
xos fabricados no País, de acordo com as regras estabele~ 
cidas para os demais segmentos da informática. 

S. ESTIMATIVA DAS NECESSIDADES 
DE RECURSOS FINANCEIROS 

ADICIONAIS PARA ÃS ATIVIDADES DE 
PESQUISA E DESENVOLVIMENTO~· 

E DE FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 
PARA INFORMÁTICA 

É discríriüniida, na tabela a seguir, uma estimativa das 
necessidades adicionais de recursos financeiros, com fon­
tes a definir, para os programas de Pesquisa e Desenvol­
vimento e de Formação e Desenvolvimento de Recursos 
Humanos, referentes aos projetos enunciados nas diretri­
zes da estratégia de ação, projeto esses que deverão ser 
implementados durante a vigência do 19 Plano Nacional 
de Informática e AutOmação. 

1CCO OllTN 

!'11001\A~AS 11J,Ano 2o.Ano 3o.._Ano 'l'O'l'AL 

--~--~~~~----~-~--------------------
!'uqu1u ~ Oeun-
vo1v110~nt.<> l),too u,ooo ,.700 ]-.-00 

Fono&;io c Ou~n-
volv1.,ent<> d~ ~~~- ],000 ,,4CD ,,100 u.,oo 
eu,.~~· H~...,.no• 

Outl'ox '" 1,000 1.100 3.000 

'l'O'l'At. 11.500 16.800 1,.:;oo 51.)00 

Notas: 

L No item "Outros" estão inclUídOs projetOs VOitadO_s_ 
para aplicações econômico-sociais e estudos sobre os 
impactos econômicos, sociais e potíticos de informaR 
tização da sociedade. 

2. No item "Pesquisa e -Desenvolvimento", 15% do to~ 
tal refere-se a uma previsão de recursos destinada a 
projetos adicionais, da ârea civil e militar, a serem 
especificados e priorizados de acordo com as diretri~ 
zes do Plano. 

3. A maior concentração-de recursos nos dois prilnei­
ros anos para "Pesquisa e Desenvolvimento" deve­
se à necessidade de adequação da infra-estrutura e 
reaparelhamento dos laboratórios dos centros de 
pesquisa e instituições a-e ensino superior. no perío­
do iniCíi:tl de vigência- do Plano. 

_O montante de 51,3 milhões de ORTN representa 
3,1% do mercado brasileiro de bens e serviços de infor­
mâtiva, estimado eiU 1.640 milhões de ORTN, no perío-
do de 3 anos. _ 

Tàl montante é inferior ao total de invéstimentos que 
as empresas nacionais deverão realizar em Pesquisa e 
Desenvolvimento, durante o mesmo período: 82 milhões 
de ORTN, cerca de lO% do seu faturamento, estimado 
em 50% do mercado interno. 
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Vale- ressaltar que o valor de-51,3 milhões deORTN se 
situa em ·torno· de 0,8% da e5tíffiãtiva da Receita Tribu­
tária da Un~~o para o período. 

ANEXO: DOCUMENTOS DE REFERENCIA 
PARA A ESTIMATIVA~j)E RECURSOS 

FINANCEIROS ADICIONAIS 

Os recursos foram estimados a partir dos dados levan­
tados nos planosjprogramas/propOstas de tra_balho, a 
seguir relacionados, elaborados por diversas entidades 
representativas do setor e que, após aprimoramento e 
consolidação, deverão ser implementados durante o pró­
ximo triênio: 

•Subsídios para Programa Nacional de Automação: 
Pesquisa e Desenvolvimento em Universidades e Ceniros 
Tecnológicos e de Pesquisa (elaborado pelo Grupo de 
Trabalho integrado pelos representantes da SBA, CNPq 
e CTI) 

•Plano Integrado de Pesquisa em Computação (ela­
J;!oradopelo Grupo de Trabalgo i~tegrado por represen­
tantes da SBC, CNPq e CTI} 

•Subsídios para a Formulação de uma Política Na­
cional de Microeletrônica (elaborado pelo Grupo de As­
sessoramento de Microletrônica) 
--- •Contribuições para a Definição de um Plano Bãsico 

para as Atividades de Pesquisa, Desenvolvimento-e For­
mação _de Recursos Humanos em Microeletrônica (ela­
borado pelo Grupo de Assessoramento de Microeletrô­
nica) 

• Programa de Microeletrônica: Diretrizes, Priorida­
des, Recomendações. (elaborado pelo Conselho Técnico­
Consultivo -de Microeletrônica) 

•Programa de Microeletrônica- Laboratórios Uní­
,ver~itá~ios (elaboradoS: pelo CÓ-nselho Técnico­
Consultivo de Microeletrônica) 

•Consolidação dos Documentos do "Programa de 
Microeletrônica - Laboratórios UniversitáríOs" e 
"Contribuição para a Definição de um Plano Bâsico 
para as atividades de Pesquisa e Desenvolvimento e For R 
mação de Recursos Humanos em Microeletrônica" 

Plano diretor do _CTl 
Orça:mento Plurianual do CTI 
Plano Nacional do Quartzo e do Silício 

"--~!ano S<;_~orial - Educação e_ Informãtiva (apresenta­
do -pelo Ministério da Educação) 

Propostas para Desenvolvimento de Recursos Huma­
--nos para a Infomática {apresentados por SENAI e SE~ 

NA C) 
Projetos de Pesquisas sobre os Impactos Sócio­

.EconômiCos (apresentado pelo Min"istério do Ti-abalho) 
Informações coletadas pelo SEI 

--O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Votação glo­
bal das emendas que receberam parecer contrário. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Rejeítadas; com o voto favorável da Liderança do 
PDS e, em destaque, dos Senadores Benedito Ferreira e 
Virgílio Távora. 

_ (*) Rejeítadas as emendas, o projeto vai à sanção pre-
sidenciaL 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V~t-sb passar, 
agora, à apreciação do Requerimento n9 49/86, lido no 
Expediente, de urgência, para o Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 137, de 1985. 
_ Em vo_taç_ão o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
_dbs._{Pausa.) 

Ap-rovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que constou da Ordem do Dia da sessão-de21 de 
março passado, quando teve a discussão encerrada com 
recebimento de substitutivo em plenário, voltando às co-
misSões competentes. - -

Votação, em turno único, do Projeto de Lei-da 
Câmara n"' 137, de 1985 (n'~ 5.347/85, na Casa de 

_ odgem), que declara o cidadão Tancredo de Almei­
da Neves Presidente Honorâii()dã. RePública (de­
pendendo de parecer da Comissão de Constituição e 

(*-)- A.s emendas rejeitadas acham-se publicadas no OCN (Seção II) de J· 
4-86. 
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Justiça sobre o projeto e o substitutivo e de parecer 
d<l. Comissão de Educação e Cultura sobre o substi­
tutivo). 

Solícito do nobre Senhor Senador José Ignácio-Ft.:irei~ 
ra o parece-r da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. JOSfi: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
-Para proferir parece-r.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria do nobre Deputado Jorge Carone, o proje­
to de lei em exame objetiva prestar uma homenagem 

_ ímpar' àquele que se tornou um símbolo da nova era 
constitucional que empolga a República: o Presidente 
Tancredo de Almeida Neves. 

Em sua justificação, afirma o ilustre Áutor: 

"Poucos brasileiros acumularam tantas experiên­
cias na vida pública, nos Três Poderes do Estado e 
nas três esferas da Administração, dedicando-sedu­
rante mais de 50 anos ao servíÇo do povo, com a vi­
são perfeita do estadista." 

É um retrospecto sobre outras honrarias prestadas a 
figuras fmpares da Pátria, cita as homenagens prestadas 
a Tiradentes e a Benjamin Constant, cognomiriados "Pa­
trono da Nação Brasileira" e "Fundador da República", 
respectivamente. 

Não cabem aqui maiores considerações sobre o rele­
vante papel do Presidente Tancredo de Almeida Neves 
na política brasileira, neste último meio século. 

Os insólitos acontecimentos, que culminaram com o 
seu passamento, colocaram-no definitivamente no pe­
destal da glória e o erigi"ram em figura inesquecível de to­
dos os brasileiros. 

A homenagem, assim, sobre revestir-se de mérito_ in­
discutívêl, não afronta as exigências de n-atureza consti­
tucional e jurídica. 

Observe-se, contudo, que o projeto sofreu emenda do 
preclaro Senador Amaral Peix-oto, que,'Sem -desvirtuar o 
·alto significado da homenagem, tornou o projeto mais 
acorde com os preceitos da técnica legislativa. 

Por esta razão, opinamos pela constitucionalidade, ju­
rididdadi e boa técnica do projeto, nós termos da emen­
da em apreÇo. 

Ê o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Mllller, para proferir 
o parecer da Comissão de Educação e Cultura. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Para 
proferir parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A EJ!lenda n'~ I, apresentada em Plenário pelo ilustre 
Senador Amaral Peixoto, visa a modificar o Projeto de 
Lei da Câmara n'~ 137, de 1985 (n"' 5.347-C, de 1985, na 
Casa de _origem}, que "declara o Cidadão Tancfedo de 
Almeida Neves Presidente Honorário da República". 
Atendendo à realidade dos fatos, a Emenda em tela pro­
põe que Tancredo Neves seja incluído entre os que "fo­
ram ungidos pela Nação brasileira para a Suprema Ma­
gistratura". Como se sabe, a trâgica enfermidade impe­
diu que aquele que seria Presidente da Nova República 
tomasse posse. A modificação proposta em nada diminui 
os elevados méritos da personalidade em causa, mas se 
atém à verdade histórica. Por isso, nosso parecei- ê faVo­
râvel à Emenda n9 1, de PlenáriO, com a seguinte Sebe­
me~da que apresentamos: 

Subemenda n9 1-CEC à E-menda n"' 1, -de"-:Ple­
nãrio. 

No art. 19 da Emenda acrescente-se as seguintes 
expressões '' ... , para todos os efeitos legais". 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrtb)- O parecer da 
ComisSão de Constituição e Justiça é favorâvel ao substi~ 
t_utivci, e o da Comissão de Educação e Cultura é favorâ­
vel ao sub~titutivo c-om a subemenda que apresenta. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à Vo­
taçã_o_ do subs_titutivo, que tem preferência regimerital, 
sem prejuízo da subernenda. 

Em votação. 
Os_Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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Aprovado o substitutivo, fica prejudicaao--o--PfõjCtO. 

É o seguinte o substitutivo aprovado. 

O art. 19 passa ter a seguinte redaç-d.o: 

.. Art. 1"' O cidadão Tancredo de Almeida Ne­
ves, eleito e não emposiiado,-POr motfVo de seu fale­
cimento, figurarâ ria galeria dos que foram ungidos 
pela Nação brasileira para a Suprema: Maglstfã.tu~ 
ra." 

O SR. PRESIDENTE: (Passos Põrto)- Em votação a 
subemenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perinanecer -
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovado o susbtitutivo e a subem_endJl, a matéria vai 

à Comissão de Redação, a fim de redigir o vencido para 
o turno suplementar. (Pausa.) 

Estando o projeto em regime de urgência, passa-se 
imediatamente à sua apreciação em turno suplementar. 
Sobre a mesa, parecer da Comissão de Redação, que vai 
ser lido pelo Sr. !~':.Secretário. 

É lido o seguinte. 

PARECER 
N9 187, de 1986 

Da Comlssii.o de Redaçii.o 

Redação do vencido, para o turno ~u­
plementar, do substitutivo do Senado ao 
Projeto· de Lel da Câmara n_0 137, de 
1985 (n-0 5-347/85, na Casa de órlgem) _ 

Relator: Senador Lenolr Vargas 

A Comlssij.o apresenta a redação do ven_­
cido, para o turno suplêlnentar, do substl­
tutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ.­
mara n_o 137, de 1985 (n_o 5-347/85, na Casa 
de origem), que declara o cidadão Tancredo 
de Almeida Neves, Presidetne Hó!lorálro da 
República_ 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de abril 
de 1986. - J'orge Kalume, Presidente -
Lenoir Vargas, Relator ~ Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER N-0 187, DE 1986 
Redação do vencido, para o turno su­

plementar do substitutivo do Senado ao 
Projetõ~ de Lei da Câmara. n.o 137, de 
1985, (n-0 5-347/85, na Casa de origem)_ 

Inclui o nome do· cidadão Tancredo 
de Almeida Neves na galeria _dos que 
foram. ungidos pela Nação brasileira 
p~ra a Suprema Magistratura. 

O Congresso Nacional decreta:. 
Art_ L 0 O cidadão Tancredo de Almeida 

Neves, eleito e :tlão empossado,, por motivo 
de seu ·falecimento, figurará na galeria dos 
que foram ungidos pela Nação brasileira 
para a Suprema Magistratura, para todos os 
efeitos legais. 

Art- 2.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação_ 

Art_ 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em discurs~ 
são o substitutivo em turno suplementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a:·discurs~ 
são. 

Encerrada a discurssão, o substitutivo é dado corno 
aprovado, nos termos do art. 318 do Regimento lnterno. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a 

1pa!avra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­

cia o seguinte discurso.-Sem r6Visão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a Fundação Joaquim Nabu~ 
co, instituição pioneira, altamente conceituada, de pes~ 
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qulsas -pUrãs e aplicadas no campo das ciências sociais, 
sitUada no Recife - de onde irradia para o Nordeste e 
todo o Pa1s a crescente influência e indiscutível prestígio 
decorrentes dos cursos, publicações, trabalhos e iniciati~ 
vas culturais que realiza -, concedeu, _em fins do ano 
passado, a .. Medalha Massangana" ao escritor Eduardo 
Portella, ~ _ ~ _ 

Essa consagradora hom~nagem outorgada ao insigne 
ensaísta e crítico literário que exerceu, com exemplar 

--dignidade e incomparável eficiêllciã, -o-cargõ de Ministro 
de Estado da Educaç_ão e Cultura e, posteriormente, con~ 
quistou a imortalidade acadêmica, ao ser eleito Membro 
da Academia Brasileira de Letras, correspondeu, na ver­
dade, ao reconhecimento do imenso valor de Eduardo 
Portella. 

·Os assinalados serviços prestado à educação e à cultu­
ra pelo então Ministro Eduardo Portella contribuíram, 
certamente, para justiflcar a iniciativa da Fundação Joa~ 
quim Nabuco. 

Deve~se, contudo, acentuar, como fator igualmente 
determinante daquela signiflcativa honl.enãge-m, a -ava~ 
tiação crítica da obra que o eminente escritor vem levan~ 

-do a efeito através de livros, ensaios e artigos que jã o 
projetaram dentro e fora das nossas fronteiras. 

A propósito da concessão da "Medalha Massanga~ 
na", da Fundação Joaquim Nabuco, a Eduardo Portella, 
escreveu o eminente sociólogo Gilberto Freyre um notâ~ 
vel artigo intitulado "Portella, a consciênciã. ética", que 
o Correio Braziliense publicou em sua edição de 21 de de­
zembro passado, cuja incorporação ao texto desta breve 
comunicação- solicito, neste momento. Trata-se de um 
sucinta ariálise da personalidade e do desempenho do ex~ 
Ministro Eduardo Portell_a, em que Gilberto Freyre des­
taca, entre outros atributos, a criatividade, o sentido éti­
co e o mérito excepcional da produção intelectual desse 
eminente acadêmico. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considerações que dese~ 
java fazer r1_este momento. {Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Correio Braziliense 
Brasília, sábado, 21 de dezembro de 1985. 

PORTELLA, A CONSCIENCIA ÉTICA 
Gilberto Freyre 

Quem~ no Brasil intelectual de hoj~. mais merecedor 
do que Você, ou sem exagero, tão merecedor quanto V o~ 
cê.· Eduardo Portella, da Medalha Massangana, da Fun~ 
dação Joaquim Nabuco, signifLcativamente situada no 
Recife e magniftcamente -presidida por Fernando de 
Mello Freyre? , _ 

Você nasceu na Bahia, é certo. Mas sua formação inte~ 
lectual foi recifense. Recifense: como a de_Castro Alves. 
Recifense como a de Rui Barbosa._ Recifense como a de 
Nilo Peçanha e a de Epitãcio Pessoa, quando futuros 
Presidentes da República. Recifense como a de Dom Vi­
tal. Como a de Tobias Barreto. Como a de Clovis Bevi­
lacqua. Como a de Sylvio Romero. Como a de Augusto 
dos Anjos. 

Nunca é demais o que se díga de enaltecedor do Recife 
intelectual. O Recife vem cumprindo, no Brasil, uma 
missão cultural que lhe dá uma posição única entre as ci­
dades brasileiras. 

O Recife vem sendo, a seu modo, didático. Vem ensi­
nando, menos livresca ou academicamente, que atravês 
de um muito dinamicamente seu learn by doing. Fazendo 
que o adventício aprenda. fazendo;_ praticando; 
recifensizando~se; passando de aprendiz a mestre. Acor~ 
dando de madrugada em cafés boêmios. Assobiando, na 
solidão das noites quentes, trechos de óperas. Indo a 
missas depois de ter dançado em pensões de mulheres. 
Quase benzendo~se ao passar pelo Diário de Pernambu~ 
co como se passasse por outra catedraL 

O Recife ensina seiri parecer que pedantemente ensina. 
Ele não procurou fazer que Você pronunciasse a língua 
portuguesa diferente da maneira baiana. Você é que reei~ 
fens.izou, sem sentir, que se recifensizava sua pronúncia 
brasileira da língua portuguesa. 

O Recife, quase songamongamente, comunicou a V o~ 
cê um modo de escrever, de falar, de dizer, de ser escri~ 
tor, que só o Recife lhe teria comuníCado. Um modo lite-
ralmente, sociolingaísticamente recifense. · 

De modo que, ao receber o ouro nobre da Medalha 
M assangana. Você recebeu uma homenagem presidida 
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---POr um recifense sempre orgulhoso de ser recifenSe: Joa~ 
quim Nabuco. Ainda hâ pouco, redescobri, relendo um 
dos seus discursos, esta confissão: a de ter sido liberal em 
política à maneira recifense. A de que seu liberalismo, 
como deputado federal do Rio de Janeiro, foi o liberalis~ 
mo aprendido no Recife. 

----= Mas Jo~quim Nabuco poderia ter enfatizad_o a reci­
fensidade de outro dos seus caracterfsticos: o seu pendor 
para ser, nas perpectivas, ao mesmo tempo que telúrico, 
o que ele chamou cosmopolita, O cosmopolismo que o 
levou a muito jovem, procurar Renan, em Paris. A muito 
jovem, tornar~se admirador de ingleses, tanto intelec~ 
tuais como políticos. Tanto poetas, como estadistas. 

Não é em vão que o Recife e, pela sua posição fisica~ 
mente ecológica, tão próxima da Europa, por um lado, 
como da África, tão influentes sobre o recifenseJoaquim 
Nabuco. Mas inflllências que ele recifensizou, pernam­
bucaniZou, abrasileirou. 
"'-E o que o Recife tem sabido realizar: abrasileirar o que 
vem assimilando de origens não brasileiras. Sendo criati~ 
vamente recifense. 

Sua presença - Eduardo Portella - na crítica brasi­
leira de idéias e de letras é o que vem sendo: criativa. 
Uma tradição recifense de criatividade, em setor tão 
nobre, que culmino\l em Você, emborajâ antecipada por 
esse outro notável recifensizado que foi Âlvaro Lins. E 
vinda de um Nabuco, de um Oliveira Lima, de um Antô­
nio Pedro de Figueiredo, de um Artur Orlando através 
de antecipações inesquecíveis. Lembre-se Artur Orlando, 
retificando em Tobias Barreto o ex.clusivismo do entu~ 
siasmo intelectual pela Alemanha apenas jurídica, ao ad~ 
vertir estar surgindo uma Europa mais importante que a 
doutamente jurídica: a literáría dos russos como Tolstoi 

- e Dostoievski. 
-·Advertências dessa espécie, retiflcações desse sabor, 

lições dessa importância, têm caracterizado sua criativís~ 
sima crítica líterãria e de idéias. Mestre Eduardo Por­
tella. Tão recifensernente didâtica mas tão sem pedantis­
mO ·no seu modo de vir abrindo novos caminhos à inteli­
gência brasileira, aos saberes brasileiros, a um pensar ca­
racterísticarriente brasileiro como filosofla de vida e de 

-cultura. 
A filosofta_de vida e de cultura que o oriento_u, Eduar~ 

do Portella, no desempenho daquele Ministério da Edu~ 
cação e Cultura que Você exerceu sem se co_nsjderar Mi~ 
nístro fixo mas Ministro que estivesse de passágem nesse 

-ano pOsto. No que revelou~se superiormente ético. E, as~ 
sim desprendido, é que beneficiou educação e cultura 
como um servo e não supondo~se senhor majestosamen­
te e_ superburocrâtico de comandos atribuídos a tais 
funções. 

Foi Você homem público sem deixar de ser intelectual 
c_çnscienciçs(l, responsâvel, ético, a serviço da inteligên-

- cía brasileira. Passou pela vida pública, sendo o Eduardo 
Portella de sempre. O escritor de sempre. O intelectual 
de sempre. E acrescente~se que, como brasileiro, o reei~ 
fense indestrutível que se tornou. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso, sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na esteira das repercussões advindas da execução do 
Plano de Estabilização Ec_onômica, ouço com certo ali~ 
via que oS setores produtivos não 56 se esforçam por 
ajustar~se às novas situações por via do entendimento 
mútuo, mas igualmente proclamam o desejo de que não 
haja interferência do Governo no processo de sua adap­
tação ao novo modelo econômico. 

No momento, a questão que mais preocupa o empre~ 
sariado reside na necessidade de definição de índices re~ 
dutores de preços entre as indústrias e seus fornecedores, 
posto que, se os preços ao consumidor estão congelados, 
ê inevitável que as re:lações entre produtoras de matérias~ 
primas e de insumos e os produtores de manufaturados 
se ajustem ao processo. 

Defensor, que sempre fui, do modelo econômico de li~ 
vre mercado para o País, com a participação governa~ 
mental situada apenas no estabelecimento das_ políticas 
de produção e de abastecimento, observo com satisfação 
que o empresariado quer verdadeiramente assumir o seu 

- papel, se possível abandonando de uma vez por todas o 
paternalismo do Estado, onde, por força mesmo das re-
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gras básicas de mercado, a interferência governamental 
não raro cria deformações. 

A posição do empresariado é sintomaticarnente sadia. 
Agora, vencido o primeiro -mês -da adoção do Plano de 
EstabiTização Econômica, as lideranças do setor, ao con­
trário do que expunham de início, jâ descobriram que 
fornecedores e iridústrias podem (e devein) perfeitamente 
dispensar a interferência do Governo, a quem caberia, 
em última anâlis"e, determinar um índice redutor de 
preços para a· negociação de seus produtos, semelhante­
mente ao que foi por ele determinado para as relações 
das estatais com o mercado interno. Ora, como tudo in­
dica que um único índice- redutor não satisraz à pletora 
de variedades entre os mui diverSificados ramos da ativi­
dade produtora, a posição dos empresários vãi-se cada 
vez mais tornando clara e consentânea com a política de 
livre mercado, a qual é, em sfntese, justamerite a-prátlcã 
que o Governo do Presidente José Sarney pretende ver 
reinstaurada no País com a implantação e consolidação 
do novo modelo econômico. 

Ainda há, no entanto, algumas vozes expressivas do 
setor que discordam desse posicionamento, insistindo 
em que não existe alternativa para a intervenção do Esta­
do para a solução dos impasses residuais, cuja pers-istên­
cia obrigaria empi"eSãs à -paralisação de suas atividade:>, 
parcial ou totalmente. com sérios reflexos sociais nO 
mercado de trabalho e no abastecimento. Trata-se, com 
efeito, de importante dado a considerar, pois demorlstra 
que o reajustamento empresarial à nova ordem ecomO­
mica encontra algumas dificuldades capazes de retardar 
em demasia a normalização do mercado, causando inde­
sejáveis desequilíbrios ao consumo. 

Neste caso, juStitkãr-_se-iá a interv_enção do agente go­
vernamental? Não creio. E não creio porque julgo inteli­
gentes e da maior lucidez as limitações a que se impôs o 
Governo de somente estabelecer parâmetros monetários 
para os preços mínimos e mâximos, -desde a produção" 
primária até o limite de consumo, inclusive com prazo­
limite de um ano como garantia de seguridade para a re­
forma econômica. 

Na verdade, a economia de livre mercado não admite 
a intervenção do Estado, _a não ser - conforme ressaltei 
-na formulação da política econômica e f ou, erri alguns 
casos mais específicos, no controle de algumas áreas de 
produção e de serviços dos quais diretamente dependa a 
segurança nacional. 

E isto pressupõe que, diante da discordância, o Gover­
no deve_estar atento à questão, deixando ao próprio em~ 
presariado a responsabilidade de um ato que ê de sua 
quase _exclusiva competência, o da negociação n"ã- relati­
vidade de seus ganhos e de suas perdas. 

O que não poderia continuar- e-aí o Plano de Esta~i­
lização Econômica funcionou adequadamente - era a 
situação anterior, na qual as empresas já nem se preocu­
pavam com a estrutura de custos de seus produtos, 
avançando na correnteza inflacionâria para o ganho iri­
devido _em detrimento da capacidade aquisitfva.-aõ--ni.er­
cado consumidor. 

Prefiro,_Sr. Presidente, colocar-me ao lado da maioria, 
isto é, dos que acreditam que o processo de adaptação do 
empresariado ao novo modelo econômico está chegando 
ao fim e entendem que o Governo deve mantei-a atitUde 
de não intervenção nas negociações entre as indústrfaS e 
os fornecedores. Até porque, convenhamos, se o Gover­
no vier a tomar a decisão de indicar parâmetros gC::néri­
cos para todo o setor, injustiças poderiam ser cometidas 
contra uns e outros~ 

Deve o Governo, isto sim, manter a política de expan­
são da capacidade de consumo do mercado interno e de 
promover as negociações com o mercado externo. Neste 
particular, a reforma econômica produzida pelo Plano 
de Estabilização Econômica está no caminho certo, haja 
vista que de Jogo conquistou a unanimidade da apro­
vação nacional. 

Pensarmos, a esta altura dos acontecimentos, em re­
tornar aos tempos do paternalismo governamental a se­
tores específicos da ec~nomia, em detrimento da recupe­
ração do tecido social e econômico do País, seria o mes­
mo que renegar a perspectiva do reencontro dos brasilei­
ros com o bem-estar. 

Afinal de contas, estamos ainda há pouquíssimO tem­
po do lançamento do Plano de Estabilização Econômica 
e, portanto, é natural que não tenha ele sido inteiramen-
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te aSSiffiilado~ Supor essa possibilidade, mais do que ob­
!us~_!__ser~insetlsato. (M~it~ bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência designa para a sessão or­
dinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 131, de 1985-Complementar (n"' 252/85, na Casa de 
origem), que inclui o Município de Maracanaú, recém­
desmembrado do Município de Maranguape, na região 
metropolit~na de Fortaleza, alterando§ 89 do art. ~9_da 
Lei o:_mplementar_ n9 1~, de 8 de jun~o ~e .~~73~ ~~ndo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 3 e 4, de 1986, 
das Comissões 

-de Constitui4;ào e Justiça; e 

- de Municípios. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 46, de 
1986, de autoria do Senador Enéas Faria, solicitando, 
nos termos do art. 195, inciso I. do_ Regímento Interno, a 
inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei da Câmara 
n\l 204, de 1985 (n9 6.615/85, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que cria Jun­
tas de Conciliação e Julgamento nas Regiões da Justiça 
do Trabalho, define ãreas de jurisdição, e dã outra-s pro-
Vidêllcias.- -

3 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 28, de 1970, 
de autoria do Senador Ruy Carneiro, que cria o Serviço 
Nacional Obr!g~tório e dá_~utras Pro:\j~ênciaS; tendo 

PARECER, sob n9 819, de 19_85,-dci_Comis-são 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 

4 

Votação, em primeiro turno (apreciação-preliminar da 
constitUcionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n_9193, de 1980, 
do Senador Humberto Lucena, que introduz alteração 
na Lei da Anistia, objetiviildo tornar expfes-so O direito 
aos adicionais, por tempo de serviço, dos servidores civis 
e militares que retornaram ou reverteram _ao serviço ati­
vo, tendo 

PARECE-R, sob n9 282, de 1981, da ComissãO 

-de Constituição e Justiça, pela inconstituciona1ida­
de. 

5 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no); do Projeto de Lei dÕ Senado tl9-l8, de 1981, de auto­
ria do Senador Gastão Müller, que dispõe sobre a obri­
gatoriedade de construção, reconstrução ou montagem 
do Museu, nos casos de extinção ou demolição da unida­
de existente, tendo 

PARECER, sob n9 500, de 1985, da Comissão 

-de Constitui~:;ão e Justiça, pela inconstitUcionalida­
de. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno}, do Projeto de Lei do Senado ri9 60, de 1981, 
de a_utoria do Senador ltama,r Franco, _que suspende, em 
relação aos desempregados, a exigibilidade dos créditos 
vinculados ao Sistema Financeiro .de Habitação e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n9 820, de 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstituCíollalida­
de. 
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-votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 252, de 1981, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que exime do Im­
posto sobre a Renda as quantias pagas a título de indeni­
zação por férias não gozadas no curso do contrato de 
trabalho, tendo 

PARECER, sob n9 572, de 1982, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 

8 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar-da 
constitlicióilalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto d_e Lei do Senado n9 271, de 1981, 
de autoria do Senador Gastão Müller, que considera 
prestação de socorro a intervenção médica arbitrâria in­
dispensãvel à salVação da vida de terceiro, tendo 

PARECER, sob n'>' 728, de 1985, da Comissão 

--de CoDstitu-ição e Justiça, pela injuridicidade. 

9 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art,.. 
296 do Regimento Interno), do Pr_ojeto de Lei do Senado 
n9 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que estabelece critério e limite panl" os -reajustes dos 
preços de ingresso de jogos de futebol, tendo 

PARECERES, sob n9s 738, de 1983, e 51, de 1985, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça - }9 pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade e injuridicidade; 

-:-:-_29_ pronunçiaJ:!l_ento (reexame solici~ado em_ Ple­
nário): ratificando seu parecer anterior, com voto venci­
do do Senador Helvídio Nunes. 

10 

Votação, em prilnc!fro turno-(apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei do Senado n9 244, de 1983, de au~ 
toria do Senador Ãlvaro Dias, que dispõe sobre a possi­
bilidade de os sindicatos de trabalhadores poderem re­
clamar em juízo, independentemente de mandato procu­
ratório, adicionais de insalubridade e periculosidade, em 
bend'icio de seus associados, tendo --

PARECER, sob n9 50, de 1985, da Comissão 

-de Constitui4;ào e Justiça, pela injuridicidade. 

11 

Votação, em primeiro turno (apreciaç-ão preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 270, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
acrescentando dispositivo à Lei n9 5.889, que estatui nor­
mas reguladoras do trabalhador rural, tendo 

PARECER, sob n9 486, de 1984, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de e injuridicldade. 

12 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridícidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
ntt 273, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 

_acrescentando dispositivo à Lei n9 7.016, de 23 de agosto 
de 1982, que dispõe sobre a reversão para cargos inte­
grantes do plan~ de classificação, tendo 

PARECER, sob n9 131, de 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de e .injuridicidade, com voto vertcido dos Senadores Ju­
tahy Magalhães, Lenoir Vargas e Luiz Cavalcante. 

13 

Votação, em primeiro tUrno (apreciação prelimínar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen-
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to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'l .~88, de 1983, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe 
sobre o arrendamento compulsório de parcelas de lati~ 
fúndios, para os efeitoS que espeCifica; rendo_ . 

PARECER, sob nl' 401, de 1984, da Comissão. 

-de Const_ituição __ e Jqstiça, pela incons_titucionali.da­
de. 

14 

Votação, em primeiro turno (ipreciação preliminar da 
constituCíõ-ri.illidade, nos termos do art. 296 do_ Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 8, de 1984, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que altera a re­
dação do art. 10 da Lei n'i' 6.903, de 30 de abril de 1981, 
para equiparar ·ao funcionârio pUblico civil da União, 
Juiz Temporáriõ aposentado, tendo 

PARECER, sob n'l "817, de 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 

15 

Votação, em primeiro turnO (ãpreciação_-preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'1. 28, de 1984, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho, no 
capítulo concernente à Justiça do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n'~ 812, de 1985, da Comiss_ã_o 

-de- Constit_uição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 

16 

Votação, em pómeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n'l 57, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que altera dispositivos da Lei n<~ 4.266, que dispõe sobre 
o salário-família do t(abalha,dor, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n9 880, de 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de e injuridicidade. 

17 

Votação, em primeiro turno (apreciaçãO preliminar da 
constituciOnalidade, nos termos do art. 296 do_Re_gimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9161, de 1984, 
de autoria do Senador_ Nelson _carneiro, determinando 
que seja incorporada ao vencimento, na co_ndição que es­
pecifica, a gratificação- de cargo técnicó· percebida por 
servidor público, tendo 

PARECER, sob n9 465, de 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 

18 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalida_de, oos termos do art. 296 do Regimen· 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~220, de 1984, 
de autoria d,o Senador Henrique Santillo, que estabelece 
critérios para reajustamento salarial do servidor público 
e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 132, de 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 

19 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constituciõ-nãlidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 113, de 1985, 
de autoria do Senador Carlos Alberto, que dispõe sobre 
a contagem recíproca do tempo de serviço entre ativida­
des abrangidas pelo Programa de Assistência ao TrabaM 
lhador Rural e aquelas vinculadas à Previdência Social 
Urbana, tendo 

PARECER, sob n9 466, de 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 
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20 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 229, de 1980, do Senador Henrique Santillo, que proíM 
be a propaganda de medicamentos nos meios de comuni­
cação social, tendo 

PARECER, sob n9 353, de 1981, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitudonalidaM 
de e injuridicidade, com voto vencido dos Senador~ 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 47, de 
1986, de autoria do Senador Benedito Ferreira, de adia­
mento da discussão para reexame da Comissão de Cons-
titUição-' e JUstiça.) -

21 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
-- da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­

mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n'l 25, de 
1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que isenta 
do Imposto sobre a Renda as gratificações que enumera, 
pagas a servidores públicos, tendo 

PARECER, sob n9 1.013, de 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de, 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 48, de 
1986, de autoria do Senador Nelson Carneiro, de adia­
mento da _discussão para reexame da Comissão de Cons­
tituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está encerraM 
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 30 minutqs.J 

ATO DO PRESIDENTE 

N<~ 29, de 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atriM 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e97, in­
ciso IV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n9 
130, de 1980, resolve dispensar a Senhora Iracilda Casa­
rotto Alves da Cunha do emprego de Assessor Técnico, 
sob o ·regime jurídico da Consolidação das Leis do Tra­
balho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a 
partir de 14 de fevereiro de 1986. 

_Senado_ Federal, 2 de__ abril de 1986. --José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. -

SECRETARIA GERAL DA MESA 

Resenha das Matérias apreciadas de 
19 a 31 de março de 1986 

Artigo 293, 11, do Regimento Interno) 

Projetos aprovados e enviados à sanção 

-Projeto de Lei do Senado n9 235, de 1985- DF, de 
iniciativa do Poder Executivo, que altera os artigos -1,, 
29, 39, 49, 10 e 11 da Lei n9 6.450, de 14 de outubro de 
1977, que dispõe sobre a organização básica da Polícia 
Militar do Distrito Federal. 

Sessão: 18-3M86 (extraordinária) 
- Projeto de Lei da Câmara n~' 10, de 1982 (n9 

4.608/81, na Casa de origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a instituir a Fundação Universidade das Missões, 
com sede em Santo Ângelo - RS. 

Sessão: 19M3-86 
- Piojeto -de Lei da Câmara n9 201, de 1985 (n9 

6.249/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que cria órgãos na estrutura 
básica da administração do Distrito Federal e dá outras 
providências. 

Sessão: 19~3M86 (extraordinária) 
-Projeto de Lei da Câmara n9 220, de 1985 (n<~ 

6.25.0/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que cria diretorias na estrutura 
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do Instituto Nacional de Colonização- e Reforma 
Agráría - INCRA, e dá outras providências. 

Sessão: 19-3-86 (extraordinária) 
-Projeto de Lei do Senado n9 374, de 1985- DF, de 

iniciatiVa do Poder Executivo, que estende aos iritegran~ 
tes da categoria funcional de Agente de Trânsito, da Ta­
bela de Pessoal do Departamento de Trânsito do J:?istri­
to Federal, as Gratificações instituídas pelos Decretos­
leis n9s 1.727, de 10 de dezembro de 1979, e 2.126, de 19 
de junho de 1984, alterado pelo Decreto-lei n' 2.239~ de 
28 de janeiro de 1985, e dá outras providências. 

Sessãó: 19-3M86 (extraordinária) 

PrÕjetos aprovados e enviados à promulgação 

-Projeto de Resolução n9 146, de 1985, de autoria da 
Comíssão de Economia, que autoriza o Governo do Es­
tado de Santa Catarina a elevar em CZS 24.404.323,46 
(vinte e quatro milhões, quatrocentos e quatro mil, tre­
zentos e vinte e três cruzados e quarenta e seis centavos) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Sessão: 5-3-86 (extraordinário) 
- Projeto de Decreto Legislativo n<~ I, de 1985 (n9 

56/84, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre Cooperação Econômica, Industrial e 
Tecnológica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Suécia, concluído em Brasflia, 
a 3 de abril de 1984. 

Sessão: 12-3M86 
-Projeto de Decreto Legislativo n9 5, de 1984 (n' 

39/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção para Evitar a Dupla Tributação e Preve-~ 
nir a Evasão Fiscal em Matérias de Impostos sobre a 
Renda entre o Governo da República Federativa doBraM 
sil e o Governo do Equador celebrado em Quito, a 26 de 
maio de 1983. 

Sessão: 18-3-86 (extraordinária) 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados 

-Projeto de Lei do Senado n' 225, de 1983, de auto­
ria do Senador Muri!Q Badaró, que cria a regula a apli­
cação, pela Censura Federal, do Certificado de Libe­
ração Restrita e dá outras providências. 

Sessão: 6-3-86 
- Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 

100, de 1985 (n9 2.609/83, na Casa de origem), que intro­
duz modificações na legislação de amparo aos ex­
combatentes da Segunda Guerra Mundial e dá outras 
providências. 

Sessão: 18M3-86 (extraordinári_a) 
-Projeto de Lei do Senado n~' 13, de 1986- Comple­

mentar, de autoria do Senador Amaral Peixoto, que cria 
o Estado do Tocantins, mediante desmembramento da 
área do Estado de Goiás. 

Sessão:· 19-3-86 (extraorinária). 

Projetos aprovados e enviados à Comissão de Redação 

-Projeto de Decreto Legislativo n'~ 22, de 1984 (n9 
57/84, na Câmara dos Deputados), que aporova o texto 
do Acordo de Cooperação Científica, Técnica e Tecnoló­
gica, entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino de Marrocos, celebrado em Fez, a 
ro de abril de 1984. 

Sessão: 11-3-86 (extraordinária) 

___:.Projeto de Decreto Legislativo n'~ 14, de 1985 (n' 
89/85, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Cultural entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Democrática 
de São Tomé e Príncipe, concluído a 26 de junho de 
1984. 

Sessão: 12-3-86 (extraordinária) 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 20, de 1985 (n9 
75/84, na Câmara dos Deputados), que homologa o ato 
do Conselho Monetário Nacional que autorizou emissão 
de papel-moeda, no exercício de 1982, no valor global de 
Cr$ 420_000.000.000 (quatrocentos e vinte bilhões de 
cruzeiros). 

Sessão: 12M3~86 (extraordináría) 

-Projeto de Resolução n9 148, de 1985, de autoria da 
Comissão de Economia, que autoriza o Governo do Es­
tado da Paraíba a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 3.520.541,40 (três milhões, quinhentos e vinte 
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mil, quinhentos e _quarenta e um cruzados e quarenta 
centavos). 

Sessão_ 19-3-86 

-Projeto de Resolução n? 101, de "f985, de ãlltoria da 
Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura M\!_Iji­
cij}al de Campina: GrãnO:e, 'tstado da Paraíba, a cOritra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 1.492.599,76 (um 
milhão, quatrocentos e noventa e _dois mil, quinhentos e 
noventa e nove cruzados e setenta e seis centavos). 

Sessão: 19-3-86 ----

-Projeto de Res9lução n<1 162, de 198S,_ de autoria da 
Comissão de Economi8, que autoriza o GoVerno do Dis­
trito Federal a contratar operação de créditO no valOr de -
Cz$ 702.372.620,15 (setecentos e dois milhões,-trezelltos 
e seteata e doís rriil, seiscentos e vinie crUzados e quifize 
centavos). 

Sessão: 19-3-86 

-Projeto de RãsoluçãO fl9T64, de 1985, de aútoria da 
Comissão de Finanças, qlie autoriza o Governo-do Esta­
do de Santa Catarina a ralizar operãção de empréstimo 
·externo no valor deUS$ 52,000,000.00 (cinqaenta i0:01s 
milhões de dólares americanoS), destinada ao financia­
mento parcial do li Programa de Rodovias Alimentado­
ras daquele Estado. 

Sessão: 19-3-86 

-Projeto de_Resolução n'1 154, de-]985, de iillior~h~ da 
Comissão de EConOmia, -que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Mogi-Guaçu, EstadO de São PaUlo, a contratar 
operação de crédito no valor de Cl$ 13.770573,00 (treze 
milhões, setecentos e setenta mil, quinhentos e setenta e 
três cruzados). 

Sessão: 19-3-86 

-Projeto de Resolução n9 159, de 1985, de autoria da 
Comissão de Economia, qué autoriza a Prefeí(Ura Muni­
cipal de Várzea Grande, Estado do Mato Grosso, a con­
tratar operação de crêdíto no valor de CzS 4.395.142,07 
(quatro milhões, trezentos e noventa e cinco mil, cento e 
quarenta e dois cruzados e sete centavos). 

Sessão: 19.;3-86 

-Projeto de Resolução n'~ 166, de 1985, de autoria da 
Comissão de Economia, que ai.Ltoriiã õ GOverno ao ES­
tado do Maranhão a l'ealizar operação de empréstíin-0 -
externo no valor de USS 47,000~000.00 (quarenta e sete 
milhões de dólares americanos) destinada ao refinancia­
mento dos compromissos externos existentes e vencíveis 
em 1985_. 

Sessão: 19-3-86 

-Projeto de Resolução n~'-168, de 1985, de aUtoria da 
Comissão de Economia, que autoriza- o Governo do Es­
tado de Minas Gerais a realizar operação de empréstimo. 
externo no valor de US$ 120.000,000.00 (cento e vinte 
milhões de dólares .. americanos) destinada ao progriina 
de refinanciamento da dívida exierna daqueie- Estado. 

Sessão: 19-3-86-

- Projeto de Resolução n'~ 170, de 1985, de autoria da 
Comissão de Economia, que autoriza o Governo doES­
tado do Rio Grande do Sul a elevar em CzS 
181.488.226,5.5_(cento e oitenta e um milhões, quatrocen­
tos e oitenta e oito mil, duzentos e vinte e seis cruzados e 
cinqüenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sessão: 19-3-86 

-Projeto de Resolução n9 174, de 1985, de autoria da 
Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Várzea Paulista, Estado de São Paulo, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 14.688.611_,20 
(quatorze milhões, seiscentos e oitenta e oito mil, seis­
centos e onze cruzados e vinte centavos). 

Sessão: 19-3-86 -

-Projeto de Resolução n9 175, de 1985, de autoria da 
Comissão -de Economia, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Brasilàndia, Estado do M<ito Grosso do -Sul, a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$_ 
3.043.254,33 (três mllliõe1, quarenta e três mi( duzentos­
e cinqüenta e quatro cruzados e trinta e três centavos. 

Sessão: 19-3-86 

-Projeto de Resolução n'~ 180, de 1985, de autoria da 
Comissão de Economia, que autoriza o Governo do Es-
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tado do Rio de Janeiro a elevar em Cz.S 85.665.500,00 
(oitenta e cirico milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil, 
e quinhentos cruzados) o montante_de sua_dívidaronso­
lidada. 

Sessão: 19-3-86 

-ProjetO de Resolução nl' 185, de 1985, de autoría da 
ComissãO ,de Econonjiã; que aUtoriZa a- Prefeitura Muni­
cipal de Maringá, Estado do Paraná, a con-tratar Ope­
ração de crédito no valor de CzS 9.627~841,80 (nove mi­
lhões, seiscentos e vinte e sete mil, oitocentos e quarenta 
e um cruzados e oitenta centavos). 

Sessão: 19-3-86 

____:_ PiOjeto -de Lei--do Senado n'~ i27, de 1985~ de, au}o- : 
ria do Senador Juathy Magalhães, que dispõe sobre a ex­
tellsãO dÜs ·efeitos das Leis n~' 3.502, de 21 de dezembro 
d~_l985 e illi 3.164, de 19 d~ julho .de 19~7, a outros casQ~ 
que especifica, e dâ outras providências. 

Sessão: 19-3-86 

-Projeto de_ Lei do Senado n~' 336, _d~ 1980, de auto­
ria do senador Pedro Simon, que dispõe sobre privilé_­
glo$_ assegur;:tdos às empresas de auditagem de capital 
nacional, e dã outras providências. 

Sessão: 19-3-86 

-Projeto de Resolução n9 171, de 1985, de autoria da 
Comissão de Economia, qUe autoriza CY Govern9 do Es­
tado do Rio Grande do Sul a elevar em CzS 
134.513.277,51 (~ente e trinta e quatro nlilhões, quinhen~ 
tos e treze mil, duzentos e setenta e sete cruzados .e cii).­
qüenia e um centavo-s) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Sessão: 21-3-86 

-Projeto de Resolução nl' 147, de 1985, de autoria da 
Comi~_sãet de_E_conomia, que autoriza o Governo doEs­
tadO da Parãllia a contratar operação de crédito no valor 
de _Cz$ 1.208.436,06 (um milhão; duzentos e oito mil, 
quatrocentos e t~!nta e seis cr~+?ados e seis centavos). 

Sessão: 21-3-86 
- PíOjeto-de :Resoluç_ão n"' 152, de 198-5, de auto_ria da 

Comissão_ de Economia, que autoriza a Prefeitura_ Muni­
cipal de São Sebastião, Estado de São Pàülo, a contratar 
operação de crédito no-Valor de czs-4 . .5.90.191,00 (qua­
tro milhões, quinhentos e noventa mil, cento e noventa e 
um cruzados). 

Sessão: 21-3-86 
- Prõjeto -de Resolução nl' 153, de 1985, de autoria da 

ComisSão de Economia, que áutofiza-a PrefCHii!a Muni­
cip-al de Macaca, Estado de São- Paulo, a contratar ope­
raçãO de crédito no valor de CzS 6.108.015,00-{seis mi­
lhões, cento e oito mil e quinze cruzados). 

SessãO: 21-3-86 
-PrOjeto de Resolução n'1 155," de-1985, de autoria da 

Cõmissão_de Econoinia, que autoriza a Prefeiill.fa Mimf­
cípál de Cãràguatatuba, Estado de São PaulO, a contra­
tar operaçãO de créditO rio valor de CzS 9.180.382,00-
(nove milhões, cento e oitenta mil, trezentos e oitenta e 
dois cruzados). 

Sessão: 21-3-86 
-Projeto de ResOlução nQ 156, de 1985, de autoria da 

Comissão d(! g~onomia. que a_utoriza a_Prefeitura MuiJ.i­
cipal de Campo Limpo Paulista, Estado de São Paulo, a 

_contratar operação de crédito no valÕr de CzS 
-7:329.618,00 (sete milhões, trezentos e vinte e nove m.Ü, 
seiscentos_. e dezoito cruzadqs). 

8essão:- :'fi -3-86 
-Projeto de Resolução n'1 157, de 1985, de autoria da 

Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Agudos, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 9.180.382,00 (nove mi­
lhões, cento e oitenta mil, trezentOs e oitenta e dois cru­
zados). 

Sessão: iJ-!-86 
-Projeto de Resolução n9 158, de 1985, de autoria da 

Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Santa Bárbara D'Oeste, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
9.772.824,00 (nove milhões, setecentos e setenta e dois 
mil, oitocentos e vinte e quatro cruzados). 

Sessão: 21-3-86 
- -Projeto de Resolução n"' 160, de 1985, de autoria da 

COmissão de Economia, que autoriza a Prefeitura Muni­
-cip.al de Angra dos Reis, Estado do Rio de Janeiro, a_ 
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cont.r:ata_r_ _operação de crédito no valor de Cz$ 
14.659.236,00 (quatofze milhões, seiscentos e cinqüenta e 
nove mil, duzentos e trinta e seis cruzados). 

Sessão: 21-3-86 

Projetos aprovados em }9 turno 

-Projeto de Lei do Senado n'1 85, de 1983, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo 
à legislação orgânica da Previdência Social, ampliando a 
definição de dependente para efeito de assistência médi­
ca. 

Ses&ão: 4-3-86 
-Projeto -de Lei do Senado n'1 89, de J983, de autoria 

do- _Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a proi­
bição da caça ao jacaré, e-dâ outras providências. 

Sessão: 4-3-86 
-:.;_ Projeto de Lei do Senado n~' 226, de 1983, de auto­

ria do Senador Nelson Carneiro, que concede anistia a 
diríg-entes· shl.Oícais Punidos com base na legislação tra­
balhista, 

Sessão: 19-3-86 __ _ _ 
- Projeto de Lei do Seilado n'~ 81, de 1985, de autoria 

do Senador Jutahy Magalhães, que dâ nova redação aos 
artigos 4'1, item 11. 51' e 125, do Decreto-lei n'1 200, de 25 
de fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto-lei n9 900, de 
29 de _s~tembro de 1969, dispõe sobre a obrigação de 
publicação de atos e contratos de interesse da Admiriis­
tração Pública Fe~~ral Direta e Iridireta, -~ -~ã outras pro­
vidências. 

Projeto aprov1ido em Ú turno (apreciação preliminar) 

-Projeto de Lei do Senado n~' 199, de 1980, de aut~­
ria do Senador Henrique_Santillo, que assegura o creden­
ciamento médico pelo INAMPS nos casos_ que especifi­
ca, e dá outras providências_. 

Sessão: 19-3--86_ 

· Projeto rejeitado e encaminhado ao arquivo 

- Projeto de Lei do Senado n'1 172, de 1982, de auto­
ria do Senador M:oacyr Duarte, que acrescenta letra ao 
item li do _artigo p.s do Código ~e _Proc:esso qvil, insti.:­
tu indo o rltO sumaríssimo parã as ações constífutíviis de 
servidão legal de aqueduto. 

Sessão: 19-3-86_ 

_PJ:ojetos retirf!dos e enviados ao arquivo 

-Projeto de Lei da Câmara n<? 52, de 1985 (n'1 
2.771/83, na Casa de origem), que simplifica o registro 
dos contratos de alienação fiduciária de veículo automo­
tor, embarcação e aeronave. 

Sessão: 19-3-86 
-Projeto de Lei do Senado n9 236, de 1983, de auto­

ria do Senador Nelson Carneiro, que isenta de tributos e 
taxaS, inclusive municipais, as transmissões imobiliárias 
que específica. 

Sessão: 11-3-86 (extraordinária) 

Mensagens aprovadas relativas á 
escolha de autoridades 

-Mensagem n~' 263, de 1985 (n9 545/85, na origem), 
de 29 de outubro de 1985, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Jorge de Sá Almeida, Ministro de Primeira 
Classe~ da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Arábia Sau­
dita. Sessão: _ _19.-3-86 (extraordinária) 

-Mensagem nl' 36, de 1986 (n'>'l/86, na origem), de 6 
de janeiro do corrente ano, pela qual o Senhor Presiden~ 
te da República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Hê!io Antonio Scarabotolo, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República do 
Iraque. Sessão: 19-3-86 (extraordinária) 

-Mensagem n' 62, de 1986 (n'~ 36/86, na origem), de 
18 de fevereiro de 1986, pela qual o Senhor Presidente da 
República suOmete à deliberação do Senado a escolha do 
nome do Doutor Aldo da Silva Fagundes para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga 
decorrente do afastamento compulsório do Doutor Jor­
ge Alberto Romeiro. Sessão:-19-3-86 (extraordinária) 
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ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE .INQUtRITO, 
DESTINADA A INVESTIGAR A GESTÃO DAS SO­
OEDADES DE ECONOMIA MISTA NAS QUAIS A 
UNIÃO DETENHA MAIORIA ACIONÁRIA 

17' Reunião, realizada 
em 23 de outubro de 1985. 

Às dezessete horas do dia vinte e três de outubro do 
ano de mil novecentos e oitenta e cin_co, presentes os Srs. 

·Senadores Cesar Cals, Presidente, Severo Gomes, Rela­
tor, Rob_e:rt.Q Campos, João Calmon, Fábio Lucena e 
Martins Filho, reuniu-se a Comissão P'arlam~nLar_d_e lik:_ 
quérito "Destinada a investigar a gestão das Sociedades 
de. Eco~o.~ia Mista nas quais a Uniã_o detenha maioria 
aetonâna . --~--
~ dispensada a leitura da Ata da reunião interior que 

em seguida, é dada como aprovada. __ 
Havendo número regimental o Sr. Presidente, Senador 

Cesar Cals, declara aberto os trabalhos. 
Dando prosseguimento, ÍÇJram colocadas em discus­

são e votação, as seguintes "proposições: 
1 - Suspender as ReuníôCs- da Comissão, a tê o dia 

quinze de novembro. Aprovado. 
2 - Sugestão dos Srs. Senadores Roberto Campos e 

Fábíõ Lucena, de um esforço concentrado Para tentar 
concluir depoimentos .SObre a Companhia Vale do Rio 
Doce, atê fim do período legislativo. Aprovado, com 
voto _vencido do Sr. Senador Severo Gomes. 

3 - Para cumprimentO do item dois, caso seja neces­
sário, o Presidente convocará mais de uma reunião se­
manal, com dois depoentes cada uma. Aprovado. 

4 - Por sugestão do Sr. Seilador Severo Gomes, será 
convocado a· Sr. Deputado Gabriel Guerreiro e por su­
gestão do Sr. Senador Martins Filho, os Srs. Samir 
Zraick e Clóvis Ditzeel. Aprovado. 

5 - Após outros depoentes a serem indicados poste­
riorinente, será convocado o Presidente da Companhia 
Vale do Rio Doce, Dr. Eliezer Batista da Silva. Aprova­
do. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQU.€RITO, 
"DESTINADA A INVESTIGAR A GESTÃO DAS SO­
CIEDADES DE ECONOMIA MISTA NAS QUAIS A 
UNIÃO DETENHA MAIORIA ACIONÁRIA". 

18• Reunião, realizada 
em 24 de outubro de 1985. 

Às dez horas do dia vinte e quatro de outubro do ano 
de mil novecentos_e oitenta e cinco, presentes os Srs. Se-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

na-dores Cesar Cals (Presidente) e Severo Gomes (Rela­
tor), reuniu-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
.. Destinada a investigar a gestão das sociedades de Eco­
nomia Mista nas quais a União detenha maioria acio-
nária". - --
ediSpensad~ a leitUra da Ata da reuni3o· anterior que 

em seguida, é dada como aprovada. · 
O Sr. Presidente abrindo os trabalhos, cdnvida os de­

poentes Srs. Euclides Triches e Walter Rocha de Olivei­
ra, ex-Vice-Presidentes da Companhia Vale do Rio Do~ 
ce, para tOmarem assentõ à_ mesa. -

Dando continuidade, o Sr. Presidente, Senador Cesar 
Cal.s, faz algumas considerações a respeito da vida pro­
físsiOilal dos Srs. qepoentes. 

Logo a seguir, o Sr. Sefiador Severo Gomes usa da pa­
lavra, para uma questão de ordem, no sentido de que 
seja suspensa a reunião, conforme prescreve o art. 125 do 
Regimento Interno. 

O Sr. Presidente determina sejam suspensos os traba­
lhos por quinze minutos, para verificai sobre o funciona~ 
mento da Sessão do Congresso N acionai. 

Reaberta a reunião, o S~r. Presidente encer_ra os traba­
lhos, convocando a Comissão para ouvir os depoentes, 
Srs., Euclides Triches e Walter Rocha de Oliveira, no 
pr6xímo-dia dezenove. Em seguida, determina que as no­
tas taquigrâficas tão logo traduzidas e revisadas, sejam 
publicadas, em anexo, à preSente Ata, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assitente da 
COmiSSão; lavrei a presente Ata que, lida e aprovada serã 
assinada pelo Sr. Presidente e irã ã publicação. 

ANEXO A ATA DA 18• REUNIÃO PARLA­
MENTAR DE /NQUER!TO DESTINADA A IN­
VESTIGAR A GESTÃO DAS SOCIEDADES DE 
ECONOMIA MISTA, NAS QUA!SA UNiÃO DE­
TENHA MAIORIA ACIONÁRIA. REAUZADA 
EM 24 DE OUTUBRO DE /985. 

· Presidente: Senador Cesar Cals 
Relator. Senador Severo Gomes 

Q SR. PRESIDENTE (César Cals) - Estando pre­
sente o Presidente e o relator, Senador Severo Gomes, da 
CPL.que investiga a· gestão das empresas estatais, das 

-- "quãü -a Uniãõ é rililjoritãria~ declaro aberta esta reunião, 
para_ ouvirmos o depoimento do __ Sr. Euclides Triches e 
do í>r. Walter Rocha de Oliveira: -

Dr. Euclides Triches é engenheiro civil e militar; ex­
prefeito de Caxias; foi Secretário de Obras Públicas do 
Rio Grande do sul; Deputado Federal por seu Estado; 
ex-Governador do Rio Grande do Sul e Vice~ Presidente 
da Companhia Vale do Rio Doce, até recentemente. 

Abril de 1986 

Dr. Wa!ter Rocha de Oliveira é engenheiro civil; foi 
Chefe do Departamento de Energia da SUDENE; teve 
funções na Consultoria em empresas privadas em São 
Pal:'!o ~~~~residente ~a Companhia V_ale do Rio Doce. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes)__: -Sr. Presidente 
-lenho uma questão de ordem a apresentar. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Com a palavra 
o Senador Severo Gomes. 

O SR- RELATOR (Severo Gomes) - O art. 125 do 
nosso Regimento diz, textualmente: .. As Comissões 
reunir-se-ão com a presença, no miriírrio, da maioria dos 
seus membros." Nós aqui estamos apenas com dois Se­
nadores membros desta comissão. É claro que é possível 
que sejam tomade-s os depoimentos apenas com a pre­
sença do Presidente e do Relator. Entendo, no entanto, 
Sr. Presidente, que os assuntos desta Comissão são de­
masiadamente graves e, portanto, as reuniões devem 
obedecer ao disposto no art. 125, quer dÍzer, contarem 
com a presença, no mínimo, da maioria dos seus 
membros. 

Ainda não bastasse essa questão, que eu acretido que 
deva ser colocada, mesmo porque a nossa Comíssão só 
se tem reunido com maioria dos seus membros, em reu­
niões não públicas, cujo objetivo a· alcançar tem sido de 
frustrar o avanço da investigação, eu queria ponderar, 
também, que o nosso Regimento eStabelece que as Co­
missões não podem funcionar ao mesmo tempo que as 
sessões do Senado ou do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - Na realidade, 
V. Ex~ tem razão, ainda que o Congresso Nacional não 
esteja reunido no momento, embora convocado. 

Desse modo, eu suspendo a reunião por 15 minutos, 
para verificar se o Congresso vai realmente funcionar e, 
também, se encontramos a maioria dos membros.. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes) - Mesmo com o 
CQngresso não funcioitando, nós temos que atentar para 
o art. 125. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Vamos aguar­
dar reunir a maioria dos membros. 

Estâ suspensa a reunião. 

{Suspensa a reunião às 10 horas e 9 minutos, é rea­
berta às 10 horas e 24 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (César Cais) - Estâ reaberta a 
reunião. 

Não havendo número regimental, vou levantar a pre­
sente reunião, que, conforme deliberação da reunião ex­
traordinária de ontem, fica adiada para após o dia 15 de 
novembro. 

Está encerrda a reunião. 


